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EXPEDIENTE

Assinaturas:	 Interior Exterior
Particulares e oficiais:

Para tuncionarios públicos:

Ano . 	 	 489000	 78000
Semestre 	 	 248000	 39$000
Número avulso 	 	 $300
Número atrazado 	 	 9400
e mais 100 réis por exercicio decorrido.

As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer data,
serão pagas por semestres ou anos integrais terminando sem.
pre a 30 de junho ou 31 de dezembro sem direito a remessa da
números atrazados.

Os assinantes particulares e oficiais, bem como os funcio-
navios públicos devem apresentar ou comunicar o pedido de
renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes do
respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suspensa,
vima vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo periodo,
ferão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

As assinaturas para funcionarios publicos, que descontam
em tolha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por inteiniedio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfandegas poderão
wes' encaminhadas diretamente á Imprensa Nacional, sem in.
terferencia das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionarios públicos são
tensivos as estaduais e municipais, dêsde que, provada a
lidado façam o pagamento adiantadamente.

SUMÁRIO

Ministerio da Educação e Saúde Pública — PbrEarias Ene-.
cliente da Diretoria Geral de Educaçüo jo Dep tamento •
Nacional de Saúde Pública e da Superintendem do En-
sino Comercial.

Ministerio da Fazenda — Portarias —EXp di-nte ia Dite-'
tina Geral do Tesouro Nacional, do Ga' e o onsultor
da Fazenda Pública, das Diretorias d	 ee4a ública e
do Domini() da União, da Recebedoria pisq'ila Federal,
da Delegacia Geral do Impasto sôbre a finda,e o Canse-
lho de Contribuintes.

Ministerio da Marinha.— Expediente dedÉlrelonia de Expe-
diente.

Ministerio da Viação e Obras Públicas — Portarias — Expe-
diente do Sr. ministro, do Departamentos dás Correios

. Telegrafes e da Diretoria Regional dos Correios e Tele-
grafo: do Distrito Federal.

Ministerio da Agricultura — Expediente das Diretorias Cl P "
vais de Agricuiltura, do Expediente e Contabilidade, de
Pesquisas Cientificas e de Plantas Texteis.

Ministerio do Trabalho, indústria e Comércio — 'Portarias —
Expediente das Diretorias Gerais de Expediente e de Con-
labilidade, dos Departamentos Nacionais do Trabalho e da
Propriedade Industrial, do Conselho Nacional do Trabalho
e do Instituto de Previdencia . dos Funeionaries Públicos
da União.

Termos de contrato — Noticiaria — . Rendas públicas —Parte
comercial — 'Editais e avisos — Sociedades anonimas —
Anúncio.

ATOS DO GOMO PROVISORIO
ORETO N. 22.860 — DE 27 DE. 'JUNHO IDE 1933

toriza, sem privilegio, Thales da Costa e Thou= Preston
Gourley, a contratar com Manfredo proprietario
da fazenda denominada "Corrego, Cachoeira ou Dontin-
gão", no Distrito de Paz e llunicipio de Anhemby, Comam
de Botueatú, Estado de São Paulo, a exploração de arenito
betuminoso, existente na referida propriedade, e, bem
assim, a organizar uma empresa para explorar o referidv
contrãto.

Ano . 	
Semestre

609000	 968000
309000	 48$000

Ai Cit uo GOVÈRNO PROVO:30/110: O Chefe do Govêrno Provisorio da República dos Estado::
'Unidos do Brasil, usando da faculdade que lhe é atribuida
pelo art. 1 0 do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
e tendo em vista o art. 1° do decreto nã 20.798, • de 16 de
dezembro de 1931, decreta:

Art. 1.° Ficam autorizados, sem privilegio, Tbales
Costa e Thomaz preston Gourley, a contratar com Manfredo
Fialdini, proprietario cia fazenda denominada "Covrego. Ca-
choeira ou Domingão", no Distrito de Paz e Municipio cie
Anhemby, Cofflarea de Botucatú, Estado de São Paulo, a ex-
ploração do arenito betuminoso, existente na referida pro-
propriedade, e bem assim organizar uma empresa para ex-

, plorar o referido contrato, nas seguintes condições:
— O praia para a celebração do contrato é de seis mê.,es,

contados da data da publicação tiétte decreto;
Ott	 Realizado o contrato, os concessionacios apresen,ta-

rãe ;to Ministerio a AaTiculturaa cor.t4dão do riCIDepth,

Decreto n. 22.860, de 27 de junho de 1933.
Decreto ri. 22.905, de 25 de julho de 1933.
Dee-eto n. 22.964, • do 19 cie julho de 1933.
Ninistecio da Justiça e Negocies Interiores — Decretos de 26

do corrente.
kIinisterio da Educacão e Saúde Pública — Decretos de 24 do

corrente.
Miiiisterioda da Fazenda — Decretos de 26 do corrente.
Ministerio da Agricultura — Decretos de 25 do corrente.

ioan -nulas DR ESTADO

taisterá da Justiça e Negocies Interiores — Expediente
PirO.toria 041 Justiça 04 J111Pren4a no0ionalm
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tagusta lgnacio do Espirita Santo Cardoso.

DECRETO N. 22,964 — na 19 DE JULHO DE 1933
Mara que contintia em vigôr a proibição para importar

m.ereadorias estrangeiros que tenham similar na indus-
tria nacional

eontráto, bem como um mapa que loque a área contratada,
'com a indicação da área expressa em hectares sem o que
deverão ser tidos corno não autorizados os atos praticados,
para o efeito do art. 2° do decreto n. 20.799, de 16 de derem-
bre de 1931.

Ii!— O prazo para a organização dae empresa é de tem
ano, contado da data da publicação deste decreto, devendo ser
previamente submetidas á aprovação do Govêrno as respe-
ctivas bases; sede, fins, capital social, previsões fixadoras
desse °apita!, reservado no mínimo 60 % ao capitai bra-
sileiro.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de junho de 1933, 112° da Indepen-

deneia e 45° da República.
GETULIO VARGAS.

Juarez do Nascimento Fernandes Tavora.
(C-3.793-28-7-933-56$100)
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efeito de se .ter como indubitavel que a isenção concedida se-
mente pcideria se referir a generos, mercadorias e objetos que
não tenham similares nacionais,

Decreta:	 •
Art. 1.° — Continuam proibidas, devendo ser tidas por

nulas e de nenhum efeito, quaisquer clausulas contratuais que
estabeleçam isenção de direitos sebre'generos, -mercadorias e
objetos de procedencia estrangeira, que tenham similares
nacionais.

Art. 2 ..° Este_ decreto entrará imediatamente em vigiei.'
na data da sua publicação, transmitindo-se o texto por tele-
grama aos interventores.	 e

Art. 3. • Revogam-se as disposições em - Oontrário.
Rio de Janeiro, 19 de julho de 1933, • 112° da Indepen-

delicia e 45° 'da Republica.

GETULIO VARGAS
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DECRETO h. 22.986 — DE 25 pz JULlio DE 1933

Abre, co Mini,sterio da -Guerra, o crédito de 112:650$, su-
plementar á verba 1 P — Serviço de Remonta — do Or-,
~tento da despesa do Mesmo ministerio para o ano
de 1933.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es-
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no
art. 1e do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, re-
solve abrir, ao Ministerio da Guerra, o crédito de ,112:650$
(cento e doze contos seiscentos e eincoenta mil supled
mentar á verba 11' — Serviço de Remonta — consignação
— Material —do orçamento da despesa do mesmo minis.
teria para o ano de 1933.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1933, 112° da Indepen-
derreia e 45• da Republica.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados.
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe ,confere o
art. 1° do decreto n. 19.358, de' li de novembro de 1930, ,e

Considerando que, desde 1890, ficou expressamente esta-
belecido na legislação patria que:

"Sejam quais fOrem os termos . das leis, decretos ou
contratos que estabeleçam ou autorizem. isenções de
direitos de importação ou consumo e de 'expediente,
tais isenÇões, 'em eaSO atgurn, poderão compreender:

1') os generos, mercadorias e objetos que tiverein
ainkilareS manufaturados de produção nacional, dos
quais houver fabricas montadas na Republica, abaste-
°crido os mercados em quatidades suficientes para o
consumo, de modo a serem tais'generos facilmente en-
contrados dentro do pais;

• 2°) as meterias primas que estiverem nas mesmas
condições (decreto n. 947-A de -1 de •novembro de 18e0,
art. 80; lei ne 25 de 30 de dezeintro de 1891, art. 7°;
Nova Consolidação das leis dos Aktandegas ç Mesas--de
Rendas, art. 433; Deeislio de 6 de. ~1/To de 1893; de--
ere t o n. 8.592, de 8 de março ele 1911, art. 8°, n. 1);

Considerando que, por conseguinte, a partir daquela data
(189.0), nenhum contrato originado ou proveniente de revi-'
são-podia validamente conceder isenção de impostos aduanei-
ros em desacerdo com a terminante preceituação legal acima
transcrita;'

•Considerando que entender diversamente equivaleria
deixar a observancia de um preceito de "ordem Pública" na
dependeneia exclusiva da vontade das partes contratantes;

Considerando que, consequentemente, ditoe contratos ou
revisões hão de ser entendidos em conformidade com a deter-
minação da lei vigente ao tempo de sua celebração, para o

Oswaldo Aranha.
,Francisco Antunes Maciel.
Afranio de Mello Franco,
Protá genes Pereira Guintdrães.
Augusto Ignacio do Espirito San o (iardoso:
José Americo de Almeida, • ..	 .".•
lucre; scla Nascimento Fernantl& Tavora.
Joaquim Pedro Salgado Filho.
Washington Ferreira Pires ,+

DECRETO N. 22.913 -- DE 10 ni JULHO nu 1933 ‘e)

Crètt na Justiça do Distrito Federal o cale de 2° procurador
Criminal da Republica, g 9° Promotoria Putiliçaue dee ou-
tras providencias

O Chefe do Governo•Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere O
art. .1".. do decretou. 19;398, • de 11 de novembro de 1930,

Considerando que a ação do Ministerio Público em qual-
quer dos seus departamentos deve ser eficiente, continua e
ininterrupta, de molde a não sacrificar poe qualquer forma o
pronto andamento des.processos;

Considerando que na Justiça Federal deste Distrito fun-
ciona semente um representante daquele Minesterio, com o
enearog de promover à repressão dos eleRos, cujo processo e
julgamento incumbem ás tres 'Varas Federais, e de assistir
pessoalmente a todos os átos respectivos;

Considerando que os demais procuradores da Republica
eóni exereieio nesta secção não subseituem o procurador Cri-
minal nas suas férias. licenças on impedimentos;

Considerando que na Justiça Local do Distrito Federal o
.excesse de ateibuições judiciarias cio procurador geral absorve
de tal modo a sua atividade . que se torna impessive/ empre-
gá-le, como exige a lei, á parte administratiVae cada-vez mais'
avolumada; e,

Considerando que a natureza dos encargos atribuidos aos
funcionarios da Secretaria da Procuradoria Geral do Distrito
'Federai não diferem dos que o são aos funcionarios corres-
pondentes da Secretaria da Ceirte de Ape/ação:

Decreta:
Art. 1.° Fica creado na Secçã6 Federal deste Distrito O

cargo de 2° procurador Criminalleda Republica,.
. Art. 2.° Incumbe-lhe, por distribuição alternada, as mes-

mas atribuições e obrigações do atual, que passará a-ter a•dd-
signaeão de 1° procurador Criminal, devendo substituir-se,
'recipreceniente, durante as respectivas férias, licenças ou im-

	

pedimentos.	 •	 •
Arte 3.° Compete tambein ao 2° procurador Critilinál a do-

brança. judicial' da divida ativa da União Federal, deveredo
concorrer á distribuição que . fôr feita, caiu igdàldade, das res-
pectivas certidões.

	

I	 •
Art. 4.° Os vencimentos e vantagens da 2° procurador

-Criminal são iguais aos do 1° procurador, para o que Será
aberto o necessario crédito,.

.	 •
(*) • Reproduzido por ter saldo com incorreções.
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Art. 5.° Fica creada na Justiça do Distrito Federal •
nona Promotoria Publica com as vantagens e 'atribuições da
demais • aberto o' cred ito .

Art. 6.° Por designação do procurador Geral do Distrito
Federal e com funções que lhe serão delegadas pelo mesmo,
um dos promotores publicas terá exercido junto á mesma
Procuradoria.

Art. 7.° A primeira nomeação para o cargo areado no
art. 5° será feita por livre escolha do Góverno, dentre os
bachareis em direito:

Paragrafo unico. No easo de ser promovido a promotor
•um dos atuais adjuntos, a vaga dêste deverá ser •preenchida
nas mesmas condições.

• Art. S.° Ficam extensivas á secretaria da Procuradoria
Geral do Distrito Federal as custas atribuidas pelo Regimento
á Secretaria da Côrte de Apelação no que forem aplicaveis.

Art. 9.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de janeiro, 10 de julho de 1933, 112° da Indepen-

dencia e 45° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Francisco Antunes Maciel.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Por decreto de 26 do corrente foi nomeado o bacharel

João Lameira Bittencourt para exercer. interinamente, o lugar
de procurador da República na Secção do Pará, durante o

• impedimento do efetivo. bacharel Mario de Vasconcellos Ri-
beiro, a quem foram concedidos seis mêses de licença, para
tratamento de saude.

Ministerio da Educação e Saúde Pública
Por decretos de 24 de julho de 1933, foram exonerados:
Dr. José Olympio da Silva, professor catedratico da Fa-

culdade de Medicina da Baia, a pedido, das funções de membro
do Conselho Nacional de Educação.

Dr. Roberto Pimentel das funções de inspetor, em co-
missão, da Escola de Engenharia do Paraná.

Gentil Nunes Christianes das funções de servente do
Lazareto da Ilha Grande do Departamento Nacional de Saud°
Pública, a partir de 6 de junho último.

— Por outro da mesma data foi promovido a continuo
da Inspetoria do Profilaxia da Tuberculose do referido Depar-
tamento, Sebastião Bastos, guarda da •mesma Inspetoria.

-- Por outros, ainda da mesma :data, foram nomeados:
Dr. João Cezario de Andrade, professor catedratico

Faculdade de Medicina da Baia, para, nos termos do art. 3.°.
do decreto n. 19.850, de 11 de abril de 1931, exercer as funções
de membro do Conselho Nacional de Educação.

Dr. David Carneiro para exercer, em comissão, as funções
de inspetor da Escola de Engenharia do Paraná.

— Por 'outros de 24 de julho de 1933, foram nomeados
no Departamento Nacional de Saude Pública:

Romão Luiz Monfort para exercer as 'funções de mari-
nheiro da &TI-Inspetoria de Saude de Porto Murtinho.

Mario Queiroz, para exercer, como mensalista, as funções
de marinheiro da Inspetoria de Saude do Porto do Rio de
Janeiro.

Maria de Lourdes Carneiro para exercer. interinamente,
a partir de 1 de julho corrente e percebendo' a gratificação
que perde a substituida, as funções de enfermeira de sande
pública, do Serviço de Enfermeiras, durante o impedimento

Almira Pessaa de Mello.
Maria de Castre Pamphiro. enfermeira-chefe da Escola

co Enfermeiras "Ana Neri" para exercer, interinamente e a
partir de 9 de junho último, as funções de diretoria da mesma
irisiula, durante o impedimento (à itoettel jít gid ook Lao,

Ministerio da Fazenda o
Por decretos de 26 de julho corrente, foram nomeadost,
O remador da Alfandega de Pelotas, no Estado do Rio

tirando do Sul, Vitelmo Gonçalves dos Santos, interinamente,
para o lugar de. trabalhador das Capataznis da mesma Al..
fandega;

O ex'-patrão das embarcações da Alfandega de 'Pelotas,
no Estado do Rio Grande do Sul, José Felipe da Encarnação,
interinamente, para o lugar do remador das mesmas emlaar-
cações;

O ex-trabalhador das Capatazias da Alfandega de Forta-
leza. no Estado de Ceará, Francisco Furtado de Araujo, ,para
o lugar de trabaftador das mesmas Capatazias;

O chefe de secção da Alfandega de Santos, no Estado
de S. Paulo. José Rates. para identico lugar na Alfandera
do Rio Grande;

O 1° escriturado da Alfandega de Santos, 'no Estado de
5. Paulo, Frederico de Lucena Noiva, i para identio lugar
na Delegacia Fiscal no Estado do Rio de :Janeiro;

O 2° escritura-rio da Alfandega de Santos, no Estado de
S. Paulo, Henrique Solei', para nientico lugar na Delegacia
Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul;

O 3° escrituraria da Alfandega de Santos. no Estado de
S. Paulo, Antonio Neli° Caldeira. para o lugar de '1° escri-
turario da Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do
Norte;

O 3' escriturado da Alfandega, de Santos, no Estado de
S. Paulo, Guilherme Alves de Figueiredo, pvda o lugar de
1° escriturado da Delegacia Fiscal no Estado do Piauí.

O 4° escriturado da Alfandega de Santos, no Estado de
S. Paulo, Joaquim Cavalcanti Raposo, para identico luan
na Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul;

O la escriturario da Delegacia Fiscal no Estado do Rio
de Janeiro, José da Silveira Primo, para identico lugar na
Alfanciega de Santos;	 •

Os primeiros eseriturarios das Delegacias Fiscais noz
Estados do Rio Grande do Norte e Piauí, 'respectivamente,
Enrico Augusto Seabra de Mello e Raymundo Dracma* Bro-
chado, para os lugares de terceiros escriturarios da Alfan-
dega de Santos;

O 2° escriturado da Delegacia Fiscal no Estado do Riei
Grande do Sul, Pedro CorLez Campontar, para identico lugar
na Alfandega de Santos;

O 4° escriturado dá Delegacia Fiscal no Estado do Rio
Grande do Sul. Carlos de Aleneastro Guimarães, para iden-
tico lugar no Alfandega de Santo;

Antonio Wencesláu dos Reis e Hugo de Freitas Guima-
rães. para os lugares de 2° escrituraria da Delegacia Fiscal
no Estado do Piauí;

Euclides Vieira de Souza e João Almeida Cerdá, para 03
lugares de trabalhador da Alfande-ga de Pelotas, no Estado do
Rio Grande do Sul;

José Bezerra de Menezes, coletor das rendas fedeials em
Joazeiro, no Ceará;

Jeovah Mattos, coletar das rendas federais em Cedro, no
Ceará;

Francisco Silveira de Aguiar, coletar das rendas federais
em Cachaeiro, no Ceará;

Fdancisco Valioso, escrivão da Coletoria das Rendas Fe-
. derais em Ilbatuba, em S. Paulo;

O guarda da Mesa cie Rendas de 1' ordem de Jaguarda,
no Estado cio Riu Grande do Sul, Manoel Marinho da Costa,
para o lugar de escrivão da Mesa de Rendas de 1 ordem de
Ris de Tguassú, nd Estado do Paraná;

Fernando de Castro Vassal, para o lugar de servente da
Caixa de Amortização;

O engenheiro José Martins Leite Pereita, para o lugar
de engenheiro , cia Administração do Domini° da União junto
á Delegacia Eiseaj. nu Estado do Piauí;

Theodoro Keppler Sobrinho, coletar das rendas feder
ffk Porto .t.Tnitio, em Santa Catarina¡
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Dorival Corra de Mello, trabalhadar das Capatazias da
Alfandega ade Sant'Anna do Livramento, no Estado do Rio
Grande do Sul. SECRETARIAS DE ESTADO

— Por outros de igual data, foram exonerados:

José FaustO Giiimarães, do lugar de coletor das rendas
federais em joazeiro, no Estado do Ceará;

Francisco Silveira de Aguiar, do cargo de • coletar- das
rendas federais em Cedro, no Estado do Ceará;

Augusto Macedo, a pedida, do lugar de despachante adua-
neiro da Alfaaetlega do Rio de Janeiro;

Alberto de 5é. Albuquerque, do lugar de trabalhador das
extintas Canal-aias da Alfandoga , de Recife, no Estado de
Pernambuco,. a. vista do deliberado no processo n. 46.463,
de 1933,.

— Por outros da mesma data, foram declarados . sem
efeito:

O decreto de 19 de maio deste ano que nomeou o tra-
balhador das extintas Capotaaias da Alfandega de Recife, Ue
Estado de Pernambuco, Alberto de Sá e Albuquerque, pare
o lugar de eervente da Recebedoria Federal da cidade ale São
Paulo, visto não ter tomado poaae no prazo legal;

O decreto de 12 de abril 'citaste ano que nomeou Manoel
Bottini, para o lugar de trabalhador das Capatazias da Al-
fandega de Sant'Anna dó Livramento, Visto não ter tomado
posse no prazo legal;

O decreto de 12 de abril dêste ano que nomeou Teobalelo
Brasil Roca, para a lugar de guarda da Masa de Rendas de
I` Ordem de Sarna Vitória do Palmar. no Rio Grande do Sul,
visto não ter tomado posse no prazo legal;

O decreto de 24 de maio deste ano," que nomeou aary
Pinto, para o lugar de guarda da Mesa de Rendas de 1' or-
dem de Santa Vitória do Palmar, no Rio Grande do,Sui;-visto
não ter tornada Desse no prazo legal;

O decreto de 10 de maio dêste ano que nomeou Ataliba
Goulart, Para o lugar da arrumador das •apataiias da Al-
fandega de . Uru,guiana, no Estado do Rio Grande do Sul, visto
não ter tomado posse np ptaza legal.

— Por outros de •26 de julho 'citado, foram promovidos:
A I° escrituraria da Delegacia riscai no Piaul, por me-

recimento, o 2° escrita:iraria Benedieta Ribeiro Borges;
A auxiliar técnico de ' 2°, em comissão, da Contadoria

Centrai da Republica, o praticante dei V'. em • comissão,
João iSaies Cardoso e a praticante' de i, em comissão, o pra-
ticante de 2', em admissão, Eduardo Portella Junior.

— Por outro de igual data, foi dispensado Virgílio Au-
gusto da , Nobrega, do cargo de auxiliar técnico de 2a, em co-
missão, da Contadoria Central da tiepublica.

— Por outro da mesma data. foi designado Pedra José
de Souza Pires, pára o cargo de praticante de 2', em comis-
são, ria Gintadorie Central da Republica.

Ministerio da Agrícultura

Por decretos . de 25 do corrente foram nomeados:

Maria Lourdes Campos para auxiliar de 3' classe da Rede
Meteorologica,; e

Rosa Amelia de Abreu para o aargo de estacionaria, de
C' classe, da mesma rede, do Instituto de Meteorologia, Hidra-
metria e Ecologia Agiacola.

-- Por alo de igual data foram exonerados:
A pedido, Maria de Abreu do cargo" de auxiliar de 3& classe

da Wide Meteorologica; •e
Par conVeniehcia do serviço, Nelson de Miranda Leão,

do cargo de auxiliar de 2' classe, interino, da Mesma ráde.
do Instituto de Meteorologia, Ilidrometria e Ecologia Agia-
cola.

_a Por decreto da mesma data foi noineado * JoSé Antunes
de Albuquerque Mello para exercer; interinamente. o cargo
de auxiliar de 2° classe, do Instituto de Meteorologia.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
REFORMA DA JUSTIÇA

Publica-se parti-receber sugestões, pelo prazo de 90 dias
a contar de 1 de agosto próximo.

ANTE-PROJETO DE REORGANIZAÇÃO.
DA JUSTIÇA NACIONAL

LIVRO I

Organização da Justiça 'Nacional

TITULO

Dos orgães da -Justiça

CAPITULO I

DOS ÓRGÃOS 00 PODEÉt JUDICIAR IO'

Art. 1°.. O Poder Judiciaria da República é exercido pelos
seguintes órgãos:

a) Côrte Suprema;
, O) Tribunais de Circuito;

c) Tribunais Militares;
d) Tribunais Eleitorais;
e) Tribunais de Relação;
f) juizes de Direito;

, :,g) Pretores; -	 •
h) Tribunais do juri;
i) e outros Juizes . e Tribunais, que forem areados pela

União .ou pelos Estados.
Art. 2°. Os 'Tribunais Eleitorais e os Tribunais Militares

continuam regidos por leis especiais.
Art. 3°. Aos Estadas é facultado •organizar sua magistra-

tura_ e 111.1nisteri ,o Público .e díspar sare oficias de justiça,
respeitados os principies constitucionais e as determinações
desta lei.

Parágrafo unico. Para os fins desta leiao Dietrito,Federal
e o Territorio do Acre são equipara'des . as EStados.

Art. 4". Não são admissiveis Tribunais de exceção. Este
preceito não abrange as disposições legais referente aos Tri-
bunais Militares, em tempo de guerra.,-

CAPITULO tf

DA ,Cáfil'D SUPR.EMA

Art. 5°. A arte Suprema tem séde na cidaaa uo 11.10. do
Janeiro e jurisdição riu todo o territorio nacional,

a 1° Compõe-se de 11 membros, com o tratamento de
Ministros, nómeados pelo Presidente da República, mediante
aprovação da Assemblea Nacional, dentre 03 juristas  bra-
sileiros natas, de notavel saber e ~anta reputacãO, ma io-
res de 35 anos, que estejam no gôao dos direitos civis o po-
litieds.

§. 2°. No .penado das férias parlamentares, a nomeação.
dá jogar ao exereicio a titulo provisório.
'Art 0°. A C6rte Suprema tem um Presidente e dois

Vice-Presidentes.
.§ 1°. A ina=estiduva nesses cargos é automática,'pelo,prazo

do dois anos, segundo a ordem de antiguidade na a funçoe,s de
Ministre, começando :o exercido na últirha sessão anterior 'ás
férias forafises.

Cabe a Presidencia ao mais antigo, competindo as Vice-
Presidencias. aos imediatos em antiguidade.

.§ 2°. No caso de vaga, é chamado para completar o tempo
o-imediato naquela ordem, aem prejuízo do eXereido, no.bienio
qielhe cOmpètir. 	 • •
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Art. 70• O Procurador Geral da Republica é membro efe-
tivo da Côrte.

Art. 8". A Ude Suprema tem um Conselho Superior,
constituído pelo Presidente da Cdrte, os Vice-Presidentes e os
dois Ministros mais antigos.

Art. 9°. E' facultado, mediante deliberação do 'Assem-
-''blea Nacional, o funcionamento da COrte Suprema em Cama-

'as, uma civil e outra criminal, elevando-se a 16 o número de
seus membros e podendo deliberar em amaras Reunidas. •

Verificada esta hipotese, o Presidente presidirá as Ga-
maras Reunidas, o primeiro Vice-Presidente a Camara Civil
e o segundo a Camara Criminal.

Art. 10. A Corte Suprema e o Conselho funcionam com
a maioria de seus membros julgadores, tomando-se as deli-
berações por maioria de votos dos presentes, salvo o disposto
no art. 419.

CAPITULO III

DOS TRIBUNAIS DE CIRCUITO

Art. 11. 06. Tribunais .de Circuito são Ires e cada um se
compõe de oito membros, com o tratamento de Conselheiros,
sendo um Presidente e outro Vice-présidente, ambos inves-
tidos pela forma e prazo dos §§ 1° e 2° da art.. 6°.

O primeiro tem sede na cidade do Rio de Janeiro e juris-
dição no Distrito Federal, Estados de Minas Gerais, Rio de
Janeiro e Espirito Santo; o segundo, na cidade de Recife e ju-
risdição no Terriborio do Acre, e Estados do Amazonas, Pará,
Maranhão, Piauí, Ceará. Rio Grande do Norte, Paraíba, Per-
nambuco, Alagôas, Sergipe e Baía; o terceiro, na cidade de
s:ão Paulo e júrisclição sôbre os demais Estados.

Art. 12. Os membros dos Tribunais de circuito são esco-
lhidos, mediante concurso do titules e documentos, dentre
brasileiros natos, dotados de notorio saber juridico e excelente
reputação, com 10 anos, pelo menos, de prática forense.

§ 1°. Verificada oficialmente a vaga em Tribunal de Cir-
cuito, o Presidente da arte Suprema comunicará pelo Mario
da Justiça, pelos jornais de maior circulação da Capital da
República e por despachos telegraficos aos Presidentes . dos
Estados, ter sido m.arcado o prazo de sessenta dias para apre-
sentação na secretaria da Côrte tias petições dos candidatos,

. devidamente instruidos.
§ r. Decorrido o prazo, o Presidente procederá, em ses-

são da Côrte, ao sorteio de uma comissão de cinco membros,
incumbida de examinar ps documentos oferecidos pelos Can-
didatos, assinando á mesma prazo razoavel para dar parecer,
que será publicado no Diario da Justiça.

§ 3°. Findo esse prazo, o mesmo convocará uma -sessão
especial da Côrte para a:classificação.

§ 40 . Se, no primeiro •scrutinio para cada legar na lista,
nenhum candidato obtiver maioria de votos, proceder-se-á'a se-
gundo e ainda a terceiro, entre os mais votados.

§ 5°. A proposta remetida ao Poder Executivo será acom-
panhada do parecer da Comissão julgadora e dos documentos
comprobatorios da idoneidade dos concorrentes indicados, de-
vendo conter Ire- nomes para cada uma das vagas.

Art. 13. Dentre os íriernbros efetives do Tribunal de
Circuito, o Poder Executivo nomeia, em comissão, um Sube
Procurador Geral, que é auxiliado pelos respectives Procura-
dores Regionais.

CAPITULO IV

DOS TRIBUNAIS DE RELAÇÃO

Art. 14. Na Capital de cada Estado, no Distrito Federal
e no Territorio do Acre funciona um Tribunal de Relação,
composto, pelo menos, de cinco Desembargadores, preenchidas
as vagas de modo que um têrço caiba aos Juizes de Direito,
por ordem. de antiguidade, tirado outro terço de uma lista
triplico dos mesmos magistrados de maior merecimento e o
torço restante nomeado mediante concurso perante uma co-
missão sorteado pelo respectivo Presidente, dentre os mem-
bros do Tribunal, podendo inscrever-se os brasileiros natos,
formados em direito, advogados ou membros do Ministerio
Público, com 15 anos de prática forense e excelente repu-
tação.

§ 1°. Na classificação para a lista de merecimento, o Tri-
bunal deve atender á cultura jurídica, procedimento e opero-
sidade do juiz.

§ 2,*. O Procurador Geral do Estado é escolhido e nomeado
em comissão, pelo Poder Executivo, dentre os Desembarga-
tilçart XriknaPai 4q. ,Mia~
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CAPITULO V

DOS JUIZES DE 'OMITO E DOS PRETORES

Art.. 15. Ha pelo menos um Juiz de Direito e um :Pre-
tor na sede de cada comarca e uni Pretor em cada município.

§ t°. Compete ao Govèrno do Estado fixar o número de
comarcas, devendo classificá-las obrigatoriamente em tres
entrancias, conforme a importando da localidade e o serviço
forense. Todo munieipio que não é sécio de.comarca é con-
siderado termo.

• § 2°. Para os legares de juizes de Direito de primeira
entrando serão nomeados brasileiros natos, formados em di-
reito, com seis anos de prática forense, mediante concurso
prestado perante uma comissão sorteado, pela fôrma estabele-
cido no art. 14, cabendo um têrço a Promotores e Curadores,
um têm a Pretores e um terço e advogados.

§ 3°. Para a segunda entrando concorrem somente os Jui-
zes da primeira e para a terceira os da segunda, providos um
terço das vagas por antiguidade e dois terços por merecimento,
apurado pelo Tribunal cia Relação, que enviará ao Poder Exe-
cutivo uma lista de dois nomes. relativamente a cada legar
a preencher.

Art. 16. Os Pretores serão escolhidos mediante concurso
titulos e documentos, dentre brasileiros natos, formados em

direito, com ires anos de prática forense. A classificação é,
feita por uma comissão sorteado pela fôrma estabelecido no
art. 14, devendo a nomeação recair em qualquer dos tres clas-
sificados.

Paragrafo unico. As vagas serão preenchidas, alternada-
mente, metade por •Sub-preto•es e metade por advogados e
adjuntos de Promotor.

Art. 17. Além 'doe Pretores, nas sedes 'dos municipios,
poderá a lei estadual crear sub-prelores para os distritos.
- Art. 18. Da classificação dos juizes em concurso podem

Ch.3 interessados recorrer, com efeito suspensivo, para a Côrte
Suprema, dentro de 10 dias, contados daqueles em que for ofi-
cialmente publicada.. O recurso é interposto perante o Pie-
ridente do Tribunal..

Paragrafo unico. A Côrte Suprema pode anular o con-
curso ou corrigir a classificação, nos casos de irregularidude
formais ou injustiça nos julgamentos.

CAPITULO VI

e.s ORGANIZAÇÃO DO jURI

Secção

Dos jurados

Art. 19. O corpo de jurados é composto de cidadãos de
mais de 21 e menos de 60 anos, que reunam os seguintes re-
quisitos: •.

I, ser brasileiro nato;
11, estar na posse dos direitos civis e ouliticos;
III, ter instrução suficiente para o desempenho do eargo;
IV, ter ordenado ou rendimento anual minimo de 7:20,

no Distrito Federal e nas capitais dos Estados de São Paute.
Minas Gerais, Pernambuco,. Baía e Rio Grande do Sul: de
6:000$, nas outras capitais';. de 3:6008, , nas sédes das comarees
e de 2:4008 nos termos 'cio interior dos Estados, dispensada a
prova deste requisito aos que exercerem efetivamente profis-
sões liberais;

V, não sofrer de molestia contagiosa ou repugnante ou
que impossibilito o' exercício das funções;

VI, gozar de bom conceito;
VII,. ser domiciliado na circunscrição territorial em que

tiver d.e funcionar o Juri;
VIII, não estar pronunciado;
*IX, não ter sofrido condenação criminal;
X. não estar' sob os efeitos de termo de bem viver ou se-

gtirança.
Art. 20. São dispensados do Serviço do Juri, durante as

respectivas .funcções:
os Presidentes dos Estados;

II, os' membros das Assembléas Legislativas da União
ou dos Estados, exceto as dos municípios;

os Secretaries de Estado;
1V, os Juizes, tabeliães. escrivães, oficiais de Ju,stiça e e
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V, os órgãos do Ministerio Público;
VI, os funcibnarios da Secretaria do Ministerio Público;
VII, os oficiaiS da Fôrça. Pública, as autoridades e funcio-

navios da Policia, em efetivo serviço;
VIII, os coletores, tesoureiros das repartições Públicas e

seus fieis;
IX, os Ministrbs de cultos religiosos:
X os agentes do Correio e encarregados do Telégrafo;
XI, as mulheres, si o requererem, independentemente de

justificação.
Art. 21. Podem ser dispensados, si o requererem:
I, os medicos e farmacenticos, não havendo mais de um

no /ogar;
II, os que residirem a mais de 40 quilometras da sede do

guri.
Art. 22. O pedido de dispensa do serviço efetivo do Juri,

por motivo de molestia, é comprovado por inspeção de saúda,
efetuada por médico nomeado pelo Juiz.

§ 1°. Quando o resultado da inspeção fôr negativo, o jurado
é obrigado ao pagamento das -respectivas custas.

§ 2". Não se admite o oferecimento de atestado médico.
Art. 23. São deveres do jurado:

obedecer ás intimações, sé apresentando excusas por
motivos justos:

II, comparecer ás sessões para as quais for sorteado, não
se retirando antes da formação do Conselho;

III, declarar-se impedido, nos casos legais;
1V, conservar-se incomunicavel, desde o momento em que

é aceito para o Conselho, dirigindo-se tão somente ao Presi-
dente do Tribunal por escrito ,ou em voz alta, perante o pú-
blico;

V, assistir atentamente aos trabalhos do plenario e re-
querer tudo quanto entender de conveniencia para esclarecer
os fatos em julgamento;

VI, responder aos quesitos que lhe forem propostos e
guardar absoluto sigilo do que se passar, na sala secreta;

, VII, julgar com circunspecção e crilerio, compenetrando-
se de que o faz em defesa da sociedade.

Art. 24. O serviço do Juri é obrigatorio e prefere a
qualquer outro; salvo o serviço eleitoral.

Art. 25. As funções dó jurado são gratuitas.
Art. 26. O funcionado público, que serve como jurado,

nenhum desconto sofre em seus vencimentos.

Secção II

Da Junta de Alistamento

Art. 27. No dia 3 de outubro de cada ano, instala-se,
em todos os niunicipios e termos, a Junta de Alistamento dos
Airadas, que funcionará em sessões públicas, na sala da 'Tri-
bunal do Júri, em dias determinados por seu Presidente, de
modo que, até 20 de dezembro, o mais tardar, estejam ler-
niinados-os respectivos trabalhos. "

§ 1°. Nas novas comarcas e termos, a Junta reune-se
trinta dias depois da instalação, para proceder ao alista-
mento.

§ 2°. As Sessões extraordinarias são convocadas pelo
Presidente, de oficio, ou mediante- representação- de tres
membros da Junta.

Art, 28. A Junta é constitulda pela forma a seguir:
§ I°, No Distrito Federal:
1, pelo Juiz de Direito, Presidente do Júri;
II, Pelo Promotor Público, designado pelo Procurador

Geral do Distrito;
III, pelo advogado, designado pelo Presidente do _Insti-

tuto da Ordem dos Advogados;
IV, pelo Dblegado de Policia, designado pelo Chefe de

Policia;
V, pelo funcionario do Ministerio da Fazenda, designado

pelo Ministro;
VI, pelo funcionario da Prefeitura Municipal, designado

pelo Prefeito;
VII, pelo funcionado da Junta Comercial; 'designado

pelo Presidente.
§ 2°, Nas Capitais dos Estados:
I, pelo Juiz de Direito, que estiver de serviço no Júri;

pelo Promotor Público, designado pelo Procurador
Geral do Estado;

,	 .
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III, pelo .advogado, designado pelo Presidente da Secção
Estadual da Ordem dos .Advogados;

IV, pelo Delegado de Policia, designado . pe:o Chefe de
Policia;

V, pelo funcionado da Prefeitura Municipal, designado
pelo Prefeito;

VI, pelo funcionaria da Fazenda .do Estado,. designado
pelo Secretário;

VII, pelo'funcionario da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, designado pelo Delegado.

§ 3°. Nas sedes das comarcas:
I, pelo Juiz de Direito;
II, pelo Promotor Público;
III, pelo advogado, indiciado pelo Presidente da . Sub-

Secção da Ordem dos Advogados. . Não tendo sido creado êste
Órgão, compete -a‘,clesignaçã-o ao Presidente da Relação do
Estado;

IV, pelo Delegado de Policia;
V, pelo Coletor Federal;
VI, pelo Coletor Estadual;	 -
VII, pelo Prefeito Municipal.
Si ha mais dó um Juiz' de Direito na cermarca, observa-

Sé o disposto nti art. ág, paragrafo unice; havendo mais de
um Promotor Público, funciona o designado pelo Procurador
Geral do Estado.

§ 4°. Nos_termos:
I, pelo Pretor, como Presidente;
II, pelo' representante tio MiniSterio Público;
III, pekr advogado, indicado pelo Juiz de Direito da co-n 	 'marca;
IV; • pelo .funcionario da Coletoria Federal, designado

pelo Coletor Federal da comarca;
V, por um funcionado da Coletoria do Estado, designado

pelo seu Coletor na comarca.
Art. 29. A indicação dos membros da Junta é feita até

o dia lã de setembro de cada ano.
Art. 30. Os membros da Junta devem ter os requisitos

do art. 10.,
'Art. -31. A Junta é presidida pelo Juiz de Direito, que

lainne41 é seu órgão executivo, e tem Como Secretário o es-
crivão do Júri, funcionando' o do 1° Ofício, quando ha di-
versos e nenhum ó privativo.

Art. 32. Para, o desempenho de suas funções, pode a
Junta, Ou seu Presidente, ordenar as diligências necessarias
e requisitar das repartições públicas 'quaisquer informações,
-que devem ser prestadas com a maior brevidade.

Art. 33. Os membros da junta, que faltarem a Ires re-
uniões consecutivas, salvo força .maior justificada, serão
processados , por falta de exação no cumprimento dos . de-
VereS

Parakrafo unico, .\ comprovação de doença se fará
por atestado de Di6tlir0 idoneo, designando-se expressamente
a enfermidade verificada, podando Q Juiz ordenar inspeção
cie saúde.

Art. 34. A Junta pode funcionar com 'a presença. de,
pelo menos, tres de seus membros, além da Presidente.

Art. 35. "As decisÕes da Junta são tomadas por maioria
de votos, tendo o Presidente, além do voto proprio, o de de-
empate.

Art. 36. Aos membros da Junta' aplica-se o disposto nos
arts. 24 a 26.

SeMo

Do Alistamento'

" Art. 37. A lista geral do Júri deve conter. no maxime,
1.000 jurados. no Distrito Federal -e nas capitais- dos Es-
tados . de São -Paulo, Minas Gerais, Pernambuco, Baia e Rio
Grande do Sul; '800, nas outras capitais; 600, nas sédes das
comarcas, e 200 nos termos.

Art. 38. Para efetuar-se o alistamento, os chefes das
repartições federais, estaduais e municipais são obrigados a
remeter, no mês de agosto de cada ano, ao Presidente do
Tribunal do Júri de suas circunscrições, as seguintes re-
lações:

1, dos funcionados a ele' subordinados, que tiverem os
requisitos do art. 19; •

dos diplomados por qualquer instituto de-ensino su-
perior, cni .secundario, inscritos para o pagamento do imposto
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de indústrias e, profissões, com exceção dos advogados, a res-
peito dos quais se observará o disposto no art. 39;

III, dos negociantes matriculados ou que tenham firmas
registradas;

IV, dos maiores contribuintes'do imposto sôbre imoveis
e ,sôbre a renda.

Paragrafo unico. As relações devem ser acompanhadas
da indicação do domicilio dos alistaveis e não conter mais
de 200 nomes, que devem ser substituidos, anualmente,
quando possivel.

Art. 39: Na época referida, o Presidente da Ordem dos
Advogados e os Presidentes das Secções da mesma Ordem,
seri' obrigados a remeter ao Presidente da Junta a relação
dos advogados matriculados no territorio em que o Júri
exercer sua jurisdição.	 •

Art. 40. Todo cidadão, que estiver em condições de ser
jurado (art. 19), pode requerer sua inscrição - no alista-
mento.

Art. 4e. Todo membro da Junta e qualquer autoridade
ou cidadão pede indicar para serem alistados; os que tiverem
.os requisitos do art. 19.

Art. 42. Não serão incluidos compulsoriamente no alis-
tamento do ano seguinte, os jurados que houverem sido . sor-
teados para o Júri, no ano antecedente.

Art. 43. A Junta deve praticar todas as diligenciaTs na-
cessarias, afim de que o número de alistados atinja o ma-
ximo previsto no art. 37, completando para isso, pela melhor
forma possivel, ce cadastro dos alistandos.

Arte 44. A lista dos jurados é constituida peloie cidadãos
escolhidos pela Junta.

§ 1°. A /escolha deve recair:
1, nos cidadãos incluidos nas listas a que se refere o are

Ligo 38;
II, nos indicados pela forma constante do art. 44;
111, nos que hajam requerido espontaneamente a ins-

crieão;
IV, nos que tenham sido .incluidos no alistamento an-

herior.
§ 2". Em qualquer caso, deve ser observado para a es-

colha o disposto no art. 19.
Art. 45. Farão parte da lista de jurados, de preferencia:
a) os que tenham desempenhado cargos de eleição po-

pular;
IA os professores das Universidades, Faculdades e Ins-

titutos de ensino superior, secundado ou primado, federal ou
municipal;

c) os diplomados por qualquer Instituto de ensino su-
perior ou secundado;

d) os funcionarios publicos, civis e militares, estes
quando das classes anexas.;

e) os autores de obras cientificas ou 'iterarias;
) os diretores e redatores de publicaeões diarias ou de

periodicos;
u) os diretores ou presidentes de baleeis ou estabeleci-,

mentos bancados;
h) os diretores e membros do Conselho :Fiscal de serie-

dades animemos ou de estabelecimentos fabris;
i) os operarios tecnicos e artifices;
j) os membros diretores de associações ou sociedades de

classe comercial, industrial ou operária.
Art. 46. Copcluida a apuração, a lista geral é lançada

pelo escrivão em um livro para esse fim destinado, nume-
rado e rubricado pelo Presidente do Tribunal, com termo da
abertura e encerramento. •

Art. 47. Depois do lançamento a que se refere o ártigo
antecedente, é a lista geral assinada pela Junta e dela o es-
crivão extras duas cópias, afixando uma na porta da casa
das sessões da Junta e fazehdo publicar a outra na imprensa
(los lugares em que a houver, devendo a mesma declarar que
Iodos os cidadãos, alistados ou não, que tiverem reclamações
contra a indevida qualificação, deverão apresente-las ao Pre-
sidente da Junta, no prazo de 10 dias contadas da última
formalidade.

Art. 48. No primeiro dia util seguinte ao vencimento
do prazo de que trata o artigo antecedente, a Junta se reune
de novo, afim de resolver sôbre as reclamações.

Art. 49. A Junta fará trenscrever imediatamente os
nomes dos alistados em pequenas ondulas uniformes. Em dia
designado, mandará ler pelo escrivão a lista dos cidadãos ins-
critos para o serviço do Júri no ano seguinte, e, á proporção

.que forem proferidos os nomes, o Promotor os verificará pelas
Ge:cuias, colocando-as logo na urna geral, que será fechada
com duas chaves diversas, ficando uma em poder do Presi-
dente e outra em poder do mesmo Promotor.

Art. 50. Nas comarcas e termos do interior dos Estados
e do Territorio do Acre, o processo é o seguinte:

§ 1°. Além da lista geral, a Junta organizará a especied
de suplentes, incluindo' nela semente os nomes dos jurados
que residem na sede do termo ou dentro de 12 quilonnetros de
distáncia do edificio do Tribunal de Júri.

§ 20 . Organizada a lista geral, são observadas as forma-
lidades de que tratam os arts. 46 a 49.

e 30 . Na conformidade dos paragrafos antecedentes pro-
cederá a Junta, quanto á lista especial de suplentes, fazendo
inscrever os nomes dêstes em ceciulas, para serem recolhidas
em uma uena especial e tembem na urna geral.

Art.. 51. As urnas, livros e mais papéis relativos ao alis-
tamento e sorteio dos jurados ficam sob a guarda e respon-
sabilidade do escrivão do Júri.

Art. 52. Da lista geral são sorteados os jurados para a
constituição do Conselho de Jurados.

Art. 53. Quando não se fizer o alistamento, continúa em.
vigor o anterior, tornando-se efetiva a responsabilidade dos
que houverem concorrido para a omissão..

Paragrafo unico. Essa responsabilidade e promovida
pelo Procurador Geral do Estado, mediante representação de
qualquer dos membros da Junta ou de qualquer cidadão.

•	 Secçao IV

Doe \recursos contra o alistamento

Art. 54. 'Das deliberações da Junta, quanto á inclusão
de jurados, lia recurso, sem efeito suspensivo, para o Pre-
sidente do Tribunal da Relação.

Art. 55. O recurso deve ser heterposto perante o Presi-
dente da Junta, dentro de 10 dias 'contados da data ene que
fôr afixada Mi publicada a respectiva deliberação, e remetido
no prazo de cinco dias, devidamente informado.

Art. 56. Apresentados os autos na Secretaria do Tri-
bunal, são imediatamente conclusos ao Presidente, que deve
proferir decisão dentro do prazo de to dias, depois de ouvido
o Procurador Geraldo Estado em 48 horas.

Art. 57. A decisão do recurso, quando provido, é co-
mureicada, de oficio, ao Presidente da Junta, que, depois de
a mandar transcrever imediatamente no livro do alista-
mento, convoca o Promotor para retirar da urna geral a ce-
dula do jurado excluido.

Art. • 58. O processo do recurso é isento do pagamento de
selos, taxa judiciaria e custas.

Secção V

/eia Tribunal do Júri

Art. 59. Nas sedes das comarcas e termos dos Estados
e do Territorio do Acre funciona um Tribunal do Júri, cens-
tituido por um Conselho de Sentença, para conhecer do fato
criminoso e de suas circunstancias, sob a presidericia do Juiz
de Direito, a quem incumbe aplicar a lei.

P•aragrafo unico. - Nos termos, a Presidencia pôde ser
delegada ao respectivo Juiz municipal, e, nas comarcas onde
houver mais de uma Vara, deve ser exercida alternadamente
pelo Juiz de Direito de cada uma.

Art. 60. O Tribunal do Júri reune-Se, nas capitais., todos
os meses, realizando, em dias uteis sucessivos, salvo juete
impedimento, as sessões necessarias para julgar os processos
preparados.

Paragrafo unico. Os julgamentos iniciados . em dia util
prosseguem nos domingos e dias feriados.

Art. 61. Nas sedes das comarcas do interior dos Estados
e do Territorio do Acre, o Júri reune-se nos meses de ja-
neiro. março, maio, julho, setembro, novembro, e, nos
termos, nos meses de março, julho, setembro e dezembro.

Art. 62. Será dispensada a reunião do Júri, quando não
houver processo preparado para julgamento.	 •

Paragrafo unico. Essa dispensa é anunciada pelo . Juiz
de Direito ou, mediante ordem sua, pelo Pretor, no termo
anexo, em editais afixados nas sedes de todos os distritos do
termo. e publicados pela imprensa da sede deste, onde a
houver.
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Art. 63. As- reuniões extraordinarias, nas comarcas e
termos efetuar-se-ão nos seguintes casos:

I. Quando sobrevier algum motivo extraordinario pa-
recer ao Presidente do Tribunal, mediante representação
fundamentada do_Promotor de Justiça, que, por não se tratar
do caso imediatamente, possa ser coinprometida a Segurança
pública;

II. Sempre, que, no intervalo das T81111iãeS ordinarias, ée
preparem até seis processos de réus presos ha mais de 3
xnezes, uma vez que não se trate de processos adiados a re-
querimento da parte.

Art. 64. A convocação do júri é procedida do sorteio
de 21 jurados, que têm de servir na 'sessão, tirqdas ast.ce-
dulas da urna geral. Esse sorteio é feito do dia 1 ao dia 10
do mês anterior ao da sessão.	 .

Art. 65. Quando o Juiz de direito tiver de convocar ex-
traordinariamente o júri, marcará dia e hora, COM antece-
dormia de 10 a 30 dias, conforme as distancias e as dificul-
dades de • transportes, para se proceder, com a presença do
Promotor Público, ao sorteio' dos 21 jurados, que devem
servir na sessão.

Art. 66. O sorteio deve ser feito Pelo Juiz, a portas a-
bertas, presente o' Promotor, em dias e horas designados por
editais, lavrando-se de tudo quanto ocorrer termo escrito
pelo escrivão no livro a esse fim destinado, especifican-
do-se os nomes dos 21 jurados. As 21 cedulas serão lançadas
em urna especial, observado o disposto no art. 49.

Art. 67. O Juiz de direito deve fazer logo a convocação
do Júri, convidando nominalmente, com antecedencia de 5
a 20 dias, os 21 jurados, para cofnparecimento no dia e hora
designados, sob as penas da lei.

§ 1°. Essa convocação é feita por editais publicados na
imprensa, onde a houver e afixados no legar do costume,
além do disposto no art. 84.

§ 20 . A intimação sto réu ausente. quando se •trata de
crime caucionavel, é feita no mesmo edital de convocação;
a do réu preso ou afiançado é pessoal.

Art. 68 .. E' declarada instalada a sessão judiciaria, si
estão presentes pelo menos 15 jurados. Não havendo esse
número, é convocada nova reunião para o primeiro dia util.

Art. 69. Não havendo sessão, por falta de número
legal, duas vezes consecutivas, são sorteados da urna geral
tantos jurados suplentes quantos forem ineee-asarios para
completar o número de 21, observado o disposto no art. 66.

Paragrafo unico. O Presidente do Tribunal deve ordenar
a imediata notificação dos suplentes, os quais só ficarão ex-
cluidos caso se apresentem no mesmo dia os primeiros sor-
teados.

Art. 70. Instalada a sessão, o 'Presidente do Tribunal
do Júri,. fará distribuir pelos jurados cópias de denúncia.,
pronúncia, libelo e contrariedade de cada um doe processos
a serem julgados, além de outras peças que entender conve-
nientes.

Art. 71. A ordem dos julgamentos é determinada:
I, pela preferencia , dos réus presos aos afiançados;
II, pela antiguidade da prisão, entre réus presos;
III, pela prioridade da pronúncia, sendo à prisão da

mesma data;
LV, pela prioridade da pronuncia, entre réus afian-

çados., -
Art. 72. A' porta do 'Tribunal será afixada, pela ordem

estabelecida no artigo antecedente, a lista dos processos, que
devem ser julgados na sessão convocada.

Art. 73. O Conselho de Sentença compõe-se de sete ju-
rados, sorteados pelo Presidente do Júri, por ocasião do jul.-
gamento, dentre os que têm de servir na sessão.

Art. 74. A' proporção que da urna especial são tiradas
as cedulas e lidos os nomes dos jurados sorteados, o acusa-
dor se, depois dele, o acusado, podem lhes opôs suspeirão mo-
tivada, que deve ser provada imediatamente e decidida pelo
Presidente do Tribunal, logo depois da •audiencia do recu-
sado.

Art. 75. Quando a urna especial se exg,otar durante a
formação do Conselho, são sorteados mais tantos jurados da
urna geral (mantos forem neces:sarios para completar o nú-
mero de 21, devendo ser convocados os novos juizes com ur-
gencia.

Art. 70. As sessões do Tribunal do Júri são 'realisadas
em atuliencias públicas.

Art. 77. E' facultado ao Presidente fixar o numero das'
pessôas que podem assistir ás sessões, de acórdo com a ca-

pacidade do recinto -em que funcionar o Júri, ou impedir a
entrada de qualquer deras, no interesse da ordem pública.

Art. 78. Podem os debates ser taquigrafados:, correndo
a despesa por conta de quem tal promover.

Art. 79. Nenhum quesito sôbre qualquer enfermidade
mental, acidental ou permanente, com relação ao acusado,
pode ser proposto, desde que não se tenha realizado prévia
perícia técnica, no curso do processo, a requerimento da
parte, do Ministerio Público ou por determinação do Juiz.

'Art. 80. As sessões, do Júri passam a ser secretas, por
ocasião das deliberações dos jurados, ficando sob a perma-
nente direção do Presidente, do Júri.

Art. 81: A votação é feita em escrutino seereito, por
meio de esféras brancas e pretas, sendo aos jurados distri-
brida uma esfera de cada côr, simbolizando a branca o voto
negativo e a preta o afirmativo, qualquer que seja a natu-
reza do quesito a que tenham de responder. •

Art. 82. Submetido o réu a novo julgamento, dêste não
podem participar , os jurados do anterior Conselho de sen-
tença.

Paragrafo unico. Esta disposição não se aplica ao Juiz,
que tiver presidido :o Júri anterior.

.	 'Secção VI

Pa notificação dos juradi,

•	 Art. 83. A publicidade dos editais constituo prova legal
da notificação do alistamento.

Art. 84: Quando sorteados para a sessão do Júri, serão
os jurados notificados, mediante carta registrada do escri-
vão, rei-heti-da para sua residencia, escritorio, repartição ou
estabelecimento público onde trabalhem.
' § 1°. Onde não :houver distribuição postal a domicilio ou

sempre que o Presidente do Júri assim o entenda, os jurados
sorteados são notificados por oficial de justiça, que entregará
a notificação na residencia do jurado, considerando-se feita

'a diligencia Si o 'oficial certificar que o jurado não está
ausente.	 •	 '

§ 2°. Na certidão, o oficial deve declarar o nome da
pessoa que recebeu a notificação.

Art. 85. A's autoridades competentes deve o Presidente
,do Júri requisitar o comparecimento dos funcionarios pu-
blicos em exercicio, quando sorteados para o Júri,

Secção VII

Das multas

Art .. 86. Ao Presidente do Tribunal compete aplicar
as seguintes multas:

a.) de 50$ a 200$ ao jurado que. faltar ás sessões sem
motivo relevante, sendo tantas veses imposta quantas forem
as sessões a que o mesmo não comparecer, quer estas se
realizem, quer não, por falta de número legal;

b) de 100$ -a 400$, dobrada em cada reindidencia, se,
havendo ~parecido, abandonar a sessão sem licença,
antes de terminada, ou se fôr omisso no desempenho das
funções que a lei lhe atribue.

Art. 87. O Presidente do Tribunal pôde, até oinco dias
depois_ de encerrada a sessão judiciaria, relevar, de ofieio
ou a requerimento do interessado, as multas impostas aos
jurados que tiverem sido assíduos.

Paragrafo, unico. São tambem motivos justos de rale-
vação:

a)' snolestia do jurado ou inolestid, grave de pesseta de
sua familia;	 •

b) impedimento de transito;
c) bdda ou luto do jurado, por sete clima.
Art 88. As testemunhas e peritos que faltarem ás sessões

do Juri, sem Causa justificada, incorrem na multa de 30$
a 100$, ou prisão de 5 a 10 dias, em caso de reincidencia.

, Art. 89. A impontualidade na remessa das relações de
que trata o art. 38 sujeita os responsaveis á multa de
500$ a 5:000$, imposta pelo Presidente do Tribunal do Juri.
sem prejuizo das sanções penais' em que incorrerem .

Art. 90, O escrivão do Juri que não comparecer ás
sessões da Junta, sem motivo justificado e sem prévio aviso,
Sempre que estk houver sido possível, sofrerá a pona.de sus- .
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pensão por um mês, imposta pelo Presidente 'da Junta, com
recurso voluntario, interposto no prazo de cinco dias, para
o Presidente do Tribunal da Relação.

Art. 91. As excusas de cumparecimentp por molestia, ou
outro qualquer motivo justo, só são atendidas si feitas an-
tecipadamente ou dentro do prazo das 48 horas seguintes
quando devidamente comprovadas, a ditado do Presidente
do Tribunal.

Paragrafo unico. O mediu) ou a autoridade, que atestar
falsamente molestia e o jurado que usar da atestação falsa.
ficarão sujeitos ás penas cominadas pelos arta. 28 e 29 do
decreto n. 4.780, de 27 de dezembro de 1923.

Art. 92. As multas de que tratam os artigos antece-
dentes são cobradas executivamente pela Fazenda Pública.
Para esse fim, o Presidente, no prazo de 10 dias após o en-
cerramento da sessão judiciaria, remeterá ao representante
da Fazenda Nacional a relação dos jurados multados e as
certidões extraídas das átas de onde constar a imposição das
multas.

Paragrafo unjo°. O representante da Fazenda Nacional
deve iniciar todos os executivos dentro de um mês, a contar
da data em que receber as certidões.

CAPITULO VII

DO MINISTERIO PÚBLICO

Art. 93. As funções do Ministerio Público são exerci-
das pelos orgãos seguintes:

a) Procurador Geral da República;
b) Sub-Procuradores Gerais:
c) Procuradores Regionais;
d) Procuradores Gerais dos Estados;
)• Promotores de Justiça, e

f) Adjuntos de Promotores.
§ 1°. O Procurador dos Feitos da Saúde Pública do Dis-

trito Federal é considerado Procurador Regional.
•	 § 2°. A União ou os Estados podem criar outros orgãos
do Ministerio Público, Inclusive Procuradores dos Feitos
da Fazenda.

Art. 94. Os órgãos do Ministeria Público, no exerpicio
de suas auncees. são independentes, cumprindo-lhes obede-
cer ás ordens e instruções de seus superiores.

Art. 95. O Procurador Geral da República é o chefe
do Ministerio Público e exerce diretamente suas funções
perante a Córte Suprema e seu Conselho de Justiça.

Art. 96. Haverá na Capital de cada Estado um Pro-
curador Regional.

Art. 97. Em cada comarca haverá, pelo menos, 11/1(1 Pro-
motor de justiça e os adjuntos que forem necessados.

Art. 98. As Promotorias de Justiça são classificadas em
tres entrancias, em conformidade com o art. 15, § 1°.

I§ 1°. Os Promotores de Justiça são nomeados para a pri-
meira entrancia e promovidos, sucessivamente, para a se-
gunda e terceira, depois de um ano, pelo menos, de efectivo
exercicio na entrancia Imediatamente inferior.

§ 2°. As promoções são feitas, 1/3 por anttaridade e
2/3 por merecimento, apurado pela fôrma estabelecida no
art. 140.

CAPITULO VIII

DOS ADVOGADOS E SOLICITADORES

Art. 99. A intervenção dos advogddos e solicitadores,
como orgãos auxiliares da Justiça Nacional, aos quais in-
cumbe o patrocinio judicial, regula-se pelo disposto no De-
creto n. 22.478, de 20 de fevereiro de 1933, sem prejuizo das
sanções disciplinares estabelecidas nesta lei.

Paragrafo unico. Ficam mantidos as disposições do di-
reito Comum, quanto á responsabilidade por culpa ou ddlo.

Art. 100. Só aos advogados legalmente habilitados é
pérmitido postular em juizo, salvo quanto á jurisdição cri-
minal, perante a qual os réus podem nomear livremente os
defensores ou defender-se pessoalmente, reservada ao juiz
a faculdade de prover a defesa, quando se tornar necessado.

Paragrafo unico. Para os efeitos deste artigo, o ' advo-
gado deve .registrar seu diploma em qualquer das secretarias
da Mote Suprema, dos Tribunais de Circuito ou dos Tribu-
pais dg Relação..

Art. 101. Nas comarcas e termos onde não houver pelo
menos tres advogados diplomados, aí residentes, podem ser
admitidos advogados provisionados pelos Tribunais da Re-
lação.

Art. 102. Para obter provisão de advogado, deve o can-
didato requerer. ao Presidente do Tribunal da Relação 'que o
mande submeter a exame sôbre noções de direito civil, co-
mercial, criminal e judiciado.

Paragrafo unico. O candidato deve inatruir sua petição
com os documentos referidos no art. 374; letras aae e ainda
com certificados de exame de português, aritanetica, instrução
moral e civica, história e corografia do Brasil.

Art. 103. Estando o requerimento em devida fórma,
cr Presidente do Tribunal o despachará, marcando dia e hora
para o inicio dos exames, anunciado com antecedencia de
uma semana, pelo menos, no jornal oficial.

Art. 104. A Comissão examinadora é composta do Pro-
curador Geral do respectivo Estado, um juiz de direito da
capital é um advogado, designados estes dois ultimes pelo
Presidente da Relação.

Paragrafo unico. O candidato inhabilitado só depois de
um ano pode requerer novo exame.

Art. 105. As provisões são válidas só para as comarcas
que se refere o art. 101.

Art. 106. Os pretendentes do exercido da profissão de
solicitador são submetidos a exame de habilitação, prestado
perante uma comissão composta pelo Pretor, o Promotor de
Justiça e um advogado nomeado pelo Juiz de Direito da co-
marca. O exame constará de provas de português, história e
corografia do Brasil, instrução moral e civica, aritmetica ru-
dimentar e prática forense.

Paragrafo unico. O candidato deve juntar á sua petição
os documentos a que se refere o art. 374.

Art. 107. São cliSpensados dos exames de que trata este
capítulo os alunos aprovados no 30 ano das Faculdades de Di-
reito oficiais ou equiparadas.

Art. 108. As provisões para advogar e as cartas de soli-
citador só vigoram pelo prazo de 5 anos, salvo quanto aos
feitos iniciados durante sua vigencia, podendo ser renovadas
por igual prazo, mediante atestação de idoneidade moral e
profissional, firmada pelo Juiz de Direito da comarca ou,
quando este a recusar, mediante justificação processada COM
citação do Promotor.

§ P. O pedido de renovação deve ser publicado no ex-
pediente do Tribunal da Relação, com o prazo de 10 dias para
reclamações.

§ 2°. A sunerveniencia de três ou mais advogados diplo-
mados, residentes na comarca, não exclue a possibilidade da
renovação das provisões já concedidas.

Art.'. 109. E' licito ás partes defenderem seus direitos em
causa propria, por si ou por procurador que não seja ad-
vogado, mediante licença do juiz competente:

não havendo no lagar advogado formado ou provisio-
nado;

1I, recusando os existentes assumir o patrocinio judi-
çial ou estando impedidos;

III, não sendo cites da confiança das partes, por motivo
relevante e provado, a criterio do juiz.

Paragrafo uniu. Podem tombem defender seus direitos
pessoalmente e s sem dependencia de licença judicial, nas causas
sumarissimas.	 •

CAPITULO IX

DA ASSISTENCIA JUDICIARIA

Art.' 110. As pessoas pobres e os indios (Decreto a. 5.484,
'de 27 de junho de 1928, art. 36), são admitidas ao beneficio
da Assistencia Judiciaria, em qualquer fase do processo, como
autores e réus ou em outra qualidade.

Art. 111. Este beneficio consiste:
I, na designação de um advogado gratuito, quando . a de-

fesa não incumbir ao Ministerio Público;
II, na isenção do pagamento de custas, taxas, impostos e

quaisquer emolumentos relativos não só ao serviço judicial
mas Lambem aos atos de documentação e prova, quer os no-,
tariais, qUer os que incumbirem a repartições federais, esta-
duais e municipais.

Paragrafo unico. Essa isenção não abrange 'a caução no
civel e no crime.
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Art. 112. Considera-se pobre a pessoa impossibilitada de
pagar ou adiantar as custas e despesas do processo, sem se
privar dos recursos pe,cuniarios indispensaveis para atender
ás necessidades ordinarias da propria manutenção ou da fa-
milia.

Paragraf o uniu). São exeluidas da assistencia as pessoas
juridicas de qualquer especie.

Art. 113. A assistencia é requerida ao Juiz a quem com-
pete a processo a iniciar ou já iniciado, em petição isenta de
sélo, assinada pêlna parte ou por alguem, a'seu rogo, se não
souber ou não Oder escrever, e na qual se declare: -

I, a qualificação 'do requerente, pelo nome, nacionalidade,
profissão, estado civil, edade e domicilio;

II, o objeto do processo.
§ 1°. O pedido será instruido com atestado de pobresa,

passado por autoridade policial ou pelo representante do Exe-
cutivo Municipal da residencia do requerente.

§ 2°• Se este, domiciliado no país, está temporariamente
fora dele,ftnviará certificado de autoridade consular brasi-
leira.

Art. 114. Concedida a assistencia, o advogado dativo ini-
cia logo O patrocinio, independentemente da outorga de man-
dato e de quaisquer outras formalidades.

Art. 115. Incumbe ao Ministerio Público promover a ação
penal, mediante requisição do ofendido, ou de seu reiSresea-
tante legal, e prova de obrasa.

Paragrafo unieo. Dada a queixa, o juiz competente decide
por despacho, sare a alegação de pobresa.

Art. 116. Não havendo no togar advogado diplomado nem
provisionado, com domicilio no termo, que patrocine a diífea
do réu pobre, será para isto designada pelo Juiz qualquer pes-
soa idonea.

Art. 117. Si o assistido for vencedor em questão de que
lhe advierem vantagens patrimoniais, pagará ao advogado da-
Ivo 10 % do que efetivamente receber.

Paragrafo unico. Ao referido advogado é proibido con-
tratar honorarios com o assistido.

Art. 118. O beneficio da assistencsia pode ser retirado em
qualquer estado da causa, nos seguintes casos:

1, si sobrevêm ao assistido recursos' considerados sufi-
c entes:

si obteve a assistencia por meio de fraude ou dólo.
1'. A retirada da assistencia pode ser pedida em qual-

quer instancia, pelo Ministerio Público ou uêla, parte adversa,
em proces;so apartado, e seu deferimento tem por efeito tor-
nar imediatamente cobraveis as custas, impostos, taxas, emo-
lumentos e demais despesas de qualquer especie, até então
dispensadas.

§ 2°. Neste último caso, não pôde o assistido prosseguir
ao processo civil, sem que priMeiro pague a.s despesas feitas,
ficando obrig,ado ao pagamento das que de futuro se fizerem.,
E', entretanto, permitido á parte contraria ijagá-las, cabendo-
1.he. ação' executiva para rehavé-/as daquele obrigado.

CAPITULO X

DO ESTAGIO SUDICIARTO

Sekçifto I
Dos Estagiarios é suas atribuições

Art. 119. Fica o Poder Executivo da União eu dos Es-
tados autorizado a crear a classe dos .estagiarios da Assistencia
Yudiciaria, do Ministerio Público e da Policia, pdra a qual só-
mente podem ser nomeados estudantes do 40 e 50 anos das
Faculdades de Direito, oficiais ou a estas equiparadas.

Paragrafo unico. Cessará a função do estagiario, desde que
conclua o curso do bacharelado.

Art. 120. Os estagiarios da' Assistencia Judiciaria serão
20, perante cada um dos Tribunais coletives, e cinco, perante
cada um dos juizes singulares.

Art. 121. Os estagiarios, auxiliares do Ministerio Público
e' da Policia, serão cinco, perante cada um dos orgãos daquele
111inisterio em primeira instancia e perante cada uma das au-
toridades subordinadas ao Chefe de Polida.

Art. 122. O número de estagiarios poderá ser elevado, de
aolsrdo com as necessidades do serviço pÚblico,e mediante de-
+ beração dos Presidentes das Relações.

. Art. 123. A .intervenção dos estagiarias, oomo . orgãos au-
xiliares da Assistencia Judiciaria e do Ministorio- Público, rn-
gular-se-á, salvo as modificações constante.,s desta lei, pelo
disposto'no'Dee.'ri.' 22.478, de 20 da fevereiro de 1933, quanto
á capacidade civil, proibição, e impedimentos relativos ao
exercício do mandato, quanto aos deveres e di':eitos inherentes
á função e- quanto as normas disciplinares e penalidades apli-
,eaveis em seu desempenho.

Art. 124. 0S - Cstagiarios não perceberão vencimento
gum, tendo, porém, direito:

j, aos ernolumentos taXados no Regimento de Custas, pe-
los actos que praticarem, quando a parte co:ntrária tiver sido
~denoda a satisfazê-los, por decisão judicial;

. a contar o tempo em que servirem, como de efetivo.
exercicid, para inscrição em concurso ao cargo de Juiz de pri-I
apeira entraneia, de, membro do Ministerio Público, de dele-
gado ou funcionado de policia;

III, a contar, pêla metade, o referido tempo, para .efeitd
de aposentadoria.

Art. 125. No exereicio das funções de estagiaria não po-
derão eles, sob pena de demissão, aceitar honorarios ou qual-
quer recompensa, ,salvo o disposto no artigo antecedente,
n. I.

Art. 126. Os' estagiarias ,funcionarão nas causas Civis e
criminais, como solicitadores' e auxiliares dos advogados da
Assistencia Judiciaria.

- Art. 127. Competirá ao estagiaria inxiliar do Minis-!
ledo Público:

1, auxiliar o respectivo representante perante o qual ser-
vir, assistindo a inquirições, diligências e demais atos por elle
executados;

II, examinar e dar parecer, fóra, dos autos, sobre as ques-
tões que lhe forem submetidas pelo referido funeionario;

III, assistir ás sessões do Juri, ao lado do Promotor', afiai
dc auxiliá-lo no exame dos autos e papeis, organização de notas
e formação do Conselho.

Art. 128: . Compete ao estagiará, auxiliar da Policia,
assistir ás inquirições, diligências e atos, para os quaes for;
designado.'

Secçcto

Da nomeação dos Estagiarios
Art. 129. A inscrição para a nomeação de estagiarias

dos -1' e 5° anos das Faculdades de Direito deve ser aberta do
dia 10 ao dia . 20 de Março de cada ano.

Art. 130. O candidato ao estagio profissional deve pre-
encher os seguintes requisitos:
liticoIs, ;ser brasileiro e estar no gozo dos direitos civis e po-

não sofrer de moles tia contagiosa, repugnante ou que
o impossibilite de exercer as funções;

gozar de búa reputação;
IV, ser residente na circunscrição ,territorial em que

•tiver de funcionar;
V, não ter sofridopenalidades no curso academico;
VI, apresentar folha corrida e . atestado de idoneidade

• moral. •	 •
Art. 131. O pedida de inscrição deve ser feito mediante

requerimento escrito, dirigido ao Direterio Academie° da Ea-
culdade de Direito em que fôr matriculado . o requerente; com
indicação do cargo junto ao qual quer servir. O requeri-
mento será instruido com os documentos camprobatorios do9
requisitos mencionados no artigo antecedente.

Art. 132. Findo o prazo de que trata o art. 129, reunir-
se-á, no primeiro dia util, o Diretorio Academico, afim de
escolher os estagiados.

Paragrafo unico. Antes da escolha, o Diretorio ouvirá o
funcionario efetivo, perante o qual deverão servir os no-
meados.

Art. 133. A lista dos 'escolhidos será submetida á apro-
vação dos Diretores das Faculdades de Direito. No caso de

-serem aprovadas, serão remetidas pelos mesmos' aos Presi-
dentes das Relações, que farão expedir os titulos de no-,
meação dos indicados.

Art. 134. O respectivo compromisso será prestado perante
os Presidentes das Relações e apostilado na provisão, que será.
registrada nos tribunais ou juizos competentes.
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Art. 135. Os estagiarios receberão das Faculdades de Di-
reito uma caderneta, na qual mencionarão resumidamente, por
ordem cronologica, os serviços. que desempenharem, como re-
presentantes da Assistencia Judiciaria ou como auxiliares chi
Ministerio Público ou da Policia.

Paragrafo unico. As cadernetas receberão, de seis em
seis meses, o "Visto", datado e assinado, dos, funcionarios pe-
rante os quais forem prestados os serviços do estagiaria

Art. 136. Ficam isentos do pagamento de quaisquer emo-
lumentos, custas e impostos federais, estaduais e municipais:

I, os requerimentos e documentos necessarios á inscrição
e habilitação . dos candidatos ao estagio profissional;
, II, as provisões expedidas para o exeroício das funções

de estagiario;
MI. as cadernetas e os,atestados de que trata o art. 135;
IV. O desempenho da8 funeões do estagiario.

TITULO II

lia nomeação, compromisso, posse, ezércicio, matricula,
antiguidade e substituições

CAPITULO I

DAS NOMEAMS

Art. 137. Os membros da Corte Suprema,, deis Tribunais
ele Circuito e das Relações, os Juizes de Direito e os Pretores
são nomeados de acordo com o disposto nos artigos 5, i; 14,
15 e 16.

Art. 138. O Procurador Geral da Republica é nomeado
em comissão pelo Presidente da República.

Art. 139. Os Procuradores Regionais são nomeados, pelo
mesmo Presidente, dentre es doutores ou bathareis em di-
reito, com tres anos pelo menos de pratica forense,- ou de
exercido na magistratura ou no Ministerio Público, mediante
concurso de títulos e 'documentos.

§ 1°. O concurso, observando-se, no que for aplicavel, o
art. 14, é prestado perante uma comissão composta pelo Pre-
sidente da Corte Suprema, Procurador Geral da República s
um professor de direito.

§ 2°. Ao Procurador Geral da República -compete fazer
-as nomeações interinas de Procuradores Regionais, dentre os
formados em direito.

3o . Os Procuradores Regionais interinos são demissivels
livremente pelo Procurador Geral da República.

Art. 140. Os Promotores do Justiça são nomeados, em
cada Estado, pelo respectivo Poder Executivo, e no Distrito
Federal e Territorio do Acre pelo Presidente da Republica,
dentre os doutores ou bachareis em direito, com pratica fo-
rense, mediante concurso realizado nos termos do artigo an-
tecedente, perante uma comissão coristitilida pelo Presidente
da Relação, Procurador Geral do Estado e um professor de
direito ou, não o havendo, um advogado, este ou aquele no-
meados pelo Governo.

§ P. A legislação dos Estados, do Distrito Federal e do
Teri:itorio do Acre póde, estabelecer, para os adjuntos de
Promotores de Justiça, doutores ou Incháreis em direito, o
access° ao cargo de Promotor de Justiça, fazendo -se a pro-
moção, 1/3 por antiguidade e 2/3 por merecimento, apurado
per uma comissão constituida nos térmos deste artigo.

§ 2°. Destacada qualquer das funções inerentes ao cargo
do Promotor de Justiça, para constituir a de outro cargo do
Ministerio Público, deve este ser considerado de acesso sendo a
promoção feita pela forma prevista no paragTafo antecedente.

Art. 141. Os adjuntos de Promotores de Justiça são no-
meados pelo Poder Executivo nos térmOs do art. 140.

Art. 142. Os Procuradores dos Feitos da Fazenda Pú-
blica, que não acumulem funções pertencentes .ao Ministerio
Público, são nomeados por livre escolha do. Poder Executivo.

Ari,. 143. Os funcianarios das Tribunais terão seu título
expedido pela Secretaria respectiva e assinado pelo Presidente
do Tribunal onde serVirem. •

Art. 144. Os solicitadores e os avaliadores da Fazenda
Públita consideram-se auxiliares dos orgãos do Ministerio
Público, com as atribuieões determinadas em lei e. quando
=meados com o cantor de efetivos, são-lhes aplieaveis, no
que couber, as disposições desta: lei.,

Art. 1S5. Para a inclusão na lista de merecimento é
necessario que o candidato tenha pelo menos dois anos de
exercicie na função.

Art. 146. Nos logareá onde não houver graduados em di-
reito ou quando estes não tiverem a idoneidade necessaria,
dem ser nomeadas pessoas leigas, de boa reputação, para os
cargos de Pretores, Sub-Pretores, Promotores de Justiça e ad-
juntos.

Art. 147. Os nonieados nessas condições não têm direito, •
a acesso nem a vitaliciedade.

Art. 148: Nos concursos, que se abrirem para o provi.
mento , dos cargos de Juiz, membro do Ministerio Público,
serventuarios e funcionados da Justiça, é ubrigatoria a apre-
sentação, pelo respetivo candidato, no ato da . inscrição, de
atestado firmado por médico' da Saúde Pública federal ou
estadual, o qual prove não sofrer de molestia contagiosa, nem
possuir defeito fisko, que o incompatibilize com o exercido
da função.

n.`APITULO

DO COMPROMISSO, POSSU E RXEROICIO

Art. 149. 'Os juizes, membrds do Ministerio PUblico, fun-
cionados, serventuarios e empregados de justiça não podem
entrar em exercício de seus cargos sem apresentar á autorida-
de competente, para lhes dar posse, o titulo de sua nomeação,
que deve ser solicitado, dentro do prazo de um mês da pu-
blicação do ato na imprensa oficial ou da prorrogação, que
for concedida, salvo as exceções previstas em lei.

Art. 150. Provando a parte impeclimentO legitimo, antes
de expirar o prazo, é-lhe concedida prorrogação por metade
do tempo.

Art. 151. O prazo para entrar em exemicio é de um mês,
contado da posse, no DiStrito Federal, nos Estados do Rio de
Janeiro, Espirito Santo, São Paulo -e Minas; e de dois, nos
demais.	 •

Paragrafo unico. Aquele que, nos prazos dos artigos an-
teriores., não tirar o titulo ou não entrar em exercício, per-
derá o direito á nomeação' e, decorrido lapso de tempo, será
ela considerada sem efeito.

Art. 152. Incorre nas penas do art. 135 do Codigo Penal
a autoridade competente, que, á vista do título legitimo, deixa
de dar osso, no prazo de tres dias, salvo impedimento justo.

Art. 153. A remoção para cargo da mesma categoria não
obriga a prestação de novo compromisso, nem a tirar novo ti-
tulo, sendo bastante exibir o decreto de nomeação, cai cópia
autentica ou publicação oficial.

Art. 154. O pagamento das tributações fiscais é condição
essencial para entrar em exercicio, salvo quando a lei per-
mitir o desconto em fõllia.

Mt. 155. São competentes para dar posse:
I. Os Tribunais coletivos, a seus membros, salvo no caso'

cios arts. 326, n. I, e 334, n. I;
IT. os Presidentas dos Tribunais coletivos, aos Vice-Pre-

sidentes, Presidentes de Gamaras, pessoal da secretaria, Juizes
de Direito, Pretores e Sub-Pretores e mais funcionarios em
geral, Salvo as exceções estabelecidas em lei:

III, os JUizes de Direito e Pretores, aos escrivães, escre-
ventes juramentados, avaliadores, Porteiros e oficiais de jus-
tiça de suas respetivas jurisdições, sendo competente o Juizda 1' Vara, quando servem perante mais de um;

IV, o Ministro da Justiça, ao Procurador Geral da Re-
pública;

, V, o Procurador Geral da República, aos Solicitadores da
Fazenda, aos Procuradores Regionais e aos Sub-Procuradores
Gerais;

VI, os Procur.adores Gerais dos Estados, aos outros mem-
bros do Miniaterio Público.

Art. 156. O compromisso de hem servir o cargo pode ser
prestado por , procurador com poderes especiais, mas o atosó se considera completo, para ás efeitos legais, depois do
exercicio.

Paragrafo uniu); O mandato, devidamente autenticado,
poderá ser transmitido por telegrama..
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CAPITULO ' III

DA MATRÍCULA E ANTIGUIDADE DOS MAGISTRADOS, MEMBROS DO
MINISTERIO PúBLICO E OUTROS FUNCIONARIOS E SER-

- VENTUARIOS DA JUSTIÇA

Art. 167, Todos os Juizes de Direito, Pretores, Sub-Pre-
teres, membros do Ministerio Público, os serventuarios e fun-
dona:rios da Justiça devem matricular-se na secretaria dos
Tribunais a cuja jurisdição estiverem imediatamente sujeitos.

Art. 158. A matricula é requerida pelo interessado, in-
struindo o pedido com a certidão da posse e do exercido do
cargo, contendo o nome, a idade, a data daprimeira nomeação.
as interrupções do exercicio e seus motivos, as reconduções,
serviços que haja prestado, louvores obtidos e penalidades
impostas.

Art. 159. A lista de matricula é organizada e revista-
anualmente.

Art. 160. A revisão tem por fim incluir os ,novos Juizes,
membros do Ministerio Público, serventuarios e funcionados,
excluir os aposentados, os dispensados, os falecidos e os que
houverem perdido o cargo, fazendo-se a dedução 'do tempo
que não deve ser computado para a antiguidade.

Art. 161. A lista é publicada na imprensa oficial, até o
dia 31 de janeiro de cada ano, podendo, os que se julguem
prejudicados, apresentar reclamações, dentro de tres meses
contados da publicação.

§ 1°. Sobre essas reclamações, o Juiz, a quem fôr distri-
buída a petição, mandará ouvir, em prazo que não exceda de
30 dias, os interessados, cuja antiguidade possa ser preju-
dicada, e o representante do Minieterio Público. Findos os
prazos marcados, o processo é revisto em mesa e julgado pela
forma dos agravos.,

2°. As reclamações não têm efeito suspensivo,,
Art. 162. Por antiguidade entende-se o tempo de efe-

tivo exercício no cargo, deduzidas quaisquer interrupções,
salvo:

a) as licenças qUe não somarem mais de seis meses em
cada periodo de tres anos;

b) a suspensão em virtude de processo disciplinar e de
pronúncia, se hoiiver absolvição;

c) o prazo, que tiver -o removido para assumir o novo
cargo.

Art. 163. A antiguidade conta-se da data do efetivo
exercício, prevalecendo, em igualdade de condições:

1°, a data da posse;
20, a data da nomeação;
8°. a idade.

CAPITULO IV

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 164. Nas faltas, licenças, impedimentos tempprarios,
vagas e durante as férias, os Juizes, membros do Ministerio
Público, os serventuarios e funcionados da justiça são substi-
tuidos na forma estabelecida por lei e pelos regimentos dos
Tribunais respectivos.

§ 1°. Os Ministros da Ude Suprema são substituidos
pelos Conselheiros do Tribunal de Circuito, que tiver sede
na cidade do Rio de Janeiro, na ordem de antiguidade.

§ 2°. Os Conselheiros dos Tribunais de Circuito são .s.ubs-
tituidos, nos casos de licença por mais de 15 dias, impedi-
mentos ocasionais e vagas, pelos Desembargadores das Rela-
ções das sedes dos mesmos Tribunais, a começar pelo mais
antigo.'

Art. 165. O Presidente da Côrte Suprema ou os Presi-.
dentes dos Tribunais de Circuito nomeiam, dentre os respe-
ctivos Juizes,. quem substitua, interinamente ou ad-hoc, o
Procurador Geral da República ou os Sub-Procuradores Ge-
rais, nos casos mencionados no artigo antecedente.

§ 1°. Nos casos de impedimentos ocasionais ou para certo
feito, os Procuradores Regionais, onde houver mais de um,
substituem-se pela ordem de antiguidade.

§ 20. Nos Estados onde houver apenas um Procurador Re-
gional, g nomeação ad.-hoc compete ao Juiz do. k'eite.

Art. 166. As nomeações interinas e ad-hoc, quando o
provimento efetivo não couber as autoridades federais, são
reguladas pela legislação dos Estados.

Art. 167. A' legislação da União e dos Estados ,Cabe
regular as substituições dos demais juizes e orgãos do Minis-
teria Público não enumerados neste capitulo.

MULO III

Vos direitos, garantias, vencimentos e aposentadorias

CAPITULO I

DIREITOS E GARANTIAS

Art. 168. Os Juizes togados são vitalícios, inamovíveis
e não podem ser privados de seus cargos, sinão em virtude
de sentença passada em julgado, aposentadoria, abandono de
emprêgo, demissão a peclido , ou desempenho de função incom-
pativel com o exercieio da magistratura.

Art. 169: Os juizes sómente,podem ser declarados avulsos
ou postos em disponibilidade, no caso de supressão do cargo.
termo ou comarca, em virtude de lei.

§ 1°, Em ta/ caso continuarão a receber 0$ vencimentos
integrais.

§ 2°. Se o cargo fôr restabelecido, voltará a ele o Juiz que
o exercia.

, Art. 170. Os representantes do 'Ministerio Público, me-
diante proposta fundamentada do Procurador Geral da•R,c0-
blica ou dos Procuradores Gerais dos Estados aos respectivos
Governos. excetuados os Sub-Procuradores Gerais da ReAll-
blica, podem ser removidos -dentro da mesma classe ou en-
trancia, sem prejuizo dos vencimentos, , quando assim re-
clamar o interesse da Justiça.

Art. 171. São permitidas as remoções a pedido e as
permutas de cargo, me-diante o assentimento do Poder Ete-
cutivo.

Paragrafo, unioo. O Juiz promovido pôde recusar o
acesso, dentro do prazo mareado para tomar posse.

Art. 172. Os serventuarios de Justiça só podem perder-
seus cargos:

a) a pedido, por escrito- com firma reconhecida, auten-
-ficado por duas testemunhas;

b) quando condenados á'perda do -oficio;
c) ou julgados inhabilitados para função pública;
d) e nos !casos de falta de exação no cumprimento do

dever.
Paragrafo unico. Os serventuarios não vitalícios tambem

perdem seus cargos nos demais casos previstos nesta lei.
Art. 173. Aos serventuarios -vitalicios, Sem vencimentos,

com direito a indicação do sucessor e que contarem tempo de
serviço superior a 25 anos, é assegurado o -direito de afasta-
mento do oficio, por tempo indeterminado, em caso de idade
avançada ou molestia incuravel, verificada em inspeção de
saúde.

§. 1°. Nesses casos, o Poder Execul,ivo, por proposta do
serventuario impedido, nomeia o sucessor, què se Obrigará
a lhe pagar mensalmente a terça parte da renda do oficio.

g 2°. O sucessor nomeado servirá durante a vida do
serverituario inhabilitado e será demitido si faltar ao paga-
-Mento da contribuição arbitrada.

.§ 3°. O sucessor, que exercer as funções nessa precisa
qualidade, por mais de cinco anos, será nelas provido, dis-
pensado o concurso, quando vagar, si não tiver nota alguma
que o desabone.

§ 4°. AS licenças por-mais de dois anos sucessivos, ou
com intervalos inferiores a seis meses, obrigam a indicação
do sucessor, precedendo inspeção médica.

Art. 174. Os funcionarias, que servem perante os Tri-
bunais, Juizes e repartições do Ministerio- Público, quando
perceberem vencimentos e tiverem mais de -10 anos de serviço
publico, podem ser !demitidos a pedido, por sentença conde-
natoria ou mediante processo . administrativo.

Art.. 175. Os demais serventundos o e funcionarias per-
dem, tombem, seus cargos ou oficies, quando condenados
definitivamente por crime comum, do qual seja elemento
constitutivo a fraude ou o abuso de confiança e por todos
os outros que, conforme a legislação penal, determinam a

pprda do empOgo.,,
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• Art. 176. Os tabeliães de notas, oficiais dos Registros
Publicos, escrivães, distribuidores, contadores, partidores e
avaliadores tornam-se vitalicios após cinco anos de efetivo
exercido no cargo.

Art..177. Os serventuarios que recebem vencimentos dos
cofres publicos são equiparados, para os efeitos da aposen-
tadoria, aos funcionarios administrativos.

Art. 178. E' permitida a permuta do ofioios de justiça,
mediante autorização do Poder Executivo, quando forem da
mesmá natureza e disso não resultar prejuizo ao serviço pú-
blico. sendo pagos os direitos fiscais pelo excesSO de lotação.

CAPITULO II

DOS VENCIMENTOS

Art. 179. Os vencimentos dos magistrados
tiveis.

Art. 180. Na fixação dos *vencimentos serão observadas
as seguintes regras:

I. Os Ministros da Côrte Suprema não perceberão menos
de 75 % do subsidio atribuido ao Presidente da República
o os Couselheiros dos Tribunais de. Circuito com sedes no
Rio de janeiro. S. Paulo e Recife, respetivamente. de 89 %,

‘2/0 e 60 % do que 'competir aqueles magistrados.
II. Oe vencimentos dos Desembargadores não podem ser

inferiores aos de Secretário ou Ministro do Estado respectivo.
III. O Juiz de Direito de terceira entranha perceberá,

no minimo, dois terços doe vencimentos do Desembargador;
o .ele segunda, 20 % menos do que o da terceira; o de pri-
meira, 20 % menos do que o da segunda.

TV. O Pretor da sede da comarca terá, pelo menos,
metade dos vencimentos do Juiz, de Direito respectivo e ps
dos termos metade dos que couberem ao Juiz de Direito de
primeira entrancia.

V. Os vencimentos dos membros do Ministerio Público
não 'poderão ser inferiores á metade dos atribuidos aos .Juizes,

'perante os quais servirem.
VI. Os vencimentos devidos aos substitutos serão regu-

lados pela lei geral relativa aos funcienarios administrativos.
Art. 181. A gratificação, salvo os casos expressos em

lei, mio é abonada ao funcionado fera do exereício.
Art. 182. Os Juizes, membeos do Miniaterio Público,

func,ionarlos e serventuaries da Justiça, que deixarem o exer-
cido rio cargo, sem licença ou que a excederem por mais de
'dto dias,- salvo fôrca meter comprovada, perdem os venci-
mentos correspondentes io periodo do afastamento do ser-
viço.

Art. 183. Independente dos vencimentos fixos, a legis-
lação dos Estados e da União pôde estabelecer a percepção
de custas e percentagens.

„Art. 184. Aos Juizes, membros do Ministerio Público,
serventuarios remunerados e funcionad'os de Justiça, por
ocasião da nomeação, promoção ou remoção, é abonada,, a
titulo de ajuda de custo, para o primeiro estabelecimento,
quantia igual á dos vencimentos de um mês, se não residirem
no respectivo logar.

Art. 185. . Nos casos de remoeão, promoção ou permuta,
continuam a perceber os vencimentos correspondentes ao
cargo em que estiverem, durante o prazo estabelecido para
assumir o exercicio, nada percebendo, porém, durante a
iworrogação desse prazo.
• • Art. 186. Os Juizes, membros do lalinisterio Público,
serventuarios e fundionarlos de Justiça recebem a diaria que
a lei fixar, quando, em serviço, houverem de se ausentar
para outro municipio.

Art. 187. Os substitutos dos meanbros do Ministerio
Público percebem, além . da geatificação do substituido,
proventos correspondentes aos atos que praticarem.

CAPITULO III

DAS APOSENTADORIAS

Art. 188. A aposentadoria com vencimentos integrais será
comedida aos Juizes e membros do Ministerio Público jul-
-rodos. invalides, depois de completarem '25 anos de serviço
em qualquer' dessas funções ou em arribas, ou 35 anos no

exercicio de diferentes cargos publicos da União ou dos Es..
Lados, inclusive o mandato legislativo federal ou estadual..

§ 1°• Serão aposentados, compulsoriamente, com os vencia
mentos proporcionais ao tempo de serviço, os Juizes e mem-
bros do Ministerio Público que atingirem a idade de 70 anos.

§ 2°. Os vencimentos, de que trata o paragrafo antece-
dente, sómente são atribuidos aquele, que, ao completar.. essa
idade, tiver, pelo menos, cinco 'anos de serviço como Juiz ou

'membro do Ministerici Público. Si não' os tiver, serão eles
calculados pelos do último cargo anteriormente exercido.

§ 3°. Têm direito a aposentadoria com vencimentos inte-
grais, seja qual fôr o tempo de serviço, os Juizes, membros
do Mintsterio Público, funcionados ou serventuarios da Jus-
tiça, que ficarem invalides para a função, no desempenho do
serviço judicial, na defesa militar do pais ou de suas insti-tuições.

§ 4°. Para os efeitos da aposentadoria, é contado eradobro o tempo de serviço de guerra.
Art. 189. A aposentadoria será concedida a requerimento

elo interessado ou por iniciativa do Poder Executivo, do Pro-
curador Geral da República ou do Procurador Geral do Estado,
quando, por invalides, o funcionado estiver impossibilitado deexercer suas funções.

•
Arê. 190. A invalidez é sempre verificada em inspeção

de, saúde, ficando suspenso do exercicio das respectivas fun-
ções e sem vencimento algum, o funcionamo que a ela não
se submeter.

Paragrafo unico. Reconhecida, ou não, a invalidez, pode
a administração pública determinar ou o interessado requerer
segundo exame, decorridos Ires meses da última inspeção.

Art. 191. A aposentadoria sómente ij concedida aos fun-
cionados efetivos.

Art. 192. _Salvo os casos previstos no art. 188 e seu§ 3° a aposentadoria é concedida com tantas vigesireas
quintas partes dos vencimentos do cargo quentes forem os
anos de serviço remunerado, quer na •magistratura, quer no
Ministerio Público, observado o disposto no art. 193.

Paragrafo unico. Não é computado para a aposentadoriao tempo:
a) de suspensão judicial ou resultante de Processo disci-p linar, exceto quando absolvido o funcionado;
b) das licenças, que não tiverem por motivo &atamento

de saúde, salvo quando não somarem mais de seis meses em
cada trienio e as que ferem concedidas nos casos do art. 211.

Art. 193. Os Vencimentos da a posentadoria são os elo
cargo em que o fundonario está ha mais de dois anos. Salve
o disposto no art. 188, § 2°, se não contar esse tempo, são os
do cargo anterior.

Art. 194. O aposentado, que aceitar qualquer nomeação,
efetiva para cargo público remunerado, perde a aposentadoria,
salvo si se tratar de mandato eletivo.

Art. 195. Desde a data da inspeção de saúde, que o julga
invalido, até a decretação da inatividade, o inspecionado éafastado do sàviço, percebendo somente o ordenado do res-
pectivo cargo, até que lhe sejam determinados os vencimentos
da aposentadoria.

Paragrafo unico. Si o inativo, feita a liouidação fiscal,
houver recebido maior quantia do que a realmente devida,
recolherá a diferença aos cofres publicos em 12 prestações
mensais.

Art. 196. Os titules da aposentadoria são expedidos peloMinisterio da Fazenda e registrados pelo Tribunal de Contas,
sempre que os vencimentos tiverem de ser pagos pela União.

Mi. '197. Fica sem efeito a aposentadoria, no caso do
aposentado ser condenado por crime de, res ponsabilidade con-
cernente ao cargo exercido e cuja pena importe na perda
de sua investidura.

TITULO IV

Das Ricençai

CAPITULO I

DAS LICENÇAS POR moeu° DE DOENÇA E DOS RESPECTIVOS
DESCONTOS NOS VENCIMENTOS

Art. 198. No caso de doença, o Juiz, membro do Minis-
terio Público, serventuario ou funcionario de justiça é obri-
gado a fazer, por escrito, de propdo punho 

ou de Algum Rt

são irredu-

•
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seu digo, imediata comunicação de seu estado á autoridade
,.ompetente e'solicitar licença, dentro do prazo improrregave1

n 113 oito dias, contados seguidamente.
Art. 199. Nas licenças para tratamento do saúde por

mais de tres meses, é exigida a inspeção, feita de acordo com
as disposições em vigor, podendo supri-la o atestado médico,
quando a licença não exceder esse prazo.

Paragrafo unico. Quando o titular do cargo está fára
do pais ou se trata de prorrogação, pedida do estrangeiro, é
bastante, para obtenção da licença, o atestado medico, visado
pela autoridade consular brasileira.

Art. 200. Todo o licenciado por motivo de doença
-ofre os seguintes descontos em seus vencimentos:

T. Da gratificação do exercicio, qualquer que seja o
tempo da licença;

II, da quarta parte do ordenado, de seis meses a um ano;
TI, da metade do ordenado, de um ano a dezoito meses;
TV, de tres quartos do ordenado, de dezoito meses a dois

anos.
Art. 201. O licenciado por motivo de doença em pessoa

de familia, que viva em sua dependendo, provada esta por
meios idoneos e aquela por atestado medico, si a autoridade
competente não preferir a inspeção de saúde, quando pos-
-dvel, percebe:

T. Metade do ordenado, si a licença 'não excege de seis
meses;

II, a quarta parte do ordenado, sendo de seis meses a um
ano.

Paragrafo unico. O funcionario nada percebe quando a
licença excede de uni ano ou tem outro motivo, salvo o dis-
posto no art. 211.

Art. 202. As reduções de que tratam os arts. 200 e 204
são feitas gradualmente e nos respectivos prazos, seja qual
fôr a duração da licença.

Art. 203. Para o efeito desses descontos, considera-se or-
denado dos funcionados, que só percebem gratificação fixa
o percentagens ou só recebem percentagens., dois terços da
quantia, que lhes caberia, si em exercicio estiveisem.

Art. 204. Para ide,ntico efeito nos descontos ; considera-se
egualmente ordenado dons terços das quantias percebidas a
titulo de gratificação, salaraio ou diaria, excetuada a remune-
ração dos que exercem funes no Territorio do Acre, a qual
é dividida na proporção de um terço a titulo de ordenado e
dois terços como gratificação.

'Art. 205. OS que exercem funções em togares distantes
mais de 15 dias claaséde das autoridades competentes para
lhes conceder licença, podem obte-la, mediante pedido tele-
grafico, por intermedio de seus chefes.

Nesse caso, deverá ser indicado no telegrama o número
do oficio, que, na mesma data, encaminhar, para os fins com-
plementares da licença, a petição e os documentos, pela regu-
laridade dos quais ficam responsaveis os aludidos chefes.

Paragrafo unjo°. O ate de licença, concedido mediante
pedido telegrafico, é sempre condicional, podendo ser decla-
rado sem efeito para verificação ulterior da validade ou
insuficiencia de tais documentos.

Art. 206. Pará o efeito dos descontos a quease referem
os arte. 200 e 201, são somados, dentro do ano civil, com os
meses de licença concedida, os dias de falta anteriores ou pos-
teriores ao periodo da licença, como si fôssem consecutivos.

§ 1°: A falta de licença, para quem interrompe o exer-
cicio das funções de seu cargo ou deixa de prestar o s'eevico
a que é obrigaerct, importa, si provar que o fez por dOença, a
perda da terça parte dos vencimentos, nos primeiros oito
dias do mês; de dois terços, do nono ao decimo oitavo dia; e
de todos os vencimentos, dai em diaftte.

§ 2°. Considera-se definitivamente abandonado o emprego,
si a ausencia se prolongar por mais de trinta dias conse-
cutivos, salvo os casos de força Maior, devidamente compro-
vados.

Art. 207. Ao que, a requerimento proprio ou por deter-
minação da autoridade competente, em inspeção de saude, é
declarado afetado de lepra, cancro, tuberculose, ou de qual-
quer outra doença grave ou " contagiosa, concede-se licença.
até o prazo de um ano, com o ordenado.

§ 1°. Antes de findo o tempo da licença, procede-se a
nova inspeção de saúde e, verificado o não restabelecimento,

concedida nova licença por mais um nno, com metade do
ordenado.

§ 2°. Terminada a segunda licença, si a junta Medica a
que: fór eubmetido o licenciado, verificar que seu eaul é . ju-

curavel e o inhabilita para o desempenho da função, ser-lhe-á
concedida nova, por tempo indeterminado, com desconto de
metade do respectivo ordenado, até que possa ser decretada
sua aposentadoria, computando-se o tempo dessa licença es-;
pecial tão somente para o aludido fim.

Art. 208. O licenciado de acôrdo com o artigo -anterior
pode ser submetido; em qualquer tempo, a nova inspeção de
saúde, a requerimento proprio ou por determinação ,da auto-
ridade competente, e voltará á atividade, si fôr julgado apto
para o serviço.

Paragrafo unico. Intimado do resultado da inspeção, o
funcionado declarado apto para o serviço deve comparecer,
dentro do prazo de trinta dias, para reassumir o exercido, sob
pena de perda do cargo por abandono, nos termos do § 2°, do,
art. 206.

CAPITULO II

DAS LICENÇAS POR OUTROS MOTIVOS

Art. 209. Além do caso de doença, a licença pode ser,
concedida, sem vencimentos, por qualquer outro motivo justo,
a juizo da autoridade competente.

• Art. 210. O Juiz, membro do Ministerio Público, ser.
ventilado ou funcionado de Justiça, Com mais de tres anos
de efetivo exercido no cargo, póde obter um ano .de licença,
sem vencimentos; para 'tratar de interesses particulares, não
lhe sendo novamente concedida, para o mesmo filai, sinão dois
anos depois de terminada a última.

Paragrafo unico. Essas licenças podem 'ser negadas, sir
acarretam prejuizo para o serviço, a criterio da autoridade
competente.	 e

Art. 211. Qualquer dos titulares referidos no artigo ante-
cedente, que, durante vinte anos de serviço ininterrupto, não
gozou de licença, tem direito a obte-la, pelo prazo de um ano;
dispensada a inspeção de saúde. Egnal direito e pelo prazo
de seis meses tem o que contar dez anos consecutivos de ser.,
viços.

§ 1°. Essas licenças são isentas de sêlo e não influena
na contagem do tempo para o efeito de aposentadoria, gra..
tificações adicionais, cem prejudicam os vencimentos.

§ 2°. Essas licenças especiais podem ser gozadas em paran
celas de tres,e de dois meses por ano civil, respectivanáerite.

§ 3°. O titular que com direito 'a essa a licenças deixa;
de gozá-las, conta pelo dobro o respectivo tempo para o efeito
da aposentadoria.

, § "4°. A contagem do tempo para os efeitos deste artigo
feita por decenios completos', interrompendo-se . o período,
sempre que se verificar o afastamento Dor outra qualquer lia
ecoo.	 •

Art. 212; Os que cão percebem vencimentos pelos cofres
públicos e foram licenciados por dois anos não podem obter,
nova licença, sinão decorridos outros dois anos de exercido,
ininterrupto, salvo •o caso, de molesta, verificada em inspeçãO
de saúde.	 •

CAPITULO 111,
DAS SUBSTITUIÇÕES POR LICENÇA E FÉRIAS

Art. 213. O funcionado que, nos termos das leis erri
vigor, substitue quem tenha sido licenciado, percebe, além dê
seus vencimentos, o que deixa de receber o substituido, até
completar o vencimento dêSte.

Paragrafo unieo. Quando o ricenciado nada perder de seus
vencimentos, ao substituto se abonará, pela verba competente,
a diferença entre seus proprios vencimentos e os do substa..
tuido. No caso de ser o substituto pessoa estranha ao foca
cionalismo, receberá apenas a quantia equivalente á gratifi.
cação do substituido.

•Art. 214. Os substitutos dos que estão licenciados sei*
vencimentos recebem, integralmente, os do substituido.

CAPITULO IV

DO TERMO DAS LICENÇAS

'Art. 215. Finda a licença, o titular deve reassumir'imea
,diatainente o exercido do cargo, salvo prorrogação anterior-
mente solicitada, sob pena de lhe serem descontados todos GO

v.enciraeutos ou de perder e- sargo, por (abandono.
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TITULO VI

DISPOSIÇÕES Gomis

Art. 246. O titular pôde gozar a licença onde lhe convier
e, em qualquer tempo, desistir do resto do prazo, reassumindo
o exercido do cargo.

P,aragrafe mico. Tratando-se de licença sem vencimentos,
será declarada expressamente, na respectiva nortaria, a dat-
em que deverá ter inicio.
• Art. f 7. Não será concedida licença:

I. Aos interinos ou em comissão, quando não recebem
gratificação fixa ou percentagens, nos termos do art, 203;

II, aça que, nomeados, promovidos ou removidos, deixam
de assumir o exercicio do cargo;

III, aos que a solicitam, quando designados para al-
guma comissão, salvo caso de molestia devidamente provada,
mediante inspeção de saúde.

Art. 218. Ao sorteado militar é concedida licença, du-
rante o tempo desse serviço, com todos os vencimentos, dos
quais, é descontada a importancia recebida no Ministeria
.Guerra.

Paragrafo unico. O sorteado deve requerer a respectiva
licença, que não lhe poderá ser negada.

Art. 219. Fica sem efeito a licença, si o funcionaras,
que a obteve OãO &Min no respectivo gozo, dentro de prazo
de um mês.

Art. 220 A autoridade competente para conceder licença
póde determinar sua interrupção, desde que verificar, me-
diante inspeção , de saúde, não mais existir a causa que a mo-
tivou. No caso de ser a licença para tratamento de interesses
particulares, póde tambem declará-la sem efeito, quando o
serviço público assim o exigir.

TITULO V

Das ferias

Art. 221. Os Juizes e os órgãos do Ministerio Público,
em cada .ano, têm direito a férias durante 45 dias e os ser-
ventuarios e funcionarios judiciais por 30. Essas férias são
individuais e podem ser gozadas de uma só vez, ou em dois
periodos iguais, onde lhes convier, sem prejuizo dos respecti-
vos vencimentos e da antiguidade, comPetindo todas as demais
vantagens aos substitutas.

paragrafo unico. Podem ser cumuladas as ferias nán
utilizadas durante um ou mais anos consecutiVos, até ires,

. para serem gosadas em conjunto.
Art. 222. São competentes para dar ferias as mesmas

autoridades que concedem as licenças. •
Art. 223. A concessão das ferias deve ser regulada de

modo a não interromper o andamento dos negocioa forenses.
Art. 224. Não podem gozar ferias simultaneamente:
a) mais de um terço dos Juizes componentes de cada

Tribunal ou de suas Gamaras;
b .) mais de um terço dos Juizes das Capitais dos Estados,

nem mais de um terço (los Juizes de suas comarcas; 	 -
c) aqueles a quem incumbem as substituições.

•Paragrafo uniu°. A preferencia é determinada pela an-
tiguidade dos requerentes.
' Art. 25. O requerente das ferias deve entrar no res-
pectivo goso dentro do prazo de 8 dias, sob pena de ficar
sem efeito o pedido.

Art. 226. As comunicações de entrada em goso de ferias
e de volta ao nereide são feitas ás autoridades que as con-
cedem.

k' • Art. 227. No caso do acesso, remoção ou permuta de
cargos não se interrompem as ferias.

Art. 228. Entrando no goso de ferias, deve o Juiz ou o
argão do Ministerio Público baixar aos respectivos cartorios
os autos, que lhes estiverem conclusos ou com vista, no es-
tado em que se encontrarem, afim de serem imediatamente
continuados a seus substitutos.

. Art. 229. São feriados unicamente os declarados tais
por lei.

Paragrafo unico. E' vedado ás autoridades judiciarias
determinarem que não haja expediente no fôre em dias que
não forem feriados.

Da disciplina judiciaria

Art. -230. Peias faltas cometidas no cumprimento de sena
deveres, ficam os magistrados e membros 'do Ministerio Pú-
blico sujeitos ás seguintes sanções disciplinares:

I. Advertentia;
II. Censura;
III. Suspensão;
IV. Demissão.
Paragrafo unico. A advertencia e. a censura são feita*

por escrito, podendo ter o carater reservado. As penas de
advertencia, censura e suspensão são registradas.

Art. 231. Incorrem nas mesmas penas os funcionaria
e serventuarios de justiça, em todos os casos de negligencia,
falta de cumprimento de deveres, incontinencia de compor-
tamento, desrespeito ou desatenção ás ordens de seus supe-
Piores bierarquieos, descorteaaa no trato de seus compaa
nheiros ou das partes interessadas, no desempenho da funcção;
e ausencia, sem causa justificada, por mais de tres dias, du-
rante o mês.

Art. 232. Ficará tambem sujeito as mesmas penas e á
restituição em dobro do que de mais houver recebido, o ser-
vidor da Justiça, que exigir ou receber custas indevidas, ou
excessivas ou não der recibo das quantias, que lhe Orem en-
tregues para o pagamento dessas e outras despesas a seu
cargo.

Art. 233. A advertencia tem cabimento nos casos de
culpa leve e a censura nos de culpa grave.

Art. 234. Cabe a suspensão, com perda da gratificação
e da quarta parte do ordenado, nos seguintes casos:

I. Quando o Juiz, membro do Ministerio Público, fun-
cionario ou serventuario de 'Justiça está preso, pronunciado
ou condenado, por qualquer crime, não tendo ainda transi-
tado em julgado a condenaeão;

II. quando, pela terceira Vez, se torna passivel de adver-
tencia ou censura.

Art. 235. A. suspensão, no caso do n. 1 do artigo anterior,
dura enquanto permanecem os efeitos da prisão, pronúncia ou
condenação e, no caso do n. II, não pôde exceder de trinta
dias.	 •

Art. 236. No caso do n. I do artigo 234, a absolvição dá
direito ao recebimento dos vencimentos descontados, sendo
bastante para isso a anotação na respectiva folha de paga-
mento.

Art. 237. No caso de ter sido aplicada pela terceira vez
a pena de suspensão, a nova penalidade é a de demissão, im-
posta pelo órgão diSoiplinar, que a comunicará ao Poder
Executivo, para devida execueão.

Art. 238. Quando se tratar de Juiz condenado por falta
de exação no cumprimento do dever. tornar-se-á passivel
pena de demissão, no caso de reincidencia.

Art. 239. A imposição de penas disciplinares não dirime
o exercicio da ação penai, si a falta censtitue crime eu con-
travenção.

§ 1.0 O -processo disciplinar não acra iniciado corara o res-
ponsavel, que, pelo mesmo fato. estiver processado no Juizo
criminal e ficará suspenso etiauanto Correr o processo penal.

§ 2.° A mesma falta hão 6 pasàivel de mais de uma peasa

Art. 240. As medidas disciplinares de que trata êste ca-
pitulo ficam extintas com a demissão solicitada pelo proprio
acusado, quando aceita, não tendo ele, porém, direito á para
cepção dos vencimentos de que tenha sido privado.

Art. 241, Os Juizes, quando impuserem penas discipli-
nares, devem providenciar para que seja instaurado o pra-
cesso respectivo, nos crimes de aeão pública.

Art. 242. Sá aos advogados domiciliados na jurisdição
territorial do Juizo podem os escrivães dar autos em cola-

. fiança. mediante carga em protocolo, sob pena de censura e
de responderem pelo descaminho e pelas despesas da olr-
brarw a .

Art. 243. Nenhum advogado pôde, sob qualquer pretexto,
reter os autos em seu poder, findo o termo assinado ou legal.

Art. 244. Si os autos forem cobrados mediante petição,
não lhes deve juntar o escrivão, quando assim fôr requeride,
o articulado ou alegação, riscando o que neles estiver escritas,
de modo que não se possa lêr, e devolvendo, imediatamente, ae
raeões ou documentos a eles apensados, do que de tudo la-
vrará o respectivo termo.

•
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Paragrafo unico. Si. porém, o advogado não entregar os
autos, certificando o oficial sua recusa, o Juiz da causa lho
imporá a pena ae 100000 a 200$000 de multa e, si persistir,
será responsabilizado por crime de desobediencia, ficando-lhe
cassado o direito a receber quaisquer autos cuja vista passará
a ser dada sómente em cartorio.

Art. 245. Não tem lugar a ação criminal por ofensa ir-
rogada em alegações ou escritos produzidos em autos ou em
memoriais forenses. O- Juiz, quê encontrar calunias ou in-
jurias em alegações de autos, mandará riscá-las, a requeri-
mento da parte ofendida, quando tiver de julgar a causa e,
na mesma sentença, imporá a multa de 100000 a 500$000 a,
quem as tiver escrito.

Paragrafo unico. Não exclue a ação penal por essas
ofensas, a publicação, pela imprensa diaria ou periodica, das
alegações que as contêm.

Art. 246. As penas disciplinares •a serem impostas aos
advogados e solicitadores pelas demais transgressões de seus
deveres Serão reguladas em lei.

Art. 247. Fica sujeito ás, penas disciplinares de um a
tres meses de prisão o advogado ou solicitador, que apresentar
á distribuição qualquer requerimento, com o intuito de des-
viar o processo da jurisdição do Juiz, que . devia no mesmo
funcionar.

Paragrafo unico. Na mesma • penalidade tambem incorre
o serventuario 6u funcionado cumplice nessa prática. •,

Art. 248. O órgão do Ministerio Público ou o•advogado
da Fazenda Pública. que, dentro, do prazo legal, não oficia
no processo e não entrega os autos, depois de cobrados, fica
sujeito á sanção do art. 244, paragrafo unico, quanto á
multa e ao crime dê desobediencia.

§ 1.0 A multa é descontada nos vencimentos, mediante
simples comunicação do escrivão ou do funcionario compe-
tente, a quem será imposta igual penalidade no caso de
omissão.

§ 2.° As penalidades dêste artigo não excluem a aplicação
das demais penas disciplinares.

Art. 249. São demitidos os órgãos do Ministerio P,úblico.
quando graduados em direito, tarnbem nos seguintes casos',
verificados em processo disciplinar:

a) inaptidão notoria;
b) procedimento incompatiwl com a dignidade do cargo.
Art. 250. Da penalidade imposta aos órgãos do ' Minis-

terio Público ha recurso, sem efeito suspensivo, do Sub-Pro-
curador Geral para o Procurado Geral da República, dêste
para o Conselho Suprêmo de Justiça e dos Procuradores Ge-
rais dos Estados, para os respectivos Tribunais das Relações.

Paragrafo unico. O recurso pôde ser interposto perante
a respectiva autoridade, ainda que por telegrama, no prazo
de cinco dias e, oferecidas as razões justificativas dentro de
dez dias, são imediatamente encaminhadas ao Tribunal Su-
perior.

Art. 251. O processo disciplinar para a demissão &ini-
ciado pelo Procurador Geral da República ou pelo Procurador
Geral do Estado, dé oficio ou mediante requisição, quer do
Govêrno da União, quer do Govêrno do Estado e ainda em
virtude de representação documentada de qualquer cidadão.

.§ t.° Sempre que parecer conveniente, a instauração do
processo disciplinar será precedida de sindicancia.

§ 2.0 Da denúncia dá-se cópia ao acusado, assinando-se-
the o prazo .de quinze dias, para oferecer sua deleza, á qual,
se quizer, juntará documentos.

TITULO VII

Das audiencias

Art. 252. As.audienclas dos Juizes singulares serão da-
das, ordinariamente, pelo menos uma vez por semana, cm, dia,
hora e lugar certos, previamente anunciados, no princípio de
cada 'ano e com antecedencia não inferior a: cinco dias, por
edital afixado no lugar do costume e publicado pela imprensa,
onde a houver.

§ 1°. Além das audiencias ordinarias, os -Juizes darão
as extraordinarias e especiais, necessarias ao andamento dos
feitos e, segundo as conveniencias do serviço público, devendo
as partes ser previamente cientificadas do dia e hora de-
s ignados .

§ 2.° Nos casos de urgencia, os Juizes são obrigados a des-
pachar fóra dos auditorios,

§ 3.° Quando o dia da audiencia ordinaria é feriado tran-
sfere-se para o primeiro dia util seguinte.

§ 4,,° As audiencias ordivarias devem ficar abertas pelo
menos durante trinta minutos, após a hora legal.

§ 5." A correição geral do fõro não interrompe as audi-
enojas, devendo o escrivão ou secretario, nesse caso, tomar
as notas em livro especial, devidamente legalizado, para as
lançar depois' no protocolo.

Art. 253. As audiencias realizadas na sede dos Juizos
e Tribunais são públicas.

§. 1.0 Se da publicidade da audiencia, em razão da na-
tureza do processo, póde resultar escandalo, inconveniente
grave ou perigo pára a ordem pública, compete ao Juiz ou
Tribunal, de oficio ou a requerimento da parte ou do repre-
sentante do Ministerio Público, determinar que se efetúe a
portas cerradaS ou limitar o número de assistentes, fazendo
tudo constar do\ respectivo termo.

§ 2.° Nas sessões públicas, póde o Presidente mandar
retirar do recinto os menores e as mulheres, tendo estas o
direito de ficar, se nisso persistirem, depois de advertidas
sóbre a natureza da causa e o curso que poderão tomar os
debates.

Art. 254'. Aos advogados e membros do Ministerio
Mico é permitido falar sentados.

Art. 255. Compete ao Juiz manter a ordem e o absoluto
respeito, advertindo ou fazendo retirar da audiencia quem
perturbar os trabalhos, prendendo os desobedientes e reme-
tendo-os á competente autoridade, com o respectivo auto,
que mandará lavrar.

§ I.° O auto deve ser subscrito pelo funcionaria que
servir corno escrivão ou secretario, o juiz, o acusado e as
testemunhas, se ,houver.

§ 2.° Se o 'acusado se recusa a assinar o auto, tal cerá
declarado, com a afirmação de duas :testemunhas, se houver.

Art. 256. E' expressamente vedado ao advogado, pro-
curador ou solicitador, usar, nas audiencias, expressões in-
juriosas, violentas ou agressivas contra a autoridade pública,
as testemunhas ou quaisquer outras pessoas e bem assim
discutir ou fazer explanações ou comentados sobre assuntos
alheios ao processo e que de modo algum sirvam para es-
clarecê-lo.

Paragráfo unico. Ao infrator, que não atender á adver-
tendia do Juiz, será retirada a palavra e, caso se mostre recal-
citrante ficará sujeito ao disposto rio art. 255.

Art. 257. A's audiencias dos JUIZQS e sessões dos Tri,
buna. is ninguem pôde assistir com armas, exceto:

I, os agentes da autoridade pública, em diligencia ou
serviço;

II, os militares, na conformidade de seus regulamentos.
Art. 258. As sessões e audiencias da Côrte Suprema,

' dos Tribunais de Circuito e das Relações, regulam-se , pelos
respeetivos regimentos internos.

LIVRO II

Da jurisdição e competeneia

TITULO I

Da jurisdiç5o e competencia dos Tribunais 'e dos Juizos

'CAPITULO I

DA JURISDIÇÃO E COMPETENCIA EM ' GERAL

Secção, 1

Disposições preliminares

Árt. 259. A Côrte Suprema tem ,jarisdiçãO em * todo •O.
• territorio nacional; os demais tribunais e juizos nas res-
pectivas circunscrições judiciarias, respeitadas as imunidades
diplomaticaS e constitucionais.

§ 1 0 . São excluídos da jurisdição ordinaria as causas
que forem cometidas a juizo especial, OS processos de com-
petencia dos juizos eleitorais, dos Tribunais de Contas e de
quaisquer outros de caráter administrativo.

§ 2°. Os crimes comuns não estão sujeitos a jurisdição
penal militar, que ficará limitada aos essencialmente militares,
ao ,serviço da.s armas e á, dicipluia dos corpos armados.,



Sado 29
	

MARIO OFICIAL
	

Julho cia 1933 1567,13

Art. 260. A competencia dos juize.s de primeira instancia
ê determinada pela distribuição.

. Nos casos de continencia ou conexão a distribuição por
dependencia se faz mediante despacho do Juiz a quem tiver
tocado o processo anteriormente aforado.

Parágrafo unico. O êrro na distribuição não importa
em nulidade, quando se tratar de Juizes de igual competencia.

Art. 261. A prorrogação de jurisdição verifica-se
quando da mesma o réu não declina, na primeira ocasião em
que lhe cabe falar no feito.

Art. 262. 4 jurisdição é absolutamnte improrrogavel
nos casos de: •

I, Controversias relativas ao estado e á capacidade civil
das pessoas, ás relações de familia e ao casamento;

Ações ou processos que:
a) tenham por titulo, causa ou objeto, o exercicio di-

reto ou indireto da tutela, curatela ou testamentaria;
b) derivem da falencia ou da concordata;
c) se relacionem, pela causa ou objeto, com direito ou

obrigações, vantagens ou onus da Fazenda Pública.
Art. 263. Nenhuma autoridade judiciaria pôde delegar

• propria jurisdição, nem é licito á parte renunciar a imu-
nidade da função ou cargo para se sujeitar ao juizo comum.

Art. 264. E' mantido o juizo arbitrai.
Art. 265. Compete á União a jurisdição exclusiva sôbre

o espaço aereo nacional (Dec. n. 16.983, de 23 de julho
de 1925, alie. 1° e. 2°).

At. 266. Continuam a ser reguladas pelas leis vigentes:
I, A jurisdição e competencia nas questões de direito

criniinal ou civil internacional.
II. A corripetencia relativa á insta/ação e uso de apa-

relhos de radiodifusão e aos crimes e contravenções ocorridos
orn aeronave.

Art. 267. A incompetencia em razão do grau da juris-
dição, da materia QU do valor da causa, deve ser declarada
de oficio e pôde ser arguida em qualquer tempo e instancia.

Art. 268. Não se pôde questionar sare a xistencia
do fato ou quem seja seu autor, quando estas questões se
acharem decididas no Juizo criminal.

Art. 269. Ao juiz criminal é facultado pronunciar-Se
sólore 0. pedido civil de indenização ou restituição, que, no
mesmo processo, seja pleiteada pela parte lesada, por motivo
da infração penal.

§ I". Se o julgamento do crime competir ao Tribunal do
Juri, tal atribuição caberá a seu Presidente.

§ 2". O Juizo Criminal decide sómente da procedencia
ou não do pedido, competindo ao Juizo do eivel a liquidação
da sentença.

Secção

Da relação entre a ação civil e a criminal e das questões
prejudiciais no Juizo criminal

Au. 270. Ao Juizo Criminal incumbe decidir as questões
prejudiciais de caráter civil, que digam respeito á natureza
e efeitos da infração.

§ 1°. O juiz criminal pôde sobrestar no prosseguimento
da ação, remetendo as partes ao Juizo competente, quando a
certeza. da existencia do crime depender de pronunciamento
Abre controversia cível de fundamental irriportancia.

§ 20 . Nesse caso, o Juiz assinará termo razoavel para
aquele fim, podendo ser prorrogado, se a demora não fôr
imputavel á parte e não acarretar a prescrição da ação penal.

§ 3 0 . Ao Juiz criminal é, porém, vedado decidir da
violação dos direitos de estado, emquanto sare eles pender
litigio em juizo civil.

Art. 271. No cabo do artigo antecedente, em se tratando
de crime de ação pública, cumpre ao Ministerio Público
intervir no processo civil, até sua conclusão.

Art. 272. Findo o prazo de que , trata o art. 270, § 20,
o Juiz criminal prosseguirá na ação.

Art. 273. Quando se trata de crimes da competencia do
Tribunal do Juri, as atribuições referidas neste capitulo
competem ao seu Presidente.

Sução IV

Da cornpetencia em meteria civil

Art. 274. A competencia dos Juizes, em meteria civil,
é determinada:

I, pelo domicilio;.
II, pelo contrato;

pela meteria ou pelo valor da causa,
IV, pela dependencia, conexão ou continencia;
V, pela prorrogação da jurisdição;

VI, pela prevenção;
VII, pela situação da cousa demandada.
Art. 275. As ações são, em geral, propostas no domi.;

cílio do réu observadas as disposições dos arta. 31 a 41 do
Codigo Civil.

§ 1°. Havendo mais de uru réu, é competente o fôro do
domicilio do maior número • ou o que fôr escolhido pelo au-
tor, no case de egualdade.

§ 2°. Se o réu não tem domicilio proprio conhecido, a
ação deve ser proposta perante a autoridade judiciaria do
logar em que ele reside ou é encontrado, salvo o direito de
excepcionar o Juizo, provando que o autor tinha ciencia do
seu domicilio.

Art. 276. Quando o direito pleiteado se origina de fato
ocorrido ou do ato praticado ou que deva produzir seus
efeitos fóra do Distrito Federal, a União é demandada na
capital do Estado, onde o fato ocorre ou onde tem sua séde
a autoridade de quem o ato emanou ou onde tern de ser
executado.

§ 1°. O fôro das capitais dos Estados é tombem com-
petente para as ações em que a União fôr ré, assistente, opoente,
chamada á autoria, terceira embargante ou preferente.

§ 2°. Correndo a causa em outro fôro, serão os autos
remetidos ao juizo dos Feitos da Capital do Estado, logo que a
União intervier.
• § 3°. Excetuam-se:

1. As falencias, salvo quando fôr interessada a Fazenda
Nacional, por crédito .que não seja de origem fiscal;

II. As cobranças de taxas, impostos e multas fiscais ou
penais, mie correm no fôr° do lançamento da dívida ou
dà infração;

III. As ações de acidentes no trabalho.
Art. 277. O fôro designado no contrato para o exercido

e cumprimento dos direitos e obrigações dele resultantes, en-
tende-se tombem eleito para as ações correspondentes.

§ 1°. A estipulação do fôro contratual obriga o sucessor.
§ 2°. Todavia, pôde o autor optar pelo fôro tl o domicilio

do réu, salvo se o contratual tiver sido estipulado expressa-
mente em beneficio dêste.

Art. 278. Concorrendo obrigação principal e acessoria,
prevalece o fôro em que deva ser demandada a primeira.

Art. 279. As causas dependentes, conexos ou conti-
nentes são processadas e julgadas no mesmo Juizo, podendo'
a junção dos feitos ser determinada de oficio ou a reque-
rimento da parte.

Art. 280. A citação inicial, não sendo nula, antecipada
'ou fraudulenta, previne a jurisdição.

§ 1". Nas causas iniciadas pela penhora, manutenção, ou
•reintegração de posse ou atos analogos, a prevenção resulta
da eXecução do primeiro ato do Juizo.

§ 2'. Sendo de egual data os atos que previnem a
jurisdição, considera-se competente o primeiro Juiz a quem
foi distribuida a causa.

Art. 281. A parte que haja declinado para um Juizo
não póde depois arguí-lo de incompetente.

Art. 282. Salvo nos casos expressos, a competencia do
Juiz não se altera em consequencia de fato superveniente.

Art. 283. O fdro da causa é competente, salvo nos casos
expressamente excetuados, para:

I. os procesos preventivos, preparatorios e incidentes;
II. a execução;

III. a compensação e reconvenção;
IV. o concurso creditorio.
§ 1°. A éompetencia não se . altera pela compensação, se

esta tem por objeto crédito não impugnado ou se o valor do
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crédito oposto ao pedido, na ação, não excede os limites da
mesma competencia.

§ 2°. Se o crédito da compensação é impugnado e excede
os limites da empacada, o Juiz rarnesta o feito á autoridade
Ia alçada superior.

§ 3". Se a competencia determinada peio valor da causa
e o da reconvenção excedem o da ação, devem ambas Ser
processadas e julgadas na juizo da atoada superior, ao qual
os autos são remetidos, respeitados os baianos anteriores do
processo.

§ 4°. A regra do parágrafo antecedente aplica-se ao
concurso creditorio da valor superior ao da alçada do Juiz
da execução.

Art. 254. Si o executado não possue bens no fôro da
causa principal, faz-se a axeauçã,o mediante carta precatoria
ao Juiz da situação dos bens, para serem ai penhorados,
avaliados e arrematados, salvo, quanto a arrematação, acôrdo
expresso das paraes, para que se faça no juizo da "ação.

Art. 285. Opondo a parte citada embargos á precataria,
aão remetidos RO juiz deprecante, para deles conhecer, salvo
si ovidentemento concluirem pela incornpetencia cló juit
deprarante.

Art. 280. E' competente para as ações tontra a herança
indivisa:

L. o l'ôro do último domicilio do autor dá herança;
II. si desconhecido o ultimo domicilio, o fôro do logar

do falecimento.
Art. 257. Comprehenclatn-se na conipetencia definida pelo

artigo antecedente:
I. as arrecadações, inventariós e partilhas;

II, o cumprimento de disposições de Última vontade;
III, as ações de reCisã,o de partilha;
IV. as ações contra o inventariante ou taatamenteiro0

resultantes da administração da heranca • ou execução do
testamento;

V. as ações de petição de herança;
VI, as ações dos legatarios e credores da herança, obser-

.s ando-se, quanto aos irnoVeis, O diShoSto no artigo 289;
VII. quaisquer outras acões entre vo-berdeirOs relativas

Juusão.

Parágrafo unico. Si, pendente o inventario, falece alguin
dos herdeiros, transfere-se, nesse mesmo processo, ao seu
espolio a quota que lhe cabia.

Art. 28e. As ações contra os ausentes, a arracadaoão de
anus bana e a nomeação do respeativo curador são. pro-ces-
sadas no fôro do seu ultimo domiaillo.

Art. 289. O fôro da situação dos bens é competente para
o cálculo de, cobrança do imposto de transmissão por morte,
embora a abertura da sucessão haja ocorrido em outro foro.

Art. 290. Nas ações sôbre imoveis, é competente 0. fôr°
da sua situação.. Pôde, entretanto, o autor optar pelo do
domicilio do réu (art. 275) salvo quanto ás noas, relativas
a direito de visinhança e servidões, ás de reivindicação, de
usucapião, posseasorias, clivisorias, de desapropriação o de
despejo.

Parágrafo unico. Pertencendo o imovel ou os 'moveis a
jurisdições diversas, é competente qualquer dos respectivos
Juizes.

Art. 291. Aplica-se Lambem a disposição do artigo ante-
rior e parágrafo unia°, ás diligencias Paeaentivas, probatorias
G executarias relativas a imovel situado em mais cM. -uma
circunscrição judiciaria.

Art. 292. A ação sôbre bens moveis pode ser Proposta:
I. no fôr° do domicilio do réu;
II. no do togar onde foi contratada ou devo ser cum-

prida a obrigação.
Art. 293. Si a ação versa sôbre bens moveis e imoveis,

observa-se o disposto no art. zoo.
Art. 294. E competente o faro do legar do ato ou Tato,

salvo opção pelo domicilio, para as açhes:
I, provenientes de delito, ,sem projuizo do disposto no

art. 269;
I, as de acidente no trabalho;
/II. as de administração ou , gestão de negocios alheios.
.Art. 295. As ações de desquite e de nulidade e anulação

de casamento são intentadas no fôro do ultimo dOmicilio
conjugal.

Podem, tambem, ser propástoa rio da 'resIdencia da Mines.,
quando esta tiver aido abandonada pelo 'marido.

Art. 290. As ações entre SOM% relatiVts á sociedade,
ou a sua liquidação ou dissolução (Jovens te propeatas
foro do principal estabelecimento.

Art. 297.. O preso ou afianoado tem á escolha o fôr()
da prisão, o alp fiaaça, ou o daquele.a que. era °Mito.

Si O réu *ao fizer estaopoão, para a qual sura, prévianiente
intimado, ou não fôr encontrado, o autor podara demanda-to
no fóro, que fôr competente, segundo as regras gerais.

Art. 298. A anulação de titulava exttsiviadas ou a substi-
tuição dos parcial ou totalmente destruidos é procoaSatia no
faro do domicilio do ,de9edor.

Art 299. As ações para cobrança de dívida garantida por
hipoteca ou penhor agricola podem ser propostas no foro eleito
pelo contrato, no do cumprimento da obrigação, no domicílio
do devedor ou no da situação dos bens hipotecados ou ape-
nhadds, á escolha dp credor, observado o disposto no art 2,77,
j 2°.

Art. 390. A tutela, a curatela ,o as * ações contra incapazes
ProceSsarh-se perante O juiz, sob cuja juriaclUo estiverem.

§ 1°. Podam, no entanto, Ser dêterniinadag, ern 'cantar
provisorio:

1, pelo Juiz, no togar onde estiver o incapaz, as medidas
urgantes de proteção;

pelo Juiz da situação, as medidas canservatorias dos
bens do ausentes a heratiças j usantes e as que não tiverem
dono conhaaido.,

§ 2°. Realizada a diligência, são os auies remetidos ime-
diatainente ao , juiz competente:

' Art. 301. A ação de prestação do contas d'e insantariante,
tutor ou curador, deve ser proposta perarat.3 a autoridade jU-
dioiaria do legar em que esses encargos foram conferidos ou
exercidos.

'Art. 302. Ea competente para a falácia ou concordata o
Juiz em cuja jurisdiçaão o devedor tem seu principal estabe-
loólinento ou casa filial de outra situada no estrangeiro.

Paragrafo (mico, Esse juizo é indivisival e competente
para todas as ações e reclatneasões sabre bana, interessee e ne-
gooine relativos á massa falida.

MI. aos. A hbanolecaoâo da sentença ,arbitral incumbe: •
I, ao juiz da primeira instancia, (sue fôr competente

para julgar a causa;
•	 II4 ao juiz da segunda instancia, quando o compromisso
fôr posterior á decisão da causa no juizo inferior.

Art. 304. O arreste e o sequestto, quando preventivos,
podem ser requeridos rio Juizo da situação dos bens; ao juiz
da ação, porém, compete Conceder os que forem requeridos na
pendencia da lide e conhecer dos embargos que lhes forem
opostos.

Art. 305. A ação de perdas e danos contra Juiz ou mem-
bro do Ministerio Público, quando de nomeação da União Fe-
deral, é proaessada e julgada pela Côrte Suprema e, quando
forem eles de nomeação dos Governo è dos Estados; Olá Roa
'ações.

Secçao IV

Da competência, em materia criminal

Art. 306. A competenoia é regulemn:
I. Pelo local da infração;
II, pela resideneia do réu;
II!, pela natureza da infração;
IV, pela distribuição;
V, pela edade do réu;
VI, pela conexão;
VII, pela continencia;
VIII. pela prevenção;
IX, pela prerrogativa da função;
X, pela prorrogação da jurisdição.
Art. 307. A competencia é, em regra, estebeledida pele

local da infração.
§ 1°. Quando o crime começar em um logar e se oonsumar

em outro, será determinada pelo da cOneutoaeão e, tratando-
se de tentativa, pelo em que se tiver Paaticado o último ato
de sua execução.

§ 2°. No caso de crime continuado, a competeneda é deter-
minada pelo togar onde se pratica o último de seus ates,
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§ 3°. Qqando o crime é praticado no limite incerto de
duas juridições, prevalece a competenela do Juiz, que pri-

,ameiro iniciar o processo.
Art. 308. A residencia do réu regula a competencia,

quando não é conhecido o lagar da infração.
§ 1°. Nos casos exclusivos de queixa privada Ode o

querelante preferir o foro da residencia do réu, embora co-
nhecido o legar da infração.

§ 2°. Não sendo conhecida a resideneia do réu é compe-
tente a autoridade que primeiro tomar conhecimento do fato.

§ 30 • Tratando-se de infrações cometidas fóra do terri-
tarjo nacional, o Juizo competente é o da capital da Repú-
blica.

. Art. 309. Segundo a natureza da infração, a c,ompetencia
é regulada pelas leis de organização judiciaria da União e dos
Estados.

Paragrafo unico. A nova classificação, •antes. do julga-
mento, fixa a competencia.

Art. 310. Prevalece a precedencia da distribuição, quando
ha mais de um Juiz de igual competencia.
. Art. 311. A competencia é do Juiz de Menores, quando o
réu tem menos de 18 anos,

Art. 312. A competencia é determinada pela conexão:
I, se, concbrrendo duas ou mais infrações, alguma delas

foi praticada como meio para facilitar ou ocultar outra; ou
para conseguir impunidade ou qualquer proveito, em relação
a qualquer delas;

ET, quando cometidas. embora em tempos e logares dife-
rentes, por duas ou mais pessoas previamente ajustadas.

Art. 313. A competencia é determinada pela continencia
quando:

duas .ou mais pessoas são acusadas pela mesma infra-
ção, como autores ou cuniplices;

II, são imputadas á mesma pessoa diferentes infrações,
cometidas com uma , só resolução, não se tratando de 'crime
continuado;

UI, a mesma pessoa pratica mais de uma infração de
igual natureza, antes de iniciada a ação penal por qualquer
delas.

Art. 314. Na determinação da competencia pela conexão
ou continencia, serão observadas as seguintes regras:

I, no concurso entre a competenoia do Juri e a do Juiz
de Direito, prevalece a deste;

11, quando se trata de ahtoridades judiciarias da mesma
categoria, a competencia é determinada pela infração mais
grave;

111, se as infrações são de igual gravidade, a competencia
e do Juizo, que primeiro tornar conhecimento de qualquer
delas;

IV, não havendo prioridade, prevalece a da jurisdição.
onde a primeira infração foi cometida; ou, no caso de dúvida,
a do logar da prisão, se com ele coincidir o de algum dos cri-
31/CS; OU, se tal não ocorrer, a do Juizo mais proximo.

Art. 315. A conexão e a continencia importam em uni-
dade do processo e do julgamento, salvo:

T, no concurso da jurisdição comum com• a Militar;
quando haja co-réu, que não tenha atingido a idade

de 18 anos.
Paragrafo unico. No concurso de jurisdição das Relações

e dos Tribunais de Circuito, prevalece a destes.
Art. 316. Verificada a conexão ou continencia, o Juiz

ou o Tribunal, de oficio ou a requerimento do autor ou do réu,
antes do julgamento, deve determinar a união dos processos,

a decisão de um in-iporta na do outro ou se relevantes
motivos de direito assim tornar necesMrio.

Paragrafo unico. Unidos os processos, ao Juiz ou Tri-
bunal será mantida a competencia por conexão ou continencia,
ainda que, relativamente á infração de sua competencia pro-
pria, profira sentença absolutoria; si, porém, desclassificar
todas as infrações, cabe o julgaráento ao Juiz competente.

Art. 317. Revolvido o Processo aoluiz competente a ação
prossegue nos respectivos autos.

Art. 318. Os crimes cometidos nas aguas•territoriais da
República, como os praticados nos rios e lagos, que dividem
dois ou mais Estados, ou a bordo de navios nacionais em alto
mar, são processados e julgados pela justiça do primeiro porto
brasileiro em que entrar o navio, após o delito; ou, se se afas-
tar do país,. pela do último em que haja tocado, ou perante a
que haja prevenido a jurisdição.

Art. 319. O crime comum ou de responsabilidade, conexo
com o crime politico, é processado e julgado pelas autoridades
judiciarias competentes para conhecer deste último.

CÀPITULO II

DA CÔRTE SUPREMA

Art. 320. campeie il Corte Suprema processar e julgar.
originária e privativamente:

I, o Presidente da República e os Ministros de Estado, os
Ministros da arte, do Tribunal Superior Eleitoral, do Su-
premo Tribunal Militar a do Tribunal de Contas, os Conse-
lheiros dos Tribunais de Circuito e os Juizes dos outros Tri-
bunais Superiores, quando areados por leis federais, nos cri-
mes comuns;

os Ministros de Estado, nos crimes de responsabilidade,
que nao forem conexos com os do Presidente da República;

III, os Ministros diplomaticos, nos crimes comuns e de
res,ponsabilidade;

IV, os magistrados de que trata o n. .I e os Desembarga-
dores das Relações, nos crimes de responsabilidade;

V, os Presidentes e Governadores dos Estados, nos cri-
mes elef':arais;

VI, as causas e conflitos entre a União e os Estados ou
entres estes;

• VII, os litigios e reclamações de nações estrangeiras con-
tra a União ou contra os Estados, bem como a homologação
de Sentenças estrangeiras;

VIII, os pedidos de extradição;
IX, os conflitos de jurisdição de que trata o art. 348;
X, a suspeiçãO posta a qualquer dos seus membros;

• XI, a execução de sentenças, em causas de sua competencia
originária, podendo delegar ao 'juiz de Direito os atos ordena-
torios do processo;

XII, os "habeas-corpus" impetrados em favor de paciente
prêso ou ameaçado de o ser ppr ordem de autoridade, cujos
atos estejam privativamente sujeitos á jurisdição da Côrte.
bem como no caso de iminente perigo de se consumar a
violencia antes de outro Tribunal inferior_poder tomar conhe-
cimento da cspecie, deliberando de oficio quando a cieneia

•da coação ou amena .resultar de algum processo pendente de
julgamento;

XIII, os processos rescisorios de suas proprias decisõe.s.
Paragrafo unico. Incumbe-lhe Lambem o julgamento

privativo dos processos de incapacidade fisica ou menta t
dos Ministros da ICôrte, dos seus funcionarias, dos Juizes do
Tribunais de segunda instancia e dos Procuradores Regional-.

Art. 321. Compete-lhe julgar em última instancia:
1, as ações de que trata o art. 420 propostas contra qual.

quer de seus Ministros, Conselheiros dos Tribunais de Cir-
cuito, Desembargadores das Relações e Procuradores Regio-
nais;

II, os embargos opostos ás decisões proferidas nas causa.
de sua competencia originária, salvo em se tratando de habeas
corpus, conflitos de jurisdição e extradição, nos quais ião s[iu
admissiveis;

III, os embargos opostos ás decisões dos Tribunais cie
Circuito;

IV, as revisões dos processos crimes, inclusive militares,
cujas decisões tenham transitado em julgado;

V, recursos de habeas corpus denegados pelos Tribunais
inferiores;

VE, os recursos extraordinarios e as cartas testemunha-
veis, quando •denegados.

Art. 322. E' da atribuição da Corte Suprema:
L ' impõr penas disciplinares a seus membros;

deliberar, em suas decisões, sôbre a conveniencia
imposição das mesmas penas aos Juizes e multá-los ou conde-

. ná-los nas custas;
III, advertir os advogados e Solicitadores, multá-los e sus-

pendê-los do exercicio de suas funções, por espaço nunca
maior de 30 dias;

IV, ordenar a remessa de cópia autentica das peças neees-
sarias ao Procurador Geral da República, afim de providen-
ciar como fôr de direito, quando se verificar do exame dos
autos ou papeis a existencia de crime de ação pública;
• V, julgar cis recursos das .classificações dos Juizes em

concurso.
Art. 323. •A's decisões da Côrte Suprema proferidas

sôbre embargos somente são admissiveis os de declaração,
salvo quando opostos pelo executado, que não tenha sido re-
gularmente citado para a ação.
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Secção

Do Consellá Supremo de justiça

Art. 324. O Conselho Supremo de Justiça é constituido
pelo Presidente da Corte Suprema, os dois Vice-Presidentes e
dois Ministros mais antigos, servindo CUBO representante do
Ministerio Público, o Procurador Geral da República.

Art. 325. Compete-lhe:
I, determinar a correição periodica ou parcial nas Secre-

tarias da Corte Suprema e dos Tribunais de Circuito, nos
cartorios dos Juizos da Fazenda Pública e. nos oficies subordi-
nados ao Govêrno Federal, diretamente ou por meio dos case
regedores ou comissões .de sindicancia de sua escolha;

II, determinar a mesma correição, quando entender con-
veniente ou lhe fôr requerida, nas repartições e cartorios das
Relações e demais Juizos inferiores e oficies de justiça, dire-
tamente ou por, meio d corregedores ou comissões de sua
nomeação;

III, proceder como determina o art. 322, n. IV, quando
ge verificar o caso dele previsto;

IV, julgar os recursos das penas disciplinarei impostas
pelos Tribunais de Circuita, pélas Relações e Juizes da Fa-
zenda Pública, e pelo Procurador Geral da República;

V, conhecer e julgar da denúncia em processo discipli-
nar, quando oferecida. pelo Procurador Geral da República;

VI, organizar as listas de antiguidade dos membros da
COrte Suprema e dos Tribunais de Circuito e decidir sobre as
reclamações;

VII, exercer a alta vigilancia sôbre o funcionamento da
Justiça, imnfonde penas disciplinares aos Conselheiros dos
Tribunais de Circuito, aos Desembargadores das Relações e
aos Juizes da Fazenda Pública, mediante processo, de oficio
ou a requerimento da parte, ou do Procurador. Geral da
Ressública.

Sução II

Das atribuições do. Presidente da Corte Suprema

Art. 326. Compete ao Presidente da Côrte Supremas
I. dar posse aos Ministros;
ri, dirigir os trabalhos da Côrte e do Conselho Supremo

de Justiça, presidir suas sessões e apurar o vencido;
nianter a ordem nas sessões, podendo mandar retirar

os assistentes que as perturbarem, impõe multa•até 200$ ás
partes ou seus representantes, que não mantiverem ndevido
respeito, e fazer autuar os desobedientes;

IV! distribuir os feitos pelos . Ministdos, proferir des-
pachos de eXpediente e rubricar os livros da Secretaria;

V. convoear os substitutos dos Ministros, nos casos de
impedimento, licenea ou vagas:

VI, expedir portarias e ordens para exectição . das deli-
berações e julgados da Côrte e do Conselho Supremo ,de
Justiça

VII, assinar, com o relatar, os acórdãos, cartas de sen-
tenças e rogatorias;

VIII, representar a Côrte perante os poderes da Repú-
blica e as autoridades nacionais e, estrangeiras;'

IX, informar os pedidos de indulto, quando a sentença
condenatoria houver sido proferida ou confirmada pela Côrte
Suprenia,;

Secção

Das atribuições dos Vice-Presidentes

Art. 327. Conipete aos Vide-Presidentes da Côrte Sus
prema:

I, substituir o Presidente em seus impedimentos; obser-
vada a ordem de precedencia;

/I, exercer as funções de membros do Conselho Supremo
de Justiça.

, Art. 328. Os Vice-Presidentes, que não estiverem no
exercicio daPreáidencia, funcionarão na Tribunal em igual-
dade de condições com os demais , Ministros.

Art. 329. Ao 1° Vice-Presidente compete presidir q Su-
perior Tribunal Eleitoral.

CAPITULO III

DOS TRIBUNAIS DE CIRCUITO

Art. 330. Compete aos . Tribunais de Circuito:
processar' e julgar, originariamente:

a) os processos rescisorios das decisões que proferir;
b) a suspãição posta a, qualquer de seus Membros;
c) os erinies funcionais dos JuizeS ' da Fazeildá Pública,

quando fôr interessada a União Federal, dos Procuradores
Regionais •e dos demais funcionarios da justiva, mantidos pela
União, no respectivo circuito;

	

II, julgar, em -segunda instancia, as causas:	 .
a) baseadas diretamente em disposições da Conátituição

Federal;
b) propostas contra o Govôrno da União ou a FaZenda

Nacional;
c) provenientes de compensações, reivindicações, inde-

nizações de prejuízos e quaisquer outros, quando intentadas
pelo Govêrno da União contra particulares;

d) entre um Estado e pessoas residentes em outro;
e) promovidas por nações estrangeiras contra pessoas

domiciliadas ou residentes no grasil;
,o) de Interesse de estrangeiros, sendo fundadas quer em

contrato com o Governo da União, quer • em convenções ou
tratados;

g) de direito ' marítimo e navegação, assim no oceano,
como no ar, nos rios e lagos do pais; .

h) fundadas em lesão do direitos individuais por atos
ou decisões das autoridades administrativas da União;

i).. de ntilidade de marca de fábrica e privilegio de in-
venção e de falencia em que tenha interesse . a Fazenda NaL
clohal por -crédito que não seja de origem fiscal;

j) resultantes de acidentes no trabalho, qtiando a vitinia
fôr operario ou diarista da União;

julgay, ainda, em segunda instancia':
'a) os crimes de resistencia, desacato e desobedienoia • 4

autoridade federal e tirada dos presos á sua disposição;
b) os 'crimes definidos no art. 265, do odigo Penal, e no

art. 40, do decreto n. '4.780, de 27 de dezembro de 1923,
. quando interessem mediata ou 'imediatamente á administra-

ção e á Fazenda da União; '
c) os crimes politicoá e os prliticados contra a ordem

social.;
d) os crimes de regresso ao Brasil do estrangeiro ex-

pulso.
IV, julgar os processos de apuração de incapacidade f

sina ou mental dos juizes da Fazenda Publica e dos fsincio-
nados da sua Secretaria.

Art. 331, Aos Tribunais de Circuito competem 'atribui-
ções identicas ás do art. 322, sendo feita ao_ Sub-Procurador
Geral a reinessa de que -trata o respectivo n.' IV..

Art. 332. O Tribunal de Circuito processa e julga as
.apelações, -agravos e cartas testemunhaveis, interpostas das
decisões proferidas nos casos do art. 330, 	 II.

• •Art. 333. Haverá embargos para a Côrte SuPresia. das
decisões proferidas . pelos Tribunais de Circuito ainda dos
julgamentos em grau de- agravo, quando puserem termo á
'causa ou , ao processo..'t-• t	 1,

• X, apresentar á Côrte, na última sessão de janeiro, um
' relatorio dos trabalhos do ano decorrido;

XI, nomear e dar posse aos funcionarás da Secretaria
,da Corte, prover o, respectiva substituição, conceder-lhes as
férias regulamentares n licenças e demiti-los na forma esta-
belecida por leie

• • XII, relevar-lhes as faltas;
' XIII, executar e fazer cumprir o Regimento Interno;

XIV, convocar sessões extraordinarias da • Côrte e do
Conselb o;

XV, processar a apuração • da incapacidade física ou
mental, de seus Ministros, dos funcionarias da COrte, dos
Juizes dos tribunais de 2- instancia e dos Procuradores
Regionais;

XVI,  exercer as atribuições de ordení política ou judi-
siaria que,lhe foremdeferidas pela Constituição. dasRepública.

• e:•• •
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CAPITULO V

DOS CRIMES DE COMPETENCIA DO TRIBUNAL DO rua

Art. 338. Ao Tribunal do Júri compete julgar:
1, o homicidio doloso ou preterintencional (Codigo Pe-

nal, art. 294, §§ 1° e 2") ;
II, o infanticidio (Codigo Penal, art. 298, e paragrafo

unico);
o incitamento ao suicídio (Codigo Penal, art. 299);,

IV, duelo de que resulte a morte:
• V, incêndio e outros crimes de perigo comum (Codigo

Penal, arts. 136 a 140);
VI, os crimes contra a segurança dos meios de trans-

porte ou comunicaçã'o (Codigo Penal, arts. 149 a 155);
VIL ' os crimes previstos na lei n. 4.743. de 31 de ou-

tubro de 1932. com exceção dos arts. 2 a 7.

CAPITULO VI

DO PRESIDENTE DO-TRIBUNAL DO JÚRI

Art. 339. Ao Presidente cio Tribunal do Júri compete:
I, proferir despacho de pronúncia ou impronúncia dos

crimes de competencia do Júri e praticar os atos proces-
suais ulteriores;

II, convocar e presidir a Junta de Alistamento e todos
os atos judiciarios do Júri;

III, convocar os jurados;
IV, -sortear da urna geral os jurados para a composição

do Júri e da especial para a do Conselho de Sentença, defe-
rindo-lhe o compromisso;

qualquer fase desta, • de oficio ou a requerimento do Ministerio
Público ou do representante da defesa, os quais serão sem-
pre ouvidos;

VII, decidir, a requerimento das partes, concordando o
Conselho, se devem ser ouvidos, para prestar esclarecimentos.
ns peritos que hajam servido em anterior pericia, desde que
dos debates decorra essa conveniencia;

Manter a ()Nem e' a policia das sessões, mandando
lavrar os autos das infrações penais que ocorrerem po-
dendo requisitar o auxilio da fôrça pública;

IX, instruir os jurados, dando-lhes 'explicações sare o,
cumprimento de seus deveres, sem manifestar opinião sare

cansa ou julgamento;
X. dar curador aos réus Menores e nomear defensor ao

que não tiver • eu quando o considerar indefeso, podendo.
neste caso; dissolver o Conselho, se não houver no Tribunal
algum advogado que, de pronto, possa comparecer, ou neste
caso, alguam capaz de se encarregar da defesa:

XI, ordenar os exames e mais diligencias necessarias
verificação da falsidade dos depoimentos ou documentos
arguidos de falsos, e decidir se a .arguição é procedente;

fazer retirar da ,sala o réu que dificultar o livre
curso de julgamento, prosseguindo-se,' então,' independente-
mente de sua presença;

XIII, suspender a sessão pelo tempo indispensavel á exe-
cução das diligencias julgadas necessarias e para% a alimen-
tação e repouso, Mantida a incomunicabilidade do Conselho

XIV, regular .os debates e a produção de provas;
XV, decidir as questões incidentes de direito que forem

suscitadas e as pertinentes á organização do processo ou
relativas a diligencias de que dependerem as deliberações
finais do Júri;

XVI, ordenar, de oficio, as diligencias para sanar qual-
quer nulidade e as que forem solicitadas, para mais amPlo
esclarecimento da verdade, por algum jurado • ou Pelas partes:

XVII, formular os quesitos sÔbre as questões de, fato:
XVIII, proferir a sentença cie absolvição ou condenação;
XIX, admitir os recursos e cauções na fôrma da lei;

• XX, dar execução ás decisões da junta de Alistamento
e ás sentenças do Tribunal;
• • XXI, conhecer das escusas dos jurados, testemunhas e

peritos, que não comparecerem ás sessões. impondo-lhes a
multa ou pena em que incorrerem;

.	 XXII, irnpôr as combinações de que tratam os arts. t3t;
e 88 a 91;

XXIII, qualquer outra atribuição neeesearia ao , regailar
funcionamento do Júri.

Secção 1

Das atribuições dos Presidentes dos Tribunais de Circuito

'Art. 334. Compele aos Presidentes dos Tribunais de
Circuito:
' I, dar 	 aos llonstlheiros do Tribunal;

exerc-er, no que lhes fôr aplicavel, as atribuições dos
as. II e seguintes do art. 32-6;

Til, convocar os substitutos dos Conselheiros, nos casós
de impedimentos, licenças ou- vagas;

IV, processar a apuração da incapacidade fisica oe men-
tal dos Juizes da Fazenda Pública e dos •funcionarios
Secretaria do Tribunal.

Secção 11

Das atribuições dos Vice-Presidentes

Art. 335. Compete aos Vice-Presidentes substituir o
Ptresidente, quando impedido, aplicando-se-lhes. o disposto
no art. 328.

CAPITULO IV

DOS TRIBUNAIS DE RELAÇÃO

Art. 336. Os Tribunais de Relação podem ser divididos
em Calmaras, decretar' os seus regimentos e organizar suas
Secretarias, exercendo as respectivas funções na forma da
organização judiciaria coinplementar do Estado a que •per-
tencerem.

A l a, 337. Os Tribunais de Relação processam e julgam
os recursos das decisões • dos Juizes de primeira instancia,
quando não competirem ao Tribunal de Circuito, e ao Tri-
bunal do Júri.

Paragrafo unia). Compete-lhes Lambem •processai e jul-
gar as ações de que trata o art. 420, pRopostas contra os
Juizes e os membros do Ministerio Público, que funcionarem
na primeira instancia.

CAPITULO .vu.

DOS JUIZES DE DIREITO

Art. 340_ Os juizes de Direito julgam ,  primeira ins-
tancia, as causas de valor excedente a 5:0 '008000 e, em grán
de recurso, as decididas pelos Pretores, salvo o caso do
art. 330, n. II, letra j. Pôde a lei estadual fazê-los ao
mesmo tempo preparadores e julgadores.

Art. 341 . Compete ao Juiz de Direito da capital do Es-
tado, designado pela respectiva organização judiciaria, o
processo e julgamento das causas mencionadas no art. 330,
ns. II e TIL salvo as de acidentes no trabalho quando com-
petirem aos' Pretores.

Paragrafo unico, Nesses casos, lambem poderá deprecar
diligencias aos das comarcas e termos do interior do Estado
e de outros Estados.

Art. 342. Compete ao Juiz de Direito o julgamento de
todo crime, cujo conhecimento não esteja expressamente
atribuido a outra jurisdição.

Art.. 343. Os Juizes de Direito exercem suas funções
nos termos da lei de organização judiciaria do Estado, obser-
vadas as determinações desta.

CAPITULO VIII

- nes peLaronEs E SUB-PRETonEsi
V. proceder á verificação e contagem das cedulas com

os nomes dos jurados sorteados, para a sessão; . 	 Art. 344, Os Preteres, além das atribuições que lhe:
• VI, decidir, motivadamente e sem intervenção . dos jura- ,forena , conferidas pelas leis do Estado, processam e julga
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as de acidentes no trabalho, nos casos do art. 330, n. II,
letra j, quando o fato ocorrer em sua jurisdição, e as cri-
minais quando a pena não fôr superior a um ano de prisão.

Paragrafo unico. Nas demais causas, pôde a lei: esta
dual incumbi-los da função de preparadores.

Art. 345. Os Sub-Pretores presidem casamentos e pro-
cessam e julgam as causas de valor não excedente de 50"
salvo o caso do art. 330, n. II, letra j, com recurso para
o Juiz de Direito.

CAPITULO IX

DOS CONFLITOS DE JURISDICAO.

Art. 346. As questões concernentes á competencia re-
solvem-se não s6 pela exceção propria indicada 'nas leia do
processo, como pelo conflito de jurisdição.

Art. 347. Dá-se conflito de jurisdição:
I, quando duas ou mais autoridades judiciarias se Nus-

ideram igualmente competentes; ou incompetentes, para co.
nhecer do mesmo feito;

II, quando entre elas surgir controversia acerca da uni-,
dado de Juizo, junção - ou disjunção de processos.
• Art. 348. São decididos pela Côrte Suprema os conflitos
de jurisdição:

dos Tribunais de Circuito entre si ou com outros
Tribunais creados pela União;

II, de qualquer desses Tribunais com as Relações .ou cem
outros Tribunais creados pelos Estados, de um ou de diversos
circuitos.

dás Relações entre si, ou com outros Tribunais
ciscados pelos Estados;

IV, dos Tribunais da justiça comum com os da Militar.
Paragrafo unico. Deve a Geste Suprema, de oficio, a

requerimento do Ministerio Público ou da parte interesáada
e mediante avocatoria, restabelecer sua jurisdição, quando
exercida Por quaisquer outros Juizes ou Tribunais.

Art. 349. Os Tribunais de Circuito, nas meterias de
sua competencia em segunda instancia, conhecem dos con-
flitos de jurisdição entre os Juizes do mesmo -Circuito.

Art. 350. Gabe ás Relações a decisão dos conflitos entre
as autoridades judiciarias do respectivo Estado.

Art. 35/ O conflito pôde ser suscitado:
I. pelas partes interessadas;
Ti, pelo Ministenio Público;
III, ' por qualquer dos Juizes em causa.
Art. 352. O suscitante apresentará ao Presidente do Tri-

bunal uma exposição fundamentada do caso, acompanhada dos
documentos que lhe parecerem necessarios.

Art. 353. Distribuido o fe -ito, o relator pôde requisitar,
em prazo determinado, informações das autoridades em con-
flito, remetenda-lhes cópia da exposição de que tratd o artigo
antecedente e das, pecas. que designar, ,com á determinação
para sustar o andamento dos processos, se assim entender.

§ I°. Si forem requisitadas informações, podem os interes-
sados, naquele prazo,, oferecer alegações e documentos.

5 20 . Si o relatar verificar que o conflito é reprodução
de outro já julgado pelo Tribunal, pedirá. dia para o julga-
mento, que será o da sessão imediata ao despacho do Pre-
sidente.

§ 3 0 . Ao relator ou ao Tribunal ts, facultado determinar
a requisição rios autos respectivos. -

§ 4°. Recebidas as informações e ouvido o Ministerio
(Público, é o feito julgado na sessão seguinte:

•§ 5°. No caso de dúvida sôbre .a competencia, •são obser-
vadas as regras da prevenção de jurisdição.

§ 6°. Proferida a decisão, o Presidente eleienará a remessa
das respectivas cópias ás autoridades em conflito.

7°• As decisões proferidas em tais casos não SãO sus-
retivefs de recursos.

Art. 354. O Tribunal que decidir do conflito positivo
aplicará a multa de 500$ 'a 2 :000$, solidariamente, aos advoe
gãen) O á parte, •que oatioiesauiente e tiverem suscitado

TITULO II

Das atribuições do Ministerio Público

CAPITULO I,

Do PROCURADOR, GERAIDA REPÚT4C.

Art. 355. Ao Procurador Geral da República incumbe,
junto á Corte Suprema:	 s

I, promover a ação penal pública e requerer a resge-
'etiva prescrição e 'a revisão dos proceSscis crimes, nos casos
previstos em .

 lei;, a União ou Fazenda Nacional, como seu
advogado, nas causas em que ela figurar eome• parte ou
tiver interesse;	 •

III, requerer . habeas-cortpus e, bem assim, a aplicação
da lei posterior á condenação nos casos do art. á° do Codigo
Penal;

IV, exercer quaisquer outras funções não especificadas,
mas inerentes ao Ministerio Público. corno órgão da lei e
fiscal de sua execução em prol da 'ordens e do interesse
público;

V, oficiar:	 •
a) nos processos penais de qualquer natureza, exceto nos

habeas-corpus;..
-b) nos recursos extraordinarios e nos conflitos de

jurisdição;	 •
c) 'nas extradições e homologações de sentenças estran-

geiras;
d) nas questões em que. houver discussão ,sObre a consti-

tucionalidade das leis e atos administrativos;
e). mas 'causas referentes ao estado- da pessôa, casamento,

sua nulidade ou anulação, desquite, tutela, curatela, testa-
Menta,ria e residuos;

. n• nas que interessarem a menores, interditos ou
ausentes;

g) nos processos de responsabilidade e nos de apuração
de incapacidade fisica °ti mental.

Art. 350. Compete ainda ao Procurador Geral da Repú-
blica:	 •

1, representar aos Poderes Pulolicos a bem da fiel obser-
vando, da Constituição, leis e tratados federais;	 •
• apresentar ao Presidente da República, anualmente,

até 15 de- março, um relatado de .seus trabalhos, com as
informações recebidas sôbre as serviços, executados, duvidas
ç dificuldades ocorridas na execução das leis e indicação' das
providencias necessarias para o regula: exercido do Minis-
tecto Público;

III, requisitar de quem competir as diligencias, certidões*
e quaisquer esclarecimentos nec-essarios para o regular de-
eempenho de suas funções; 	 .

1V, impõe as penas de advertencia. censura ou 'suspensão
- aos demais Membros do Ministerio Público, inclusive os Pro-°
motores de Justiça, e aos Solicitadores da Fazenda querido
'funcionarem corno representantes da União Federal;.

" V. organizar a Secretaria da Procuradoria Geral, supe-
rintender os seus serviços, nomear, dispensar ou demitir os
respectivos funcionarios, conceder-lhes licenças e férias
puni-los disciplinarmente.

Art. 357. O Proàractor Geral da República oficiará
por escrito e terá, para responder. arrazoar 'e dar provas,
nas causas movidas contra a União ou Fazenda Nacional,
o triplo dos prazos e' dileções deteeminadas em lei. •

paragrafe unte°. Tern direito a tomar parte na discussão
de todos os assuntos, que forem submetidos á Corte Suprema,
salvo 'em sessões secretas. Poderá votar nos assuntos que não
forem objeto de decisão judicial.	 •

Art. 358. As repartições administrativas da União fa-
cultarão prontamente ao Procuradas . Geral. da República o
exame de todos os papeis e documentas, de que carecer no
desempenho de suas funções.

• Art. 359. O Govêrno de pida Estada proVidenciará para
que seja remetido ao procurador Geral da 'República e aos
respectivos Sub-Proettradores Gerais r-t -Procuradores Regio-
nais tim .exemplar da Constituição. leis e 'decretos, do -mesmo

-Estade. imediatamente , depois de publicadès.
Art. 360. Finda a comissão 'CID Procurador Geral da

República, N'oltará ele, sem prejuizo na antiguidade,. ás..fun-
ções de seu cargo eme Pligaietee da irâilke. Mamou...
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CAPITULO II

DOS SUB-PROCURADORES GERAIS E DOS PROCURADORES REGIONAIS

Art. 361. Os Sub-Procuradores Gerais terão, perante os
Tribunais de Circuito, as. atribuições enumeradas no artigo
i55, excetuadas as do il. V, letras b e c.

Paragrafo unico. Poderão impôr aos Procuradores Regio-
nais as penas de advertencia e censura.

Art. 362. As mesmas atribuições do artigo antecedente
competem aos Procuradores Regionais perante os Juizes de
Direito junto aos quais servirem.

•Paragrafo unico. Incumbe-lhes tombem exercer a ação
penal pública nos crimes que, processados perante aqueles
Juize .s, tenham de ser julgados pelos Tribunais de Circuito,
ressalvada, junto a estes, a competencia dos Sub-Procuradores
Gerais; e, ainda, representar. a União ou Fazenda Nacional,
como seus advogados, em todo è qualquer Juizo ou Tribunal,
com exceção da Côrte Suprema e dos Tribunais de Circuito.

Art. 363. As atribuições conferidas aos Procuradores Re-
gionais para funcionarem como advogados da União ou .1 4'a-
zenda Nacional, nas capitais dos Estados, não excluem a com-
petem:ia dos Promotores da Justiça para, nas demais, comarcas,
cobrarem em Jtfizo a dívida fiscal da União ou defendê-la nas
ações de acidentes no trabalho.

Art. 364. As disposições dos arts. 356 a 358, referentes
ao Procurador Geral da República, eslendem-se, no - que forem
aplicaveis, aos Sub-Procuradores e aos Procuradores Regio-
nais, devendo, porém, o rola brio anual de seus trabalhos ser
apresentado ao Procurador Geral da República até o dia 15
do fevereiro do ano seguinte.

Art. 365. Sempre que lhes parecer conveniente, os Sub-
Procuradores Gerais e os Procuradores Regionais representarão
reservadamente ao Procurador Geral da República, afim de
que este obtenha do poder competente, autorização para tran-
sigir, aceitar Juizo arbitrai, confessar e desistir, nas causas
do interesse da União.

GAPITULO

DOS OUTROS °MÃOS DO MINISTERIO PÚBLICO

Art. 366. Os demais orgãas do Ministerio Público, a que
se refere o art. 93, terão as atribuições que a lei estadual lhes
conferir.

Art. 367. Os Promotores de Justiça, seus adjuntos e de-
mais orgãos do Ministerio Público do Estado ficam sujeitos
ás penalidades estabelecidas neste decreto.

TITULO III

Dos funcionarios auxiliares da Justiça

Art. 368. Junto a cada Tribunal haverá um Secretário,
com as atribuições de escrivão, podendo estas ser reparti-
das por Escrivães privativos ou Chefes de Secção, conforme
fôr determinado por lei; junto a cada Juiz de Direito e a cada
Pretor, pelo menos um escrivão; e junto ao juiz, que supe-
rintender os Oficiá de Justiça e os notariais, além do respec-
tivo Escrivão, os oficiais e tabeliães.

Paragrafo unico. Poderão existir funcionarios de outras
categorias, quando o desenvolvimento dos serviços assim o exi-
gir.

Art. 369. A Secretaria da Procuradoria Geral será cons-
tituida por um Diretor, um amanuense, três datilografos e
dois continuos, sendo um encarregado de proceder, privati-
vamente, ás intimações e diligências requeridas pêla Fazenda
Nacional, perante a Côrte Suprema. 	 •

§ 1°. O Procurador Geral da República terá um Se,c•etá,rio.
§ 2°. As funções do Diretor, serão exercidas, em com-

missão, pelo Oficial que fôr requisitado da Côrte Suprema e
os' de continuas pelos da mesma Gôrte, que deverão ser postos
á disposição do Procurador Geral.

§ 3°. Os serviços da Secretaria serão desempenhados com
exclusão de quaisquer outros da Côrte Suprema.

Art. 370. Os funcionados e serventuarios pertencerão aos
seguintes quadros:	 •

I. Diretores, Secretario.s. Sub-Secretarios, Chefes de Sec-
ção, Oficiais, encarregados de jurisprudencia e biblietecarios

II, oficiais dos registros, inclusive os de protestos de ti-
tulos;

III, tabeliães de notas;
IV, escrivães dos Tribunais, Juizos e Pretorias;
Ç, distribuidores, contadores, partidores, depositarios

publie,os, avaliadores privativos, inventariantes e liquidantes
judiciais;

VI, escreventes juramentados;
VII, escreventes auxiliares, compreendendo os encarre-

gados de verificação de firmas, protocolistas, razistas e ar-
quivistas;

VIII, parteiros e oficiais de Justiça;
IX, fieis, continuos, correios e serventes.
Art. 371. Os cargos de escrivão do civel e comercial são

providos pelos escrivães de Varas administrativas e os dêstes
pelos dos demais Juizos, na mesma Comarca e sempre medi-
ante concurso.

a) A investidura nos cargos de escrivão da menor cate-
goria será provida por concurso de provas, cabendo dois terços
das vagas aos escreventes da mesma Comarca;
• b) O cargo de escrevente é provido mediante concurso de

provas;
c) Os cargos de oficial de registros, tabelião, distri-

buidor, contador e partidor tambem são providos mediante
concurso de provas, cabendo 2/3 das vagas aos respectivos
escreventes, salvo o caso do § 3°, do art. 173;

d) Os cargos de avaliador privativo e o de inventariante
ou liquidante judicial são de livre nomeação do Poder Exe-
cutivo.

paragrafo unico. O cargo de encarregado de --jurispru-
dencia e o de biblioteeario são preenchidos por concurso' de
titules entre os bachareis em direito com menos de 40 anos
de idade.

Art. 372. O provimento dos demais cargos é feito pele
Juizo ou pelo Presidente do Tribunal perante o qual houve-
rem de servir os respectivos funcionarios.

Art. 373. Será substituto, para servir somente nos casos
de simpedimento temporario, por licenças ou férias, o escre-
vente juramentada, que for indicado pelo respectivo sorveu-
tuario dentre os três mais antigos.

Art. 374. A petição para os concursos deve ser instruida
com PS seguintes documentos:	 •

a) certidão cie nascimento, ou caderneta de reservista;
b) folha corrida;
c) atestado de idoneidade moral, subscrito por duas pes-

soas de bôa reputação notoria;
d) titulo de eleitor;
e) attestado de sanidade e de não sofrer o candidato de

molestia contagiosa ou repugnante, expedido pêla autoridade
sanitaria competente ou, onde não a houver, por dois medicos.

Paragrafo unico. Só os brasileiros natos podem inscre-
ver-se para o concurso, limitada a 35 'anos a • edacig mexi=
para os cargos de escreventes.

Art. 375. As provas do concurso para os cargos a que se
referem os ns. I a V, do art. 370 versarão sôbre:

a) Português;
b) História e Corografia do Brasil;.
c) Arimetica até proporções;
d) Instrução moral e civica;
e) 'Organização judiciaria;
f) Prática do processo e formularia;
g) Legislação fiscal relativa aos atos juridicos e forenses;
h) Regimento de custas;
i) Caligrafia.
§ 1°. Para os cargos de escreventes 'exigir-se-á mais a

prova sôbre dactilografia.
§ 2°. O certificado de exame valido para matricula em es-

tabelecimentos do ensino superior dispensará o candidata de
nova prova sôbre a respectiva disciplina.

Art. 376. As provas serão prestadas perante uma Comis-
são composta do representante do Ministerio Público e dois
advogados nomeados pelo Juiz de Direito respectivo, a quem
incumbirá providenciar dentro de dez dias sôbre a abertura
do concurso, designando a data do seu início, que será publi-
cada com a antecedencia de trinta dias, no jornal oficial.

Art. 77. A posse será dada pelo Presidente do Tribunal
ou Juiz. a cuja hierarquia o funcionario ficar sujeito.

Art. 378. O provimento interino das cargos de escrivão e
'052nak3 serventea • Jts,	 â_kAA eszrevontã aubstitutea gget
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pelo Presidente do Tribunal ou pelo Juiz a que se refere o
artigo anterior:

Art. 379. Os escreventes e os oficiais de justiça são' con-
servados enquanto bem servirem, adquirindo estabilidade depois
de cinco anos de efetivo exercício.-

§ 1°. Dentro dêsses cinco primeiros anos podem ser dis-
pensados quando se tornem desnecessarios, ou 'demitidos a
bom do serviço publico,. de oficio ou mediante representação
do serventuario superior, Ou de qualquer prejudicado, devi-
damente documentada, ao Presidente do Tribunal ou ao res-
pectivo Juiz, com recurso yoluntario para instancia supe-
rior.

§ 2". Passados os cinco anos, aeapuraçáo dos fatos impu-
tados será feita em processo disciplinar, mediante portaria da
autoridade juidiciaria competente.

§ 3°. Se o cargo extinto por desneeessario fôr restabele-
cido, dentro dos dois anos seguintes, o empregado exonerado
por tal motivo será novamente provido nele, se o requerer
ao Juiz competente.

Art. 380 0 . número de escreventes e demais empregados
de cada c,artorio será fixado mediante proposta do respectivo
serventuario.

'§ 1°. Dentro de 30 dias seguintes á data em que entrar
em vigor este decreto, serão organizados os quadros dos fun-
cionados, considerando-se efetivos os que contarem mais de
cinco anos de exercido.

§ 2°: Para o preenchimento das vagas, que ocorrerem
durante dois anos contados da data desta lei, serão preferi-
Os os que houverem sido dispensados sem motiVo desabo-
nadar, desde que sejam classificados no respectivo eoncurso.

Art. 381. Será fixado por lei o mínimo de ordenado dos
escreventes e outros empregados dos cai-Ledos', ar ser pago
pelo serventuario.

§ 1", Além desse ordenado,. Lerão direito a perceber 1/4
das custas relativas aos atos, que redigirem .ou copiarem,
embolsando diariamente o apurado.

§ 2°. Os serviços serão distribuidos entre os escreventes
com perfeita 'equidade, segunde a diligência de cada um,
com direito de reclamação ao Juiz a que estiverem eubordi-.
nados.

Art. 382. Será creada urna Caixa de . Aposentadoria e
Pensões para os Servidores da justiça, que não tiverem apo-
sentadoria do Estado, 'contribuindo este com uma quota da
taxa judiciaria e aqueles com uma parte de seus proventos
e ordenados.

Art. 383. Os serventarios a , que se referem os ns.-1/.
a V do art. 370, e os Secretarias dós Tribunais, lançarão
diariamente em livros proprios, autenticados pelo Juiz e es-
criturados com individuação e clareza:

I, a receita e a despesa de sua repartição;
II, as importanciaa do sêlo e da taxa judiciaria, fe-

derais ou estaduais, bem como a de quaisquer adicionais, re-
lativas aos processos e aos actos que em sueS repartiçõe,s
correrem ou se praticarem;

III, o lançamento do que pagar a cada funcionado na
forma do art. 381, § 1°.

Art. 384. Incorrerá nas penas do crime de. falsidade o
serventuario que tiver livros,esceiturados sem veracidade.

Art. 385. Os funciónarlos e empregados dos . carterios
não podem subscrever como testemunhas os atos ai prati-
cados.

• Art. 986. Os serventuaries, funcionados e empregados
da Justiça são obrigados a exercer pessoalmente suas fun-
ções.

Art. 387. O Govêrno da União', quando julgar e`onveni-
ente, decretará o pagamento das custas em selos, integrando
os serventuarios da Justiça no eystema geral dos funelortarioe
publicos.

§ 1°, A integração poderá sor logo completa ou grada-
tiva, á medida que se derem eS vagas, sendo neste caso fa-
cultado aqueles titulares requererem-na, quando, lhes convier,

§ 2°. Serão fixados ordenados aos ,serventuarios da Jus-
tiça que ainda os não tiverem, ~Mete classificação em ca-
tegorias e estas em entrancias.

§ 3°. As rendas da taxa judiciaria, dás custas, e do atual
impôsto de sêlo relativo aos atos forenses, aos notariais e a
aemisquer documentos era que intervierem juizes ou servere-
tuarios de justiça, são apurados relativamente á União e a
cada Estado, para aplicação especial aos serviços da Juetiçie e

instalação condigna de suas repartições.

•

§ 4°. A Caixa a que Se refere o artigo 382 será, então, li-
quidada, Passando 'SOU patrimonio e encargos ao Instituto
de Previdenpia.

Art. 388. Pertencem á União e aos Estados os livros,
autos, documentos e papeis dos respectivos eartorios e re-
partições de, Justiça.

§ 1°, Enquanto não se realizar a integração de que trata
este artigo, os tabeliães, .que não possuam cofre Ou casa forte
contra fogo ou violencia, ficarão obrigados a remeter ao ar-
quivo público d3 capital do respectivo Estado urna certidão
de cada ato, até dez dias depois de lavrado em suas notas,
independentemente de quaisquer impostos,. taxas, custas ou
emolumentos.

§ 2°. Os escrivães deverão guardar, com a mesma segu-
rimo, os autos e os livros obrigatorios.
- Art. 389. A responsabilidade funcional dos serventua-

rios da Justiça e dos respectivos escreventes é solidaria, rela-
tivamente aos atos que praticarem.

Ari. - 390. Os funcionados auxiliares da Justiça e do Mi-
nisterio Público são-civilmente responsavels, nos mesmos Casos
em que o são os funcionados administrativos.

TITULO IV

Das incompatibilidades e ,suspeieões

Art. 391 O Juiz eleve dar.-se de 'suspeito e, senão o
fizer, poderá corno .tal ser recusado poa. qualquer das partes:
• I, si rói' seu parente dentro do 4° grau;

II, si ele, sua mulher, ascendentes ou descendentes de um
ou de Q u tró, tiverem pendente de decisão, em diverso Juizo,
causa em que se controverta questão de direito identiea;

III, si alguma das partes fôr Juiz em demanda em que
• ele, sua mulher ou parente dentro do 4° 'grau, tiver inte-
resse;

IV, si fôr credor, devedor, fiador, tutor, curador, dena-
Lado, doador ou Patrão de algum dos litigantes, exceto si
a divida provier de taxas relativas a serviços, de natureza
pública;	 •

'V, si fdr acionista de sociedade que seja parte no pleito;
VI, si fôr diretamente interessado na causa;
SeII, si ele, size mulher ou algum parente no grau refe-

rido, fôr herdeiro instifuido por alguma das partes, em tes-
tamento público ou aberto em juizo;

VIII, si alguma das partes- fôr por ele ou sua, mulher
instituida herdeira' ou legataria em 'testamento público ou
aberto em juizo;

IX, si tiver aconselhado alguma das partes sobre o
objeto da causa ou houver fornecido meios para as despesas
do precesso;

X, si fôr amigo intime ou inimigo de alguma das partes:
XI, si tiver julgado a causa, na instancia inferior, ou.

intervindo nela, como representante do Ministerio Público,
advogado, arbitro, perito ou testemunha.

Paragrafo unieo. A circunstancia de possuir titulos tia
divida pública nacional, esradua/, ou 'municipal, ou de ser
Oredor ou devedor da Fazenda Pública, não constitue motivo
de suspeição para funcionar nas causas em que seja a
mesma interessada.

Art. I392. A euspeição decorrente do casamento não
cessa pela morte de um dos .conjuges.

Art. 393. Si o Juiz da causa fôr arrolado como teste-
munha deve- declarar, por despacho, si tem ou não oonhe-
cimento de fatos que possam influir na decisão, No caso
afirmativo, deixará de funcionar no feito, e, no negativo, man-
dará riscar do rol o seu nome.

'Art. 394. .Aosmembroá do Ministerio Público, jurados,
serventuarios e funcionados da Justiça, peritos e interpretes,
são extensivas .as prescrições dos artigos precedentes, no que
lhes fôr aplicavel.

Art. 395, São ' impedidos por suspeição os jurados:.
I, que tiverem denunciado ou. • por qualquer férrea,

comunicado a prática de infração;
II, que se acharem no caso do art. 82.
Art. 3. À suspeição, sob pena de responsabilidade e

de nulidade do processo, será motivada e restrita aos casos
mencionados nos artigos antecedentes.

Art. 397. A. suspeição é ilegitima:
I, 'quando fôr provocada pela -parle ou pOr•seu repre-

sentante;
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II, quando o recusante tiver praticado algum ato, que.
Amporte aceitação do recusado, salvo motivo superveniente.

Art. 39. Não pedem servir conjuntamente, no mesmo
Tribunal, Juizes que tenham entre si parentesco até o 4°
gráu, inclusive.

Paragrafo unico. ¡ Resolve-se a 'iincOnpatibilidade:
I, antes da posso, contra o último nomeado ou menos

edoso, sendo a nomeação da mesma data;
II, depois da posse, contra o que deu causa a incompati-

bilidade e Si esta fôr imputavel a ambos, contra o mais
moderno.

-Art. 399. Os advogados e solicitadores não podem fun-
bionar em primeira instancia, nas causas em que parentes
seus, nos graus acima referidos, sejam Juizes.

§ 1.° Não podem ser nomeados representantes do Minis-
brio Público, pessoas que mantenham com os Juizes, perante
Os quais houverem dé servir, os referidos graus de parentesco.

§ 2.0 Não podem exercer oficio ou emprego de ,Justiça,
perante o Juiz em primeira instancia, os que forem seus pa-
rentes, nos termos acima declarados.

Art. 400. Não podem funcionar no mesmo feito pro-
buradores judiciais e representantes do Ministerio Público,
'Que sejam parentes dentro do grau mencionado, resolvendo-
¡se a incompatibilidade pela substituição dêstes últimos.

Art. 401. O Juiz ou Tribunal, que conhecer da suspeição,
pócle impôr a multa de 100000 a 1:0044000, á parte que
Maliciosamente a arguir.

Art. 402. Os Juizes, os membros do Ministerio Público e
Éerventuarios de Justiça não podem exercer outra profissão
liem aceitar cargo eletivo ou qualquer outra função pú-
blica, ainda que temporada, salvo do magisterio, de Juiz
arbitro ou incumbencia gratuita de elaboração de ante-
projetos ou consolidação de leis.

§ 1.0 Não é vedado aog representantes do Ministerio Pú-
blico, que não forem magistrados, o exercido da advocacia,

• nos processos em que não devam intervir em razão de seu
bargo.

§ 2.0 A aceitação de cargo incompativel importa na re-
núncia do que estava exercendo o respetivo titular.

Art. 403. O Yulz, que não tiver julgado ou não tiver
procedido a revisão de um feito no prazo legal, ficará im-
pedido de o fazer posteriormente, devendo, então, se alguma
das partes o requerer, passar os autos a seu substituto.

§ 1.0 O Juiz ficará impedido do fundionar no feito desde
a data da apresentação do requerimento em cartorio ou na
Secretaria.

§ 2.° O Juiz substituto dará preferencia aos processos re-
bebidos em virtude deste artigo.

§ 3.0 Verificando o Tribunal superior que a falta não
foi suficientemente justificada, aplicará a multa de 200$000,
'mandando oficiar á repartição competente para o respectivo
desconto nos vencimentos.

§ 4.0 E' facultado ao Juiz recorrer da decisão, para mais
'ampla justificativa.	 •

Art. 404. O magistrado ou qualquer serventuario
Justiça, ainda que em disponibilidade rtmunerada ou apo-
sentado da União ou dos Estados, não podo advogar contra
os interesses dos mesmos ou de suas Fazendas.

Art. 405. Os ,órgãos do Ministerio Publico, antes de
'afirmar suspeição ou impedimento, devem 'requerer as dili-
gencias e citações, quando da demora puder advir prejuízo
aos interesses que defedem.

Art. 406. Quando colidem interesses, cuja defesa é
atribuida ao mesmo órgão do Ministerio Público, prevalecem
para êste os da sociedade ou da Fazenda Pública, sendo os
da parte contrária defendidos por um curador especial, no-
meado pelo Juiz e equiparado aquele órgão para os efeitos
processuais.

§ 1°. Quando a colisão se dá entre interesres de partis
bulares confiados ao amparo do Ministerio Público, é faculta-
do ao respectivo representante optar pela defesa da parte,
que lhe parecer com melhor direito, nomeando-se para a
outra o curador acima referido.

§ 2.° A nomeação do curador especial deve recair em
advogado de notoria idoneidade.

LIVROU!

Processos complementares da organização judiciaria

TITULO I

Da defesa da Constituição e das leis

Art. 407. Os Juizes e Tribunais apreciam a validade das
leis e regulamentos e deixam de aplicá-las quando manifes-
tamente inconstitucionais ou incompativeis com as leis re-
gulamentadas.

Art. 408. Nos casos em que tiverem de aplicar as leis dos
Estados, os Tribunais de Circuito e a Ude Suprema consul-
tarão a jurisprudeneia dos tribunais locais. As justiças dos
Estados devem observar a jurisprudencia da Côrts Suprema,
quando interpretarem as leis da União.

Art.. 409. Quando a lei receber interpretação diversa, nas
Gamaras ou turmas em que forem divididos os Tribunais
de 2' instancia, nos Estados, deve a Camara ou a Secção di-
vergente, antes de ser publicado o acórdão, representar, por
seu Presidente, ao do Tribunal, para que êste convoque o Tri-
buna/ pleno, que fixará a interpretação legitima.

§ 1.0 A divergenoia, nesses casos, é exposta ao Tribunal
pleno Por deis relatores,' designados pelo Presidente, cabendo
a um deles sumariar as razões da primeira decisão e ao
outro as da divergenda.

§ 20. O vencido, por maioria, constitue decisão obrigatoria
para a caso em que foi suscitada a divergencia e interpretação
para os casos futuros.

Art. 410. Qúando não fôr cumprido o disposto no artigo
antecedente, a parte vencida ou o Ministerio Público podem
requerer novo julgamento em sessão do Tribunal pleno, na
forma dos §§ i° e 2° do artigo antecedente.

Paragrafo unico. Para admissão desse recurso, é neces-
sario que a divergencia entre as Gamaras verse unicamente
sobre a questão de direito.

Art. 411. O julgamento conjunto será pedido no prazo
de cinco dias, mediante requerimento motivado, observadas
as prescrições. relativas ao oferecimento de embargos.

Art. 412. Das sentenças das justiças dos Estados, pro-
feridas em última instancia, nas causas eiveis ou Criminais,
de jurisdição voIuntaria ou contenciosa, ha recurso extraor-
dinario para a Certo Suprema:

I. Quando se questionar sare a aplicação dos tratados
e leis federais.

II. Quando se questionar sôbre a vigencia ou a validade
de leis federais, em face da Constituição e a decisão do
Tribunal do Estado lhes negar aplicação.
• • III. Quando se contestar a validade de leis ou atos dos
governos dos Estados ou Municipios, em face da Constituição
ou da'à leis federais, e a decisão do Tribunal do Estado con-
siderar validos esses atos ou leis impugnados.

IV. Quando dois ou mais Tribunais locais interpretarem
de modo diferente a mesma lei federal, podendo, neste caso,
o recurso ser tambem interposto pelo Presidente de qualquer
deles, pelo Ministerio Público ou pela parte interessada.

' V. Quando as justiças dos Estado, tendo de interpretar
as leis da União, deixarem de observar a jurisprudencia da
Côrte Suprema.

VI. Quando se tratar de questões de direito criminal ou
civil internacional.

§ 1°. O recurso extraordinario não é admissivel enquanto
não forem exgotados todos os recursos ordinarios contra a
decisão recorrida.

§ 20. No caso de que trata o n. IV deve ser concedido ao
recorrente prazo razoavel, não excedente de trinta dias, para
o oferecimento das certidões dos julgados em conflito, quando
sua eiistencia ou autenticidade fôr impugnada pelo recorrido

, ou não constar de publicações oficiais.
§ 3°. Os recursos julgados inadmissiveis, ou requeridos

fóra do respectivo prazo, não suspendem ou 'dilatam o prazo
para interposição do recurso extraordinario.

Art. 413. Si as justiças dos Estados não receberem o
recurso extraordinario, a parte prejudicada ou o Ministerip
Público podem solicitar de escrivão do feito ou de qualquer
tabelião do lugar, a expedição da carta testemunhavel, man-
dando a arte Suprema, quando a examinar, que seja, ou não
tomado por termo.

Paragrafo unico. A carta testemunbavel é prornssada
como agravo de instrumento.
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Art. 414'. Interposto o._ recurso, não podem as partes
juntar-lhe documentos, salvo o disposto no art. 412, § 2°.

Art. 415. O recurso extraordinario não tem efeito sus-
pensivo. Todavia, si, na pendencia dêste, à parte vencedora
promover à execução da sentença recorrida, prestará caução,
que assegure o pagamento das custas e as restituições de
direito, no caso de ser reformada a sentença exequenda.

Paragrafo •unico. E' dispensavel a caução, quando fôr
o recurso interposto pela União, pelos 'Estados ou pelas Mu-
nicipios, pelo Ministerio Público ou 'qualquer pessôa que
intervenha no feitó em virtude de nomeação de oficio ou em
razão -de função pública. •

Art. 416. O recurso extraordinario sóbe nos proprios
autos originais, independentemente de traslado. Ao recor-
rido compete, si quizer, tirar carta de sentença ou traslado,
para a execução ou prosseguimento do feito.

Art. 417. No julgamento do recurso, a Côrte Suprema
verificará preliminarmente si ocorre algum dos casos em que
o mesmo é facultado. Decidida a preliminar pela negativa,
dele não tomará conhecimento; si pela afirmativa, julgará a
questão federal controvertida, mas sua decisão, quer con-
firme, quer reforme a sentença recorrida, não será extensiva
a qualquer outra, porventura compreendida no julgado.

§ 1°. Esta . disposição não prejudica a plenitude da ju-
risdição da Côrte no réburso das sentenças proferidas, nas
questões de direito -criminal ou civil internacional.

§ 2°. Verificando-se que, segundo a jurisprudencia da
Côrte Suprema, não Cabe recurso extraordinario, o relator
pedirá dia para julgamento da preliminar, o qual se deve rea-
lizar na sessão imediata ao despacho do Presidente.

§ 3°. O dia para julgamento, a que se refere o parágrafo
antecedente, será pedido depois do. parecer do Procurador
Geral da República.

Art. 418. Das decisões das Camaras ou dos Conselhos
que deixarem de aplicar alguina lei ou texto de lei, regula-
mento ou tratado federal, ou declarem nulo qualquer ato de
autoridade administrativa da União ou dos Estados, sob o
fundamento de serem inconstitucionais, haverá recurso de'nfi-
cio para a Côrte Suprema, que, em sessão plena, por maioria
de seus membros se pronunciará em definitivo.

Art. 419. As decisões finais da Côrte Suprema são pro-
feridas com a presença de dois terços, pelo menos, de seus
membros; quando versarem sôbre os CasoS compreendidos no
art. 409 ou quando o pleito envolver questão de inconsti-
tucionalidade das leis ou de atos das autoridades adminis-
trativas da União, das Estados ou dos Municipios, ou de tra-
tados federais.

TITULO II

De rosponsabilidade 'dos Juizes e dos Membros do Ministerio
Público

Art. 420. Os Juizes e os drgãos do Ministerio Público,
quanto aos atos ou omissões no exercido dos seus cargos, res-
pondem por perdas e danos:

. I, quando condenados pelos crimes, previstos nos artigos
207, 210, 214 a 216, do Codigo Penal;

II, no caso de erro inexcusavel;
III, quando a lei expressamente os tornar responsaveis.
Paragrafo unico. Ra denegação de justiça, quando' , o

Juiz se recusar sem legitimo fundamento, a julgar ou des-
pachar, nos prazos legais ou a praticar qualquer outro ato
de seu oficio. Nos casos de urgencia, despachará onde e
quando fôr encontrado.

Art. 421. Iniciado o processó de indenização, o relator
ordenará que o Juiz ou o órgão do Ministerio Público res-
pondam no prazo de 15 dias.

Paragrafo unico: Findo êste prazo, com ou 'sem resposta,
é o feito concluso ao relator e aos revisores, i deliberando, em
seguida, o Tribunal si deve admitir a ação.

No caso afirmativo, o processo segue o curso ordinarie,
com a audiencia do Ministerio Público em todos os termos-da,
ação.

Art. 422. A não aceitação ou improcedencia da ação por
perdas e danos não influe nos efeitos do julgamento proferido
na ação criminal.

Art. 423. Na ação criminal, a que alude o art. 420, n.
não poderá intervir a parte civil, para o efeito de requerer a
reparação do dano.

Ari.424. O Tribunal, quando não admitir a' ação, con-
di/miará o requerente ao pagamento da multa de 500$ a 5_:000$,
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Art. 425. A obrigação de indenizar será solidaria, quando
houver mais de um responsável. •

Art. 426. A acção de indenização prescreve em um ano,
a contar da- data em que passar em julgado a decisão do juizo
criminal.

Art. 427. Os Juizes e membros do Ministerio Público
responsaveis pela nulidade do processo serão condenados, pela
mesmá sentença, ao pagamento das respectivas custas, sem pre-
juizo do disposto nos artigos anteriores.

TITULO III

DO exame do sanidade dos Juizes

Art. 428. O processo para a verificação da incapacidade
clbs Juizes e dos membros do Ministerio Público tem inicio
por Ordem das Relações e da arte Su-prema, de ofício s a re-
querimento -do representante do Ministerio Público, que fun-
cionar perante esses , Tribunais, ou mediante representação
do Poder Executivo.

Art. 429. Quando, no exame de papeis submetidos a seu
conhecimento, os referidos Tribunais tiverem motivos para
acreditar que algum Juiz ou -membro do Ministerio Público se
acha, por enfermo, inhabilitado para o serviço do cargo, man-
darão extrair cópias das peças de convicção, que serão . distri-
buidas ao Juiz a quem tocar.

Art. 430. Feita a distribuição, neste caso ou por motivo
do requerimento ou representação de que trata o - art. 428, o
relator ordenará sejam remetidas ao arguido de incapacidade
cópias da peça inicial e dos documentos produzidos, marcan-
do-lhe o prazo de 15 dias, para alegar o que entender a bem
de Seus direitos é instruir, se quizer, com documentos, suas
alegações..

§ 1°. Si o arguido se achar fóra da séde do Tribunal, a
remessa é feita pelo correio, mediante guia do escrivão, sendo
os recibos de registro e entrega passados em duas vias, jun-
tando-se uma aos autos.	 •
. § 2°. Não sendo encontrado o destinatario, é chamado pbr

editais, com o prazo de 20 a 60 dias, findo 'o qual começa a
correr o prazo de 15 dias, a que se refere o comêço clêste
artigo.

. .§ 3°. Si o arguida não comparecer, o relator nomeará
curador que o represente e defenda.

Art. 431. Com a sua' resposta ou a de seu curador, o re-
lator designará. uma comissão de tres medicos para o exame,
podendo ordenar quaisquer outras diligencias.

§ 1°. Não estando o arguido na -séde do Tribunal proces-
sante, tais diligências podem /ser delegadas ao Juiz designade
pela relator.

§ 2°. Aos exames e diligências devem assistir o repre-
sentante do Ministerio Público e o do paciente, caso tenha,
podendo ambos requerer o que fôr a bem da justiça.

§ 3°. Não comparecendo - o arguido ou recusando subme-
ter-se a exame, é marcado novo dia pelo Presidente do ato e,
si o .fato se repetir, o julgamento será baseado em qualquer
meio de prova.

Art. 432. Concluidas as deligências, pode o paciente,. ou
seu curador, apresentar alegações e provas no prazo de 10
dias, sendo, afinal, ouvido o Ministerio Público.

Art. 433. Para a- verificação da incapacidade fisica ou
mental de qualnuOr outro funcionario ou serventuario
justiça, observar-se-á, no que - fór aplicavel, o processo
dos artigos anteriores, sendo para ele competente o juiz pe-
rante o qual servir.

§. 1°. Da decisão final dar-se-á recurso para o Tribuna/
de -segunda instancia.

§ 2°. Tratando-se de funcionaria -dos Tribunais de se-,
gunda instancia ou da Côrte Suprema, o exame é ordenado -e
processado pelo respectivo Presidente, cabendo o- julgamento
ao Tribunal.

Art. 434. Decretada a incapacidade permanente do Juiz,
membro do Ministerio Público, funcionario ou serventuario de
justiça, deve o mesmo ser demitido ou aposentado, conforme
as prerrogativas de seu cargo ou oficio.

§ 1°. Si a incapacidade não é permanente, deve o paciente
ser licenciado 'para o tratamento da saúde, nos termos desta
lei.

§ 9°. Reconhecida a incapacidade mental, são enviadas có-
pias .da decisão ao Jui-z competente, papa que providencie
Oshn e ipar~
firmor..111111~111..getir
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TITULO IV

Da cobrança da divida ativa da União Federal

Art. 435. A' justiça dos Estados incumbe, em primeira
instancia, a cobrança da divida ativa da Fazenda Nacional.

\ § 1°. Para esse fim, devem ser remetidos aos Procurado-
res Regionais, nas capitais, e aos membros do Ministerio Pú-
blico, nos demais municipios, as certidões aecessarias para
iniciarem, imediatamente, o processo executivo, observados o
decreto n. 10.502, de 20 de maio de 1914, e as disposições
desta lei.

§ 2°. Os credites fiscais ficam sujeitos a juro § da móra
de•-3 %, contados da citação inicial.

§ 3°. A Fazenda Pública quando expressamente conde-
nada a pagar juros da móra, por estes só responderá da data
da sentença conclenatoria, com transito em julgado, si se
tratar de quantia liquida; e da sentença irrecorrivel, que, em
execução, fixar o respectivo valor, sempre que a obrigação
fôr iliquida.

Art. 436. Atém de todos os favores e privilegias con-
cedidos pela legislação federal, a Fazenda Nacional terá os que
forem conferidos pelo Estado a sua respectiva Fazenda.

Art. 437. As importancias assim arrecadadas serão ime-
diatamente recolhidas ás respectivas estações fiscais.

Art. 438. O julz,,Procuraclor, Promotor, Escrivão e Ofi-
cial de Justiça, além das custas regimentais, cobraveis uni-
camente dos executados, têm direito a quinze por cento sôbre
as referidas importancias, pagas mensalmente, mediante conta
feita na competente repartição.

§ 1°. Essa percentagem é dividida entre todos eles, na
seguinte proporção: ao Juiz, 3 %; ao Procurador ou Promo-
tor, 3 %; ao Escrivão. 3 % ao Solicitador, onde houver, 2 %;
aos oficiais, que funcionarem, em partes iguais, 4 aa.

§ 2°. Não têm direito á percentagem os Procuradores Re-
gionais do Distrito Federal.

Art. 439. Na cobrança da referida divida tais funciona-
rios e serventuarios ficam sujeitos á fiscalização do Sub-Pro-
curador Geral. a quem os Promotores e Procuradores Regio-
nais devem prestar semestralmente todos os esclarecimentos
Eóbre o andamento dos processos, on os que por ele lhes
forem reclamados.

Art. 440. Das sentenças definitivas, proferidas contra a
Fazenda :Nacional, devem os Juizes recorrer, de ofício, para o
competente Tribunal de Circuito.

Art. 441. As certidões de dívidas fiscais são remetidas
para cobrança judicial, dentro de uni ano, contado da termi-
nação do; prazos, para pagamento á boca do cofre.

§ 1°. As certidões de dividas decorrentes de multas, por
infração de leis ou regulamentos, são remetidas, dentro de 15
dias, contados da decisão final no respectivo processo admi-
nistrativo.

§ 20. O representante do Ministerio Público, a queria com-
petir a cobrança, devolverá imediatamente. as- que não esti-
verem em ordem, para o fins de serem substituidas ou emen-
dadas. comunicando tal •ocorrencia ao &lb-Procurador Ge-
ral, que representará ao Procurador Geral cie República con-
tra o funcionado desidioso ou negligente.

Art. 412. A ação executiva é lambem cabiael para a co-
brança das restituições ou diferenças devidas á Fazenda Na-
cional o dos saldos • em poder dos reaponsaveis.

Paragrafo uniu'. Em tais casos, apurado pela ProDria
repartição interessada o valor da restituição, diferença ou
saldo, será feita no Tesouro a inscrição da divida e remetida
imediatamente a respectiva certidão para cobrança judicial.

Art. 443, Nenhuma Repartição ou funcionado, pode so-
licitar o cancelamento da divida ajuizada, sem declarar a ra-
zão justificativa.

Paragrafo unico. Ajuizada a divida, seu pagamento será
leito mediante- guia, expedida pelo Juizo competente.

Art. 444. Nos executivos fiscais, observar-se-á o se-
guinte:	 •

Y. Antes da penhora, nenhuma iseclamação é recebida pelo
Juiz, sem a devida comprovação, assim como não podem os
Juizes decidi-la, sem a prévia audiencia do representante do
Ministerio Público, que funcionar no processo.

' II. Antes de feita a penhora, o representante do Minis-
terio Público Ode indicar aos oficiais encarregados da dili-
gência o vespectivo depositado, salvo se se tratar de bens
que devam ser recolhidos aos Deposites Puldicos.

11T. :Nenhum deposifario particular pôde receber sala-
rios, sem que haja prestado suas contas, dom .a audiência do
ooliaMente_seprasentasatte 4i9 Ministeria Público.

Art. 415. Os Escrivães não podem remeter processo de
executivos fiscais ao representante da Fazenda Nacional, para
verificação das respectivas contas, sem que os mesmos estejam
em perfeita ordem, com seus lermos datados e assinados e as
custas cotadas, devendo, ainda, constar da conta e do termo de
vista o número e serie de certidão da dívida ajuizada, e ter
sido satisfeito o pagamento da taxa judiciaria.

Art. 446. Incorre em culpa grave o oficial de Justiça que
não apresentar ao representante da Fazenda Nacional, até o
dia 5 de cada mês, um mapa geral do movimento doe man-
dados cumpridos no mas anterior, com a devida justificação
dos que não o foram.

Art. 447. Os oficiais de justiça devem lavrar suas cer-
tidões nos processos de executivos fiscais, com a devida cla-
reza, -sem borrões nem rasuras, nelas consignando o nome do
executado ou de seu socio ou sucessor e a razão por que os
intimaram 'como tais; o local da intimaçaas, com a indicação
do bairro, rua e a morada do executado e, nas certidões ne-
gativas, quais as diligências que fizeram para encontrar o
executado, devendo, -ainda, cotar suas custas á margem das
mesmas certidões.

Art. 448. Os prazos determinados nos arts. 84 e 86 do
decreto 11. 10.902, de 1914, para a expedição e cumprimento
dos mandados executivos, serão rigorosamente observados,
sob pena de suspensão do serventuario ou oficial de Jus-
tiça.

Art. 449. As custas devidas nos processos de executivos
fiscais são pagas em Juizo, depois de ter o representanae do
Ministerio Público exarhinado a respectiva conta e verificado
sua exatidão, nos termos do regimento.

Art. 450. Não será concedida rehabilitação ao falido, nem
homologada ou julgada cumprida qualquer concordata, aera a
prova -da quitação do devedor para com a Fazenda Nacional.

Art. 451. Nos executivos fiscais, não é julgada a penhora
sem que o competente oficial do registro responda, em ofídia
ao que lhe pedir o Juizo da execução, sôbre a transorição da
cousa penhorada, indicando em nome cae. quem está Peita
essa transcrição e os onus inscritos.

Para arafo unico. Se o imovel não está transcrito em nerne
do executado ou a ele não pertence será julgada insubsistente
a penhora.

Art. 452. As disposições dêste título são extenaladta Ru.
curadoria dos Feitos da Saúde Públicas

TITULO V

Da correição do Faro

Art. 453. De dois em dois anda, no prinietre ~Bate&
procede-se á correição geral do Fôro, para examinar o prooe41-
mento dos Juizes, membros do Ministerio Público, tabeliã:as,
oficiais dos registros, serventuarios e funcionados da Jus-
liça.

Art. 454. A correição geral é anunciada por edital do
respectivo Presidente, com a determinação do dia, lugar e hora
cIa audiencia, á qual devem comparecer os que a ela. estão
sujeitos, incorrendo os faltosos em pena disciplinar.

Art. 455. Devem ser apresentados á correição tecles os
autos e livras dos oficios, serventias e secretarias.

Art. 456. Devem os corregedores:
1. Verificar os titules de nomeação e se foram pagos os

respectivos direitos, representando contra os que forem en-
contrados em exercido, sem esse pagamento, ou não exi-
birem titulo legitimo;	 •

II. Sindicar e informar-se sôbre o procedimento de todos
eles, afim de saber se observam seus respectivos regimentos,
se exigem ou recebem emolumentos excessivos ou gratifica-
ções indevidas e, especialmente, se os Juizes dão audieneip e
se sã() assiduos e diligentes na administração da justioa; se oa
tabeliães, escrivães e demais oficiais stervem com prontidão ás
partes ou se retardam, indevidamente, por falta de paga-
mente, os' processos, recursos, ates e diligências.

Art. 457. No tocante aos livros dos diferentes oficioso
devem verificar:

I. Se estão abertos, numerados, rubricados e encerrados
por autoridade competente é devidamente solados;

I/. -Se estão escrituradas por passam legítima e pela fórma
prescrita em lei;

III. Se a escrituração é seguida, sem interrupção e es-
paço em branco, se ha rasuras, borrões, emendas e entrelinhas
r, no caso afirmativo, se estão re,ssalvactos /ais defeitos:

IV.. Se os termos, autos e escrituras estão lançados e la.
\Textos 09All as formalidades legais e assinados pelas pessoas

•
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competentes, verificando se foram distribuidas as escrituras
e nelas transcritos os documentos, que a lei manda transcre-
ver, o se foram pagos os impostos, fazendo emendar os erros
e suprir as omissões.	 •

Art. 458. Pelas faltas encontradas, serão inipostas aos
resPonsaveis as penas disciplinares estabelecidas no art. 230
desta lei, sem prejuizo do procedimento criminal, que no caso
couber.

Paragrafo unico. Além dessas penas, serão obrigados a
pagar o duplo do que Mc devido á Fazenda Pública. •

Art. 459. Encerrada a correição, os corregedores apre-
sentarão aos Presidentes dos Tribunais Superiores, relatorio
circunstanciado de seus trabalhos, das penas aplicadas e dos
casos de responsabilidade comunicados ao Ministerio Público;

Art. 460. Procede-se, em qualquer época do ano, a re-
querimento da parte ou do Miniaterio Público, em falta de
recurso, a correição contra omissões, erros ou abusos do juiz
dos Tribunais, e dos servidores da Justiça, e contra o tumulto
ou preterição das fórmulas processuais.

§ 1°. O requerimento será instruido com a certidão tex-
tual da decisão reclamada e das peças necessarias ao escla-
recimento do pedido.

§ 2°. Conforme o caso, a petição deve ser apresentada
ao Presidente do Conselho Supremo de Justiça, aos dos Tri-
bunais de Circuito ou aos das Relações, para a designação do
relator.

Art. 461. O relator, antes de mandar ouvir o Juiz ou o
Tribunal reclamado e o representante do Ministerio Público,
verificará se a reclamação é admissivel, rejeitando-a liminar-
mente se for manifesta a sua improoedencia.

Paragrafo unico. Do despacho do relator, que não admi-
tir'a reclamação, caberá agravo para o Tribunal competente
para o seu julgamento.

Art. 462. Com a resposta do Juiz e o parecer do repre-
sentante do Ministerio Público, que deve emiti-lo no prazo de
cinco dias, vão os autos imediatamente ao relator, para que
os submeta a julgamento na primeira sessão ou na seguinte.

§ 1°. A avocação dos autos, porém, -somente pode ser
determinada pelo Tribunal.

§ 2°. Na sessão de julgamento, as partes e o 151inisterio
Público podem falar durante 15 minutos e oferecer documen-
tos.

§ 3°. Proferida a decisão, ordenará o Presidente a remessa
das cópias necessarias para sua execução.

§ 4°. Si não proceder a reclamação, condenar-se-ão re-
clamante nas custas e, se tiver havido má fé, tarnbern na
multa de 100$ a 500$, que será cobrada executivamente.

Art. 463. Observar-se-á na correição, no que fôr aplica-
vel, o decreto n. 834, de 2 cle outubro de 1851.

.Art. 464. As disposições dôste capitulo não prejudicam
qualquer outra fiscalização.

LIVRO IV

Da tributação dos atos judicial

TITULO I

Da taxa judiciaria, e do selo dos autos

Art e 465. Os feitos processados em Juizo ficam sujeitos
a taxa judiciaria, que tem por base:

E. O valor do pedido, quando fôr .de quantia certa,
computando-se os juros vencidos até a data da petiçãe

• • II. O declarado na petição inicial, qualquer que seja a
natureza da causa, se o valor do pedido fôr indeterminado
ou incerto, fixando-se por arbitramento de dois advogados
nomeados pelo Juiz, quando fôr impugnado.

III. O valor que tiver a causa, nos recursos extraor-
dinarios das sentença g dos Estados.

IV. Nas ações de despejo o valor da causa será o cros
alugueres em debito, se este fôr o fundamento do ,pedido
não houver prazo certo de locação. Quando fôr outro o fun-
damento e não houver prazo certo, o valor será o dos alu-
gueres de um ano, e, havendo prazo, o dos que faltarem
para completá-lo, adicionada a pena convencional moratoria.

V. Nas acções de deposito de alugueres, o valor da causa
é o dos alugueres a depositar.

Art. 466. Entre os feitos, a que se refere o artigo pre-
cedente, compreendem-se lambem:
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• Os embargos do terceiro senhor .e possuidor e, os
artigos de preferencia ou rateio, salvo -nO caso de haver
execução aparelhada.

III. As habilitações de herdeiros e cessionarios , de cre-
dores da Fazenda 'Nacional.

1V. As homologações das cartas de sentença de . ' tribu-
n

•
ais estrangeiros.

V. As justificações, excetuadas as que forem reque-
ridas para prova de direito ao montepio, para fins eleito-
rais, para naturalização ou para servirem como documento
em feitos criminais ou sujeitos ao pagamento da taxa

.
• VI. As ações e justificações para cobrança de. dividas

passivas das heranças de defuntos e ausentes.
'VII. As partilhas e sobre-partilhas judiciais, o calculo

de, adjudicação, o de transferencia de usufruto,. extinção,
deste ou de fideicomisso.

•VITI. Os processos preparatorios e preventivos.	 .
• IX. A ratificação dos protestos formados a bordo.

X. Os recursos extraordinarios.
XI. As rogatorias emanadas de autoridades eStran-

ge iras.
§ 1°. A causa será estimada em metade do justo valor

da coisa, que fôr objeto da ação:
a) nas ações méramente possessoria,s, a'tie

darem tambem na propriedade;
é) nas de usofruto ou fideicomisso;
c) nas intentadas contra	 ou pelo senhorio direto,

quando tiverem por objeto a nua propriedade;
d) nas causas relativas á .servidão.
§ 2". Nos casos de cumulação de pedidos o valor será o

da sorna destes e no de pedidos alternativos o do maior, se
forem de divarsoS valores.

Art. 467. Ficam excluidos da. taxa judiciaria:.
I. Os conflictos de jurisdição. s
II. Os processos criminais.
III. Os processos incidentes.
IV. As habilitações de herdeiros ou legatarios, para ha-

verem as heranças ou legados, que lhes pertençam, dos .bens
do defunto e ausentes.

• V. As liquidações de sentença.
'VI Os processos de desapropriação.
VIL Os processos referentes a menores abandonados.
Art. 468. A taxa judiciaria nas cau.sas até .o valor de

240:000$ é paga na porporeão cie 1/4 % do pedido (prin-
cipal e juros vencidos) ou ,sôbre o que fôr declarado ou
a,rbitrado,'-na fórrna do art. 474.

Art. 469. Nas 'causas de valor superior aquela quan-
tia, a 'taxa judiciaria é acrescida de 1/10 % correspondente
a cada 10:000$ ou fração dessa importancia; não podendo
exceder da 5:000$000.

Art. 470. Excetuam-ae as partilhas 'e sôbre-partilhas
judiciais, o calculo de adjudicação, Jo de transferencia, do
usofruto, extinção dêste ou de fideicomisso, nos quais a .taxa
judiciaria não pode ser superior a 200$000.

Art. 471. A taxa é de 2 % sôbre a avaliação dos bens
arrecadados, nos casos do art. 466, n. I.

Art. 472. Nas causas, cru que tiver sido proposta a re-
convenção, o Valor. da taxa será calculado sôbre o valor dos,
dois pedidos.

Paragrafo unieo. Cada uma das partes pagará a res-
pectiva taxa, \ sob pena de não ser julgado o seu pedido.

Art. 473. A taxa judiciaria é paga em estampilhas, me-
tade inutilizada pelo .distribUiclor, por ocasião da distri-
buição e a outra metade pelo, escrivão, ao fazer os autos
conclusos para julgamento.

§ 1°. Excetuam-se os autos em que a Fazenda Pública
é autora ou suplicante. Neste caso, ou quando ela o requerer,
a taxa só é paga depois d;.i. decisão do feito, si fôr vencedora.

i§ 2°. A taxa é incluida no calculo das custas judicia-
rias, afim de ser carregada á parte vencida e em caso algum
é restituida.

Art. 474. Nenhum j

•

 uiz; ou tribunal, pode proferir sen-
tença em aútos sujeitos á taxa judiciaria, sem que deles
conste o respectivo pagamento, na fórma prescrita.

Art. 475. Os escrivães e secretaries não podem fazer
conclusos, para a sentença definitiva, interlocutoria, ou ter-
minativa do feito, autos sujeitos á taxa judiciaria, sem que
ao termo de conclusão preceda a inutilização do selo da taxa
de. vida

não se ' fun-
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Art. 476. Nenhuma sentença, proferida em feito su-
jeito ã taxa. judiciaria, pode ser executada, sem que do
respectivo instrumento conste o pagamento devido. •

Art. 477. O relatos do feito, em segunda instancia, quan-
do lhe fdr presente algum processo, em que se tenha deixado
de pagar a taxa, antes de qualquer outra diligencia e da
revisão para o julgamento, providenciará no sentido de fazer
efetivo o pagamento.

•Art. 478. A infração do disposto nos arts. 473 a 477
sujeita os infratores á multa de 50$ a 100$, além daS penas
nstatuidas no Codigo Penal.

Paragrafo unico.. Essas multas são arrecadadas pelo
meio executivo.

Art. 479.. As repartições encarregadas da fiscalização•
da taxa judiciaria não podem intervir nos feitos, nem fazer
exames nos cartorios, para o fim de averiguar faltas de pa-
gamento, devendo, nos casos de infração, requisitar das au-
toridades judiciarias os exames e certidões necessarios para
procederem contra os infratores.

Art. 480. Os secretarias dos tribunais e os escrivães
devem ter, sob pena de responsabilidade, um livro especial
em que lançarão o pagamento da taxa, a época, e o feito,
Seu valor e os nomes das partes.

Art. 481. Os papeis fbrerises ficam sujeitos unicamente
ao selo, due fôr especialmente instituido.

Art. 482. Os selos e taxas das causas processadas pe-
rante a justiça a cargo Mos Estados, são por estes arreca-
dados.

Nas causas sujeitas . a julgamento da Cdrte Suprerna,
salvo as da sua competencia originaria e 'privativa, e dos

' Tribunais de Circuito, metade da taxa é cobrada pelo Estado
'e a oútra metade pela União.

A União, os Estados e os Municipiós, estão isentos do
pagamento de selos e taxas.
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1) as certidões sobre a existencia ou não de onus, do
protestos de titulas, de ações ou de quaisquer átos judi-
ciais;

nt) as percentagens e remunerações judiciais estabele-
cidas em lei ou taxadas em regimento;

n) os traslados, certidões, publicas-formas, de quais-
quer atos ou documentos, provenientes das repartições ou
dos oficias publicas e as traduções;

o) as que forem impostas em dobro ou tresdobro.
Art. 488. Não são contadas como custas:
a) as de documentos impertinentes ou de que já hou-

ver nos autos algum exemplar;
b) a escrita superflua e os átos desnecessarlos ao an-

damento regular do processo.

• CAPITUDO

tA CONDENAÇÃO NAS CUSTAS

Art, 489. O vencido é sempre condenado . nas custas
ainda que não sejam pedidas pêla parte vencedora.

§ 1°. Havendo mais de um vencido, rateiam-se as custas,
salvo as que forem motivadas pelo interesse exclusivo 'de
um dos litigantes.
. § 2°. Nos processos de qualquer natureza, intentados

pelo Ministerio Público, se é este o vencido, não ha conde-
nação nas custas.

§ 30 . 'lambem não tem lagar essa condenação, quande o
vencido, obteve o beneficio da Associação Judiciaria. •

§ 4°. ' Nos processos de "habeas-corpus", é condenado
nas custas o juiz ou autoridade, que ordenou o constrangi-
mento ilegal, sempre que se verifica que procedeu com má fé.

§ 5°. Nos processos em que não se admite defesa ou opo-
sição e nos de jurisdição meramente graciosa, as custas são
pagas pelo requerente.

§ 6°, Nos juizos clivisorios, si não ha litigio, os interes-
Sados pagam as custas proporcionalmente ao valor de seus
quinhões.

§ 7°. Nas habilitações incidentes não contestadas, as
custas' são pagas por quem as requer; mas, prosseguindo-se na
ação principal, compete o pagamento, afinal, ao vencido.

§ 8°. Sendo o litigante absolvido sémente em parte do
pedido as .custas são pagas, proporcionalmente, pelo vencedor
e peio vencido.

§ 9°. Terminando e processo por desistencia.ou confissão,
as custas são pagas .pêla parte, que desistiu ou confessou; e
si termina por transação, as custas, salvo acordo a respeito.
são pagas cru partes iguais pelos interessados.

§ 10. Quem desiste de parte do pedido ou confessa .ptuarte
dele, paga das custas vencidas a quota proporcional á parte
de que desistiu ou' confessou.'

§ 11. O chamado á autoria, sendo vencido, paga as
custas, contadas de sua citação em diante.

§ 12. Os condenados por obrigação solidaria ou indi-
visivel, ou pelo mesmo delito, respondem solidariamente pelas
custas.

§ 13. , Nas execuções, as custas' são por conta do exe-
cutado, aplicadas nos incidentes e recursos as regras esta-
belecidas para as ações. •

Art. 490. Não se contam contra o vencido, mas são
pagas por quem requereu ou promoveu o incidente, as custas':

I, de retardamento;
II, do diligência que fôr desnecessaria 'ou que, podendo

ser feita no auditorio, se realizar fera dele;
de arrematação, adjudicação ou remissão, que são

pagas peio arrematante, adjudicatario ou remissor;
IV, e as de revalidação de selos, a que o vencido não

der causa;
Art. 491. São custas de retardamento as que pagar:
I, o autor, quando é réu absolvido da instancia;
II. o excipiente, que dectle da exceção;
III, o agravante, quando o recurso não tem seguimento

' ou a instancia superior dele não conhece ou lhe nega pro-
vimento;

IV, e as de qualquer incidente, -quando julgado impro-
cedente.

§ 1'. No caso do n. I, o autor não pôde renovar a Ins-
tancia sem pagar. as custas , em que tiver sido 'condenado,

Art. 483. A fixação e cobrança da taxa judiciaria e do
sèlo dos papeis forenses são uniformes em todo o territo-
rio nacional e reguladas pelas leis da União.

TITULO II

Das custas judiciais

CAPITULO I

DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

Art. 484. As custas são contadas e cobradas de acôrdo
com os regimentos expedidos pela União Federal 'e pelos
Estado.

Art. 485. As taxas constantes desses regimentos não
podem ser aplicadas por analogia ou paridade ou por qual-
quer outro fundamento a casos não compreendidos nas re-
spectivas rubricas.

Art. 486. Os átos judiciais não taxados nos regimentos
consideram-se gratuitos.

CAPiTULO II

DAS DESPESAS QUE SE CONTAM COMO CUSTAS

Art. 487. Contam-se como custas:
a) as taxas, constantes das tabelas dos respectivos regi-

mentes;
b) as despesas com os serviços postal, telegrafico ou

radio-telegrafico;
c) os selos, devidamente utilizados nos autos;

• d) a taxa judiciaria;
e) as despesas de publicação de anuncies, avisos e

editais;
f) as despesas de condução;
'0) às despesas de estadia dos juizes e demais serven-

tua,rios, funcionados e auxiliares da Justiça nas diligencias
judiciais;

h) os salarios dos agrimensores, seus ajudarttes e quais-
quer outros peritos;

• i) as despesas com a guarda e conservação dos bens
'depositados;

j) as despesas com a remoção judicial de bens;
k) as . despesas cie demolição, nas ações demolitorias;
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§ 20 . Nos casos dos xis. II, III e IV, o vencido somente
, pode ser ouvido no processo depois de pagar as respectivas
custas, si assim requerer a parte vencedora.

§ 3°.. Na cobrança das custas de retardamento obser-
var-se-á o art. 506.

Art. 492. Não se contam contra o vencido, nem contra
os espolias e massas falidas, as custas ' do Ministerio Público,
escrivão e porteiro nas arrematações, leilões judiciais e re-
missões, as quais serão pagas pelos arrematantes, compra-
dores e remissores.

Art. 493. Dá-se compensação das custas:
1, quando autor e réu são condenados a pagá-las;
II, quando o réu é condenado no pedido da ação, e o

autor no da reconvenção.
Art. 494. Os juizes, membros do Ministerio Público, ser-

ventuarios e oficiais de justiça, responsaveis pela nulidade
do processo; serão condenados, pela mesma decisão, ao paga-
mento das respectivas custas, sem prejuiio do disposto no
Livro III," Título II.

Art. 495. Pagam pessoalmente as 'custas os tutores, cura-
dores, sindicos, liquidatarios, liquidantes, inventariantes, tes-
tamenteiros, depositados, administradores e em geral os que
litigam como representantes de outrem, quando- não têm
justa causa para litigar e não foram para isso autorizados
legalmente.

Art. 496. As custas de diligencias e atos judiciais., que
forem renovadas por erro ou culpa e as resultantes de acha-
mento não justificavel são pagas por quem houver dado
causa.

ParagTafo unico. Havendo mais e um 1'e.sp0115ave1, essa
obrigação é solidaria

CAPITULO IV

DO TEMPO E mimo DO PAGAMENTO DAS CUSTAS .

' Art. 497. As custas são pagas logo depois de concluidos
os atos respectivos, por aquele que os houver requerido, salvo
os casos previstos nesta lei e nos 'respectivos regimentos..

Art. 498. As custas dos atos judiciais praticados a re-
querimento do Ministerio Público, do representante da ASSIS-
tenda Judiciaria, ou da vítima ou beneficiaria, nos casos de
acidentes no trabalho, ssão pagas afinal.

Art. 499. São pagas pelos interessados as custas dos
representantes do Ministerio Público, quando lhes forem os
autos com vista, ou por ocasião da realização dtis atos e.
diligencias em que Intervierem.

§ 1°. A percentagem do Curador de auSentes é paga de-
pois do cálculo para a liquidação do acèrvo ou entrega dos
bens a seus donos ou sucessorqs.

. §-2°. Nos processos em- que são interessados orfãos, in-
terditos ou ausentes, as custas. do representante •do Minis-
ferio Público podem Ser pagas afinal, se o juiz assim o de-
terminar, atendendo ás condições economicas daqueles inte-
ressados.

Art. 500. As percentagens dos porteiros dos auditorios
nas vendas judiciais são pagas pelos adquirentes, antes de
assinada a respectiva carta.

Art. 501. As custas são pagas pelos interessados, de-
sendo ser feito prévio depósito em tartorio das relativas a
diligencias e provas. Para esse depósito o juiz arbitrará sem
recurso a importando, quanto ás taxas moveis do regimento,
sem prejuizo das que forem posterior e definitivamente.

§ 1°. Os funcionados das Secretarias da Côrte Suprema,
dos Tribunais de Circuito e das Relações, serventuarios, ta-
beliães, oficiais e mais auxiliares da Justiça, podem exigir
pagamento prévio de metade dos emolumentos dos traslados,
eertifflos, publicas-gónmas e' quaisquer outras documentos
encomendados pelas partes.

§ 2°. Em qualquer caso é obrigatorio dar á parte recibo
do respectivo adiantamento.

Art; 502. Têm andamento, independente de preparo, os
conflitos de jurisdição suscitados pelas autoridades judi-
ciarias, os processos criminais de ação pública e os .de
habeas-corpus.

§ 1°. Nos conflitos de jurisdição, suscitados pela parte,
as custas são pagas préviamente.

§ 2°. Da mesmajérma, são pagas pelas partes requerentes
as custas das reclamações, representações e correições parciais.

Art. 503. Para os atos que se praticarem fóra do audi-
toria, a parte que tiver requerido a diligência ou que mais
interesse tiver no .andamento da causa, . dará condução: aos
Juizes, membros do Ministerio Público, peritos, advogados e
oficiais de justiça.

§ 1°. O juiz exigirá que as contas de conduoão não
ultrapassem os preços usuais, desatendendo-as, quando exces-
sivas.

§ 2°. Juntar-se-á aos autos nota dessas despesas, para
serem contadas afinal.

§ 3°. Quando se tiver de efetuar, no mesmo /ogar, mais
de um ato ou diligência, relativos a clivnersas causas, as
custas da condução serão rateiadas entre os interessados.

Art. 504. O sêlo dos autos pócle ser inutilizado por meio
de , carimbo.

Art. 505. A parte -vencedora haverá na execução da sen-
tença as custas a que tiver direito.

Art. 506. A cobrança das custas dos incidentes pode ser
desde logo processada em separado, autuado o respectivo man-
dado'com a conta judicial respectiva, sem prejuízo do anda-
mento regular do feito.

CAPITULO V

DO ariocesso PARA A COBRANÇA DAS cUsT.3,s

Art. 507. As custas judiciais são cobradas mediante ação
executiva, salvo o disposto no art. 505.	 .

§ 1'. Os advogados o solicitadores têm ação executiva
contra o cliente para a cobrança da impertancia líquida e
certa dos honorarios contratados por escrito.

§ 2°. Em falta do contrato escrito e não se sujeitando
o advogado ás taxas do Regimento, é competente a ação
sumaria.

, CAPITULO VI

DA FtscaLizaçÃo RELATIVA ÁS CUSTAS -- DAS PENAS E RECURSOS

Art. 508; Os tradutores, serventuarios e funcionados da
Justiça cotarão á margem dos atos respectivos a importancia
das custas, fazendo precisa refeneneia ao itimera, letras,
tabelas e artigos do regimento que as autorizam, declarando
Se foram pagas e, nó caso afirmativo, de quem as houveram
e rubricando a cota, sob pena de perderem o direito á sua
percepção.

§ 1°. O que receber custas indevidaa ou excessivas será'
-obrigado a restituir o excesso, incorrendo na multa de 100
a 500$, paga em estampilhas federais e imposta de oficio ou
a requerimento da parte.

•§ 2°. 'Será suspenso pelo juiz, até efetuar aqueles • pa-
gamentos, o funcionario ou serventuario que, no prazo de
48 horas, não satisfizer a multa e restituições.

Art. 509. Em cada parcela ou rubrica das contas de
custas, devem os contadores fazer precisa referencia a cada
uma das folhas dos autos, .de ond,e constam os atos, cujas
custas 'contam e, bem assim, letras, tabela e artigos do regi-
mento, sob pena de perda do respectivo salario.

Art. 510. Da exigencia ou percepção de custas indevidas
ou excessivas, feitas pelos escrivães ou demais sarventuariO.s
e funcionarias da justiça, pôde a parte recorrer para o res-
pectivo Juiz, por uma simples petição e este, ouvindo o es-
crivão, a serventuario o' o funcionar!.o de quem a parte se
queixa, decidirá sem mais formalidade nem recurso algiam.

Art. 511. Os recursos sôbre érro de conta de custas não
têm efeito suspensivo.

CAPITULO VII

DA CAUÇÃO ÁS CUSTAS

, Art. 512. Nas ações propostas, perante os Tribunais bra-
sileiros, os autores nacionaes ou estrangeiros, residentes fóra
do país ou que dele se ausentarem durante a lide, prestam,

. quando o réu" requer, caução suficiente ás custas, se não têm
no Brasil bens irnoveis que Istres assegurem o, pagamento.

Art. 513. A prestação desta caução pode ser requerida
em qualquer fase da ação, na primeira ou na segunda instan-
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eia, desde que, para sua exigibilidade, concorrerem os requi-
sitos legais.

Art. M4. O dido de prestação da caução tambein pode
ser 'feito Verbalmente, na audiencia para a qual foi o réu
citat10,

Art .515. Nos processes de falencia, o credor, que não
l é.rn domicilio no Brasil. é .0brigado á prestar caução ás custas
e ao pagamento da indenização, de que trata o art. 21 da lei
n. 5,746, de 11 de Dezembro de 1929, si a sua lei nacional
contém identieu exigencia aos estrangeiros.

Árt. 516. A importanoia depositada em garantia das
custas processuais pode ser levantada, sempre que haja cessado
a sua razão de ser.

CAPITULO VIII

GISPOSIOES GERAIS

Art. 517. Os atos judiciais também podem ser datilogra-
fades ou impressos, devendo ser rubricadas as folhas, que
não contiverem assinatura manuscrita.

Paragrafo urde°. As rasuras, emendas Á, entretinhas de
quaisquer documentos e papeis, em ponto substancial e
suspeito devem ser ressalvadas em manuscrito, sob pena de
não valerem.

Art. 518. Em todas as repartiçõea, (Meios ou serventias
do Justiça, deve haver, cai lugar bem visivel, uni quadro
com a tabela do regimento de custa. para os atos respectivos,
incumbindo aos Juizes e representantes do Ministerio Pú-
blico fiscalizar e fazer cumprir esta exigencia, sob pena de
responsabilidade.

Art. 519. Fóra do circulo de seis quilometros contados
da sede do respetivo auditorio, são pagas as custas de dentro
de legua, sempre'que, o local da diligencia seja servido por
linhas de bondes ou omnibus, e não diste anais de mll metros
das referidas linhas.

Art. 520. Para as custas proporcionais dos regimentos,
servirá de base o valor referido no art. 46fi.

Art. 521. Nos agTavos de decisões que não forem termi-
nativas do feito, as custas serão calculadas sobre metade do
valor da causa.

Art. 52,2. No caso do contador demorar a conta, .além
dos prazos legais, e alguma das partes o requerer, mostrando
que a demora causa dano, mandará o juiz .fazê-la pelo es-
crivão do feito.

Art. 523. Nos processos de falencia e geais incidentes,
observar-se-á o disposto na respectiva lei.

Art. 524. Nas açõeS de acidentes no trabalho, a vii,ima
ou seus representantes gosam da redução de metade das
custas.

§ 1°. Nessas ações as custas de diligencia são contadas
como se os atos respectivos fossem praticados em cartorio.

§ 2'. E' isento de sêlo o acôrdo entre o operado e O
patrão.

Art. 525. Si 'o autor não preparar o processo para de-
cisão Ottro de tres meses, a contar da data da intimação do
respectivo despacho, è facultado ao réu requerer a absolvição
da instancia.

Nesse caso. o autor não póde renovar á ação sem lhe
pagar as custas em dobro.

Art. 526. O contador deve glosar emolumentos não co-
tados ou indevidos, sob pena de perder o que lhe competis
pela conta..

LIVRO V

Disposições gerais e transitorias
TITULO 1

Disposições gerais .

Art. 527. Os Estados adotarão para os Tribunais, cargos
ala magistratura e do Ministerio Público as denominações
constantes desta lei.

Art. 528. Simonte podo exercer urge do magistratura
ou Ministerio Público o brasileiro neto que esteja no gozo dias
direitos civis e politicos. 	 .

Art. 529. ,Constitue motivo para intervenção federal no
Estado a falta de pagamento de vencimentos a qualquer Juiz
ou membro do Ministerio Público por mais -de tres meses,
bem (Amo o não cumprimento, dentro de um ano, de sentença
preferida centra o Estado ou Munielpio ou recusa de au-
xilio para a execução de julgados e diligencias civis ou Cri-
minais.

Art. 680. A expressão "ordenado" compreende compre
importancia de dois terços dos vencimentos ordinaries, cx-

cluidas as gratificações adicionais 'ou quaisquer outras van-
tagens percebidas pelo titular.

•Paragrafo unico. No Territorio do Acre terá a significação
(Ide lhe fór atribuida por lei.

Art. 531. Para formação dos arquivos da Jurisprudencia
Nacional, serão Publicadas anualmente todas as decisões da
na te Suprema, dos Tribunais de Circuito e das Relações.

Paragrafo uniu,. Essas publicações serão remetidas pela
Gõrte Suprema ás Relações o por estas aquela e aos Tribunais
de Circuito.

Art. 532. Todos os despachos, sentenças e acórdãos pro-
feridos sôbre qualquer pedido controvertido, ou alguma
duvida suscitada no processo. serão fundamentados sob nona
de nulidade.

Considera-se não fundamentado e incurso em s,ançao de
nulidade, o acórdão, sentença ou despacho que tão semente se
reportar ás alegações dás partes ou se referir a outra decisão.

TITULO II

Diaposições transitarias

krt..b33. Serão a provehados:
os atuais Juiz,ss Seccionaia• e os Juizes substitutos.

pelo exila-irai do merecimento, nas primeiras nomeações para
Juizes dos Tribunais de Circuito:

b\ os .atuais Procuradores eceitmai:". inoluatVe o dos
Peitos cia Saúde Pública. nos cargos que já exereern, com a
denominação de Procuradores Regionais, e o adjunto do re-
ferido Procurador da Saúde e os solicitadores da Fazenda
que passarão a servir junto aos Juizes dos Feito dá Fazenda
Pública;

c) os escrivães e escreventes. distribuidor, contador e
oficiais de justiça dos extintos Juizos seccionais, nas Secre-
tarias dos Tribunais Regionais e nas escrivanias ou oficies
dos Juizos dos Feitos da Fumista Pública, nas secções em que
serviam.

Art. 534. Os Juizes Seccionais e Juizes substitutos em
exercicio de função judicial ha mais de dez anos, que não
forem aproveitados na reorganização da ,jiistiça ficarão em
disponibilidade com os vencimentos integrais, até serem cha-
mados a servir em cargo de igual categoria. Os Juizes sub-
stitutos terão vencimentos integrais até a conclusão do prazo
oara o qual foram nomeados.

Art. 535. Os feitos pendentes de decisão na Gaiato Su-
prema o que forem atribuidos a competencia dos Tribunais
de Circuito Serão a estes remetidos si ainda não estiver con-
di:lida a revisão imra o primeiro julgamento.

Paregrafo muco. Nos Juizos singulares os feitos serão
remetidos as jurisdições ora areadas.	 •

Art. 536. Os substitutos dos Juizes Federais, quando Mio
aproveitados, serão, igualmente, posioS em disponibilidade,
até completar o tempo para o qual foram nomeados, se con-
tarem menes de dez anos de serviço, podendo ser aproveitados
em funções equivalentes, sem direito de recusa.

Comissão de Illeorganizao da Justica Nacional

Ministro Bento de Faria, Presidente.
Dr. Carlos
Dr..Candido de Oliveira Filho
Dr. José de Miranda Valverde
Dr. Antonio Pereira Braga.
Dr. Octavio Kelly.
Dr. Alberto de Abreu Filho, Secretário.
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Diretoria do Interior

Por apostila de 28 de julho corrente,
foi declarado que o nome do procurador
regional da Justiça Eleitoral no Estado
do Paraná, designado pelo decreto de 17
deste mês, é Dr. José Maria Pinheiro
Lima e não como do mesmo consta.

—Por portaria da mesma data foi de-
clarado cidadão brasileiro, Cezar Gaia=
gliardi, natural da Italia, nascido a 29 de
janeiro de 1903, filho de Pedro Guagli-
ardi e de Saveria Novelli, casado, resi-
dente nesta Capital.

Imprensa Nacional
Expedi‘nte de 28 de junho de 1933

Oficies:
N. 2.325 — Ao Sr. diretor geral da

Diretoria do Expediente e Contabilidade
da Policia do Distrito Federal, remetendo
o Diario Oficial de 12 de janeiro do cor-
rente ano (J. 10.645/33,)

N. 2.326 — Ao Sr. encarregado da
Agencia Postal Telegrafica Especial de
Santos, remetendo o exemplar do Diario
Oficial. (V. 30.645/33.)

N. 2.327 — Ao Sr. diretor Geral do
Departamento Nacional de Saúde Pú-
blica, solicitando providencias sobre a
inspeção de saúde do funeionario desta
repartição Eurieo Rodrigues Soares.
(M. 70.764/33.)

N. 2.328 — Ao Sr. Camillo Jorge, re-
metendo o talão n. 2.779. (P. 61.414,
de 1933.)

N. 2.329 — Ao Sr. Antonio' Ito de
Carvalho, remetendo o memoradum ao
Diario Oficial. (P. 60.891/33.)

N. 2.330 — Ao Sr. contador geral da
Republica, remetendo a guia de recolhi-
mento ao Banco do Brasil, do dia 26, na
importancia de 4:040200.

N. 2.331 — Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Ministerio da Justiça, reme-
tendo as terceiras vias dos empenhos nú-
meros 1, 6 e 7. (Proc. 31.202.)

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro a junho de,

	

1933. 	 	 645 :2788100
De janeiro a junho de

	1933. 	 	 81:637$700

Total. 	 	 726 :915$800

Em igual periodo de 1932. 6.4/ :9218985

Diferença para mais em
1933.	 84:993$815
Imprensa Nacional, 27 de julho de

1933. — O tesoureiro, G. Catramby.
Confére. — O 2° oficial, Honorio Leal.
Confere. Em 27 de julho de 1933. —
Maria Luiza Valente de Andrade, peIG
oficial encarregado. Visto. Em 27 de ju-
lho de 1933. — Alberto Jacques de Oli-
veira, pelo chefe da Divisão de Controle.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por interme-
dio do respectivo ministerio, com a de-
vida antecedencia, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em folha
deverão vir, tambem anualmente, por
intermedio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mêses serão
suspensas em 1 de julho.

Vide — Expediente — na primeira pa-
gina.

Por portarias de 26 de julho de 1933,
do Sr. ministro, foram concedidas licen-
ças, nos termos do decrete n. 14.663,
de 1 de fevereiro de 1921, aos seguintes
'funcionarios do Departamento Nacional
de Saúde Pública:

José Sant'Anna da Silva, cosinheiro do
Hospital São Francisco de Assis, pelo
prazo de dois mêses, a partir de 1 de ju-
lho corrente, art. 8°,, n. 1.

Magdalena Rodrigues, arrumadeira da
Escola de Enfermeiras, "Ana Nem", pelo
prazo de 1 mês,. a partir dê 1 de julho
corrente, atr. 8" n. 1.

Anaxagoras da Camara Chagas, guarda
desinfetador de 2' tlasse da Inspetoria
dos Serviços de Profilaxia, pelo prazo de
3 meses, a partir de 1 de julho corren-
te, art. 8°, ri. I.

Francisea. Machado. atendente de 2°
classe do Hospital São Sebastião, pelo
prazo de 3 meses, a partir de 1 de julho
corrente, art. 80, n:1.

Raul Saturnino Pirnentel, servente de
1' classe da Inspetoria dos Serviços de
Profilaxia, pelo prazo de 2 mêses, a par-
tir de 27 de junho último, art. 8', ri.

Marina Lisbâti, enfermeira interna da
Escola de Enfermeiras "Ana Neri", pelo
prazo de 3 meses, a partir de 15 de julho
corrente, at .t. 8°, n. I.

•ylvia Gonçalves, enfermeira de 3°
classe do Hospital São Francisco de As-
sis, pelo 'prazo de 2 mêses, a partir de 5
de junho corrente, art: 21.

Por apostila de 26 de julho corrente,
do Sr. ministro, no decreto de 3 de. ju-
lho do corrente ano que nomeia o Dr.
Genesi() Pitanga Filho, sei-inspetor sa-
nitario do Departamento Nacional de
Saúde Pública, para exercer, interina-
mente, o cargo de inspetor sanitado do
mesmo Departamento durante o impedi-
mento do Dr. Servulo Lima, foi decla-
rado que o, funcionado a quem o mes-
mo se refere se chama Genesi() de Souza
Pitanga Filho.

Por outra de 27 de julho de 1933, do
Sr. ministro,,no decreto de 6 de junho
de 1933, de nomeação do °engenheiro
Mario Leal Ferreira para exercer o car-
go de engenheiro chefe do LaboraIerio
de Analises e Tratamento de Aguas e
Esgotos da Inspetoria de .Aguas e Esgo-
tos, foi declarado que o nome clo fundo-
nario a quem o mesmo se refere é Ma-
rio Leite Leal Ferreira.

Diretoria Geral de Educação

EXpEDIENTE rio SR. DIRETOR GERAL.

Requerimentos despachados

Lucas Borini — Registro de diploma.,
— Indeferido, em face dos pareceres.

Joaquim Carlos Pereira — Registro de
diploma. — Indeferido, em face dos pa-
receres.

Josué Rodrigues —, Registro de
— Deferido.

Amalia Beatriz Cruz da Costa. — Cer-
tificados de exanWs — Dirija-se alo
Extdirnate do Coleai° Pedro il.

Registro de professores:
Sylvia Falleti, Sabino Leopoldo de

Sant'Anna, Sylvio Teixeira Braga, Syl-
vio Aldighieri, Roldão Gonçalves Ri-
beiro„ Rodolpho Pinto Lobato, Ricardo
Galli, Persival Benevides de Azevedo,
Luiz de Abreu Paula Freitas, Levergé
José da Cruz, João Baptista Riva, Ge-
nesio de Faria Ribeiro, Cerregio de Cas-
tro, Pedro Leal da Cunha, Oswaldo de
Sá Couto, Adalberto Cantarino Labatut

e Thales de Almeida Guimarães. — Sa-
tisfaçam as exigencias legais.

Silverio Dias — Restituição de do-
cumentos. — Sim, • mediante recibo,

Plinio Sussekind Racha. — Declare,
no atestado de exercido do magisterio,
estabelecimento em que lecionou.

Dja/ma Antonio da Cunha e Silva. —
Apresente atestado de . exercido do ma-
gisterio, firmado pelo proprio dire;or
do estabelecimento onde leeionau.

Ernesto Pichler. — Satisfaça a exi-
gencia da letra "a", do art. 69, do de-
creto n. 19.890, e prove o exerejoio do
magisterio em fisica.

Luiz Adolpho Portella da Silva. —
Legalise a documentação exibida e pro-
ve o exercido do magisterio:

1Mathilde Bra;siliense.— Prove o exer-
cicio do magisterio em português e
apresente certificado de aprovação em
musica.

Fontenelle Teixeira da Silva. — Pro-
ve o exereieio do magisterio secundado,
nas materias requeridas, durante dois
anos.

Julio Esnaty: — Discrimine, no ates-
tado de exere10 do magisterio, as ma-
lerias lecionadas.

Oito M. M. Schulte. — Satisfaça as
exigencias das letras "a" e "f", do ar-
tigp 69, do decreto n. 10.890, de 18 de
abril de 1931.

Oswaldo de Mattos Vianna. — Defe-
rido, uma vez legalisacios os documentos.

Mauricio Oscar da Rocha e Silva. —
Deferido. Registre-se em fisica e his-
toria natural; quanto ao registro em
quirniea, prove o exerefeio do magis-
,terio:

Mudo Mendes de Castro. — Prove o
exereicio do magistério nas materias re-
queridas.

Olga Barreto da Costa. — Deferido;
registre-se em inglês; quanto ao registro
em português e geografia, prove o exer-
cido do magisterio.

Julio Eleuterio da Luz. — Deferido;
registre-se em francês; quanto ás outras
disciplinas, • prove o exereicio do magia-

Ary Monteiro Lopes. — Deferido; re-
gistre-se em português, • francês e in-
glês.

Nieolau Meira de Angelis, Luiz Anni-
hal Caldeira e Mario Francisco Mourão
.Filho. — Deferidos.

...~n•••n•

Superintendeneia do Ensino
Comercial

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 27 de julho , de 1933

Portaria — Dispensando o Sr. Wal-
frido Lima Costa do cargo de fiscal in-
terino, durante o impedimento do fiscal
Loovigildo Leal.
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Requerimentos despachados

Diplomas - Julio Dal Fabro, Walter
Paiva de Carvalho e Armando de Barros
Pereira, guarda-livros (art. 55) pelo In-
stituto Brasileiro de Ensino de Sã.o Pau-
lo. - Deferidos.

' Julio Dal Fabro, Walter Paiva de Car-
valho e Armando de Barros Pereira,
guarda-livros (art. 55) pelo Instituto
Brasileiro de Ensino de São Paulo. -
Registrados.

Processos - Provisionados - Anto-
nio Holm Real, Mauro do Araujo Morei-
ra, Dano  Nunes Pinto, Joaquim Lopes
Macieira. - Deferidos de acôrdo com a
alinea VII; Arnildo Helmut Weis, Zo-
rnastro Gomes 13arbosa. Antonio Pereira

Trindade, José \nlonio dit Silva e
Alvaro Ribeiro de Oneiroz. - Deferi-
dos de aciirdo com a alinea IX.

Paulina Philomena Lodi. -.Comple-
te a documentação com atestado de dóis
profissionais e prove o registro; Salva-
dor Andrade. - Complete o solo de acór-
do com a. informação: Luiz .Bertolletti.
• - Complete u sOlo: Guilherme Nicolau.
Barreto e Emilio Bertholdi. Comple-
l c o sêlo.

cando que o requerimento de Neyde Mar-
ques de Moraes, foi deferido; 6.776 co
fiscal João da Silveira Filho, comuM-
cando que por equidade foi o requeri-
mento de Arnaldo Poci, despachado fa-
voravelmente; 6.777 ao Sr. Arnaldo da
Costa Cruz, comunicando que o seu re-
querimento foi despachado nos seguintes
Lermos, indeferido, por estar encerra-
do o prazo para o registro"; 6.778 ao fis-
cal João Domingos da Fonseca, sollci-
tando algumas informações sobre a Aca-
demia de Comercio de Garanhuns; 6.779
ao fiscal Wilson Lion de Araujo, pedin-
do informações sobre diversos alunos
'da Faculdade de Comercio D. Pedro II,
sob sua fiscalização; 6.780 ao diretor
cio Colegio Silvio Leite, solicitando o
cumprimento de uma formalidade legal;
6.781 ao diretor da Academia de Comer-
cio de Petropolis, 6.782 ao diretor cio
Ateneu Comercial, e 6.783 ao diretor clã
Faculdade de Ciencias Economicas, so-
licitando o cumprimento de uma exigen-
cia legal.

Departatnento Nacional de Saúde
Pública

onaTortix UUS SERVIÇOS SANITARI06 DO
DISTRITO FEDERAL,

Expediente de 26 de julho de 1933
Desta Diretoria:
.N. D 1.747 - A.

que-se.	 .
Serviço de Locomoção:
N. 77 - Arnaldo Maria Fagundes.-

Deferido,
Inspetoria de 11. Industrial:
A. Aslan Junior; -, -Serii'relevada amulta si forem cumpridas as exigen-

cias determinadas pelo Inspetoria deu.
tio do prazo determinad•o na intima-
ção.

	

Inspetoria	 Fisealização de Generos
Alimenticios:

Campos &; Martins. - Á vista da in-
formação, indeferido.

Lopes Almeida & Gomes. - Á vista
da informação, indeferido.

J. A. Moraes. --- Não tendo sido
cumprido o despacho anterior conforme
informa o Dr. inspetor, indeferido.

Ser\ iço de • Fiscalização de Leite e
Lacticinius:

Dorningue,s & Souza. - Reduzo a
multa a 2008000.

N. 40.258 - Hermano Bèrcellos. -
Concedo 180 dias para o cumprimento
do laudo de vistoria.

N. 40.377 - Lyra de Azevedo. 101.K,

Deferido aé ulterior deliberação.
N. 40.207 - Seraphim Felippe.

Deferido até ulterior deliberação.
N. 10.417 - Antonio Gonçalves Fer-

reira. - Concedo 30 dias.
.N. 40.372 Adhemar Pinto Car-

neiro. - Deferido até ulterior delibe-
ração.

Dia 27
Inspetoria de Fiscalização de Generos

Alimenticiosí:
Adão Corrêa. - Relevo a multa.
J. J. Junqueiro Gallas. - Relevo a

multa.
1° Delegacia de Saúde:
N. 2.312 - Juvenal Garcia. - Con-

cedo 30 dias.
30 Delegacia de Saúde:
N. 40.237 A - Antonio Alves do

Valle.. - Concedo 60 dias.
N. 39.143 - Augusto José Alves.

Indeferido.
N. 40.451 - Eugenio Salomon,

Indeferido.
N. 40.464 - Julieta Pires do Me110.

- Deferido até ulterior deliberação.
N. 40.471 - Alberto da Cunha Gaio.

- Deferido até ulterior dn.iberação.
N. 40.301 - Victor Ortiz. - Defe-

rido até ulterior deliberação.
N. 40.472 - ...America Ribeiro da Luz.

- Concedo 90 dias. •
N: 40.357 - Raymundo Machado.-

Concedo 180 Vias.

DIRETORIA DE SANEAMENTO RURAL

Serviço no Distrito Federal

Requerimentos deapachaaos

Posto de Anquieta:
Dia 11 de julho de 1933

372 - Manoel Pereira da Silva. -
Habite-se.

374 - Etelvina Gonçalves Leite
Hochslor. - Habite-se.

377 - Djanira Maria Pereira.
Habite-se.

Dia 14
376 - Adelino Martins. - Habite-se.
379 - Manoel Gomes. - Habite-se.
380 - Camillo Vargas. - Habite-se.
381 - Manoel Amaro. - Habite-se.
384 - Joaquim Machado Costa. -

Cumpra a intimação.
Dia 15

382 - Adelino Martins. - Nele fun-
cionar. Registre-se.

:383 - Adelino Martins: - Certifi-
que-se.

386 - Albino Costa. - Certifi-

Dia 17
378 - Manoel Alves. - Habite-se.
388 - Marcolino Alonso. - Habi-

te-se.
Dia 19

'375 - Luiz Francisco da Silva. -
Habite-se. .

399	 Marcelino, .Alonso. - P6de
funcionar. Registre-se.

381 - - Marcelino Alonso. - Certifi.

394 - Manoel da Rocha. - Habi-
te-se.

Expediente da secretaria

Oficios ri. 6.701 a 6754 ç'circular) aos
p rovisionados, solicitando o cumprimen-
to de algumas formalidades legais, para
u expedição de seus titulas; 6.755 ao
diretor do Inst:iLuto Comercial Santo An-
tonio, referindo-se ao seu requerimen-
to de 10 do corrente: 6.756 ao fiscal ge-
ral Antonio Luiz da Silveira Barbosa. so-
11eitando informações sobre a expedição
rios titules da cx-sucursal do Instituto
Comercial, em Recife; 6.757 ao fiscal
geral Dr. .João M. do Vale Carvalho. re-
terindo-se a inscrição de alunas da Es-
vota de Comercio Maria Raythe; 6.758
ao diretor da Escola de Comercio São
Luiz, referente a remessa de diplomas
para registro; 6.759 ao fiscal geral An-
tonio Luiz da Silveira Barbosa, acusando
o recebimento de seu oficio de .18 do
corrente; 6.760 ao fiscal Benedicto Line
Soares, acusando seu oficio de 18 do
corrente: 6.761 ao diretor da Escola de
Comercio D. Pedro li de Ribeirão Preto.
ve;liondeIlfin SM oficio de 21 do cor-
rente; 6.762 ao fiscal Ary Kerner Veiga
de Castro. comunicando a sua designação
para o Estado de São Paulo; 6.763 ao
liretor do Ginasio Leopoldo, de Novo

llenrique ..Prnto. - Relevo a multa.ignii•-:sú. solicitando o cumprimento da
ealgencia constante dó art. 43 do decre- Duarte & Pimentel. - Á vista das
to o. 20.158; 6.761 ao fiscal José Ma- informações, indeferido.
nhães, comunicando que a gratificação 	 2' Delegacia de Saúde:

ia'.	 -cios fiscais da categoria a que se rufe- 130	 Antonio Gomes de Pinho
re o § 2 0 do art; 50 é de 100$000 meu- Neves. - Colicedo 60 dias.

°sais, por escola: 6.765 ao fiscal Leovi- 3 Delegacia de Saúde:
NOtto Leal, 6.766 ao fiscal .Marcilio Cou- F . 40.287 - Dr. José Joaquim de

to de Freitaes; 6.767 ao fiscal João	 rança Filho. - Deferido até ulterior
Evangelista da Costa; 6.768 ao fiscal deliberação.
Edison F. Sacramento; 6.709 ao fiscal 	 N. 40.410 - Jose Esteves Fraga ju-
José Felicio Gomes; 6.770 ao fiscal An- mor. - Concedo 90 dias.
tenor Vieira Passos, solicitando a remes- N

i
. 40.191 - Joaquim da Silva Pi-

sa urgente de um re,latorio, sobre as es- nhero. - Concedo 60 dias.
colas sob sua fiscalização; 6.771 ao di- 	 N. 40.334 - Candido Ribeiro da SiI-
retor do Coleai() Fontoura Ilha, acusan- va. - Concedo 180 dias.
do o pagamento da quota de fiscalização;	 N. 40.420 - Abilio Garcia.--Conce-
6.772 ao diretor de Contabilidade do Te- do 60 dias.
souto Nacional; 6.773 ao fiscal José Luiz 	 N. 39.176 - Mathilde Guimorães.-
da Graça Veiga, solicitando' a remessa Relevo a multa.
de um relatorio sobre a escola sob sua N. 40.393 - Manoel José Ferreira de
fiscalização; 6.774 ao fiscal geral J. C. Almeida. - Será relevada a multa si
Restier Backheuser, acusando a remessa forem cumpridas as exigencias deter-
da relação dos alunos matriculados na minadas dentro de 90 dias. •
Escola Superior de • Comercio; 6.775 ao	 N. 40.380 - Philomena Agnello. -
fiscal geral Aristoteles P. Pires, comuni- Concedo 180 dias.

Pinto. - Certifi-
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Dia 20

385 - Joaquim Torres Dias.--Flabi-
te-se.

387 - Angela Sanebes. 	 Habite-.
382 - Breno dos Santos. - Rabi-

te-sa.
393 - Antonio Elias da Silva.

Certifique-se.
395 - Franklin Vieira de Freitas.-

Habite-se.
396 -- Antonio Gonzaga: - Habi-

te-se.
Dia 21

398 - Joaquim Torres Dias. - Cer-
tifique-se.

399 - Manoel Teixeira Matheus. -
Habite-se.

Dia 22
400 -- Manoel Teixeira Matheus.

Póde funcionar. Registre-se.
401 - Manoel Teixeira Matheus. -

Certifique-se.
Centro de Saude d Bangfi:

pia 11 de julho de 1933

613 - José Telles de Moraes. - In-
time-se.

616 - Domingos Avelino de Oliveira.
- Habite-se.

617 - Florencio da Costa Moreira.-
llabite-se.

627 - Francisco Silva. - Concedo
prazo, até 23 de setembro de de 4933.

618 - C. Bousin. - Certifique-se.
Dia 13

1.113	 Diomar Julio Vaccari. -
Póde ocupar.	 .

1.137 - Manoel Gomes Paulo.
abi te-se .
156 - Alvaro Passos. --- Habite-se.
541 - José Esper Bathich.	 Pôde

ocuPar.
619 - Diornar Julio Vaccari. - Ha-

bite-se.
620 - João Bicego.	 Habite-se.
623 - João de Moraes Macedo. -

Habite-se.
624 - João de Moraes Macedo -

625 - João de Moraes Macedo.
Habite-se.

Dia 14
512 - Sezenando de C. de Castro e

Silva. - Habite-se.
171 - José de Castro Goyana. -

Habite-se.
172 - Antonio Santos. - Habite-se.
482 - Porto á Monteiro. - Pôde

funcionar. Registre-se. •
483 - Porto & Monteiro. - Certifi-

que-se.•
622 - Manoel Guina. - Habite-se.
630 - Abilio Dias Pereira. - Habi-

te-se.
631 - Manoel Barros e Silva,

Póde ocupar.	 -
Dia 15

434 - João-Si/vino Pereira. -- Habi-*
te-se.

Dia 17
431 - Alzira Caldonazzi. - Habi-

te-se.
592 - C. P. Ind. do Brasil.

Habite-se.
602 - José Telles. - Intime-se.
629 - Antonio Mala. - Habite-se.

DIARIO OFICIAL

633 - Zenith Siqueira Coutinho.. -
Concedo prazo, até 13 de setembro de
1933.

636 - Manoel Barros e Silva. -Cer-
tifique-se.

Dia 18
665 -• Antonio Augusto Rodrigues.-

Péde funcionar. Registre-se.
566 - Antonio Augusto Rodrigues,

- Certifique-se,
610 - Manoel Augusto Dias PereiraN

- Habite-se.
Dia 19

637 - C. P: Ind. do Braail. - Ha-
bite-se.

639 - José da Fonseca Paula. -
PÓ& ocupar.	 '

641	 Manoel Gonçalves Serra. -
Certifique-se.

642 - Albino Torres.

Dia 20
648 - Domingos Coelho & Comp. -

Habite-se.
649 - Jayine Kotler. 	 Pdde ocupar.
650 - Jayme Kotler. - Certifi-

que-se.
Dia .22

661. Waldernar Bigongiari. - Cer-
tifique-se.

Ce'ritro de Sande de CamPo Grande':
Em 11 de julho de 1933

481. Manoel da Silva & Comp.
Certifique-se.

485. Hufino Duarte : - Habite-se.
500. A. Pereira' da Silva & Comp. -

Certifique-se.
Dia 12

460. Rufino Duarte. - Certifique-
e.
41, Rufino Duarte. - Pode fun-

cionar. Registre-se.
462. Rufino Duarte: - Certifique-

se.
482. Manoel da Silva & ¡Comp. -

Pode funcionar. Registre-se.
483. Manoel da . Silva & Comp. -

Certifique-se.
602. Constantino ' Ribeiro,	 Habite-

se.
504. José Mereira. - Habite-se.

' 508. Pedro Tavares Ferreira. - Ha-
bite-se.

Dia. 13
505. José Moreira. - Certifique-se.

• Dia 14	 .
• :195. Grewerio Antonio Damazio. -

Habite-se.
501. José Dias Ferreira de Carvalho.

- Habite-se.
503. Antonio Joaquim da Costa.

Habite-se.
506. Jose Moreira. - Pode funcio-

nar. Registre-se.
.507. José Moreira.	 Certifique-se.
509. Pieira Plerroni. - Habite-se.
511. Marinho Ramos. -- Habite-se.

Dia 15
510. Acrisio Berino Cordeiro. - Ha-

bite-se.
Centro de Saude de Jaoarépaguã:

Dia 31 de maio de 1933
145. j. ()Godo. - Póde funcionar
146. J. Osorio. - Registre-se.
147. OS0210,.	 Certifique-se. •
151: Idalina Ardersás.	 Pôde fui-.

cionar.
152. Manila Ardesos.	 llegiStre-se.

Juiliú de 1983
...~~ineenteememe~

. 153 Idalina Ardersos' ,	 Certifique--
'se.'

142. Monteiro de Frias & Ferriatides.
- Nde funcionar.

148. Monteiro de Frias & :Renuncies.
- Registre-se,

144. Monteiro de Frias & Fernandes.
- Certifique-se.	 •

176. Maria Izabol .Sarnpato Gemes. -
Relevo o auto de inYração á vista das
declaracdes.

390. Miguel Pereira da Silva. -
Concedo o prazo a terminar em 27 de
julho de 1933.

292. Aristides da	 - Concedo
prazo até 29 de julho do 1933.

191. Maria Lurza Vieira. - Concedo
prazo até 28 de julho de 1933.

39,3. José Domingos dos Reis. --- De-
fereido.

394. Juventino Joaquim Vieira.. -
Concedo 60 dias a terminar oM 27 de
julho p. findo.

399. José Virgolino.	 Concedo pra-
zo aiA, 27 de julho de 1933.

Dia 1 de julho de 1933
.154, Maria do Carmo Carneiro.'

Pode funcionar.
155. Mana do Canil° Carneiro,

Registre-se.
156. Maria do Carmo Carneiro.

'Certifique-se.
Dia 3

158. Grimaldo José Gottgtroy..
Pode funcionar.

159. Gri mald o José Gottgtroy,
Registre-se.

160. ,Grilnaldo José 'Gottgtroy.
Certifique-se.

403. jOSé Guedes dos Santas. - Con-
cedo prazo a terminar em 18 de jtilho
de -1933.

Dia 5
514. Jose da Silva Machado.. ..A'

vista do que foi verificado pela infor-
mação no verso, arquive-se a intima-
cão.	 • "

378. Joaquim Loureiro: - Deferi-
do.

316. Luiz Gonzaga da Silva Ramos.
-. Deferido.

1 .61. OSC4r de Menezes Pamplona.
Pode funcionar a titulo precedo.

162. Oscar de Menezes .Parnplona.
Begistre-se.

'1.03. Oscar de Menezes Pamplona....
Certifique-se.

164. Monteiro de Farias Fernandes.
- Pôde funcionar.

165. Monteiro de Farias Fernandes.
- Certifique-se.

Dia 6
322. Antonio Ferreira das Santas. -

Transfira-se.
Dia 7

389, Sebtstião Olyntho de Litna. -
Concedo prazo a terminar em 29 de julhd
de 1933.

Dia 8
141. Manoel de Souza. - Relevo a

multa á vista da informapcão.
515. Reciocino :Barboza. - Tendo

desaparecido o motivo i, legado. Concedo
prazo até o dia 30 do corrente:

387. Francisco '• Pereira Lassa. --
Tendo desaparecido o motivo alegado.
Concedo prazo . apenas até o dia 30 do
corrente.

401. João Egypto Rosa de Carvalho.
- Concedo prazo até 26 de julho de
1933.
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107. José Vieira. - Concedo prazo
até . 9 de julho de 1933.

362. Metia Arzua de Castro. - In-
deferido por já ter sido extraia° o auto
•le multa e nova intimação n. 225, en-
tregue-se em 24 de maio de 1933.

402. Elias Theodoro de Almeida. -
Arquive-se.

521. Manoel da Costa. - Concede
prazo até 12 de agosto de 1933.

Dia 10
523. Oscar da Silva Pinto. - Con-

cedo prazo até 20 de julho cie 1933.
166. João lachado de Castro.

Autorizo a transferencia.
167. João .Machado de Castro. se..-

Certi fique-se . :
Dia 17

536. Luiz Gomes da Silva. - Con-
cedi) prazo á terminar em 16 de agosto
de 1933.

530. Patricio José Rodrigues. -
Modifico o despacho do que se refere o
levantamento do luterano.

Dia 21
-

	

	 545. Manoel da Silva. - Concedo
prazo até 22 de agosto de 1933.

Dia 22
157.	 Vais Ponto. - Intime-se. a

cumprir as exigenclas.
Dia 23

348. Pedro Marques. - • Concedo
prazo até 20 de j u lho do . 1933.

Dia 24
192. José Vieira Freitas. - Trans-

fira-se.
173, Alberto Gomes de Carvalho. -

Pede funcionar.
171. Alberto Gomas de Carvalho. -

Registre-se.
175. Alberto Gomes de Carvalho.

Certifique-se.
557. Jurema dos Santos Nascimento.

- Concedo prazo a terminar em 19 de
agosto de 1933.

Dia 26
560. FSancisto Bandeira de Oliveira.

- Concedo prazo até 21 de agosto de
.1933.

Dia 27 •
565. Francisco de Souza Brandão. -

Concedo prazo até 23 de agosto de 1933.
367. Regino dos Santos - Concedo

psazo até 30 de agosto de 1933.

Dia 1 de julho

562. Miguel Ferreira Games. - Con-
cedo prazo até 26 de agosto de 1933.

570. Ataliba Meia. - Concedo prazo
até 30 de agosto de 1933.

176, Jeremias da Cruz Bordallo. -
Cumpram-se 'as exigencias.
. 183. Manoel José Gonçalves. - Póde
transferir.

177. Manoel Henrique de Almeida -
Sim. Pócie funcionar como pede.

181. M. Duarte Pinto. - Nide trans-
ferir.

182. M. Duarte Pinto. - Registre-
se. Certifique-se.

Dia •1
N. ,;71. Carlos Ramos Fontes - Con-

cedo a terminar em 1 de setembro de
10S.

. Dia 5

178. José Dias Moreira. - Pôde fun-
cionar.

179. José Dias Moreira. - Regis-
tre-se.

180. José Dias Moreira. - Certifi-
que-se.

Dia 8
:184. Antonio Gomes 'da Silva. - Póde

„ransferir. Registre-se.
574. José Duarte das Santos. - Con-

cedo o prazo requericle.
Dia 11

588. Alvaro Teixeira de Miranda , -
Concedo 'prazo até 1 de setembro de
1933.

582. Manoel :Felippe Cardoso - Con-
cedo prazo até 1 de setembro de 1933.

584. José Ignacio Botelho. - Conce-
do prazo até 3 de setembro de 1933.

586. Edgard Brum da Silveira. -
Concedo prazo até 8 ,de setembro de
1933.

Dia 12
583. Renato de Carvalho Dias Perei-

ra. - Deferido, á vista cio atestado do
medico assistente que assumiu a res-
ponsabilidade de aeOrdo com o regula-
mento.

391. Constantino Francisco , Duarte.
- Concedo prazo até 12 de agosto de
1933.

Dia 13
171. J. A. Monteiro dri Irmão. -

Transfira-se e registre-se,
185. José Abrantes da Silva Filho -*

Transfira-se:
186. José Mirantes da Silva Filho -

Registre -se e certifique-se.
Dia 15

192. José Baptista de Ornellas 	 Póde
funcionar.

193. José Baptista de Ornellas. - Re-
gistre-se.

191. José Baptista de Ornellas-Cer-
tifique-se.

Pesto de Madureira:
Dia 8 de julho de 1933

363. Manoel José Coelho. - Habi-
te-se.

Dia 11
367. Pedrilho Gonçalves dos Santos --

Deferido.
Dia 12

371. Affanso Pinto da Costa, 	 Cer-
tifique-se.

Dia 13
147.Lourival Xavier Alves. - Arqui-

ve-se.
338. Fernancles & Cunha. -

funcionar. Registre-se.
360. C-lracincla, Carvalho

Certifique-se.
372. J. de Carvalho Magalhães. -

Pôde funcionar. Registre-se.
374. Luiz de Almeida Braga. - Con-

cedo o que requer.
375. Nicolas Averbay. - 'Certifique-

se. •
.380. Bento Bispo do Nascimento. -

Concedo 60 dias de prazo...
381. Antonio Ferreira de Paiva. -

G0A0009 dja4.! 00. P.,"3

Dia 14

339. Fernandes & Cunha. - Gertifik
que-se.

373. J. ,de Carvalho MagalWaes,,
Certifique-se.

378. Paulo Braga Baptista de Le§,o,
- Certifique-se.

382. Antonio José Bral. 	 Certifia
que-se.

Dia 15
377.•D. O. Porto. -Pôde funelonan,

Registre-se.
383, D. O. Porto. - Certifique-se,
381. D. O. Porto. - Certifique-sem
389. J. de Freitas Ribeiro ---e.Certi*

fique-se.
390. João Buena. - Certifique-se.

Dia 17
387, Celso Fernandes Corrêa de Cass

tro.	 Certifique-se.
394. José Martins. - Certifique-se.,

.	 Dia 18
361. Francisco Alves Teixeira. -

Póde funcionar. Registre-se,
365. Francisco Alves Teixeira. -

Certifique-se.
379. José de Paiva Ferreira. - Fte.1

leve-se o auto de infração.
38. Ary Maltes Sz; Comp. - Certifis

que-se.
395. Evaristo Pereira da Motta. -

Concedo o regue requer. •
397. Benjamin Bergman.	 Concedo

o que requer.
398. Pedro Joaquim da Costa - Cone

eedo GO dias de prazo.
Dia 19•

393. Julio José de Figueiredo. -
Certifique-se.

Dia 20
391. Julio José de Figueiredo.

Pede funcionar. Registre-se.
392. Julio José de Figueiredo. -

Certifique-se.
396. Amacio Augusto Rocha. , Ar-

quive-se em vista da informação.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE ~EROS
AramENTICIOS

Expediente de 27 de julh ,o de 193#

Requerimentos despachados

N. 4.074, de Lindolpho José Tavares.
- Deferido.

N. 4.221, de Marques, Vianna d:,- Comp.
Lida.; a. 4.134, de Antonio Telles; nú-
mero 4.120, de Joaquim Rodrigues- da
Silva; n. 4.222, de João Carlos de &Mv.
- Pcidem funcionar.	 •

N. 4.187, cia José Constante Comp.
Ltda. - 'Submeta o produto á aprova-
ção da Inspetoria de Medicina e New-.
macia.

:N. 4.198, cle.Emilio Kunz. - Trama-
fira-se.

N. 4.220, de- Nazareth .Snturies da Fon-
seca; n. 4.223, de Rage I. Berbari; nú-
mero 4.265, de Antonio Moreira; n.
de Continental Products Company. -
Cumpram as exigencias sanitariass,

N. 3.935, de Joaquim Soares de Olival..
ra. - Não ha que deferir.

N. 4.210, da Companhia Antartica Pau-
lista. - Dirija-se á Inspetoria de Me-
dicina e Farmacia,

N. 1.213, de Francisco Marques Meu,
014:,	 k W400.11_00~ .

Gornes. -
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N..4.138, de Neves, Arcos & Comp. —

Ciente, arquive-se.
N. 4.130; de Carlos de Britto & Comp.;

n. 4:247, de Generosa Sobral; n. 4.244.
de•Euclydes B. de Souza; n. 4.194, de
Manoel' Joaquim Quadrado. — Certifi-
emanasse.

N. 4.140, de José Pereira Arardes. —
2em gessado dias para cumprir as exi-
gencias.

N. 4.153, de Sarmento & Tavares. —
Em face de. informação, deferido.

N. 4.124, de Celestino Paes Pendia,
— Deferido, de acôrdo com a informa-
são.

N. 4.226, de Henrique Manoel. — Aten-
dido (èaso cumpra as exigencias regula-
mentares dentro de sessenta dias.

N. 4.252, de J. Silva Rodrigues. —
Atendido de acOrdo com o art. 1.650.

klinisterie da FR011
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por interme-
dio do respectivo sainisadío, com o de-

- vida antecedencia, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Oe • assinantes por desconto em. fedha
deverão vir. tombem anualmente, 'por
interraeaio das respectivas repartições

r.doras.
As asiinaturas pagas por 6 •msoe

serão suspensos em 1 de julho.
. Vide -- Expediente — ná primeira pe-
eine.

n•n••nn

Por tortaria de 208 do corrente, foi
concedida permissão ao coletar das ren-
das federais em Crato, Estado do Geara,
Pedro Augusto Pequeno, Para se afastar
do respectivo cargo, Por seis mêses.

— Por outrae da Mesma data
foram concedidas licenças para trata-
mento de sailde:

Por 3 rnês.e$, ao motorista da lancha
da Alfandega de S. Luiz, Estado do Ma-
raiihão,- Augusto dos Sanaos 'Maciel;

Por noventa dias, á' auxiliar 'de es-
erita da Casa da Moeda-, Ondina Valia-
dares.)

Em prorrogação:
Por dois meses, ao -continuo cia Alfan-

dega de Manaus, Estado do Amazonas,
Armando Dantes de Araujo.

Por 60 dias, ao guarda-mór da AI-
fantlega da Bafa, António Pereira da
Cesta.

-a- Por outra de igual data, foram
condidos dois . meses de licença, sem
vencimentos, nos termos do art. 16,
decreto n. 14,663, de 1 de fevereiro de
1921, ao 4° eacriturario da Delegacia
Macei no Estado do Rio de Janeiro,
Mond de Souza Medeiros.

kétorila (fyla:irsat do ',agouro
Nacional

Requerimentos deapachados
Pelo Sr. ministro:
Leopoldo laelibiano Dias da Costa, ppa-

gadordo ' Tesouro Nacional, pedindo
apaaentedbria. — Lavre-se decreto de
aposentadoria, com fundamento, nos ar-
tigos a b e 8° cio decreto n. 191 .398, de 11
de noveinbOo de 1930, visto contar o re-
querente mais de 40 anos de servia° e
estar invalido. Em 25 de rolho ele 1933.

N. 42.489; de 1933 — Edurade
ex-empregado da , Case da Moeda, pedin-
do seu aproveitamento: — Aguarde
oportunidade:

Pelo, Sr. diretor geral:
N. 42.106, de -1933 — Antonio Rodri-

gues da Costa, pedindo sua .. nomeação
para o legar de servente do Tesouro
Nacional. — SM° os documentos de fo-
lhas 2 e . 3. •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 27 de julho . de 1933	 .

A.o Sr. diretor do Domini° da União:
N. 351 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro, por despacho de 12 do corrente,
resolveu, por equidade, concede ao Sr.
João Pereira Senna o prazo, improrro-
sovei, de vinte dias, afim de tomar posse
do logar de auxiliar de campo da admi-
nistração do Dorninio da União, no Es-
tado do Ceará:-

— Ao Sr. diretor da Receita Pú-
blica:

N. 350 — Comunicando que o. Sr.
ministro resolveu, de acôrdo com a pro-
posta da Diretoria da Receita Pública,
dispensar o agente fiscal do imposto de
consumo no interior de S. Paulo, José
Cenrada, Veiga, da comissão de inspetor
fiscal no Estado da Baia, e, bem aaairn,
designar os agentes fiscais do itnposto
de consumo, Carlos de Cerqueira Pinto e
Acudo de Almeida, o prirheiro, do inte-
rior da Paraíba e o segundo da Capital
do • Rio de Janeiro, para servirem, respe-
'ativamente, como inspeter ger'al no Es-
tado- da Bala h rio de Minas Geais•

N. 352 — Comunicando'que 'o Sr. mi-
nistro resolveu, de 'acará° com a pro-
posta da Diretoria da Receita Pública,
dispensar os agentes fiscais do imposto
de' consumo; Srs. Oscar Braga e José

°Soares Gouveia tia comite .ão de insPetor
fiscal nos Estados do Amazonas e Rio de
Janeiro, 'que Vinham desempenhando, e
designar, para stibstitui-lcis, respectiva-
mente, o agente fiscal , do imposto de
consumo na capital da Baia, Joaa Joa-
quim de Vasconcellos, e o do interior do
Espirito Santo, Alberto Pinto 	 Vieira.

— Ao Sr. delegado' fiscal em Mato
Grosso:

• N. 91-a- Declarando haver o SO. mi-
nistro indeferido o requerimento em
que o guardada policia aduaneira da Al-
fandega de Corumbá, José Ooluche Azo-
neu, pede a sua transferencia para iden-
tico togar na Alfandega de Santos.

— Ao Sr. delegado fiscal em Per-
anibuao:

N. 123 a- Declarando que o agente
fiscal do imposto de consumo, :Jose de
Medeiros ,Callieires, deve ser considerado
licenciado', para tratamento de saúde, no
periodo de 4 ele março a 28 de abril úl-
timo, vespere da data de sua remoção de
Estado de Alageas para o de Pernana
ataco.

— Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

N.- 351 — Declarando que o Sr. ini-
nistOe, tendo 'em vista o requerimento
em que a Comissão deConstruoão . do
Novo Edifiedo do Hospital de S. Manoel,
na cidade de S. Manoel, pede. autoriza-
eão Para realizar lima tornbola, em. be-
neficio das obras elo mesmo lioapital,
deferiu "ei aludido reqtaerimento, dado a

fim a que se flestina o , produto da rel..e-
vida: tornbela. •

N. 353	 '— Declarando haver à Sr..mi-
nistró. deferido o requerimento' . erii que
o agente fiscal do imposta, de consumo
na aapital de Sergipe; Claro de, Souza
Hollanda, pede prorriagação, por ;vinte
dias, do prazo que lhe feira concedido
afim de tomar posse de Ideado° legar
na capital de S. Paulo.

•Contadoria Centrã	 Mepublica

Expediente de 27 de ,julho de '1933
Do Sr. contador geral:	 -
Aos Srs. chefes das Sub-Contadorias

Seccionais:
Oficies: e
N. 2.365 — Rede de Viação Cearense,

remetendo o processo protocolado sob
n. .1a :. C. 3.847/33, 'referente ao oficio
a. 97, dessa delegação.

•N. 2.366 — Alfandega de Parnaiba,
sobre á escrituração de recolhimento d.e
imposto sobre vendes mercantis, para.
recursos.

N. 2.367 — Delegacia Fiscal em São
PRDIO, remetendo o processo protocolado
sob n. P. G. 4.014/33, relativo ao oficio
ri. 108, da Contadoria Seccional no Mi-
nisterio da Guerra;

N. 2.368 — Delegacia Fiscal em Ser°
gipe,,repondendo o telegrama n. 75, so-
bre a anulação da importancia de reis

..1:000$000.
Ns. 2.369 a 2.37.8 — Delegacias Fis-

cais nos Estados do Amazonas, Pará, Ma-
ranhão; 'Ceará, Piauí, Rio Grande do
Norte, Sergipe, Rio Grande do Sul, 'Gotas
e Mato Grosa°, sobre remessa de mate-
rial de escrituração.

Ne. 2.379 a 2.380 Alfandegas em
São Luiz, Parnaiba, Maceió, São Selva-

. dor, Florianopolis, Porto Alegre, Pelotas
• Santakna do Livramento, sobre remessa
de exemplares para balanço de receita
e despesa,. modele C-19.	 •

Ne. .2.387 a 2.390 'Delegacias Fis-
cais nos Estados de São Paulo, Pernam-
buco, Baía e Mihas Gerais, sobre remessa
de material de eserituracÉld.

N. .30'.1 — Ao Sr. diretor da Des-
pesa Pública, comunicando promoção de
diversos funcionerios do quadro, em co-
missão, desta Contadoria.

N. 2.392 — Ao Sr. chefe da Sub-
Contadoria Seccional na Diretoria Re-
g:0ne1 doa Correios e Telegrafes bo Dis-
trito Federal, remetendo decreto do pto-
moção de funcionado. .

N. 2.393 — Ao Sr. contador secciona/
no Ministerio da Guerra, idem, idem;
idem.

.."••••••n•••

Gabinete do C9211Snillttit' 'dt Sq'átleiátle
Públ1A0,0

EXPEDIENTE DO SR.' eainisTao
Dia 2& de julho ,de 1983

processo' n. 43.072;, ele 1933 R.e-
querimerito do 3anco Português do Bra-
da. pedindo apataação, da reforma de
seus esaataltes e cOnsequinte redação .de
sau capital.	 Aprovo. Faça-se ,o , ex-
pediente' regulamentai'.

EXPE21.ENTE Do SR. CONSULTOR

Requerimento de Manoel Dias Junior,
pedindo pagamento de seus'
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tos, sem o desconto das consignações. —
Procedaase pela forma proposta, quanto
ás consignações de março e junho, enca-
minhando-se, para isto, o processe á
Diretoria da Despesa.

Depois, que essa mesma Diretoria se
digne prestar os esclarecimentos lembra-
dos no parecer, para que se posse deli-
berar sobre a redução das consignaçõeS,
por motivo de discriminação de venci-
mentos. (Processo n. 44.838133.)

Processo n. 36.096; de 1933 — Re-
querimento da Casa Bancaria Costa Mon-
teiro a: Comp. Limitada, com séde em
Niteroi, Estado do Rio, pedindo para fa-
zer anoLaçae.s do seu contrato comercial,
no cadastro. — Satisfaça as exigencias.
Publique-se.

Processo n. 42.573, de 1933 — Reque-
rimento cia Caixa Beneficente do Pessoal
da Casa Alexandre Ribeiro 4.; Comp.. fa-

. zendo uma consulta. — De acôrdo. Este
gabinete não é orgão consultivo de par-
ticulares. Assim arquive-se o processo,
arco i a mente publicado a cias.paelfo para
conhecimento do. interessado.

•
Oficiea:

• Sr. presidente da AbSociação dos Fun-
• cionarioa Civis e Militares:

Sem número — De ordem do Dr. con-
sultor da Fazenda Pública. cumpre-me
comunicar-vos que a conaignacão
vosso mutário Adalberto de Carvalho foi
reduzida de 1788 para 65$, por isso que
esse consignante frá aposentado co cai':
go de condutor tecnico da Diretoria do
Dominio da União, sofrendo sensivel re-
doeão nos seus vencimentos.

— Sr. presidente do Montepio Geral
de Economia dos servidores do Estado;

Sem número — De ordem do Dr. con-
sultor da Fazenda Pública, cumpre-me
comunicar-vos que a conaágnação
vosso mutuado Adalberto de Carvalho
rrii reduzida de 140800 para 45$, por
i•, so que esse vosso associado _foi apo-, sentado no car me de condutor tecnico da
Diretoria do 1)%minio da • União, sofren-
•o aensivel reiluerM nos seus vencimens
toe.

-- Sr. presidente da Sociedade .Bene-
ficente dos Funcionarias tio Tesouro Na-
dona]:

Sean número — De ordem do Dr. con-
sultor da Fazenda Pública, cumpre-me
comunicar-vos que a consignação de
voss o mutuado Adalberto de Carvalho
roi reduzida de 85$ para por isso
que esse vO;SSO associado foi aposentado
no cargo de condutor tecnico da Dire-
toria do Dominio iia rnião, sofrendo
seneivel redução nos seus vencimento?.

— Sr. diretor da Despêsa Pública:
N. 715 — Com êste remeto-vos o pro-

cesso n, 39.951, do corrente ano, afim
de que vos digneis providenciar no sen-
tido de ser cumprido o meu despache
proferido no final . do aludido processo.

N. 716 — Com aste remeto-vos o pro-
cesso n. 16.018, do corrente ano, afim
de que vos digneis providenciar no iseo.
tido de ser substituidaa a consignação de
110800, averbado na folha do enge-
nheiro Sylla Mario de Vasconcellos Bor-
ralho, funcionario do Departamento
Nacional de Portos e Navegação, em fa-
vor do Montepio Geral de Economia dos
'Servidores do Estado, pela consignação
de 105$, prazo do 18 masca tendo essa
operação obedecido rigorosamente • ás
instruções do Sr. ministro da Fazenda
Rara .aa AUtis ile aiiaajoui0o de coneigna-

ijíto para enquadrá-las ou agroximá-Ias
da quota consignavel dos vencimentos.

Encareço-vos, outrossim, a devolução
do processo, uma vez feitas as devidas
anotações.

— Sr. diretor regional dos Correios e
Telegrafes em São Paulo:

N. 747 — Para atender a requerimen-
to do Banco de Credito Geral, no qual
êste pede o restabelecimento da consig-
nação de 49$800, em folha de seu mte-
tuario jayme Silverio Barbosa, funcio-
nado dessa diretoria, para amortização
do seu debito na importancia de 200$100,
encareço que vos digneis providenciar
no sentido de ser ouvido sobro esse pe-
dido aquêle funcionado..

— Sr. diretor geral de Contabilidade
do Ministério da Guerra:

N. 748 — Encareço que vos digneis
providenciar no sentido de ser restabele-
cida na folha de pagamento do 2° tenen-
te Gastão da Costa Pereira, funcionado
da Secretaria dos Invalides da Patria, na
Ilha de Bom Jesus, a consignação de reis
135$160, em favor da Associação dos
:funcionados Civis e Militares, até total
amortização do seu debito na fmportan-
aia de 2:094$700.

Esse restabelecimento se fará até a
quota dos dois terços dos ve,neimentoe
daquele militar, por isso que' o seu'com-
promisso com a citada associação de
classe se celebrou antes da vigendo do
decreto n. 1.58G. de 27 de junho de'
1932. 

— Sr. presidente do Banco do Brasil:
N. 719 — Remetendo-vos o incluso

processo n. 42.450, cio . 1933, originado
do oficio do 'Dr. juiz de direito da 1°
Vara de Orfãos e Ausentes desta Capital,
sobre remessa de dinheiro para o exte-
rior, e em obediencia ao despacho do
chefe do gabinete do Sr. -ministro, soli-
cito a aucliencia do diretor dai Carteira
Cambial desse estebelecimento.

Sr. diretor do Banco do Brasil:
N. 750 — Restituindo-vos o processo

n. •11.361, deste ano, referente a denun-
cia apresentada contra a firma Cano
Parei° Comp., Solicito a audiencia da
secção de fiscalização bancaria. desse es-
tabelecimento.

— Sr. presidente do Banco do. Brasil
(Fiscalização Bancaria):

N. 751 Comunico-vos, em 'resposta
ao vosso oficio de 5 de junho ultimo, que
o Sr. ministro da Fazenda, por despacho
de 21 do corrente, resolveu, de modo
afirmativo, a consulta constante do mes-
mo oficio, relativamente á despesa de
cento e vinte mil réis (120$) efetuada
pela vossa agencia no Pará, com a publi-
cação de. editais sobro serviço de fisca-
lização bancaria.

— Sr. diretor da 'Recebedoria do Dis-
trito Federal:

N. 752 — Para o fim de satisfação de
exigencia do Regulamento do'Salo. enca-
minho a 'essa repartição, solicitando ons-
se, providencias a respeito, n processo
junto ro 45.184 , 	corrente ano. erigi-

,-1(`-` petieà. 0 .do Luiz Hilario Ferreira
Garro.

—
Diretoria da Receita Pública

EXPEDIENTE DO SE. MINISTRO

Dia 28 de julho de 1933 .
Processas:

N. 25.975. de 1933 — Associação Co-
mercial do Rio-de Janeiro, sobre selagem
das terceiras vias de conhecimentos e

dos recibos da Companhia Oáis do Porto.
— Já estando o assunto solucionado de-
finitivamente, com a expedição da Mo-
dular n. 84, de 13 do corrente, arqui-
ve-se. (Em 25 de julho de if933).

N. 44.318, de 1933 — J. Dantas éts
Comp., pedindo para pagar em preasta-
ções mensais a divida -  72:381$352,
proveniente da multa a que se refere o
auto n. 1.856, de 1931. — De acôrdo
com o parecer, defiro o pedido, para que
o pagamento do debito se verifique em
prestações mensais de um conto e qui-
nhentos mil reis, cada uma, mediante
termo de confissão de divida, com fiador
idoneo. (Em 25 de julho de 1933).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processo n. 45.434, de 1933 — Joa-
quim cie Souza Castro, pedindo certidão.
— Requeira á Recebedoria, onde se en-
contram os livros de lançamentos. (Em
27 de julho de 1933).
• Portarias:

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1933.
— N. 360.— O diretor da Receita Pú-
blica declara ao Sr. .sub-diretor da 2°
Sub-diretoria, haver resolvido que o 3'
escriturado do mesmo Tesouro, Alfredo
Guimarães. passe a servir na 3° Sub-
diretoria.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1933.
— N. 361. — O diretor da Receita Pú-
blica declara ao Sr. sub-diretor da 3'
Sub-diretoria, haver resolvido que o 3'
escrituraria do mesmo Tesouro, Alfredo
Guimarães passe a servir nessa secção.

Oficies:
• Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 592 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o.pro-
,cesso encaminhado com o oficio n. 246,
de 9 de novembro do ano transato, fi-
chado sob n. 64.054, de 1932, relativo

impugnação, por parte do 1° escritu-
rado Horacio de Souza Forte, dos valo-
res de pneumaticoe e camaras de ar.
despachados nessa alfandeg,a, pela nota
de importação n. 16.032. daquele ano.
por S. A., para venda no Brasil dos pro-
dutos "Michelin", o qual. julgando le-
sivo aos interesses da Fazenda a homo-
logação por parte da inspetoria de en-
tão; do laudo dos peritos da interessada.
submeteu o caso á apreciação desta di-
retoria, proferiu, em data de 21 do cor-
rente. o seguinte despacho: •

"Sdndo, ilegal a presença de pessoa ,es-
[ranha na comissão arbitrai e tendo
deixado de dar seu parecer um dos ar-
bitros (Cons. das Leis das Alf., art. 515.

§§ 1" e 3°), tomo conhecimento da re-
elamação de fls., para anular a referida
decisão, devendo a inspetoria da alfan-
dega dar conhecimento á parte interes-
sada, para que regularmente promova a
defesa de seus direitos".

Ao Sr. inspetor da Aifandega tic
Santos:

.N. 593 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, a quem foi
presente o procsesso fichado sob iá -
mero 39.523; do ano em curso, em que
Loureiro Costa Comp., pedem isn-
ção de direitos para 25 caixas contende
azeite de oliveira,' trazidas pelo vapor
alemão "Monte Oliva", entrado, nesse
porto, em 27 de outubro de 1930 e de:—
pachada.s pela nota de importação nú-

mero 77.11, do mesmo ano, prqferiL,

Dia 28
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ç.!ti auto de if do corrente mês, o se-
. ginete despacho:

"Deferido, de vez que o embarque
da mercadoria, segundo rezam •o. co-
nhecimento de carga e a fatura consu-
lar, se verificou antes da vigencia do'
decreto ri. 19.396, de 8 de novembro
de 1930."

N. 59'4 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda,' a quem foi

.presente o processo fichado sob núme-
ro 39.525, do ano em curso, em que
a firma Loureiro tosta & Comp.,. pede
isenção de direitos para 115 caixas de
azeite, trazidos ¡pelo vol.pois 'portuglês,
"Loucienço Marques", entrado nesse
porto em 22 de novembro de 1930 e
despachadas • pela nota de importação
n, 72.485, do mesmo ano, proferiu,
em data de 17 do corrente mês, o se-
guinte despacho:

"Deferido, de vez que o embarque
da mercadoriê, segundo rezam o 'conhe-
cimento de carga e a fatura consular,

• verificou antes da vigencia do de-
'ereto a, 19.396, de 8 de novembro de
1930."	 -

N. 595 —Comuoicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, a quem foi
presente o processo 'fichado sob núme-
ro 39.521, do ano em curso, em que a
firma Bovino & Bellacosa, pede recon-
sideraçãe do ato que negou isenção de
direitos para cem (100) caixas de ba-
calhau, trazidos pelO vapor alemão
"General Osorio", entrado nêsse porto
em 1 de dezembro de 1930 e despacha-
das pela nota de importação n. 76,896,
do mesmo ano, proferiu, em data de 17
do Corrente mês, o seguinte despacho:
, "Deferido, de vez que o (30...arque
da mercadoria, segundo rezam o co-..
nhecimento de carga e a fatura con-
sular, se verificou antes da vigencia do
decreto n. 19.39,6, do 8 de novembro,
de 1930."

Ao Sr. inspetor da Atfandega, do Rio
de Janeiro:

N. 1.180 — Transmitindo, o Proces-
so fichado sob n. 19.574, dêste ano,
em que é • interessada -a Companhia
Brasileira de Usinas Metalurgicas.

N. 1.187 — Restituindo para. o fim
indicado na despacho, o processo fi-
chado sob n. 26.807, deste ano, em que
é interessada. a firma Santos Seares &
Comp. .

N. 1.188 — Para o fim de ser infor-
mado. devolve o processo fichado sob
n. 30.371, deste, ano, em que é interes-
sada a /Companhia Siderurgiea Eelgo-
Mineira.

N. 1.189 — Para o fim indicado , no
despacho, restitue o processo fichado
sob n. 25.072, creste ano, em que é in-
teressada a "The Rio' de Janeiro City
Imçprovements • Co. Ltd."

N. 1.190 — Transmitindo; nos ter-
mos do despaeho, o processo fichado
sob n. 46.587, deste ano, ao qual se acha
anexa uma -exposição apresentada pelo

Araken Mantinhas, em relação ao
assunto a que o mesmo se . refere.

N. 1.191 — Para o fim de ser rum-
prido o despacho, evolvo o prees:s1)
fichado no Tesouro Nacional sob -numero
25.071, deste ano. em que é iIlit~,(.1.1
The Rio de Janeiro C,itO ImprovemeriOs
Company Limited.

N. 1.192 —, Solicitando audiencia,
reineze o processo fif1aLlo sol} numero
44.5-60, deste anro. em que é interessada
# firma Vieira Monteiro & ÇoinP

N. 1.193 De acôrdo •com a infor-
mação e o parecer, restitue o processo
fichado sob n. 21.079, dêste ano, em
que é interessada a firma Rocha Irmão
& Comp.

— Ao Sr, • delegado fiscal no Estado
do Paraná:

N..75 — Comunicando que, tendo
'presente o processo que se fez acompa-
nhar do oficio n. 164, de 22 de Março
do corrente ano, fichado sob n:' 17.638,
em que a firma Agostinho -Sanson- pede
restituição da quantia de 888938, cor-
respondente a impostos' • recolhidos a

. mais, no referido exercício, em data de
28 de abril ultimo, proferi o seguinte
despachb:

Diretoria do Domini() da União

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

, Dia 28 de julho de 1933

- • .0ficios:
Ao Sr. delegado fiscal no Estado de

Pernambuco:
N. 1.515 — Restituindo o processo

encaminhado pelo oficio' dessa reparti-
ção n. 35, de 14 'dê fevereiro do cor-
rente ano, relativo ao recurso interposto
por Thereza Ribeiro de Amorim, do ato
ministerial de 31 á agosto do ano pro-
ximo . findo, que aprovou o aumento da
avaliação de 2$000 para 5$000 por me-
tro quadrado do terreno de marinha,
sito á avenida 'Martins de Barros, fre-
guezia de Santo Antonio, municipio des-
sa capital, do . qual e foreira a requeren-
te, comunica, 'para os necessarios efeitos,
que o . Sr. Ministro, em data de 30 de
junho ultimo, exarou o seguinte despa-
cho: "Mantenho a 'decisão recorrida, de
acordo com o parecer":•

Remete, por cópia, a 'informação e pa-
reeeres em que se louvou o Sr. minis-
tro, ao proferir o despacho acima trans-
crito. (Proc. 11.13(3-33.)

N. 1.516 — Devolvendo o processo
'encaminhado pelo oficio dessa reparti-
ção, a. 57, de 13 de março ultimo. re-
lativo á novação do contrato de afora-
mento, por efeito de comisso, de um ter-
reno acrescido de marinha ri , 514, ai-
Piado entre á avenida Lima Castro, hoje
Cleto Campeio, e a avenida Sul, •fregue-
zia de São José municipio dessa Capital,
retendido por Joel Carlson e 'Samuel
•edluA, recomenda providencia no

sentido de ser o referido processo enca-
minhado á ,administração deste Domini()
junto a essa Delegacia Fiscal, para...que
a mesma satisfaça todas as exigencias
feitas pela Sub-Diretoria dos Serviços
de Engenharia, desta diretoria, constan-
tes da informação e parecer juntos, por
cópia. (Proc. 17.661-33.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
dó Amazonas:

N. 1.517 — Enviando o processo em
que o Ministerio da Guerra, pelo aviso
n. 491. de 17 de maio .ultimo, solicita
providencias no sentido de ser entregue
ao chefe da engenharia militãr . desse.
Estado. o proprio nacional sito á rua
Freil Inocentes i. 47, nessa capital, re-
conienda providencias para que a Admi-
nistração dêste Domini() nessa Delegacia
Fiscal se pronucie sobre -o assunto em-
apreço. (Proc. 29.107-33.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
de Minas Gerais:

N. 1.518 — Enviando o processo -em
que o Governo \ desse . Estado, pelo seu
bastante procurador, declara estar pron-
to para assinar com o representante do
Go-0'1'n° da União a escritura de trans-
ferencia. por -encontro de contas, do ar-
mazein regulador do eare construido ,na
Estação de ,Cruzeiro, do mesmo Estado,
recomenda providencias no sentido de
qoe seja o-referido processo encaminhado
à Administração dêste Dominio junto- a
essa Delegacia Fiscal, tiara os fins con-
venientes. (Proc. 10.910-32.)

N. 1.519 — Transmitindo o ‘íaroresso
originado pelo oficio da Administração
desta diretoria, nesse Estada, com o qual

"Q• adicional sobre bebidas é uni im-
posta indireto que os fabricantes pagam
ao fisco, incorporam ao preço do .pro-
duto e, dessa fórina vão rehave-lo da-
queles a que venderam o mesmo .produe
to. No caso em apreço, o requerente
'vendeu sua mercadoria, incorporou ao
preço da mesma a importancia dooadi-
eional que havia pago ao fisco, indeni-
zando-se, assim, do imposto cuja resti-
tuição requer agora. Quem pagou em
definitivo, o imposto-foi o consumida:: e,'
perianto, a êste competiria a; reStitui-
ção. Não assistindo ao requerente, em
face do exposto direito ao que pede,
deixo de autorizar a• regituição." •

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
de Pernambuco:

N. 109 Communicando que o Sr.,
ministro da Fazenda, tendo presente o
processo que se fez acompanhar do ofi-
cio n., 316, de 18 de maio transato, fi-
chado sob n.- .31.862, do vigente ano,
em que a firma dessa praça, Leon Cher-
pack .pede permissão para recolher em
prestações mensais de 100$, a quantia
de 4:081$, correspontlente a. 2:500000
de multa que- lhe foi imposta por in-
fração do vigente regulamento do impos-
to de consumo el:581$ de sonegação do'
referido imposto a que se refere o alu-
dido processo, originado' do auto -de in-'
fração n. 35, de 1931, proferiu, em data'
de 10 de junho ultimo, o Seguinte des-
pacho:

."Indeferido. Dado o lapso de tempo
decorrido, o requerente fel praticamente
atendido. Devolva-se- o processo a De-
legacia Fiscal em Pernambuco para
prosseguimento do executivo fiscal já
iniciado."'

Nessa conformidade, fica iMplicita-
mente recomendado o fiel cumprimento
da decisão da superior autoridade.

N. 110 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, tende presente •0
processo encaminhado com o oficio nu-
mero 239, de 7 de abril transato, fichado
sob ri, 22.913, do vigente ano, em que a
Pernambuco Tramway and Power Com-
pany Limited,. pede redução definitiva
de direitos de importação constante da
relacOoi anexa ao mesmo processo, vindo
da IrIglaterra pelo vapor grego "Triaina",
entrado no porto dessa Capital em no-
vembro do ano passado e que já ha-
via sido desembaraçado na Alfande,ga
dessa cidade. mediante 'assinatura de
responsabilidade; por' s despacho proferi-
do em data de 10 (Veste mês, indeferiu
esse pedido, em face do parecer desta
diretoria, nos seguintes termos: "E gian-
do resolvido' que o carvãe • da toeira eão -remeteu copia da escritura de venda
se inctile no vocabalo "Materiais" do. que faz a Prefeitura dessa Capital á Em-
ligo 3° da lei n: 5.353,, de 30 de no- presa de Transportes por Autornoveis de
vernbro de 1927, opino pelo indeferi- Belo liorizonte, de um terreno nos fun.
mento do ,peditio".	 dos do. edifieio dessa Delegacia, Fiscal,
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recomenda providencias no sentido de
que, pela referida administração, sejam
satisfeitas as exigencias formuladas pela
Sub-diretoria dos Serviços de Engenha-
ria, desta repartição e constantes do mes-
mo processo. (Proc. 31.264-33.)

— Sr. delegado fiscal em Minas Ge-
rais:

N. 1.520 — Em referencia ao oficio
dessa repartição n. 128, de 25 de feve-
reiro do corrente ano, cabe-me remeter-
vos o incluso processo relativo ao pro-
prio nacional á rua Claudio Manoel nu.-
mero 9. em Ouro Preto, nesse Estado,
cedido para séde do instituto Historico
e Geografico da mesma cidade e reco-
mendar providencias no sentido de que
seja pela Administração desta Diretoria
nesse Estado feita uma vistoria local e
Prestados minuciosas informações a res-
peito. (Processo 12.845133.)

— Sr. delegado fiscal na Baía:
N. 1.521 — Devolvendo o processo

entiaminhado pelo oficio n. 132, de 11
de março do corrente ano dessa Repar-
tição relativo ao aforamento 'dos terre-
nos de marinha e acrescido, situados á
avenida João Pessiet. na cidade de Ita-
parica, nesse Es1.itdo, pretendido por
Nestor Mascarenhas, recomenda provi-
dencias no .sentido de que. pela Admi-
nistração deste Domini° junto a essa
Delegacia Fiscal, sejam satisfeitas as
exigencias constantes da inforrnação e
parecer da Sub-Diretoria dos Serviços
de Engenharia desta Diretoria, juntos
por copia. (Processo n. 16.489133.

N. 1.522 — Devolvendo o processo
encaminhado pelo oficio n. 00', de 18
de outubro do ano proximo findo, dessa
repartição, relativo ao aforamento de
um terreno de marinha, situado na tes-
tada da fazenda "Amorim". no manjei-
pio .de S. ,Felix, nesse Estado, pretendi-
do por Amelia, Teixeira Tosta, recomen-
da providencias no sentido de que, pela
Administração deste Domini() junto a
essa Delegacia Fiscal. sejam satisfeitas
as exigencias constantes da informação
e parecer da Sub-Diretoria dos Serviços
de Engenharia desta Diretoria, juntos
por cópia. (Processo 59:922132.)

— Sr. delegado fiscal em Santa Ca-
tarina:

N. 1.523 — Remetendo o processo re-
lativo ao terreno denominado São Pe-
dro, sito no municipio de Chapecó, nesse

• Estado. pretendido por Fidencia de Sou-
za Mello Filha, recomenda providencias
no sentido de que, pela Administração
deste Domínio, junto a essa Delegacia
Fiseal, sejam satisfeitas as exigenciaá
do parem- da Suh-Diretoria dos Servi-
pos de Engenharia, desta Diretoria e
constantes de fls. 35 v. e 30 do mesmo
processo. (Processo 2.315-DP131.) .

— Sr. diretor geral da 'Fazenda Mu-
nicipal:

N. 1.524 — Acusando o recebimento
de vosso oficio n. 273, de 18 do mês cor-
rente, cabe-me agradecer a comunicaçãc
da posse para exercerdes, interinamen-
te, o cargo de diretor geral da Fazenda
Municipal, para o qual fostes nomeado
por ato do Sr. interventor federal de 17
deste mês.

—Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Ri& Grande do Sul:

N. 1.525 — Restituindo o processo
l'nurninhado pelo afico dessa Delegacia

n. 2., de 27 de abril ultimo,
referente ao contrato de arrendamento
dos ,predios ris. 17, 19 e 21 da praça
Domingos Rodrigues, Osso. Estado, em

que são interessados Francisco Thome
da Silva Leal eoutros, recomendo:vos
providencieis no sentido de serem os
proprietarios dos imoveis em causa,
convidados 'a receber os alugueres em
atrazo, á razão de 1988998 mensais.

Outrossim, reComenda que, por in-
termedio da administração d4ste dorni-
nio junto a essa repartição, sejam or-
ganizadas, com a possivel urgencia, as
hazes .do contrato de locação a sèr la-
vrado, pelo prazo maximo de cinco
'anos, devendo o aluguel sés calculado á
vista do valôr dos imoveis depois de
feitas as abras julgadas necessarias.

Igualmente determina que ao orga-
nizandes a minuta do contrato em apre-
ço, devereis ter em vista o contrato
anteriormente lavrado, notadamente
clausula constante da informação de fo-
lhas lá do mesmo processo que, por
empresa determinação ministerial, deve-
ria ter sido incluida, no contrato então
lido.

Tal eluausula deverá, agora, sèr in-
cluída na minuta ora em . questão.
(Proc. 32.6'74133).

Telegramas:
N. 147 — Delegado fiscal DO Estado

do Paraná — Comunicando que esta
diretoria resolveu conceder 30 dias de
',licença ao administrador do Dominica
af, Sr. Humberto de Oliveira Lima.

N. 150 — Delegado fiscal no Estado
do Espirito Santo — Comunicando que
está ciente a vinda a esta Capital do
Sr. administrador do Domini°, nêsse
Estado, Quanto ao predio pertencente
a extinta Inspetoria Agricola Federal,
já, foi solicitado ao Sr. ministro da
Agricultura. Aguardo solução do or-
çamento de obras para instalação da
Administração do Domini°, já aprovado
pelo Sr. ministro.

N. 151 — Delegado fiscal no Estado
do Ceará — De acerde, com ordem te-
legrafica 425 do corrente, da Diretoria
Geral do Tesoure, recomenda empossar
o auxiliar de Campo João Pereira Sen-
na. Declara que existe nesta diretoria
certidão pastada pela junta militar, de
que o mesmo é reservista do Exercito
e breve remeterá a citada certidão.

• EXPEDIENTE DO SII. ADMINISTRADOR

Dia-28 de julho' de 1933

Requeelmento:
Espolio de (Bessa Zumelisk. — Com-

pareça a requerente a esta administra-
ção afim de tomar conhecimento das
exigencias feitas pela Secção Adminis-
trativa e necessarias ao prosseguimen-
to do processo. .(Proc. n. 42.073, de
1933).

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRX/POR

Dia 27 de julho de 1933,

Autos de infração:
N. 707; de 1923, contra a Companhia

Geral Comercial de Santos e outros. —
Defiro o pedido de assinatura de termo
de responsabilidade mediante* fiança do
Sr. Fiorentino Velasco.

N. 1.133, de 1932, contra Gonzalez
& Fernandez. Teixeira Barbosa & Com-
panhia Limitada e NI1DOS Martins &,
,Comp. — Nq estabelecimento ;varejista

de Gonzalez & Fernandes, fôram apre-
endidas, sob o fundamento de serem
falsificadas, nove garrafas de vinho
"Collares F. C."; três litros de vinhe
"Quinado 'Ramos Pinto" . cinco garrafas
de vinho do Rio Grande marca "Tele-
phone", engarrafado por Teixeira, Bar-
bosa & Comp. Ltda., e quatro do mesmo
vinho e mesma marca, engarrafado KL?
Nunes Martins & Comp.

Em poder de Gonzalez & Fernandea
foi encontrada apenas uma nota de yen-
da de Nunes Martins & Comp., referen-
te a 30 garrafas de vinho do Rio Grande,

Nunes Martins & Comp., Teixeira
Barbosa & Cofiais. Ltda. e Gronzalez &
Fernandez, apresentaram defesa, respe-
ctivamente, em 13, 16 e 25 de junho,
dentro de 30 dias contados da data do
auto, que é de 27 de maio anterior.

Por ter Gonzalez & Fernandez decla-
rado na defesa de folhas 10 que havia
comprado a Coelho Martins os vinhos
"F. C." e "Quinado Ramos Pinto", foi
a dita firma intimada, tendo apresenta,.
do defesa no prazo regulamentar ,(fos
lhas 23).

Na informação de folhas 23 ',ierso ã
21, opinaram os autuantes pela respon-
sabilidade apenas de Gonzalez & Fer-
nandez, visto não ter a dita firma pro-
Vado a procedeneia do vinho "F. C.",
único considerado falsificado pelo La-,
boratorio Bromatologico, e terem sido
as demais especies consideradas verda-
deiras.

Do auto de folhas consta, em adita.
mento, que os specimens apredndidos
leram autenticados pelos autuantes a
por Agustin Gonzalez, aditamento que
esta devidamente assinado pelos autu-
antes e pela firma Gonzalez & Fer.
nandez.

Nas observações dos laudos de folhas
13 e 14, o taboratorio Bromato-

logico faz alusão aos rotulos do vinho
do Rio Grande "Telefone", vinho do Rio
Grande "Patria" e vinho "Quinadd Ra-
mos Pinto", todos considerados proprios
para o consumo, sem declarar, no entan-
to, os dizeres referentes á autenticação
dos recipientes, quais os nomes dos au-
tuantes e o de Agustin Gonzalez, que,
conforme o aditamento ao auto de te,-
'e,llniatse,s.devia constar dos mesmos

No laudo de folhas 11, diz o Laborataa
rio Bromatologico nas observações:

"Dizeres do rotulo: Vinho do Rio
Grande "Telephone" Teixeira Barbosa
& Comp. rua do Lavradio n. 155.
Sobre este, a mão: Gonzalez & Fernan-
des."

No laudo de folhas 13, diz:
"Dizeres do rotulo: Patria. Vinn dei

Rio Grande --.: Nunes Martins 8c Comp.,— Rio de Janeiro."
No de folhas 14, diz:
"O produto se achava em garrafa de

vidro escuro, tendo rotulo de Pain el , comos dizeres: "Quinado Ramos Pinto",
amargo. tonico, aperitivo, digestivo,
(base: Vinho do Porto Velhissimo)
Adriano Ramos Pinto, Porto."

No laudo de folhas 12, referente ao
vinho "Collares" F. C., único conside-
rado falsificado, o lugar 'destinado ás
observações, acha-se riscado e, no verso
dêsse laudo a seguinte declaração:

"Observações: No rotulo liam-se od
dizeres: Collares F. C. Francisco Costa.
Além dos dizeres acima mencionados
havia. Lambem, no rotulo, em unamescrii.
to 'algumas palavras ilegiveig".
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Do auto não conàta tivesse sido apre-
endido vinho do Rio Grande • mar
"Patria" a que se refere o laudo de -
lhas 13, constando dêle apenas,
garrafas de vinho do Rio Grande'. arca
"Telephone" engarrafado por eixeira
13arbosa & Comp. Ltda., e quatro ger-
safas "do mesmo vinho" com o rotulo
— Vinho do Rio Grande — Nunes Mar-
tins & Comp., — Rio de Janeiro" —
cem nenhuma alusão á marca "Patria".

Além disso, do laudo de folhas 14,
referente ao vinho "Quinado Ramos Pin-
to, consta a analise de um produto que
"se achava em garrafa", quando, do
termo de depósito e do auto de folhas 3
e 4, a apreensão, foi de três litros, dois
dos quais conduzidos para esta Recebe-
doria DOIDO specimens.
• Trata-se de documentos indispensa-
TeiS ao julgamento do processo, dos
quais depende a procedencia ou impro-
eedencia do auto e, por isso mesmo, de-
vendo conter todas as formalidades es-
senciais, que não deixeni dúvidas ao.
julgador. Dos laudos dovem constar não
Só a. capacidade do vasilhame em que
está contido o produto, como tanlbem
todos os dizeres do rotulo e o caracte-
risticos referentes á autenticidade feita
pelo apreensor da mercadoria.

Nos laudos de folhas 11 a 14, &Sie
processo, não se encontram elementos.
que firmem a convicção de que a mer-
cadoria examinada tivesse sido a mes-
ma apreendida e .autenticada pelos au-
tuantes. Dê/es., á exceção do referente
ao vinho "animado Ramos Pinto", que
se diz contido em garrafa, quando se
trata de litro, não ha a Menor alusão
aos recipientes examinados — se garra-
fas, ou litros, — como não se fez refe-
rencia aos nomes dos autuantes e ao d'e
Agustin Gonzalez, que os autenticou.

Em face, pois, .do exposto, julgo ia-
subsistente o auto de folhas 4, e recor-
ro desta &cisão para a superior ins-
tancia.

Feitas as ,devidas anotações, suba o
processo ao Conselho de Contribuintes.

Requerimentos:

	

N. 4.4.035	 Olimpio Alves. — Fa-
ça-se a intimação proposta.

DESPACHOS DA SEGUNDA SUD-Di RETOR t A-

Dia 27 de julho de 1933
Processos:
N. 7.412/33 — Vicente Villardo.

Satisfaça a •xjgenciá.
N. 11.294/33 — Pinta 84 Oliveira., —

Apresente contrato social que justifi-
que a existencia da firma.

N. 14.254/33 — José Julio Cargueira
Pinto. Satisfaça a exigencia, no pra-
zo de quinze dias.

	

N. 4.419/33	 Labanea & irmãos.
— Satisfaçam a exigeucia, no prazo de

•quinze dias.
N. 11.220/33 — Vicente Darienzo.

— Faça a prova exigida.
N. 13.686/33 — Capdtdo Pereira.. --

Registe o documento que poderá ser
entregue mediante recibo. A exigencia
dwe ser satisfeita no prazo de quinez
dias.

• N. 13.323/33 — Antonio Pagliazo.
— Satisfaça a exigencia, na prazo de
quinze dias.

Ns. 11.417/33 e 4.022/33 — Zeferino
José da Costa.—Junte as certidões re-
,rielas na informação.

Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão extraordinaria
realizar-se na segunda-feira, 31. de
julhO, corrente, ás 9 horas.=e-

-jufiátfo's'iie,ssa sessão, além das que
deixaram de sê-lo na de sexta-feira,
28, constantes da pauta ré.spectiva
mais os seguintes;
Recursos:

N. 1.085 — Abel NoVáè>\Fernandos,.
Antonio da Costa e Silvá e\Gai-lefTa &
Otero	 de consumo	 art. 72,"
paragrafo uniu)	 Receb, do	 Fe-
deral	 Relator Sr. João A. Alves.

N. 1.758 — Artbur Malerrne	 Imo.
de consumo -- art. '81, coupb.. com o
2014, paragrafo 'unico, C	 onsidera-
c,ão	 Receb. cle,D. Fedor	 Relator
Sr. Beneficio -da Costa f	 1N. 2.084	 Garcia	 layl Ltd.
loup . de consuma	 ad. 53, •paragrafo.

Deleg, Fiscal, no'11 , ri c Janei-
ro — Relator Sr.' Candido

N. 3.416 — Gulhot Rodri ties e João.
Soares da Rocha -- Fiscal zação ban-
caria	 "Ex-oficio" — R. . Sr. Olto

N. •3.5214 --.- Augusto Fe reira Aran-
tes. — Fiscalização banca .ia Con-
sultoria da Fazenda — "Ex-officio" —
Rel. Sr. Otto Gil.

N. 3.502 — Luiz Carlos Nogueira —
Taxa de viação — Deleg..Fiscal no R.
G. do Sul — Relator Sr. Otte'Gil.

N. 3.54-6 — Comp. Nacional de Ci-
mento Portland — Faturas consulares
— Alf. do R. de Janeiro — Relator Sr.
Otto Gil.

N. 1..428	 Esteves & Pires — Ven-
das mercantis — art. 50	 Receb,
D. Federal — Relatar Sr. ,Bencdicte da
Costa.

N. 1.472 — Banco Germanico da
America do Sul — 'Freitas Couto &
Comp. e Linneu de Paula Machado —
Vendas mercantis — art. 6° -- Receb.
do D. Federal -- Relatnr Sr: Benedi-
cio .da Costa.

N. 1.483 — Johns Manville -Corpo-
ration of Brasil — Vendas mercantis —
art. 6° — Receb. do D. Federal — Re-
lator Sr, Benedicto da -Costa..

N. L494 Martins Gaspary &. Com p.
— Vendas mercantis — art. 6° — Deleg.
Fiscal no R. G. do Sul — Re/. Sr.
Benedicto ela Costa.

'N. 1.582 — Luiz Gelly — Vendas
mercantis — art. 6° — Receb. do D.

,Federal	 Rel. Sr. Benedicto da Costa.
N. 3:513+ — Benjamin Machado de

Oliveira — "vendas mereantis Deleg.
Fiscal 'no Geará — Relatar Sr. Gila Gil.
• N. 3.260 — Miguel Gomes & Comp.
— Industrias e profissões — Receb. de
D. Federal — Relator Sr. Otto Gil.

N. 3.568 . — Vendes & Almeida --
Industrias e profissões . — Receb. do
D. Federal — Relator Sr. Otto Gil.

.N . 3.579 — GlossoP & Comp. — Re-
tulos cio lingua estrangeira — Alf. do
R. de Janeiro	 Relator Sr. Otto Gil.-

N. 9137 — The Texas Co. (South
Americb) . Ltd. — Dif. de direitos —
Alf. de S. Salvador — Rel. Sr. Andrade
Queiroz. •

N. 1.239 — Ferreira Land & Comp.
— Classif. de mercadorias — Alf.- do
R. de Janeiro •— Relator Sr. Ana.rade
Queiroz.

N. 1.261 — Societe de Suereries Bra-
siliennes — Classif. ..de mercadoria

Alf. do R. de Janeiro	 Relator
3ato A. Alves.
• N. 2.25/ — Pise Texas Co. (Soutli

America) Ltd. — Classif. .de mercado-
ria — Alf. de Fortaleza — Rel. Sr.:
Xisto Vieira.

N. 2.518 — John Jurgens . & Comp.
— Classif.. de mercadoria 	 Alf. do R.,
de Janeiro — Rel. Sr. Candido Borges.),

N. •2.61 .1 — Casa de S.aude Sta. Rita
— Classif. de ifiereadoria — Alf. de
Santos — Relatar Sr. Candido Bor-
ges.

,(1‘1:t. 3.471 — René Hanssheer & Comp.,
Classif de rnercaToria — Alf. de

Recife — Relatar Sr. Araujo Meia.
Banco Nacional Ultra-

miarmo — Banco Fraci,s e Italiano —
1.B ico..-Atemko Transatlantico _e The
,B1'fffsh 113ank of Sentiu America Ltd.
- imp. do sélo — Reeeb. do D. Fe-

ideia! — Rel. Sr. Otto Gil.
N. 3.493 — Moura l% Comp. e Be-

rifle Vigira'de Andrade — Imo. do sido
•De1eg..Fiscal na Baía	 Relator

Arainio .Maia.
N. 2.-563 —	 Ferreira da Silva &

Comp, 	 e Banco' Auxiliar -do Comercio
- imp. do sido	 Deleg. Fiscal em
Pernambuco — Rel. Sr. Ganida Bor-
ges.

N. — Gomo. União industrial
Classif. de mercadoria — Alf. do R.
Janeiro — Relatos' Sr. Araujo Maia.

uxPEDIENTE DG A,TUDA.NTE

Requerimentos despachades

Dia -28 de julho de 1933
N. 4.061133 -- Produtos Rache 8: A.

— Em face da portaria 19 O, do corrente
ano, e á' vista dos esclarecimentos ane-

zxos, certifique-se o que constar.
9.39133 Caiuby Cainby. —

Em face dos esclarecimentos; certifique-
se o que constar.

N. 7.690}33 -7- Companhia Constru-
tora Continental Ltda. — Certifique-se
o que.-constar:

N. 8.587133-- Armando Maciel Dan-
tas. — Apresente o balanço e ponta de
lucros e perdas referentes ao ano de
:1931-

de

Delegacia Geral do [Imposto sobre
a Renda

. EXPEDIENTE DO DELEGADO unam,

Dia 28 de julho de 1933

Requerimentos despachados

N. 8.097133 — Henrique de Novaes.
— Mantenho o lai-warnefito, á vista, dos
esclarecimentos da. Lis. G, firmado pelo
contribuinte.

N. 8.097133 — Thérése Carolina Jo-
sephe Casenavé. -- Cancele-se.

N. 7.416133 — . Costa & Silva. — Can-
o lançamento ex-offirio de 1931.

Oficies expedidos:
—Ao diretor da Receita Publica:
N.-327 — Restituindo processo em

que. é interessado o capitão Olympic)
Garcia -do Figueiredo.

— Ao chefe de s'eeçãe dó Imposto xlc.
Renda em São Paulo:

N. 997 -- Remetendo processo em que
é interessada. a Associação .Comercial
do Estado de São Paulo.
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Tabela
	

Especificação

EC-A4 Aguas minerais, naturais, ex.
portadas em lotação pala Em-
presa de São ourenço, pelas
vias Rutilo, Lavras, Sapucaí e
Tuiutí, e garrafas e garra-
fões vastos em retérno, deá-
'binados á Empresa de São•	
Lourenço, palas vias Rutilo,
Lavras, Sapucai e Tuittti..: 	

EC-15 Fumo em corda, folha ou ré/o,
exportado e em tráfego local

EC-16 Tecidos de algodão exportados
por fábricas situadas na zona
da R. M. V. e no seu trá-
fego local 	

EC-17 Papel para embrulho e para im-
pressão, em lotação 	

EC-18. Ferro guza e ferro laminado
procedente de Belo Horizonte

EC-19 Ferro velho de sucata. desti-
nado a Belo Horizonte 	

FC-20 Folha de Flandres. de, ou via
Barra Mansa, e arados e per-
tences. .	 	

EC-21 Telhas de barre, ardosia ou ci-
mento, em lotação, de fábri-
cas da zona 	

EC-22 Telhas de barro, ardosia ou ci-
mento, da fábrica da zona 	

EC-23 Cal virgem, em tambores ou ,cai-
xas. em lotação (Vide tabe-
le DO-24). 40*.~~MOree.00

EC-24 Cal.virgem, em tambores ou cai-
xas, quando despachadas para
ou via Barra Mansa e Cru-
zeiro, em lotação 	

EC-25 Farinha de trigo (Vide tabela
EC-26). 	

EC-26 Farinha de trigo, quando de ou
via Barra Mansa ou Barra do
Pirai. . .....	 • Lot .. ......

ObM'rvação

Quando despachada pelos moi-
nhos da zona da R. M. V.,
destinada a Belo. Horizonte,
30 % de redução.

EC-27 Lenha ,em lotação.....-.,.....

Apostila ao decreto de 18 de setembro
de 1931:

O nome da funcionaria nomeada, por
êsse decreto para o cargo de auxiliar da
Administração dos Correiosr do Pará tS
Herminia Felicio da Souza e não como
foi declarado. (N. 8.606, de 1933).

Apostila ao decreto de 6 de novembro
de 1934:

O nome do funcionaria nomeado por
Asse decreto para o cargo de praticante
de agente de 2- classe da E. F. Central
do Brasil é Raul Ignacio de Andrade
Filho e não como foi declarado, (Nu-
mero 8.560, de 1933)

Distancia	 Base
Padrão

Qualquer. 	 19

Até 50 kms 	 60
De 51 em diantg 18

Até	 100	 kms ........ 57
De 101 a 200 	 46
De 201 em diante 	 30

Qualquer.	 .	 .	 	 25

Qualquer 	 	 9

Qualquer. 	

Até 600 kms. 	 99
De • 601	 em n diante 	 '10

Percurso . até 100	 	 23

Percurso superior a 100 kms 	 17

Até 200 kms 	 17
De 201	 em diante.	 .....	 ........... 10

Qualquer . 	 13

Até 200 kms	 	 27
De 201 em diante 	 21

Requerimentos despachados

°atavia Mullulo e Rosa Nina de Me-
deiros, agente e ajudante da agencia do
cor'reio 'de Ponta d'Areia, Niteroi. Esta-
do do Rio, solicitando a elevação da
mesma agencia á 2' classe. — Indeferido,
em vista das informações. (N. 8.601, de
1933).

João dos Santos, ex-trabalhador da E.
F. C. B., solicitando a sua readmissão.
— Não há vaga em que possa ser apro-
veitado. (N. 7..882, e 1933).

Ferreira Amorim dz, Companhia, pe-
dindo- o pagamento. de 6. :1428950, - de

fornecimentos feitos, em 1922 e 1923, ao
pessoal operario da I. F. do O. contra
as Secas. — Indeferido, por se tratar de
divida iliquida e incerta. (IL. 6.685, de
1933).

Avelino Cunha & Companhia, recla-
mando o pagamento de 37:9848025, de
fornecimentos feitos em 1922 e 1923, ao
pessoal operado da I. F. de Obras con-
tra as Secas, na Paraíba do Norte. --
Indeferido, por se tratar de divida ili-
quica e incerta. (N. '4.892, de 1933).

Epiphanio Leopoldino da Nobrega,.cre-
dor do 4' distrito da I. F. de Obras
contra as Secas, em virtude de forneci-
mentos feitos, em 1922, ao pessoal ope-
rado da E. F. de Alagóa Grande do
Ceará. — indeferido, por se &atar de
d19iv3i3d)a. ilíquida e ncerta. (N. 9.837, de

Gastão Rabello da Silva, pedindo con-
cessões especiais referentes ao serviço
postal, com o fim de fazer propaganda:-
do café brasileiro no estrangeiro e no
interior do pais. — Indeferido, em vis-
ta das informações. (N. 5.217, de 1933).

Raul Leite Companhia., pedindo li-
cença para colocar painéis decorativos
a • margem de estradas de rodagem. —
indeferido, pelos fundamentos constan-
tes do despacho de 26 de janeiro de 1931
a que se,.refere o diretor geral. (Nume-
ro 7.817, de 1933).

Come, cessionario da adiga
Companhia •Viaixio Ferrea de ltabapoana
ao Calçado, pretendendo a rescisão do
contrato originado pelo decreto numero
8.102, de 1910, e prontificando-se a as-
sinar termo de cancelamento • de "lodos
os favores e obrigações decorrentes da
mencionada concessão. indeferido, de
acôrdo com o parecer do Conselho Jati-
dico. (N. 8.293, de 1933).

João Alfredo Ravasco de Andrade, con-
cessiona rio das miras buthiferas da f3_.
zenda do PU:lir,' ou Pinhalão. Paraná.. •
solicitando alguns beneficies sobre o
transporte do minerio de bulha brasilei-
ra, nos vagões da E. F. S. Paulo-Rio
Cirande. — Indeferido, em vista da in-
formação prestada pela'Superinterrdencia
da Rede de Viacião Paraná-Santa Catari-
na. (N. 8.636, de 1933).

,Maria Bruno de Ciacomo, proprietaria
ore Juiz de Fóra, propõe a venda do um.
terreno 'para a construção da sede da, D.
R. dos Correios e l'elegrafos. já
tendo sido adquirido o terreno necessa-
rio á construção do predio para Correios
e Tele,grafos, nada lia que deferir-. (Nu-
mero 0.270, de 1933). •

Ariltur de Albuquerque. 3° escritura-
ria aposentado da E. F. C. B., 'pedindo
revisão da sua aposentadoria. — Diri-
ia-se ao Ministerio da Fazenda. (Nume-
ro 8.553, de 1233; .

PROTOCOLO GERAL

Expediente de 2.5 de julho de 4933
Avisos:

N. 1.202 Ao Ministerio da Agri-
cultura, comunicando concessko de fran-
quia telegrafica aos funcinoarios da De-
fesa Sanitaria Animal, subordinada á D.
G. de I. Animal, constantes da relação.
(D. E.,n. 10.566, de 1933).	 •

N. 1.203 -- Ao 'Ministerio da Agricul-
tura, comunicando concessão de franquia
postai_tejegrafica aos ,funcionarios
Instituto de Quimica, cujos nomes cons-
tam do aviso n. 28, de 7 de janeiro
ultimo. ('). E., 2. n. 12.077, de 1933).

N. 1.204 -- Ao Ministerio da Agricul-
tura, comun;.cando concessão de franquia
telegrafica aos funcionarios da D. D.

—
Até 200 krns. 	
D(} 201 em diante 	  19

Até 50 kms 	
De 51 era diante 	

Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Diretoria Geral de Expe-
diente, 12 de abril de 1933. — .7. B. de Macedo Guirridrães, diretor geral. interino.

(C -- 1.620— 13-4-933 -- 459$000)...
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DIA111() 01,`IGL-‘1, 	 Julho de 1933 .15101 •

Sanitaaia Animal, cujos nomes constam 	 N. 1.219 - Ao Ministerio do Traba- The São Paulo Gas Company Limited,
do aviso n. 934, de 20 de abril ultimo. lho, comunicando concessão ao franquia de fornecimento de gás, em 1932, á
D. 'L.*E. 2, T. 8.801, de 194). 	 postal-telegrafica, feita aos inspetores da trada de Ferro Central do Brasil. -

• N. 1.205 - Ao Ministerio da Agri- Caixas de Aposentadorias e Pensões, (D. C. I a n. 12.996-33).
cultura, remetendo cópias das informa- cujos nomes constam do aviso n. 77, 	 N. 1.233- Ao Ministerio da Fazen-
kaies prestadas pela Inspetoria F. das de 6 de maroo ultimo. (D. E., 2°, nua da, idem, da importancia de 2244600, ao
lastradaa e Superintendencia da 11. V. mero 8.790, de 1933). 	 manobreiro da 2" Divisão da Estrada de
Pahná-Santa Catarina, sobre vagões para N. 1.220 - A Chefia de Policia do Ferro Ceneral do Brasil, Sebastião Evan-
transportes .de madeiras da estação de Distrito Federal, comunicando havei' ale- gelista das Santos, relativa á licença ue
Hansa da S. Paulo-Rio Grande. (D. E., terminado ás repartições dêste ministe- lhe foi concedida. - (D. C. 1° ml-
3", n. 10.546, de 1933).	 rio sejam enviadas até ás 19 horas, á inero 12.888-33).

N. 1.206 - Ao alinisterio da Agal- Diretoria Geral de Publicidade, quais-	 N. 1.234 - AO Ministierio da Pazen-
cultura, comunicando concessão de fran- quer notas ou informaçoes cuja til N, u.6 t- da, idem, da importancia de 644$100_, ao
quia telegrafica feita .ao sub-inspetor da gação seja julgada oportuna por inter- guarda-chaves da Estirada de Perro Cena
Diretoria de'Defesa' Sanitaria . Animal medio da Press Policial. (1). E., 3", trai do Brasil, Nicoláu Gabriel da Silva,
João Ferreira Barreto. (D. E., 2', nu- n• 11.379 ' de 1933).	 relativa á licença que lhe foi concedida.
mero 11.872, de 1933). 	 , -	 N. 1.r.:21 - A' Chefia do Policia do

N. 1.207 - Ao •alinisterio da Ari- Distrito Federal, comunicando o faleci- - (D. C. la n. 12.882-33).
aultuaa, comunicando concessào de frita: mento de Sady Carnal Campos. D. .E., 	 N. 1.235 - Ao Ministerio da Pazen-
guia postal-telegrafica feita a Diretor ia 2", li. 1.5,57, de 1933). 	 da, idem, da importancia de 2248200, ao
(;eral e Pesquizas Cientificas. (D. E.,	 N. 1.222 - Ao Ministerio da Fazen-. manobreiro da Estrada do Ferro Central
2a n. a0.571, de 1933).	 da, solicitando pagamento da importam-	 Brasil,do 	 loy de Barros, relativa á 11-

-
- N a t.208 -a

- Ao Illinisterio da Agri- cia de 130800 a Jorge de Oliveira Fia , caliça • que lhe foi conoedida. - (D. C.
cultura, comunicando que o diretor da lho, relativo á licencia que lhe foi con- 1" n. 12.880-33).

cedida. (D. C 1' ri - 12.762, de 1933). - N. 1.236 - Ao Ministerio da Fazen-
E. F. Madeira Mamara, cientificou ha. N. 1.223 - Ao Ministerio da Fazen- da, idem, da importancia da 2468800, ao
ver encarregado o Dr. Guido Bezzi, so- da, solicitando pagamento da importan- trabalhador de 2" classe da Estrada de
avelaria da Companhia de Nave gação eia de 150200, ao guarda-freios da Es- Ferro Central do Brasil, Jorge Moita
Lloyd Brasileiro de receber e embarcar trada de Ferro Central do Brasil, Vicen- Machado, relativa á licença que lhe foi
para Manaus o trator "Fordsona cedido te Candido da Silva, relativa á licença concedida. - (D. C. 1' n. 12.777-33).
P or èsSe, Ministerio ;aquela estrada. ta que lhe foi concedida. - (D. C. i a N.	 N. 1.237 - Ao Ministerio da Fazen-
E., 3'

'
 n. 7.726, de 1933).	 12.758-33).	 da, idem, da importancia de 398300, ao.

N: 1.209 - Ao Ministerio da Agri- N. 1.224 - Ao Ministerio da Fazen- trabalhador da Estrada de Ferro Cena
cultura, comunitando concessão de fida*. • cia. idem, da importancia de 3198000 ao trai do Brasil, José Henrique de Lima,
guia te1egrafica feita aos funcionarias da- guarda-chaves da Estrada de Ferro Cen a relativa á licença que lhe foi concedida.
Diretoria de Fomento da Produção AM trai do Brasil, Idalino Antonio l'))0-- - (D. C. 1 a n. 12.766-33).
mal. (D. E., 2", n. 7.031, de 1933). mucen0, relativa a uma licenea que lhe 	 N. 1.238 - Ao .Ministario da Fazen-N. 1.210 - Ao Ministerio da Agricul-
tara, comunicando. concessão de frau.- foi concedida. - .(1). C. 1° in. 12.756, da, pedindo providencias junto á Alfan-
guia telegrafica feita ao inspetor regio- de 1933).	 dega de Santos, afim de que sêja da-
nai da Defesa Sanitaria Animal, doutor 	 N. 1,225 - Ao Ministerio. da Fazen- sembaraçado, com OS favares do artigo
Primo de Souza Pinheitio. ',D. E., 2", da, idem, da importancia de 1868609, 3 0, da lei n. 5.353, de 30 de novembro
a. 10.100, de 1933). 	 ao trabalhador da Estrada de Ferro Cena de 1927, o material mencionado na in-
' N. 1.211 - Ao Ministerio da Agri- • trai do Brasil, Annibal Barbosa, relati- clusa relação, importado diretamente
cultura. Idem, aos Srs. Alvaro Simões va á licença que lhe foi concedida. - ii, ara. .uso exclu,, 

de concessão
sivo da linha f

federal, a
errea tio

,
Lopes e João de Mesquita Barros. (D.	 (D. C. 10 n. a2.759-33).. santos a Judiai
E., 2° ' a. 9.728, de 1933). 	

N. 1.226 - Ao Mnusteno da Fazena cargo da São Paulo Railavay , Cornpany.
N. 1..212	 Ao alinisterio da Agri- da, idem, da importancia de .1868600, ao - (D. C. Za n. 8.253-33).

cultura, comunicando concessão de aran, trabalhador da Estrada de Ferro Cena N. 1.239 - Ao Tribunal de Contas,
quia postal-telegrafica feita aos fundo- trai do Brasil, José de Queiroz, relativa transmitinde cópia do contrato n. 22,
naricis da D. F. e D. Agricolas, cujos á licença que lhe foi concedida. - '(D. celebrado pela Estrada de Ferro Nora-
nomes Constam da relação que acampa- C. 1.° n. 12.754-33). 	 este do Brasil, com Marques Couto &
nhou o aviso n. 9, de 21 de inani) ul-	 N. 1.227 - Ao Ministerio da Fazen- Companhia e outros, para 'fornecimento
limo. (I). E., a", ra 10.031, de 1933). da, idem, da importancia de 666$600, ao de materiais para a Inspetoria do Te-

N. i . t:',13 - -A' .Interventoria Federal agente de la classe da Estrada de Ferro i legrafo da mesma Estrada, afim de ser
no Estudo de S. Paulo, encaminhando c& Central do Brasil, Geraldo Ribas Junior, . registrado. - (D. C. 1° n. 9.02-33).
Pia de informações prestadas pela 1. F. relativa á licença que lhe foi concedida. N. 1.240 - Ao Tribunal de Contas,
das Estradas e pela Superintendencia da-transmitindo por cópias, o decreto na-
nado de Viação Paraná-Santa anta Catarin	

(D. C *. 1° n. 12.748-33).	 .
-a N. 1.228 - Ao Ministerio da Fazen- mero 22.857, de 26 de junho de 1933,

a respeito de transparte de madeiras des- da, idem, da importancia de 426$600, ao aprovando o projéto e orçamento, na
taladas a confecção de caixa a para em- agente de 3' classe da Estrada de Ferro importancia de 12.318:1578000, da mu-
balagern de laranjas a serem exportadas. Central do Brasil, Jovino Luiz Machado, ralha e do aterro necessados à constru-
(1). E., 3°, n. 11.194, de 1933).	 relativa á licença que lhe foi comei:ha. ção do aeroporto do Rio de Janeiro, e
N. 1.214 - Ao Ministerio das Rela- ___.abrindo a êste Ministerio o crédito es-

ções Exteriores, comunicando concessão	 D. C. 1" n. 12.746-33).
N. 1.229 - Ao Ministerio da Fazen- pedal de 3.000:0008000, para ocorrerde franquia telegrafam. feita ao capitão da, idem, da imporlancia de 1698000, ao ao custo inicial dessa obra. - (D. C.de fragata Alberto de Lemos Bastos, praticante de trem extranumerario da 1° n. 11.781-33).inernbao da comissão especial encarrega- 

da do administrar o territorio de Leti- Estrada de Ferro Central do Brasil, Al- 	 N. 1.241 - A' Comissão de Correi-
da. (D. E., 2", n. 1 .2.2.1t2', d'e 1933). varo Pereira Bittencourt, relativa á ção Administrativa, transmitindo pro-

N. 1.215 - Ao atinisterio das Relu- vencimentos que deitou de receber no cesso referente á emissão de bilhetes
ções Exteriores, comunicando haver ter- mas de novembro último, por estar ser- de passagens da Estrada de Ferio Cul-
minado {lua o expediente, enviado aquele vindo no Exército, como sorteado. - trai do Brasil. - (D. C. 1° n. 5.480,
Ministerio seja feito ein trinlic,ata. (la. 	 (D. C. n. 12.744-33).	 de 1933).
E.. 3a, n. 8.883, do 1933).	 N. 1.230 - Ao Chefe de Policia do

N. .1.2 a3 _ Ao m inist'erio das ma Distrito Federal, agradecendo comuni- 	 N. 2.570 - Ao Dr. Guido Bezzi, Se-
rões Exteriores, refeaindo-se a dividas cação de exercido. - (D. C. 30 na- cretaria da Companhia de Navegação
de ,pilotagem. D. E., 3a n. 1.1.962, cle mero 9.31)1, de 1993). 	 Lloyd Brasileiro, referindo-se ao reco-
1033).	 N. 1.231 - AoMinisterio da Fazen- bimanto e entrega de um motor "Ford-.	 .

• N. 1.217 -.2. Ao Ministerio das Rela- da, solicitando pagamento de duas con- sou" á Estrada de Ferro Madeira Ma-
. des . Exlerioaes, referindo-se ao trafego tas na importancia total de 601000, á maré, cedido pelo Ministerio da Agria

felagrafico Brasil-Paraguai. (D. E., -3", Lutz Farrando & Comp. Ltda., de for- cultura. - (D. E. 3" n. 7..726-33).
. n. 12.461, de 1933). 	 * -	 necimento de materiais, feito' em 1932, 	 N. 2.571 - A' Diretoria da Despesa,

N. 1.218 - Ao Miniaterio das Rola- a Estrada de Ferro Central do Brasil. - transmitindo o ponto dos funcionarias
eõea Exteriores, referindo -se ás Comuni- (13 O. 1' ri. 42.ü97-33).	 desta Secretaria de Estado, relativo ao

.eactre.s . rad lo4elegraricas Bra,sil-aaoloni-	 N. 1..232 - Ao Ministerio dá Fuen- corrente mês de julho. - D. G. e n,
laia,. ,D. E., s., ri. 12.669, de, 19.	 da, idem, da iinpOrtancia de 210700 á (SI?).
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Avisos:
N. 1.242 -- Ao Ministerio da Fazen-

da, solicitando pagamento da importan-
eia de 60:000000, á Companhia Nacio-
Hal de Navegação Costeira, de subven-
rã() pelos serviços de navegação efetua-
dos no mês de março último, na linha

- (D. C. (" n. 12.815, d.e
1933).

N. 1.243 - Ao Ministerio da Fazen,
da, idem, da importancia de róis 	
544:375$600, á Sociedade Anonima do
Gás do Rio de Janeiro, de . gás e energia
idetrica fornecidos, no mês de maio úl-
timo, para iluminação da cidade, iode-
ive a da Quintá da Baia Vista e parque

do Palacio Presidencial,. - (D. C. 1'
e. 11.759-33).

N. 1.244 - Ao Ministerio da Fazen-
da, solicitando seja posta á disposição
çia, Delegacia Fiscal no Estado de Minas
Gerais, á requesição da ,Tesouraria da
Diretoria Regional dos Correios e Tele-
: a-atos do mesmo Estado a. impartancia

25:000$001) - (D. C. 1' n. 12.032,
tia .19,44,

N. 1. 9 13 - Ao , Milaisterio da Fazen-
da, pedindo 'a tranSferencia para a De-
legacia do Tesouro Nacional no Estado
do Espirito Santo, da irnportancia 'de
1:114$000, destinada a completar o pa-
gamento de concertos e instalação ,do
maregrafo pertencente á Fiscaliaação do
Porto de Vitória. -- (D. C. 1" número
11.581-33). •

N. 1.246 - Ao Ministerio da Fazen-
da, pedindo sêja posta á disposição cla
'Diretoria' Regional dos Correios e Tele-
grafas do Rio Grande cio Sul, a impnr-
tancia dé , 2:0008000. - (D. C. 1" 'ú-
mero 12.946-33).

N. 1.247 - Ao Ministerio' da Fazen-
da, pedindo pagamento das contas na
importancia total de 16:6298700, de ser-
viços executados, em 1932

'
 pela extinta

inspetoria Federal de Portos, Rios e
Canais, em proveito da Estrada de Ferro
Central do Brasil. - (D. C.. l g número
12.010-33).

N. 1.248 - Ao Ministerio da Fazen-
da, consultando si já foi. dada solução
ao caso da restituição da comissão co-
brada pela agencia do Banco do Brasil.
em Uberaba. por ocasião do recolhi-
mento cio e:lido do exercício de 1931, -da
então Administração dos Correios da-
quela localidade - . (D. C. 1' número
5.681-33).
' N. 1.249 - Ao Ministerio da Fazen-
da, solicitando pagamento da linportan-
eia de 3:584100, á ,Companhia de Na-
vegação Lloyd Brasileira, de passagens
fornecidas, em 1932, ao Departame,nto
Nacional de Portos e Navegação. - (D.
C. la ri. 12.244-33).

N. 1.250 - Ao Tribunal de Contas,
remetendo, para registro, cópia do con-
trato ri, 25, celebrado pela Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil, com Costa,
Siqueira .91 Comp. e outros, para forme-
cimento dê materiais de iluminação, ele-
tricidade, etc. - (D. C. 1" n. 13.292,
de 1933)..

N. 1.251 -- Ao Tribunal de Contas,
idem, do contrato celebrado pela mes-
ma Estrada com Marques Couto & Com-.
panhia e outros, para fornecimento de
(rezas, machos e outros materiais -
(D. C. 1* n. 13.027-33).

N. 1.252 - Ao Tribunal de Contas,
idem, do contrato número .19 celebra-
celebrado pela mesma Estrada com Mar-
ques Conto as Comp., e outras, para , for-
neeimento de materiais de pintura. etc.

O. C. 4' N. 13.162/33.)
N. 1.253 - Ao Tribunal de Contas

- Idem, .do contrato n. 20 celebrado
pela inesnia Estrada com Marques Coo-.
to, ,a Comp. e outros, para fornecimento
de artefatos de borracha, etc. (D. C. 14
N. 13.028/33.)

.N. 1.254 - Ao Tribunal- de Contas
• ---- Idem, do contrato n. 21 • celebrado
nela mesma Estrada com a Sociedade
knonima White Martins e- outros, para
fornecimento de peças ,de aao • fundido.
D. C. N. 13.163/33.)
N. 1.255 - Ao Ministerio das Rela-

ções Exteriores - Remetendo cópia do
afiei° do D. As Civil sabre a represen-
tação do Brasil na 3' conferencia Inter-
nacional de Direito . Privado Aereos
(D. E. 3' N. 8.613/33.)

N. 1.256 - Ao Ministerio das Rela-
ções Exteriores - Prestando informa-
ções .sobre os terrenos -de aterrissagem
no norte do Brasil. (D. E. 3' N. 9.632.
de 1933.)

N. 1.257 -Ao Minis-ledo. cias Rela-
ções Exteriores	 Comunicando' que o

Ç. 3. .18;ina aá necessárias pr_omin

delicias para qtte fossem entregues ao
consul columbiama em Ma,nãos -os •"coisa"
destinados a La Pedrera porventura re-
tidos. (D. E. Z:1" N. 12.003/33.)

N. 1.258 - Ao Ministerio da Agri-
culutra -"Encaminhando cópia das in-
formaçõe,s prestadas pela diretoria da
E. F. C. do Brasil sobre o' transporte
de laranjas na zona da Baixada Fltimi-

-nense. .(D. E. 3° N. 12.32103.)
N. 1.259 - Á Interventoria do Dis-

trito Federal-- Comunicando que 'á
construção de passeios\junto ao leito da
E. F. C. B. e fronteiras ás estações
Silva Freire, Meyer, Todas os Santos,
Engenho de Dentro, e Encantado, será
executada ioga 'que seja últimado pela
C. C. de Compras O expediente relativo
á acquisição do cimento destinado , ao
serviço daquela , Estrada no corrente
ano. (D. E. 3' N. 12.046/33.)

N. 1.260 - Ao Annisterie da Onero,/
- Tratando de serviço- tele,grafito do
Exercito. • (D. E. 3' N. -12.190/33.)

N. 1.261 -- Ao Ministerio da Justiça
- Restituindo, devidamente referen-
dado, o decreto de 19 de junho de 1933,
relativo á exoneração de Oscar Dias Ma-
reira, do cargo de escreventa, cru dispo-
nibilidade, da E. F. Brasil (D. E. 2'
N. 12.023/33.)

N. 1.262 - Ao Ministerio da ,fliztif.:(a
- Idem, dos funcionarias, em disponi-
bilidade; da mesma Eatrada Raul Bar-
bosa, Sá, João Leopoldino Azeredo á
Paulo ,Becker Gomes Chaves, e a anula-
ção da demissão do primeiro desses ser-
ventuarios. (D. E. 2* N. 10.209/33,)

N. 1.203 -- AG Tribunal de contas.-
Transmitindo cópia do decreto ri. 22.902,
de 7 de julho de 1933, que autoriza a
execução de obras na E. F. Noroeste do
Brasil, até o 'total de 7.515:070$23:
(D. C. 1' N. 12.530/33.)

N. 1.204 - A9 Ministerio das Rela-
ções Exteriores -- Comuniclando as pro-
videncias tardadas pelo DepartamentO
dos Correios e Telegrafas junto ás Di-
retorias dos Correios e- Telegrafos das•
Republicas Argentina e Oriental do Ume.
girai, no sentido da ser concedida á fran-
quia 'nas linhas das referidas republicas
para os tetegranias expedidos dos Coa-
:st-dados Privativos pelo cansai Fran-
cisco Guallnerto fie Oliveira e destinados
a esse Ministerio, por conta do qual cora
pavão as respectivas clespe4as. CD. E.
2' N. 13.071/33.) •

N. 1.2d5 - Ao Ministerio da Fazenda
- Tratando de despesas decorrentes do
movimento revolucionado de S. Paulo.
CD. C. 1' N. 7.466/33.)

N. 1.266 - Ao Tribunal de Contas
- Remetendo, para registro, cópia do
contrato a. 24. celebrado pela E. F, No-
roeste do 'Brasil com Marques Omito
Comp. e outrcs. para fornecimento de
materiais para a IV Divisão, D. c; 1"
N. 13,546/33.

N. 1,267 - Ao Tribunal de Contas
idem, com a Sociedade Anonima White
Martins e outros, para fornecimento de
materiais pare iluminação. eletricidade,
etc. ( D. C. 4" N. 13:547/33.)

N. 1.268 - Ao Tribunal de Contas -
Idem, com Merques Couto, ar Comp.,
para fornecimento de materiais pára o
laboratorio de analise e fotografia. (D:
C. -P N. 13.538/33.)

N. 1.269 - Ao Tribunal de Contas -
Idem, com a Sociedade 'Anonima Write
Martins e outros, para fornecimento .de
rouparia e utensílios para carros. (D.
O. N . 13.537/33 . )

Oficies:
N. 2,577 - Aos Correios e Telegra-

Garamaicando as pro,Ndeneisa ke4

N. 2.572 - Circular - Ás reparti-
eões subordinadas, atendendo ao solici-
tado pela Chefatura de Policia do Dis-.
frito Federal, em oficio n. 532, de 6 de
junho último, o Sr. ministro determi-
na que sejam enviadas, até ás 19 horas,
á Diretoria Geral de Publicidade quais-
quer notas ou informações cuja divul-
gação sêja julgada oportuna : por inter-
media da Press Policial. - D. E. 3'
n. 11.379-33).

N. 2.573 - Aos Correios e Telegra-
Vos, comunicando que o Tribunal de
Contas ordenou o registro do contrato
eelebrado com a firma 13. Dutra Sr Com-
lambia, para a construção do edificio
da Diretoria Regional dos Correios e Te-

gratos, em Vitória. - (D. C. l a nú-
mero (2.423-33).

N. 2.574 - Á Estrada de Ferro. No-
uoteste do Brasil, comunicando que o
Sr. ministro no oficio n. 238-V, de 11
de julho de (933, proferiu o seguinte
despacho: "Em face 'das informações
initorizo a .aquisição por concurrencia
silministrativa". - (D. C. P número
12 . 932-33),.

N. 2.575 - Á Comissão de Estradas
, Je Rodagem Federais, respondendo a
eansulta Obre a categoria em que de-

ser readmitido o engenheiro Mauro
Porto Barroso, o Sr. Ministro proferiu
a seguinte despacho: "Responda-se que

readmissão deverá ser feita no carga
, de engenheiro auxiliar de 2" classe": --'

.D. C. 3" n. 12.426-33).	 .
N. 2.576 - Á Comissão de Estradas

de Rodagem Federais, comunicando o
s eguinte despacho proferido no oficio

194, de 3 de junho de 1933: "Tendo
o almoxarife Pery Grua abandonado o
cargo e não convinde manter a situação
irregular creada com a designação do

-motorista Raymundo Emygdio de Cas-
tro, para substitui-lo, tanto mais quanto
incidiu êle na tlinea a, do artigo 3, dá
portaria de de fevereiro último, res-
tabeleça-se o togar de almoxarife com
800$000 mensais e fiança de 6:000$000.
devendo ser aproveitado o primeiro
nome indicado, Emilio de Mesquita Vas-
encenas. Tratando-se de cargo de con-
fiança Ode recair sôbre pessôa extra,
»ha á Comissão". - (D. C. 3 número
2.10t-33).

Expediente de 26 de Mim de 1933

1



Sabaceo 29
	

DIAR10 OFICIAL
	

Julho de 1933 15103

tiladas junto ao Banco do Brasil no sen-
tido de ser posta á disposição do • Depar-

-tarn.ento a importancia de 20:000$ para
atender ao pagamento do arquitecto
chimedes Memoria. (D. C. 1' N. 9.116,
de 1933.)

N. 2.578 — Á Delegacia Fiscal no Es-
tado de São Paulo — Remetendo. para
'cobrança e fiscalização do selo, um' pa-
pel assinado por Muce Ralie de Guara-
tinguetã. (D. E. 3" N. 13.104/33.)
• N. 2.579 — Ao Instituto do Café em
São Paulo — Referindo-se ao forneci-
mento de um passe livre na E. F. No-
roeste do Brasil ao Dr. João Meirelles

.Netto, gerente do Instituto. comuni-
cando que o mesmo poderá adquirir ca-
dernetas quiToinetricas, emitidas em
seu nome e sob sua inteira responsabi-
lidade'. (D. E. 3'1. 7.084/33.)

N. 2.580 — Ao Sr. Alexandrino Dia-
genes — Fortaleza — Ceará, prestando
esclarecimentos sobre o açude Diogenes,
situado em Jaguaribe. (O. E. 3' Ne--
mero 6.050/33).

N. 2.581 —• á Prefeitura Municipal
de Barra Mansa — Comunicando que a
gratuidade ou abatimento de 75 eee nas
passagene para os alunos do Ginasio

-Municipal de B. Mansa, não Ode ser
concedida em face da lei n. 5.353, da 30

• de novembro de 1927, e do art. e7.
regulamento da E. F. C. do Brasil. (D.
E. r N. 9.417/33.)

,N. 2.582 — Á Chefia de Policia do
Distrite Federal -- Declarando etre a
indicação dos funcionados que podem

•requisitar passagens na E. F. C. do
Brasil deve .cr feito nos termos do de-
creto n. 20.054, de 29 de maio de 1931.
r1). E. 3a N. 8.760/33.)

N. 2.583 — Á T. F. das Estradas
Comunicando despacho etibre o ato da
Leopoldina Railway prorrogando por
mais um ano, o frete especial de 28$ por
tonelada de papel de embrulho o de im-
pressão, quando despachado, em lotação
completa de vagão, da estação de Casca-
tinha para a de Praia Formosa. (D. E.
3 N. 7.627/33.)

Denartatnento dos Correios
e 'releu ra tos

• ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 28 de julho de 1933

Removendo, com direito a transporte,
os praticantes diplomados Ildefonsa -da
Silva Ferreira, da Estação Central Te-
legrafiea, o Euphrasio 'Paiva de Souza.
da Diretoria Regional de São Paulo, -para
a Diretoria Regional de Minas Gerais,
onde terão, no serviço radio, a diaria
de 15$000. (Port. 948/27/7/33.)

Removendo da Diretoria Regional.
do Ceará para a Diretoria Regional de
Pernambuco,' com direito a transporte,
o praticante diplomado Cid Face, para.
servir na estação de Recife. (Port.
948/27/7/33.)

Removendo, com direito a transperte,
da Diretoria Regional do Paraná para
a • Diretoria Regional de Diamantina, o
telegrafista ,de 5° classe Luiz Pinto', para
eeevie como 'agente postal telegrafico
de Corinto; da Diretoria Regional do
Diamantina para a Diretoria Regional
de 'efluas, Gerais 9 telegrafista de 32

classe Antonio Fernandes Chaves, que
servirá em Ouro Preto. (Port. 950
27/7/33.)

Designando o diarista Julio Bento
Passos para servir na agencia postal-
telegrafica de Mueuryna jurisdição da
Diretoria Regional da Baia. (Port. 951
28/7/33.)
-Requerimentos despachados: .
Alberto Sandini, ex-alprendiz de ti-

pografo das oficinas do Departamento,
pedindo readmiss.ão. — Indefiro o pe-
dido á vista das informações. (Recito..
31.811/33.)

Telemaco Syss, auxiliar de carteiro
da agencia postal telegrafiea de Petro-
polis, subordinada á Diretoria Regional
do Rio de Janeiro, pedindo nomeação
para o legar de condutor de malas na
mesma Diretoria Regional na vaga de-
corrente da nomeação d'o atual condu-
tor de malas que o cargo de carteiro
auxiliar da Diretoria Regional do Dis-
trito Federal. — Aguarde oportunida-
de uma vez que a vaga alagada não se
verificou. (Of. 2.837/1* De TU.)

Salves Remanche ex-ajudante inte-
-tino da agencia postal .de, Varginha. pe-
dindo nomeação efetiva para o mesmo
carga. — Nada ha que deferir em face
do art. 87 do Regulamento. (Rio. 1.250
33.

Antenor Cardoso Montenegro, diarista.
com exereicio na agencia postal tele-
grafiea de Propriá e João Va,leriano
de Oliveira, telegrafista de 3' classe,
com exercicio na agenda postal tele-
grafica Traipe, ambas ubordinadas
á Diretoria Regional de Sergipe. pedia-
do permuta. — Indefiro o pedido, d.
vista das informações.. (Of. 193. —
Dr Se..)

DIRETORIA DO PESSOATJ

Licença concedida:
Accacio Ferraz, carteiro-auxiliar,

agente da agencia "Tieté", subordinada
á Diretoria Regional cie São Paulo, seis
meses; sendo um mas e dez dias com
ordenado e o restante com 3/4 do mes-
mo, para tratamento de saude, a contar
de 1 de abril,

Estrada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados

Manoel dos Santos Gaivão, Companhia
E. de F. Minas de S. Jeronimo, Comp. Fa-
zendas Reunidas Normandia, Celso , de
Lima Bastos, Associação Beneficente dos
Praticantes da E F. Central do Brasil,
Milton Quintiliano de Mattos, Maria de
Andrade, Maria Dponina .de Oliveira,
Manoel Fernandes da Costa e Ramiro
Joaquim dos Santos. — Compareçam á
Secretaria.

Antonio Azevedo, pedindo licença. —
Indeferido, por não haver o eequerente
apresentado prova do alegado.

Aula da Silva Carmo. — Concedo trás
meses de licença, de acôrdo com o laudo
medico.

Antonio Ammias, pedindo averbação
•de tempo ,de serviço. — Apresente o
requerente a certidão de seu tempo de
serviço no ranial de Piquete, do tempo

em que esteve subordinado ao , IMiniste-
rio da Guerra.

Caixa de Aposentadoria e Pensões.
— Certifique-se.

Carvalho ee Magalhães, pedindo resti-
tuição do excesso de frete. — Restitua-
se por "Depoeito" a importanda de
604.00.

França Barbosa. — Restitua-se por
"Deposito" a importancia de 20$000.

Ministerio da Marinha
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por interme-
dio do respectivo ministerio, com a de-
vida antecedencia, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em folha
deverão vir, tambem anualmente, por
intermedie das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 niéses serão
suspensas em 1 de julho.

Vide — Expediente — na primeira pa-
gina.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Aditamento. ao expediente de 26 de
maio de 1933

Portaria n. 1.823-A — Admitindo,
como contratado, o médico doutor Nel-
son de Moraes Guerra para, nessa quali-
dade, prestar seus serviços profisionaiS
como médico á Marinha de Guerra Na-
cional, na Escola, de Aprendizes Mari-
nheiros do Estado de Santa Catarina,
emquanto convier ao Governo, perce-
bendo pela verba orçamentaria relativa
aos contratados o vencimento mensal de
1:000$000, equivalente ao do posto de
primeiro tenente, com direito ás rega-
lias e vantagens- dêsse posto, ficando,
porém, como assemelhado, sujeito á dis-
ciplina, códigos e regulamentos milita-
res dürante sua permanencia no serviço.

(*) Dia 27 de julho de 1933

maAdoa:Sr. chefe do Estado Maior da Ar-

N. 2..612 — Declaro-vos, para os de-
vidos fins, ter resolvido desligar do ser-
viço da Diretoria de Navegação o navio-
auxiliar "José Benifacio" e incorpora-Io
á Esquadra como Base de Aviação, pro-
visoriamente.

Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 2.613— Atendendo a que o Regu-

lamento Disciplinar para a Armada,
aprovado e mandado executar pelo de-
creto n. 15.971, de 16 de fevereiro de
1923, não mais se coaduna, em várias
de suas disposições, com o nivel intele-
ctual o moral atingido, indistintamente,
pelo pessoal da Marinha de Guerra, fato
que registro com grande desvanecimen-
to, declaro-vos que, para proceder á re-
visão do -aludido regulamento, resolvi
nomear a seguinte comissão, que fun-
cionaria' sob a vossa presidencia:

Capitão de mar e guerra Milciacies
Portella Ferreira Alves.

(*) Reproduz-se por ter sido Publi-
cado incompleto..

•



Capitão de mar e guerra Oscar de
Souza Spinola.

Capitão de fragata honorario, profes-
,or catedratico da Escola Naval, Candido
klbernaz Alves.

Auditor de Marinha em disponibili-
dade, bacharel Elias Fernandes Leite.

N. 2.615 — Designando o capitão-
aflaute Luiz Fernandes Barata para

exercer as funções de instrutor de Ar-
mamento do Curso de Especialização de
Oficiais (Torpedos, Minas e Bombas) e
dispensar o oficial de igual patente
Edgard de Paula Oliveira das referidas
funções que ficará somente exercendo
as de instrutor de Armamento da Escola
de Submarinos.

N. 2.617 — Dispensando o capitão de
fragata, Odenato de Moura, das funções
que exerce na Diretoria do Ensino Na-
val e designando-o para servir na Dire-
toria de Marinha Mercante.

-- Ao Sr. ministro do Trabalho, In,-
dústria e Comércio:

N. 2.614 — Submeto á consideração
de V. Ex. o incluso processo referente
ao acidente de que foi vitima no dia 14
de janeiro do corrente ano, durante o
trabalho das Obras do Novo Arsenal de
Marinha na Ilha das Cobras, o 'operario
João Bento da Silva.'

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras
Pütblicas :

N. 2.616 — Submetendo á considera-
eão de V. Ex. os presentes papeis re-
lativos ao naufragio •do vapôr "A-ma-
vante" na barra do Rio Grande do Sul,
tenho a honra de comunicar que sobre a
desobustrução do referido porto, êste
ministerio já se dirigiu a V. Ex., em
oficio n. 3.855, de 5 de dezembro de
1931, remetendo todos os papeis sobre o
assunto.

N. 2.618 — Submeto á consideração
de V. Ex. os presentes papeis relativos
á solicitação do Rotary Club da Baia, no
sentido dos navios mercantes atracarem
no Cáis do Porto do referido Estado, e,
bem assim, de ser destruido o casco do
vapor nacional "Itabira", submerso ha
quatro (4) anos no referido porto.

Peço venia para lembrar a V. Ex.
que a esse ministerio já foi apresenta-
do, em 1931, um projeto para aquele
fim, o qual, parece, resolvertá o assunto.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.619 — Comunicando que este -

ministerio já providenciou, telegrafica-
mente, afim de ser cedido um dos salões
da antiga Escola de Aprendizes MarT-
nheiros de Alagôas, para nele ser insta-
lada a Administração da Diretoria do
Dominio da União, no referido Estado.

— Ao Sr. ministro da Guerra:
N. 2.620 — Cogitando êste ministe-

rio da construção de uma ponte de des-
embarque e de um paidl de inflamaveis
no Centro de Aviação Naval de Santa

• Catarina, solicito de V. Ex. a designa-
ção de um engenheiro militar a serviço
da respectiva região, afim de fiscalizar
as referidas obras.

Ministerio da Guerra
ds pedidos de assinatura oficial devem

ar anualmente renovados, por interina-
dio do respectivo aninisterio, com a de-
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vida antecedencia, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em folha
deverão vir, tambem anualmente, por
intermedio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 inèses serão•
suspensas em 1 de julho.

Vide — Expediente — na primeira pa-
gina.

Retificaçã6

Na tabela de distribuição de quantita-
tivos ás unidades administrativas do
Exercito, por conta da verba 10'. .• Ser-
viço de Veterinaria Medicamentos
para animais do Exercito -- Consignação
Material — Material de consumo, do or-
çamento da Guerra para 1933, publicada
no .Diario Oficial de 20 de .junho do'
mesmo ano, na 1 coluna, em lugar de:
Escola de Infantaria. 21 25500 525500
leia-se: Escola.de Intendencia. 21.25500
525500.

Ministerio da Agricultura

Os pedidos de assinatura oficial devem
ser anualmente renovados, por interme-
dio do respectivo ministerio, com a de-
vida antecedencia, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em folha
deverão vir, tambem anualmente, por
intermedio das reápectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mêses serão
sUspensas em 1 de julho.

Vide — Ezepediente — na primeira pa-
gina.

Diretoriu Geral de Agricultura

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados

Dia 27 de julho de 1933

AriostO Rodrigues Peixoto, pedindo
gratificação. — Indeferido; de acOrdo
com o parecer da Diretoria Geral • de
Agricultura.

Olmiro Amado, pedindo sua efetiva-
ção. — Indeferido, de acôrdo com as in-
formações.	 •

Titules registrados, de acôrdo com a
portaria de 8 de abril do corrente ano:

João Protasio Bogéa — Engenheiro-
agronomo.

Edmundo Manhães — Agronomo.
Sylvano Alves da Rocha — Agronomo.
Jarbas de Araujo Souza — Medico-

veterinario.
Francisco Dandola de Seta

	
Enge-

nheiro-agronomo
José Epaminondas Bandeira de Mello

Medico-veterinario.
José Clovis de Andrade.
Raphael Nioac de Souza.
Julio Parra,vicini Torres.
José Alves de Albuquerque.

Julho de 1.9n8
~it!e~e.

EXPEDIENTE DO SR. DIRLTOR GEMI,

Dia 20 de : julho de 1933

Secção de . Exfpediente e Contalyiliclude

Oficios:

N. 1.970 — Ao Sr. diretor de Plan-
tas Texteis, restituindc devidamente
aprovadas duas vias dá relação numerica
do pessoal variavel a ser contratado para
servir no Campo de Sementes de Plantas
Testeis em Uberlandia, de 1 de março
a 31 de dezembro do corrente ano.

N. 1.971 Ao Sr. diretor do Ensino
Agronomieo, comunicando que a senhe-
rita Zilda da Sil‘a Guimarães. aluna do
4° ano do Curso de Quimica Industrial.
anexo á Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinaria, poderá iniciar
conforme autorização da Diretotria dr
Yesquizas Cientificas:, Instituto de
Biologia Animal, os estudos de sua es-
pecializaeão, sare "analise de leite o
produtos devi Vados.

N. 1. . 972 — Ao eSr. g iiretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, solicitan-
do providencias no sentido de ser resti-
tuída aos Srs. Klober (vz Companhia, em
moeda corrente, a importancia de réis
5:000,5000, depositada ro Tesouro Nacio-
nal, para garantia da apresentação de
proposta na emicurrencia publica reali-
zada nesta Diretoria Gerai, em 30 de
junho do corrente ano.

N. 1.978 — Ao Sr. diretor de Expe-
diente e Contabilidade, remetendo o re-
querimento ein que Carlos Victorio Fa-
ecioli, ex-Lrabalhados contratado do ex-
tinto Serviço Floresta' do Brasil, pede 'o
abono de dois meses de Nencimentos, em
virtude de sua dispensa.

N. 1.979 — Ao Sr. diretor de Ene-
diante e Contabilidade. Encaminhando
as relações das assinaturas do ".Diarie
field" e "Diario da Justiça", necessarías
durante o corrente ano a esta Diretoria
Geral e as Diretorias de Ensino Agrono-
mico. Fruticultura e S i ndicalismo-Coo-
perativista, suas suberdinadas.

Circular n. 37 — .lo Sr. dire/or • de
Fruticultura, ree,om'enclandu que, de aeór-
do com a ' solicitação do Ministerio da
Fazenda, nenhum paiol, processo ou ofi-
cio deverá ser rehie.ido tiquèle
rio sem protoccilo.

Identicas: ás Diretorias — Fomente
e Defesa Agrícolas, Sind icalismo-Coope-
rativista, Plantas Testeis' o Ensino Agro-
nomico.

Dia 21
Oficies:

N, 1.980 — Ao Sr. ministro da Fa-
zenda, solicitando c pagamento da conta,
devidamente processada, de Olympio
Comp., na importancia de 6005000, pro-
veniente de serviaos executados nesta
Diretoria Geral.

N. 1.983 — Ao Sr. diretor de Fruti-
cultura, comunicando haver o Sr. minis-
tro, autorizado a venda de ferro velho
imprestavel aos serviços da Estação Ex-
perimental de Pomologia de Deodoro,
fOrrna da legislação em vigor.

N. 1.984 — Ao Sr. diretor do Fomen-
to e ,Defesa Agricolas, çomunicando a
designação do engenheiro agronomo
Amorico de Miranda Ludolf, diretor do
Campo de Sementes de Lorena, para ser-
vir como diretor do Campo de "Seinen..



Sahaflo

tes do Sete Lagoas, sem prejuizo das
funções do seu cargo efetivo e sem ou-
tras vantagens, além dos seus venci-
mentos.

N. 1.985 — Ao Sr. Frederico Diehl,
comunicando haver o Sr. ministro da
Fazenda autorizado á Alfandega do Rio
de Janeiro, excepcionalmente, a permitir
o desembaraço de 27 tambõres de ferro.
marca DEI, contendo, 2.700 quilos de ar-
seniato de chumbo, importados por
aquela firma, pagando a referida mer-
cadoria os direitos pela taxa es.tabele-
csula na alinea 2°,' do art. 1.068, da Ta-
rifa das Alfandegas.

N. 1.992 — Ao Sr. direto' de Expe-
I liente e Contabilidade, solicitando de-
legação e competencia para os inspeto-
res de 2° classe da Diretoria de Plantas

1)TARIO

Texteis, agronomo Esmerino Gomes Pa-
rente, Benon Maia Gomes e o de 3° classe
Benjamin Monteiro da Costa, nos Es-
tados do Ceará, Alagôas e Amazonas, re-
quisitarem pagamentos e adentamentos
por conta dos créditos pcslos á dispo-
sição dos mesmos.

N. 1.993 A Sr. diretor de Expe-
diente e Contabilidade, solicitando oro,-
videncias no sentido de ser concedida au-
torização aos inspetores de 2 classe da
Diretoria de Plantas Te,xteis, ag,ronomos

-Esmerino Gomes Parente, Benou Mala
Gomes e o de 3° classe, Benjamin. Mon-
teiro da Costa, para contratar e dispen-
sar pessoal variavel durante o corrente
ano.

N. 1.995 — Ao Sr. diretor de Expe-
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diente e Contabilidade, encaminhando a
certidão de tempo de serviço de José Ba-
tista, ajudante de inspetor agricola da
extinta Inspetoria Agricola do 17° Dis-
trito, passada pela Delegacia Fiscal do
Tezouro Nacional em Porto Ale gre, afina
de ser anexada ao respectivo processo
sua disponibilidade.

Dia 22 de julho . de 1933
Oficio:

N. 1.99,6 — Ao Sr. diretor do Fo-
mento e Defèsa Agricolas, comunicando
de ordem do Sr. ministro, a desigitação
do agronomo Antonio da Cunha Bayma,
assistente técnico da 4° Secção, para di-
rigir os trabalhos experimentais de irri-
gação que devem ser feitos no Nordeste.

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio
Os pedidos de assinatura oficial devem ser anualmente

renovados, por intermedio do respectivo ministerio, com a
devida antecedencia, de modo a evitar-se a suspensão da
remessa.'

Os assinantes por desconto em folha deverão vir, tambem
anualmente, por intermedio das respectivas repartições paga-
doras.

As assinaturas pagas por 6 znéses serão suspensas em 1 de
julho

Vide — Expediente — na primeira pagina.

. Diretoria. Geral do Expediente
ATA DA 2° REUNIÃO, EM 25 DE JULHO DE 1933, NO PALACIO TIRA-

DENTES, DE DELEGADOS-ELEITORES, DE ASSOCIAÇÕES PROFIS-
SIONAIS — EMPREGADORES — PARA ELEIÇÃo DE SEUS REPRE-
SENTANTES NA ASsEMDLEA C.ONSTITUINTE — PRESIDENGIA DO
SR. DR. .1 . 0AQUIM PEDRO SALGADO mano, MINISTRO DO TRA-
IMLII0, INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

Ao 'meio dia, o Sr. presidente convida para servirem corno
secretários, os Srs. Envaido Lodi e José Mendes de Oliveira
Castro, delegados-eleitores, que tomam lugar á •Mesa. Para
servirem como escrutinadores, o Sr. presidente convida os
delegados-eleitores Srs. José Chaves Barcellos e Nephtali
Fontes, que tomam assento á Mesa. O Sr. presidente comunica
que ha número legal para abertura dos trabalhos e declara
que, nos termos dos decretos ns. 22.653 e 22.696. de 20 de
abril e 11 de maio, tudo de 1933, vai ser procedida, a eleição
para 17 (dezessete) deputados e seus suplentes do grupo de
Empregadores, das Associações Profissionais. O secretário.

'Sr. Envaido Lodi faz a chamada. Os delegadores-eleitores vão.
comparecendo um a um, assinando o livro de presença e colo-
cando na urna o seu voto, na cedula-fechada em sobrecarta. no
gabinete indevassavel. A's 13 e 15 minutos ficou concluida a
votação, tendo comparecido e votado 71 delegados-eleitores.
Aberta a urna, foram retiradas da mesma 71 (setenta e uma)
sobrecartas, conferindo o número com os eleitores que assi-
naram o livro de presença. Procedida a apuração, que ter-
minou ás 14 horas e 30 minutos, o Sr. presidente anunciou o
resultado verificado, declarando eleitos deputados, por terem
obtido maioria absoluta de votos, os Srs. : Milton de Souza
Carvalho, com 69 votos; Ricardo Machado, com 68 votos; Walter
,rumes Gosling, com 67 votos: Augusto Varella Gorsino, com
65 votos; Seraphim VallandrO, com 64 votos; João Pinheiro
Filho, 54 votos; Horacio Lafér, com 52 votos; Pedro Demos-
ihenes Rache, com 52 votos; Alexandre Siciliano Junior, com
:SI votos; Euvaldo .Lodi, com 51 votos; Mario de Andrade
flaidus, cáni 51 votos; Antonio Carlos Pacheco e Silva, com 50
votos; Carlos Telles da Rocha Faria, com 50 votos; .Gastão
Brito, com 50 votos; Roberto Simonsen, com 49 votos. O se-
nhor presidente declara que Purani eleitos os nove suplentes,
seguintes, que alcançaram a maioria absoluta de votos, se-
nhores: José Mendes de Oliveira Castro, com 67 votos; David
Carlos Meinicke, com 64 votos; Orlando da Costa Meira, com
48 Votos; Nephtali Fontes, com 47 votos; Antonio de' Souza
Campos Junior, com 47 votos; João Rodrigues Borges, com
45 votos; Martin Robley Scolfield, com 45 votos; ,Toffio Augusto
Alves, com 45 votos e Vicente Paula Galiez,. com 44 votos.
O Sr. presidente comunica que vai mandar proceder Á-se a uni
segundo escrutinio, para ser completado o número de depu-
tados, visto como no primeiro escrutinio apenas quinze foram
oleitos, por Maioria absolsata0 nos t.engters sik1 Aesse segue&

escrutinio, para deputados sómente poderão ser sufragados os
seguintes candidatos, que tiveram votação logo abaixo dos
eleitos: Srs. Alcine Moreira Machado, 27 votos; Francisco de
Oliveira Passos, 26 votos; Edgard Teixeira Leite, 25 votos e
JUrge, Street, 24 votos. Suspende-se a reunião, para sereni
,con•eccionadas as cedulas para o segundo eserutinio. Nu pri-
meiro escrutinio foram votados, para deputados: Martin Ro-
blea- Scolfield, 20 votos; José Theodoro Alves Junior. 19:
Rolando Monteiro e Vicente Branco, 18; Domingos Vassalo
Caruso, José Lourdes Salgado Scarpa, João Augusto Alvo-,
João Oswaldo Rentszch e Arlindo Ferreira Leite Pinto, 17
votos; Arlindo Lelo, 17; Nephtali Fontes, 16; "Paschoal To! i
Filho, digo Benedicto Moreira da. Costa, 16; Pa,schoal To!
Filho. e Narbal Luiz Magalhães, 5; Ziro Emilio Rarnenzoni, 1:
Valendo Gonçalves Cunha, João Carneiro de Rezende, ile,ito.'
Monis, Alvimar Carneiro de Rezende, Arnaldo Lopes, 'Augusto
Ferreira da Costa, Paschoal Viseti, Briuw Lynch, 3 votos:
Landry Tavares _de Oliveira, 3; Adel Carvalho, Americo Ludolf,
"Oscar Ferreira", digo -Oscar Magalhães Ferreira, Alfredo
Chaves, José Pinto de Almeida Filho. José Chaves Barcello-,
Horacio da Costa Ferreira e- José Julio de Andrade,voto,
Receberam, lambem, votação para suplentes, os Srs. joaquim
da Silveira Prestes, 21 votos; Carlos Leite, 18; Carlos Gottuzo
Giacobone, 18; Sebastião, Herculano de Mattos, 18; Alcine
Moreira Machado e Julio Gomes Ribeiro, 16; Paschoal Toti
'Filho, 1_4, Nelson Marques Cunha. [5; Ignacio Pinheiro, 7;
Abel de Carvalho, Pedro Affonso Machado, -Antonio Bezerra
Cavalcante, Benedicto Moreira da Costa. Horacio da Costa
Ferreira e Francisco Canella, 5 votos; Henrique Secehi So-
brinho, .Decio de Araujo, ()atavio de Sá Moreira, Fabio da
Silva Prado e João Gonçalves, 3 votos; Antonio Devisati,
Augusto Varella Corsino e Milton de Souza Carvalho, 2 votos;
Rolando Monteiro, Edgard Teixeira Leite e Carlos de Brito,
1 voto. Reabertos os trabalhos e feita a chamada para is
segundo escrutinio, responderam á mesma,.assinando o livro
de presença e votado 67 delegados eleitores. Terminada a
votação e aberta a urna foram retiradas da mesma 67 (sessenta
e sete) cedulas, digo sare cartas. conferindo , com o nümero
dos eleitores que assinaram o livro de presença. Procedendo-se
á apuração das cedulas, são declarados eleitos os Srs. Eclgarcl
Teixeira Leite, com 50 votos e'Francisco de Oliveira Passos
com 46 votos. Foram ainda votados Alcine Moreira Machado.
com 36 votos e Jorge Street; com 2 votos. O Sr. presidente
proclama eleitos deputado os quinze candidatos que obtiveram
maioria absoluta no 1° escrutinio — e os dois maiores votados
no 2° escrutinio. Igualmente foram proclamados eleitos como
suplentes, os nove "que" digo candidatos, que logo ao primeiro
escrutinio obtiveram maioria absoluta. No segundo escrutmio,
sendo encontradas na mesma sobrecarta duas cedulas iguais,
foi apurada na fórma da lei, uma delas. Terminada- a pro-
clamação dos eleitos, falaram os delegados-eleitores, Srs. Ro-
lando Monteiro, Horacio Lafer, Milton de Souza Carvalho e
Euvaldo Lodi, congratulando-se o primeiro com os eleitos,
pela expressão civica do áto que acaba de ser realizado —
os demais, agradecendo a eleição e exprimindo sua confiança
na representação de classe. Fala o Sr. presidente, que se-
refere ao exito logrado -"ébm a representação das classes traba-
lhadoras° e exprimindo igualmente a sua confiança na substi-
tuição dos politicos profissionais pelos representantes legi-
timos do trabalho nacional. Nada mais havendo a tratar o
Sr. presidente levanta a reunião ás 5 e 10 minutos. Rio de
Janeiro, 25 de julho de 1933. — Joaquim Pedro Salgado Filho
— Envaido Lodi. — José Mendes de Oliveia Castro. — José
Chaves Barcello 	 Nephtali Fontesi,

r,



1. Centro Odontologico Mineiro (Juiz
Avellar Werneck Santos.

2. Sociedade Mineira • de Engenheiros.
Santos.

3. 'Sociedade de Odontologia - José
Campos.

4. Instituto da Ordem dos Advogados
Leite de Magalhães Pinto.

cie Fora)	 Ignatsio

Lucio josé . dos

Alvares da Silva

Mineiros ,	Estevão

MARANI-ao

1. Instituto da Ordem dos Advogados do Maranhão - Enéas
Mendes dos Reis Neto.

Instituto da Ordem dos Advogados do Ceará - Dano
Bezerril.

Rio GRANDE Do NORTE

1. Instituto da Ordem dos Advogados -Jose de Brito Dantas.
pERNAKDUGO

1. Sociedade de Medicina Pernambucana - Jorge Lobo.
9 . Sindicato Médico - Eclgard Altino Correia de Araujo.
á. Instituto da Ordeno Advogados de Pernambueó - Joaquim

Ignacio de Almeida Amazonas.,
4. Sociedade de Cirurgiões Dentistas de Pernambuco - Nelson

A, Mello'.
5. Club de Engenharia de .Pernambuco - João Pereira

Borges.

BAÍA

1. Associação dos Engenheiros Civis 	 Edgar Soares Pinho.
9 . Instituto da Ordem dos Advogados - João 14.1angabeira.
3. Sociedade de Fármacia da Baia - José Carlos 'Ferreira

Gomes.
4. Associação Baiana de Imprensa - Nelson de Souza Car-

neiro.
ESPIRITO SANTO

1. Instituto da Ordem dos Advogados - Cezar Lim g de Ma-
galhães.

2. Sociedade Espirito Santense de Engenharia - Fabio Ma-
cedo Soares Guitnariles.

• Rio DE JANEIRO

1. Instituto da Ordem dos Advogados Fluminense (Niteroi
- Homero 13rasiliense Soares de Pinho.

Sociedade Fluminense de Medicina e Cirurgia (Campos)
Sylvio Bastos Tavares.

DISTRITO FEDERAI.

1. Sindicato Técnico de Higiene e Saude Pública - Abelardo
Marinho de Albuquerque de Andrade.

2. Sociedade Brasileira de Engenheiros - Joaquim de Al-
meilla LustoSa.

- 3. Liga Brasileira de Higiene Mental - Ernani Umes,	 •

• 4, InStituto Henemaniano do Brasil - Humberto Atleta.
5. Academia Nacional de Medicina - Roberto da Silva

Freire.
6. Associação Brasileira de Farmaceuticos - Julio Eduardo

da Silva Araujo.
7. Associação Brasileira de Imprensa - liebert Mosca.

Club de Engenharia - João Felippe Pereira.
9. Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros - Edmuedo.

Miranda Jordão. 	 .
10. Associação Brasileira de Concreto - Roberto Certines.
ti Sociedade de Obsteteicia e Ginecologia do Brasil - - Oda-

vio de Souza.
12. Sociedade de Medicina e Cirurgia do Distrite Federal -

,Leonel Gonzaga.
, 13. Sociedade Brasileira de Agronomia - Luiz Simões Lopes.

(*) Reproduz-se por haver sido publicada com omiasties.

ALAGeoà

1. Instituto da Ordem dos Advogados --- Mario Mendonça e
Silva.
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(*) Lista a que se refere o art. 6.° das in.struções aprovadas
pelo decreto n. 22.696, de' H de maio de 1933, para a
execução do que dispôe o de n. 22.653, de 20 de abril 453
1933, que fixa o número e estabelece o modo de escolha

4,19, dos representantes das associações profissionais na Assem-
bléa Nacional Constituinte,

Delegados-eleitores do grupo das Profissões Liberais
cujos poderes foram reconhecidos pelo Sr. Ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio:

PARÁ

1. Sociedade Médico Cirurgieo - Henrique Moreira Esteves.
2. Sindicato Médico Paraense - Isidoro Azevedo Ribeiro.
3. Associação Farmaceutica do Pará - Luciano Claudio de

Queiroz Albuquerque.
4, Instituto da Ordem dos Advogados - Samuel Wailace

Macdowell Filho.

14. Spciedade Brasileira de Oftalmologia -- SYlvi0 Abreu
Fialho,

15. Sociedade Médica São •Lucas - Henrique Tanner de
Abreu,

16. Sindicato Médico Brasileiro - Alvaro Curnplido Sant'Anna.
17. Instituto Brasileiro de Estomatologia - Abelardo Arruda

de Brito.
IB. Instituto Central de Arquitetos 	 Nestor Egidin de Fi-

gueiredo.
19, Sindicato Odontologico Brasileiro --Manoel &intim Góes.
20. Sociedade Brasileira de Neurologia, Psichiatria e Medi-

cine Legal - Antonio Austregesi/o.
21. Associa40 Central Brasileira de Cirurgiões Dentistas -

Julin Thier Perissé.
22. POliclinica de Botafogo - Carlos Piorando de Abreu.
23. Assistenciá Dentaria Infantil - Pedro Richard
24. Club dos Advogados - Miguel Timponi.
25. Sociedade Brasileira de Pediatria - Olinto de Oliveira.
26. Colegio Brasileiro de Cirurgiões - Pedro Paulo Paes de

Carvalho,
27• União Profissional Feminina - Maria Eugenia Celso.
28. " União Universitaria Feminina - Carmen Pertinho

Luiz.
29. Sindicato Central de Engenheiros - Cezar do Rege Mn-

30. rinivteeirrsoid' ade Livre do .1istrito Federal - Francisco
Pereira do Andrade Netto.

':NrINAS GERAIS

S. PAULO

1. Associação Paulista de Medicina - Mario Ottonio de, Re-
zende.

2. Instituto de Engenharia de S. Paulo 	 Ranulpho -P1-
beiro Lima.

3. Instituto Paulista de .Arquitetos	 Abelardo Soares
Caiubi.

4. Sociedade - de Medicina e Cirurgia de S. Paulo 	 José
Ayres Netto.

5. Sociedade Parmacia Quirnica de S. Paulo - Adelino
Leal.

e. Sociedade de Farmaceutices de Santos - Thoniaz •Gornea
,Pinto.

7. Sindicato Medico de Campinas - Jauuario Pardo Moo.
8. Sociedade do Medicina e Cirurgia do Campipas	 Bene-

dicio Cunha Campds.
9. Instituto dos Advogados de Campinas	 Joaquim de

Castro. Tibiriça.
10. Sociedade de Oftalmologia S. Paulo . - Aristides Corréa

Rabello.
Club dos Advogados de S. P p ido	 Nuno Pereira do

Valle.
.12. Associação de Engenheiros de Carimi...- 	 Lix da Curam.
13. Listituto da Ordem dos Advogados tio S. Paulo - Er-

•neste de Moraes Leme.
14. Associação Paulista dos Cirurgiões Dentistas - Caries

Newlands.
15. Sociedade de Medicina Legal e Criminologia de S. Paulo

- Antonio Carlos Pacheco SilNee.
16. União Parmacentica de S. Paulo - Cernello Tadei.
17. Sociedade de. Medicina e Cirurgia de Rio Preto - Ame-.

rico Affonso do Nascimento.
PARANÁ

1. Associação Paranaense de Parinoceuticos - Carlos Stel-
ifeld.

2. Assooiação dos Agronomos e Medicas Veterinarios 	 Sil-
vou° Alves Rocha Loures. •

3. Sociedade Odontologiea do Paraná	 Nélson Jo,,,é
•Corrêa.

• SANTA .CATARINA

1. AsSo,elação Catarinense Farmaceutica 	 Heitor Luz.
1 • Instituto da Ordem dos Advogados - Antonie Vieira

Pires.
2. Sociedade denEngentie:ros do Rio Grande do Sul - Hen-

rique Peneira Netto.
3. Sindicato Medico do Rio Grande do Sul - Luz Fran".

cisco Guerra Itiessrcan.
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O ministro de Estado dos Negócios do
Trabattioundústria e Comércio,em nome
.do Chefe do Governo.Provisorio da Re-
publica dos Estados Nnidos do Brasil:

Resolve, de acôrdo com o disposto no
art. 12, § 2° do regulamento anexo ao
decreto n. 22.244, de 22 de dezembro
de 1932, transferir o auxiliar Angenor
Pereira Santos ? da 12" Inspetoria Re-
gional deste ministerio (Rio Grande do
Sul)„ para a 2' (Pará).

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1933.
— Joaquim Pedro Salgado Filho.

Resolve, de a,côrdo com o disposto no
art. 12, § 2° do regulamento anexo ao
decreto n. 22.244, de 22 de dezembro
de 19

'
32 transferir o auxiliar João de

ItSouza ovêdo, da 2' Inspectoria Regio-
nal deste ministerio (Pará) para a 12'
(Rio Grande do Sul).

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1933.—
Joaquim Pedro Salgado Filho.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

O 3° oficial do Departamento Nacio-
nal de Estatistica, a quem se refere o
presente titulo de nomeação, aharna-se
Carmen Barbosa U,nzer, e não como se
acha escrito acima.

Rio de Janeiro, 2t de julho de 1933.
Affonso Costa.

Primeira secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 24 de julho de 1933

Srndicato dos Conferentes de Carga e
Descarga, com sede em Vitoria, pedindo.
n seu reconhecimento de acórdo com o
decreto n. 19.770, de '19 de março de
1931. (D. G. E. 946-S-933). —
vo; prossiga-se.

Dia 25
Bento Martins Pereira de Lemos, ins-

petor da 5' Inspetoria Regional, pedindo
férias. — Sim.

•Clodoveu de Oliveira, prestando escla-
recimentos sobre uma, "nota" publica-
ria no "Correio dá. Manhã" a respeito do
serviço de carteiras profissionais. —
Publique-se. Arquive-se. (Os esclare-
cimentos são os seguintes: Venho tra-
zer a vosso conhecimento ser inteira-
mente improcedente a reclamação que
contra o Serviço da Carteira Profissio-
nal foi reproduzida pelo "Correio da Ma-
nhã", na edição desta data. Trata-se de
irri empregado da firma Carvalho

& Comp., da conhecida casa "A Capi-
tal", cujos empregados foram todos
identificados e receberam as carteiras
ProfissionaiS, sem a minima reclaMação,
o Sr. Oswaldo de Lemos Bastos, a quem
se refere a reclamação, além de não en-
tregar no ato as fotografias regulamen-
tares, prestou declarações omissas, en-
tre outras, por exemplo, o do nome de
sua esposa. A falta das fotografias mo-
tivou a retenção do pedido. Entregues
as fotografias, entrou o pedido a , ser
processado e foram, .então, verificadas
as .omissões citadas, pelo que foi nova-
mente retida declaração, ou pedido de

carteira. As omissões foram comunica-
das ao identificador cpe fizera o serviço
e ao qual, de acórdo com as praxes se-
guidas, sabia corrigir a lacuna, tarefa
que 'foi executada no dia "21 do corren-
te mês", isso porque o funcionario pro-
curou o interessado inutilmente por va-
rias vezes.

Não é exato que o interessado tenha
vindo reclamar, pessoalmente, mesmo
porque no caso houve a intervenção do
um dos intermediarios contra os quais
tenha sido obrigado a pedir providen-
eias.

A declaração foi, realmente, tomada
no dia 9 de março; o candidato, porém,
~ente a 21 do mesmo mês tirou a fo-
tografia necessaria e esta sómente foi
apresentada no dia 14 de junho, pois só-
mente o identificador assinou a pedido.
O prazo para a emissão ~ente póde
ser contado desta última data e, levan-
do-se em conta a necessidade de sanar
omissões, não houVe atrazo. A carteira
profissional em questão, de n. 1.923 da
1° série, está pronta e será entregue ao
reclamante logo que se apresente pes-
soalmente, corno é necessario.)

União dos Operarios Estivadores, com
sede em Itajaf, pedindo o seu reconhe-
cimento de adirá) com o decreto núme-
ro 19.770, de '19 de março de 1931. (D.
G. E. .82-U-933). — Assinei a carta
de reconhecimento.

Dia 26
Avisos:
Ao Sr. Raul Costa:
N. 321 — Convidando-o para fazer

parte da comissão organizada por este
ministerio, para elaborar um ante-pro-
jéto de regulamento de profissão de
corretor de seguros.

— Ao Sr. Luiz Ziegler:
N. 322 — Declarando que, tendo em

vista os termos do oficio n. 2.350, de 14
do corrente mês, da Companhia Seguran-
ça Industrial , e dispensando da incum-
belida de, n qualidade de representan-
te da mesma companhia, fazer parte da
comissão organizada para elaborar o
ante-projeto do decreto de regulamen-
tação do exercido da profissão de cor-
retor de seguros.

— Ao Sr. ministro da Viiação e Obras
Publicas:

N. 323 — Transmitindo • o processo
D. G. E. 4.775-933 (D. N. T. 3.236,
de 1933). originado por urna carta do
Bureau Internacional do Trabalho, em
que o Governo Brasileiro é consultado
sobre varios aspectos de formação pro-
fissional, das condições de existencia e
de segurança cio pessoal empregado na
nvegação aéria.

N. 325 — Solicitando providencias
para que sejam aceitos coou ofieia isos
telegramas que. .durante o corrente ano,
foram apresentados ás repartições te-
legraficas do Estado de Santa Catarina
pelos auxiliares fiscais da 11* Inspeto-
ria Regional deste ministerio, Raul
Pereira Caldas e João Chaves Nelto.

— Ao Sr. ministro das Relações Ex-
teriores:	 •

N. 324 — Comunicando haver sido
transmitindo ao. Ministerio da Viação e
Obras Publicas o processo D. E.
4.77,5-933 (D. N. T. 3.236-933), rela-
tivo á segurança e condições cie existen-

cia do pessoal empregado na navegação
aéria, em vista de se tratar de assunto
da competenci adaquele ministerio.

— Aos Srs. consultor juridico ba-
charel Francisco José de Oliveira Vian-
na, bacharel Joaquim Ignacio de Al-
meida Lisboa, João Augusto Alves e
Zeno Zielinskir

Ns. 326 a 329 — Convidando os dois
tinimos e designando os dois primeiros
para constituircm uma comissão espe-
cial incumbida de apresentar, dentro
do prazo de quinze dias, sugestões so-
bre o decreto que aprova o regulamen-
to do registro de contrato de seguros
maritimos e dá outras providencias.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 26 de julho de 1933
Oficios:
Ao Presidente do Conselho Nacional

do Trabalho:
N. 1.100 — Comunicando que, por

decreto de 19 do mês corrente, foi exo-
nerado, a pedido, o Dr. João Luiz Goel-
zer do cargo de inspetor medico de Cai-
xas de Aposentadoria e Pensões desse
Conselho, tendo sido nomeado para o
referido cargo, por outro tambem de 19,
o Dr. Rodolphe), Marques Alvares da
Cunha.

— Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de Goiás:

N. 1.101 — Confirmando os termos
do telegrama desta data, remete-se o de-
creto de 19 do mês corrente, que no-
meia o ex-contratado do Departamento
Nacional do Povoamento (Serviço de
Proteção aos Tndios, João Rodrigues de
Siqueira para exercer o cargo de ser-
vente-einbareador da 1'5* Inspetoria Re-
gional deste ministerio, com séde nessa
Capital.

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTM

Requerimentos e oficias despachados

Dia 22 de julho de 1933

Henry Rog'ers, Sons Sz Co; of Brazil.
Ltd., pedindo licença para a importa-
ção de uma maquina retorcedeira de fio
sêeo, destinada á Fiação Santa Izahel
(D. N. 1. C. 37-H, de 1933, com infor-
mação do Departamento Nacional da ln-
dustria e Comercio cie que a maquina
não pôde concorrer para o aumento da
produção). — Defiro, em face das ilat-
formações e parecer.

Charles Hahlo & Sons, Ltd., pedindo
licença para importar uma dobradeira
de pano com aparelho para • cortar sa-
cos, destinada á Companhia Nacional de
Tecidos São Francisco Xavier (D. N.
• C. 287-1, de 1923, com informação

do Departamento Nacional da Industria
e comercio, de que a maquina a que se
refere o pedido não Ode influir sobre
o volume da produção). — Defiro, ali
face das informações e parecer.

Companhia United Silo () Maehinery do
Brasil, pedindo autorização para impor-
tar uma maquina de bater e dar piques
nas Viras, destinada á substituição de
outra de igual tipo, bastante usada e
que não está prestando serviço satisfa-
todo na fabrica de Adão Gaspar & Com-
panhia (D. O. E. 416-C. de. 1933). --
Defiro, nos termos em que o propõe o



Despachos exarados pelo 	 inspe-
tor chefe:

Processos: ,
N. 420a33 Autuado, Maneei P. da

Costa, rua Frei Caneca ri. 3; atituante,
Pedro Josa dos Sant:os. e— Imponho a
multa de 1'00000, minimo, do arta:21
do decreto n. 22.033, de 2 de outubro
de 1932.	 •

•N. 40-L-33 — ,Luiz Macedo, contra- a
firma J Ferreira & Almeida. — Ar-
quive-se.

N. 453-33 a— Autuada, Leiteria Bem-
fica Limitada; autuitette, Aristoteles Fie
gueiredo. --a. Em face das informações,
arquive-se.

- N. 184-6-33 — Companhia Auxiliar
de Viação e' Obras, rua Frei Caneca nú-
mero 399 — Compareça neste Departa-
mento.

N. 1.346-33 — AuttIadoe, 'Alegria &
Custódio, avenida Deindaratleoa mame,.
ro 1.405-A; autuante, Othonagildo Ro-
cha. — Regidaraize-se, dentro das
geridas do art . 6° do decreto n. 22.033,
de 29 de outubro de 1932, fazendo prova
eme,seguida, nesta inspetoria.

N. 1.359-33 Autuados, Aballe Itera
nandee & Irmão, avenida Dernocratiboa
n. 857 —,Imponho a multa de mo"
minime Ma art. 31 do. decreto núme-
ro 22.023; de 29 de outubro de 1932.
,N. 812-33 — Autuada, A. Pinto Met-
tos Filho, avenida Democraficos núme-
ro /.842; autuante, Othortegildo Rocha.
— imponho a multa de 100$000,.minimo
do art. 31 do decreto ri. 22.033,. de 29
de' outubro de 1932.	 .

N. 1.098.33 a.--• A. Caldas
avenida, M'ern de Sá ri. 133; authante,
Pedro José. dos GantoS.	 Impenho
multa de 1:000000, maxim .o do art. 15
de deceeto n. 21.417-A, de 17 de maio,
de 1932'.

N. 862-33 — Autuado; A. SOaresaa
rim do. Lavradio n. 128; autuante, Pe- '
dro José dos Sentes. — ?moo° a
multa de toam minitno do aat.
do decreto n. 22.033, de 29 de outubro
de 1932.

N. 1.250-33 — Autuado, Alberto a
Corrêa, rua Lobo Juntor• ri. 16; autua Ít
ante, Othanegaldo Rocha. — Imponho a -
multa- de 100a000, minimo do art.. 31
do deercto :a. 22.033. de '28 de outubro -
de 1932.

N. 426-33 — Autuado. Joáé Luiz de
Brita°, rua O. Cristóvão ti. 617; . ; au-

INSPZTORIA
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Sar. diretor geral. (Este despache se re-
fere ao seguinte: "Parece que o pedido
ezitt em condições de merecer deferi-
mento, visto referir-se a ama •maquina
destinada-. a substituir outra de, igual
tipo." — "De acôrdo, devendo em tem-
po util ser este Departamento informa-
do da chegada da maquina, para lisca-
lizar a destruição da maquina, a ser
Gubstituida.")

Dia 25

J. R. Azuedo atediado licenea para
importar .12 teares automaticos, urna
urdideira, uma rocadeira e urna bebi-
nadora (D. N. I. C.-110-j, de 1933).

• — Indefiro de acendo com e parecer do
diretor geral do D'epartainento Nacio-
nal da Industrie, e Comércio. (E' o se-
eaainte o parecer aludido: "aia no Bra-
sil um niamere apreciava de teares

•seda, parados, o que indica não broaer
déles necessidade paia satisfazer a coa-
sumo.. Os tecidos de sada. estão, aliás,
declarados em auperprodução; os tea

-ree, que, é alar°, aumentam a produção
não Mem sêr importadas. ê.E.stando
outras maquinas, cuja importação é pe-
dida. segando declara o requerimento,
ligadas aos a2 teares, Delis° alue todo
o pedido deve ser indeferido. Não te-
nho conhecimento de Qualquer licença
concedida para importação de teares
nas condições dos que a aequerente pre-
tende importar").

Saciada& Anonisnà Industrias Reuni-
das F. Mataraizo, pedindo autorização
para importar uma maquina autornati-
ac para limar a ,ão em rama, urna
maquana cerre ira, urna espeeial e
dois aparelhos para introduzir o tecido
mis maqgainas rameuses, com destino á
sua fabrica de tecidos Mariangela, (D.
N. I. C. I tia-fa de 19G3). — Defiro,
em face do parecer. (E' o seguinte o
parecer: "Todas as maquinas cuja im-
portação é pedida servem para bara-
tear e aperfeiçoar a produção sem no
entanto influir sôbre o seu volume. A
meu ver póde, por isso, o pedido ter
deferimento"). .

A Menne, pedindo licença .para
Portar 29 maquia-tetos (Rattéres), •eeas
para a transformação de- 60 teares, urna
madtina elethadeara, uma para • ntes-
tar, medir, e dobrar teci-dos, wh 'doia
nhaddr da tintas, uma Maquina para
tornear e outra para centrar maletas e
dois filtro.s Belt, de pressão. (D. N.
1. C. 117eS, de 1D33). Defiro, em
face do parecer. (Ë' este o parecer a.
que se refere o despache: "As 20 ma-
quinetee pedidas servem, ~ente para
tornar passivo' a fabricação de Certos
tipos de tecidos em determinados pa-
drões e desenhos. Quanto á sua influ-
encia relativa ao volume da produção,
ela só poderá sêr no sentido da dimi-
nuição desse volume, pois essas maqui-
netas -obrigarão á dimunaição da velo-
cidade de tear. As peças para transfor-
mação de 611 teares de Uma laneadeira
para duas não terão influencia no au-
mento da produção, servindo especial
mente para facilitar ou tornar possi-
vel, mesma sem uso da Maquineta, a
fabricaeão de padr'ões com mais de urna
ciar nos fios de trama, formando as-
sim em combinação com- os fios do ur-
dimento certos desenhos exigidos pela
mdda. Nenhuma das sete' outras ma- .
quinas, cuja importação é pedida, po-
derá vir .a influir sabre o volume da

Itio	 Cl.iF.

produção. O pedido pode,. a meu viSe,
ter deferimento")

Conselho Nacioaal do Trabalho. per..
•tiiiide, á vista do disposto .no art. 8"'
do regulamento anexo ao demole nu-
mera 21.326, de 27 de abril de 1932,
sejam . concedidas á Caixa de Aposenta-

•doida e Pensões da Leapoldina Railavay.
isenções •do impostos para a construção
de casas para seus associados, (C. N.
T. '3-12.929, de ,1932). — Faça-se o
'expediente.

Diretoria Geral do Contabilidade
,

EXPEDIENTE DO :$R. MINISTRO

Requerimentos despachados

• Dia 21: de julho de 1933
•

404-A-933 — America Washington
Favilla Ninies, auxiliai . de 2° classe , do
Conselho Nacional do Trabalho, pedindo-
averbação de• tempo de serviço. Aver-
be-se

•Dia 22 -

N. 952-S-933 — Saturnino Guedes.,
serveuie 'embarcado'. da 8° Inspetoria
Regional, solicitando ,paseagem. Con-
ceda-se a passagem.

Dia 25
Avisos:
N. 2-C-274 — Ao ministro da Agri-

cultura, comunicando a remessa ao Mi-
nisterio da Viação do memorial em que
o Revdmo. moasenhor Miguel Barret
solicita um auxilio de 15:0008000.

•N. 2-C-275 —• Ao ministro da Viação
e Obras Publicas, remetendo o memorial
acima mencionado.

N. 1-C-276 — Ao ministro da Fazen-
da, eolicitando providencias Sobre o pa-
gamento de 150$000 ao porteiro arqui-
vista da Inspetoria Regional , em Goiás,
José Sant'Anna Barros.

EXPEDIENTE DO sa. DIRETOR GRUI.

Dia 25 de julho de 1933

Oficiosa
N. 1-C-1.386 — Ao diretor do Dopar.,

temente N. do Povoamento, remetendo
conta apresentada pela Cell-inanida de
Navegação Lloyd 'Beasfleiro.

Caa 1-6-1.387	 Ao diretor da secre-
taria do Conselho Nacional. do Trabalho,
comunicando que o Sr. ministro,
relação ao pedido de abono de diarlas,
feito pelo engenheiro fiscal Carlos Bor-
ges de Andrade Ramos, Proferiu a raa;
peito o seguinte despacho: "Autorizo, a
razão de vinte mil reis por dia".

N. 2-6-1.388 — Ao D. G. do Depar-
tamento N. do Povoamento, remetendo
a perlaria de contrato de Osava/do Pe-
reira.

N. 1-C-1.389,— Ao me‘smo, 'trffsmi-
tindo ordeni do Sr. ministra para o for-
necimento de passagem aos delegados.,
eleitores Geminiano Candiota Xavier,
Francisco Duarte, 1~01de Bebia,
Apolinario Ferreira ,e -Antonio Bonotto.

N. 1-C-1.39-0 — Ao diretor da secre-
taria do Tribunal de Contas, remetendo
a 2' via do conhecimento de empenho

919, na importancia de 1 :000000.

• Og. 9 u uS

N 2-;C-1.391 — Au contador .geral da
iiiVentario.de bens

Moveis,
N. 2-C-1.392 ---. Ao diretor ' geral cio

Domini° da União, idem, Idem.
NI 1-C-1.393 Ao oiretor da Des-

pesa Publica, remetendo a :folha de pa-
gamento do:pessoal . efetivo clesta-Secre-
taria de 'Estado. •	 . •

Requerimento despachada: • . • ,
N. 112-E-933 Eurieu Eerreire,

Porto, pátio de ¡armada da 1:Tosa:leda-
ria de Imigrantes da, Ilha' das Fiares,
Pedindo retificação- de -idade DOS seus
assentamentos existentes nesta Direto-
ria Geral. -a. Satisfaça a exigenéta do

arecer.
•••••n•=1.,1,

• bepeadaniérato
do. Trabáho
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tuante, Pedro José 'dos Santos. - De
acôrdo com o parecer do Sr. inspetor,
imponho a ;imita de 2008000, prevista
no art. 31, combinado com o art. 32,
do decreto n. 22.033, de 29 de outubro
de 1932.

N. 1.299-33 - Autuados, Amaro &
Comp., Limitada, rua Copacabana nú-
meros 607-609; autuante, Bernardo Ca-
sar Carneiro. - Julgo procedente o ter-
mo de verificação e aplico a multa de
2008000, pelas infrações constantes dos
arts. 2° do decreto -n. 21.417-A, de 17
de maio de 1932. e 6°. do decreto nú-
mero 22.033,_ de 29 de outubro de
1932.

N. 1.251-33 - Autuado. Adelino Sei-
xas, rua Lobo Juntar ri. 85; autuante,
Ohonegildo Rocha. - De acôrdo com os
pareceres, imponho a multa de 1008000,
minimo, previsto no art. 31, combinado
com o art. 32, do decreto n. 22.033, de
29 de outubro de 1932.

-Expediente da segunda secc,ão

Dia 25 de julho de 1933

Oficios:
N. 2.277	 Ao diretor geral da Di-

retoria Geral de Expediente Reme-
tendo o processo n. D. O. E. •5-D.
933. relativo á reclamação de Dionysio
Garcia Maltes contra a firma Freire
d'Almeida• & Comp., por ser da compe-
tenda da Junta de Conciliação e Julga-
mento.

N. 2.278 - Ao direter da Companhia
de Navegação. Lloyd Brasileiro - Soli-
citando o transporte, desta capital ao
porto de Cabedelo, no Estado cia Paraí-
ba, de um caixote contendo impresssos,
destinado 'á Inspetoria Regional do
re' distrito, no mesmo Estado.

N. 2.279 - Ao diretor geral da Con-
tabilidade do Tesouro Nacional - Re-
metendo a folha suplementar de sala-
rios do pessoal contratado da fiscaliza-
ção, dêste Departamento, relativa ao
mês de junho último, na importaneia de
6668800.

N. 2.280 - Ao diretor da Despesa
Pública - Remetendo a folha do pes-
sola efetivo da Inspetoria do .Trabalho,
8° distrito, relativa ao mês de junho úl-
timo, .na importancia de 8358500, em
substituição a que acompanhou o ofi-
eio n: 2.228.

Expediente da terceira secção

Dia 26 de julho de 1933

Requerimentos despachada

Processos:
N. 2.479-A, de 1932 - Aluir Tinoeo

'da Silva e outros contra Bellingrodt
Çomp. - O Sr. diretor geral, mandou
árquivar os processos, abaixo descrimi-
fiados, contra a firma . Bellingrocit, kn:

01/11).
N. 2.179-A. de 1932 - De Anil Ti-

ima° da Silva.
N. 2.477-A, de 1932 - De Abigail

N. 2.449-A, de 1932	 De Antonio
jfrederieo.

N. 2.427-A, de 1932 - De Acelino
;Domingos dos Santos.

N. 2.125-A. de 1932 - Attila de
¡gonu..

2.121A, de 1932 - De., Ayres an,
Bonio da Silva.

N. 2.419-A, de 1932
Soares.

N. 923-C, de 1932 -
N o . 545-E, de 1932

Alves Pinho. .
N. 2.069, de 1932 -
N. 2.067, de 1930

cieiros.
N. 433-L, de 1932 -

Pinho .
N. 431-L. de 1932 -

da Silva.
N. 127-N, de 1932 -

checo.
N. 319-0, de 1932 -

reira.
N. 381-R, de 1932 --

marães.
N. 837-S, de 1932 -

cicio da, Silva.
. N. 299-P, de 1932
Marins e Silva.

N. 71-W, de 1932 -
mes.

N. 69-W, de 1932 -
Nunes.

N. 239-H, de 1932
Ferreira.

N. 167-1. de 1932 - Ignes Rolly.
N. 1.303-M, de 1932 - Manoel Fer-

reira de Aguiar.
N. 1.301-M, de 1932 - De Manoel.

Duarte Dias.	 •
N. 317-0, de 1932 - De Ozorio de Oli-

veira.
N. 297-1', de 1932 - De Pedro Ma-

galhães.
N. 379-R, de 1932 - De Rolando Mo-

niz da Silva.
N.835-S, de 1932 -- De Sebastião Di-

fiz.

• N. 159-V, de 1932 - De Vasco José
Paixão.

N. 245-B, de 1932 - De Bernardo Bar-
tha.

N. 921-C, de 1932 - De Cllaudionor
Lobato.

N. 917-C, de 1032 - De Carlos Ge,-
tranglo.
• N. 2.041-J, de 1932 - Joaquim An-
tunes.

N. 413-1,, de 1932 - De Leandro
Crespo Ferreira.

N. 1.243-M, de 1932 - De Maximi-
niano Silva.

N. 301-0, do 1932 - De Odette Au-
gusta Pereira.

N. 287-P, de 1932 - Pedro Couto.
N. 1.299-M. de 1932 - De . Manoel

Eduardo Vieira da Silva.
N. 624. de 1930 - - Maria . Pontes coa-

:.̀..ra F. M. Garcia & Comp. - Arqui-
ve-se.

"N. 2.571-A. de 1932 - Arnandio Cra-
veiro Ignacio contra a Fabrica Aurora.
- Idem.

N. 535-J, de 1933 - José Ouro Ma-
rna"; contra a Companhia de Navegação
Lloyd Brasileiro. - Idem.

N. 537-J, de 1933 - João da Silva
Cravina contra a Companhia ele Nave-
gação Lloyd Brasileiro. - Idem.
- N. 2.187-J, do 1933 - José Saturni-

no de Maltes contra a The Rio cio Ja-
neiro Tramway, Light anci Power Co.
Ltda.	 Idem.

N. 275-O, de 1932 - Geraldo Rodri-
gues Tavares contra a firma Patrone.
- fdeni.

N. 2.601-A. de 1932 - Abilio Plinio
contra a The Rio de Janeiro 'City impro-
.n ,ements ,Co. Ltd. -

N. 1.067; de 1928 - ,fosÁ pires coa-
•tra J. Qiaresma,,

N. 385, de 1930 - Alipio Ferreira \ira.,
lente contra Souza Cai. - Idem.

N. 390, de 1930 - José Britto de Sou-
za contra Antonio José Alves. - Idem.

N. 237, de 1931 - João de Souza con.
tra José Pinto Leitão. -

N. 52, de 1931 - Joaquim Almeida
contra a Companhia Cervejaria Brahrna.
- Idem.

N. 257, de 1931 - Hermenegildo San.,
tos contra a Fabrica de Meias Roler. -
Idem.

N. 17-C, de 1931 - Carlos Festraetá
contra a firma Torcuato D 'relia S. A.
- Idem.

N. 762-A, de 1931 - Alberto A. M.
Sachini Contra Antonio Gosta. - Idem.

N. 399-R, de. 1932 - Romualdo da
Silva contra a Companhia Progresso In-;
dustrial do Brasil. - Idem.

N. 729, de 1927 - Luciano Cosinelli
contra Montes, Cruz & Comp. - Idem.

N. 1.160, de 1930 - Constantino
Silva contra Pereira Carneiro SL Comp.
Ltd. - Idem.

N. 85-T, de 1932 - Thiago Ribeiro
Barbosa contra Carvalho Sá'ige Comp. -
lidem.

N. 608, de 1030 - 'Antonio Agostinho
contra Esperidião & Comp. - Idem.

N. 933.( de 1927 - Ernil Sehmidt con-
tra a Companhia Cervejaria Brahma. -
Compareça o reclamante no esffitorio
da firma reclamada, afim de receber
a indenização de férias.

Expediente da Terceira Secção
Dia 27 de julho de 1933

Requerimentos despachados
PrGeessos
N. 69-G, de 1931 - Gustavo Martins

contra Magalhães & Comp. - Arqui-
ve-se.

N. 593-J, jje 1931 - José Pinto de
Almeida contra Manoel Francisco .Perei-
ra. - Idem.

N. 34-1, de 1931	 Ivandro Rodri-

Idem.
sncontra Cervejaria Antarctica. -d 

N. 180-F, de 1931 - Francisco te.
Silva contra Londres Hotel. - Idem.

• N. 607-J, de 1931,  Jeronymo Alves
contra Polito Cursattis & Comp. -
idem.

N. 659-J, de 1931 . - João Botelho Mu-
fiz contra Fernandes .& Loureiro. -
Idem.

N.. 783-A, de 1931 - Anselmo José

pelin.
phim contra Ciaranolo & Antonini.-
lde 

N. 1.668. de 1933 - Honorina, Góes
Salles. relativa á emenda, na caderneta
do nome do seu filho Austro Rodrigues
Saltes. - Idem.

N. 1.357-M. de 1932 - Maria Tava-
res contra a Companhia Progresso in-
dustrial do Brasil. - Idem.

N. 6174, de 1931 - João Augusto
dos Santos contra 3. Teixeira & Comp.

-Nr.de6n9.12D. de 1931 - Diceu José Peixo-
to contra Joaquim.clos Ardes Vieguez. --
Idem.

N. 1.263-M. de 1932 - Mario Vianna
contra Matheis & Com"):	 Idem.

N. 314, cio 1920	 Nicanor Ferreira
dos Santos contra C. Cruz. - Idem.

N. 1-D. cio 1931 Durval Ramos du
Nascimento contra Manoal Guerra • de
Moraes. - 'Idem.

•N, 579-J. de 1932 - Jospe Bra4 ueu-
Carkoã La.v4ight 	 01~-.

- De Aristeu

Cesar Rolly.
-- De Euclydes

De João Pinho.
De José Me-

De Luiz Pereira

De Leonel José

De Nilo Pa-

De Oswaldo Fe'-

De RubensRubens Gut-

De Samuel Mau-

- De Paulo de

Wanderley Go-

Waldir Pereira

- De Henrique



N. 445-M, de 1932 — Manoel Antonio
contra Laubish & Hirta. 	 Idem.

N. 838-A, de 1932 — Antenor Pacheco
euiniarães contra Laubisch & Hirta. —
Arquive-se.	 •

N. 143, de 1930 — Manoel Cunha Reis
contra S. A. Fabrica Colombo. — Com-
pareça o reclamante ao escritorio cia fir-
ma reclamada afim de receber a inde-
nização de frios.

N. 1.021, de 1928 — Paulo Pinto Lo-
bo contra Estamparia -Luso-Btasileira.&
Comp. — Idem.

N. 1.383-M, de 1933 — Manoel Cal-
deira contra a firma Souza & Guima-
rães. — Arquive-se.

N. 313-P, de 1933 — Pedro Ferreira
contra Belmiro Rodrigues. Arquive-
m,- por falta de direito.

Olicios expedidos:
6•65,• ao Er, diretor da Recebedo-

ria do 'Distrito Federal, remetendo o
processo a. 572, de 1930.

N, 666, idem n, 573, de 1930.
N. 667, idem, n. 787, de 1930.

668, idem, 11 574 de 1930.
N. 669, idem n. 575, de 1930.
N. 670, idem, .n. 144: de 1930.
N. 671„ idem n. 862 de 1928.
N. 672, ao Sr. diretor da Recebedo-

ria do Distrito »dera!, pedindo de-
volver o processo n, 35-E, de 1932.

N. 673, ao Sr. delegado fiscal do Te-
soure Nacional no Estado do Rio de ja-
neiro, em referencia ao vosso oficio nu-
mere 85, de 30 de novembro de 1932.
rogo-vos informar o assunto do oficio
n. 771 a que vos referis no vosso ofi-
cio acima. (Processo n. 2.388. e 1922).

N. 674. a Sr. delegado fiscal do Te-
souro Nacional do Estado do Rio. reme-
tendo o processo ri. 1.390, de 1933.

N. 675, ao Sr. coletor federal de Bra-
zopolis, respondendo vosso oficio *de
25 de fevereiro deste ano, informo-vos
que este departamento não possue mais
para distribuição o decreto ri, 17.496,
de 30 de outubro . de 1926.

N. 676. ao Sr. inspetor regional do
Ministerio do Trabalho em Santa Ca-
tarina, remetendo o processo n. 2-G, cio
1932. ,	 1

N. 677, ao Sr. inspetor regional do
Ministerio • do Trabalho no Estado do
Amazonas, remetendo o processo nu-
mero 3.31(), de 1935, referente á fisco-
Isizaçko feita em estabelecimentos co-
merciais. •

N. 678, ao Sr. inspetor regional do
Ministerio do Trabalho era São Paulo.
solicitando as necessarias providencias
no sentido de ser devolvido a este de-
partamento o processo ri. 98.4-S, de
1932.

N. 670, ao • Sr: inspetor regional do
Ministerio do Trabalho, no Estado do
Paraná, remetendo o processo n. 542,
de 1930.

N. 680, ao Sr. inspetor regional do
Ministerio do Trabalho. no Estado de
Sergipe, remetendo o processo da•Fabri-
ea de Tecidos ‘Sergi•e Industriai".
apresentando relação de seus emprega-
dos para inscrição. • (ProceSso numero
1-237, de 1933.)

*e*

- Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL,

Dia. 26 de julho de 1933
, José .Martins de Castro (proc. 8.563,
te_ 1933). — Satisfaea a taxa prevista

no art. 57	 do decreto 'Et., 16.264, .de
4923.

Rodrigues Gonçalves & Comp. (proc.
1.382-33). — Apresente documento ha-
bil provando de modo explicito .que, com
a marca foi tanSbem transferido 'o ge-
aero de industrianu de comercio.	 •

Pedidos de registro de marca:
J. de Souza, da marca em* renovação

"Arroz Selecto", para a classe 41. (dep.
26.017). — Renove-se o registro.

J. Caldas (S: Comp., Ltd.„ da , marca
em renovação "Anil 'Indiano" (figura e
dizeres), para a classe 46 (dep. 25.842)
— Renove-se o registro., • •

Sequeira, Jorge & Comp., cia marca
"Mar e Terra", para a classe 23 (dep.
23.642). — Registre-se.

Condoroil & Paint S. A., da marca
"Ferrokote", para as classes 1 e-4 (dep.
24.698). — Registre-se.

Rieckmann & Comp., da marca "Sal
Extra Dominante", coin a figura de urna
e'strela que encerra a letra "R", para a
classe 41 (dep. 19.309). — Registre-se.

Sociedade Industrial de Produtos Qui-
micos "Sie, da marca "A Luz da Noite"
som a representação de um farol, para a
classe 47 (dep. 23.4.61) 	 Registre-se,

Chevalier Filho, da marca "Orien-
tal", para a classe 50 letra :1 (dep.
23.940). —` Registre-se.

Massimiliana ,Glare, da marca "Recta"
(mixta), para a classe 18 (dep. 25.151':
— Registre-se.

Pedro Stefanti, da marca "Ossanil".
para a classe 3 (dep. 21.283). — Re-
gistre-se.

J. Pacheco de 13arres, da marca "Ao
•Mundo das Casemiras", para as classes
23, 26. 29 e 32 (dep. 24.999). — Re-
gistre-:se, •

Flumen Nogueira, da marca "Produ-
ção Meridional", com a representação de
urna mão segurando um globo terrestre,
para a- classe 1. • (dep. 22.616). — Re-
gistre-se.

Menezes & Bruno da marca "31", ten-
do os dizeres Legitimo Fumo Goyano de
Bella Vista, para a classe 44 (deposite

22.750). — Registre-se.
topos S & Comp., da marca . "Altni-

rente" (mixta), para a classe 44 (depo-
sito n. 25.115). --Registre-se.

O. do Valle & Comp., da marca F.
Q. F.", para a classe 42 (deposito nú-
mero 25.144). — Registre-se. •

J. Lasheras & Comp.,da marca "Las-
heras", -para a classe • 41 (deposito nú-
mero 24.494). —Registre-se para dis-
tinguir o artigo reivindicado no cliché.

A. Torres Lima & Comp., da marca,
"Capital", para as classes 1,2 e 3 (depo-
sito n...24.728). — Registre-se somente
para os artigos reivindicados da classe g.

Dr. Adelthar• C arva lho de .Mendonça,
da marca "Hypoalgina", para a clesse
(deposito ri. 23.126) ,—Registre-se sem
a faculdade de variar em tipos de letras.

Michelia & Cie., da marca que "con-
siste na superficie anti-derrapante de
um aro pneuniatico, caraterizada pelo
fato de possuir na parto central e Longi-
tudinal ao mesmo, seis ordens distintas
de tenues filete S em zigue=iegue"„ para
a classe 39. — Registre-se, consideran-
do corno ferina distintiva a reproSenta-
ção do chaé" (deposito il. 23.514).

Sociedade Panvermina Ltda., da mar-
"•ca "D. -K.", para a classe 3 (deposito
n. 25.077). — Indeferido, de acerdo
com o art. 80, n. 7, do decreto ri. 16.264,
de 1923.	 • '

Heitor Sampaio Fernandes, da Mar-
ca "Aurigan% pata á classe 3 (deposito

Julho de 19ail........,è,
á. 24.743) --Indeferido, de acôrdo com
o art. 80, n.	 do decreta n. 16.264, de
1923.

Cappellificio "Serricchio" S. A., da
'marca "Serriechio", com a • representa-
não • de um escudo encimado Por uma co-
rtiaapara a classe 38 (deposito n. 24.731)*.
— Indeferido, de acikalo com o art. 80,

7, do decreto n. '16.204, de 1923.
S. A. Fabrica Orlou, da marca "Iler-

°ides", para as classes 48 e 39 (deposito
n. 25.142) • . — Indeferido, de acÔrde
com o art. 80, n. 7, do decreto n. 16.264,
de 1923..
• Bandeira-& Irmos, da marca "Eme-
gil", pare a claiãse 47 (deposito n. 395,
de Piernambuco). — Indeferido, de acôr-
do cm o art. 80, n. 7., do decreto nú-
mero 16.264, de 1923.

ta Vascongada S. A.. da Marca "Ave-
nol", para a classe 41 (deposito número
23.685). Indeferido, de..acôrdo com o
ari. 80, n. 7, do decreto n. 16.264, de
1923.

Raul Cotello, da marca "Pão Katobe-
sol", para a classe 41 (clo.posito número
24.683) ..	 Indeferido, de adir-do c,em
art. * 80, n. 7. do decreto n. 16.264, de
1923.	 •
• Transferencias de marcas:

Nelson Almeida a, Comp. (processe
n. 8.206l32 transferencia para o seu
nonas da A H C. registrada sob a. 3.086;
Ou Rio (iraude do Sul) e Carlos Barhoail
Leite"proci-sso n. 9.301¡83 trane-
policia para . o seu nome da marca "Ver-
misan" ,registrada sob o ri. 29.625). —
Anotem-se as .transfeeeneias.

. Cancelamento de marca:
A. J. • Renner & Comp. (procosso nú-

mero 7.1511'33 — .equerern o conc41a-
mento da Marca 'idear, depositada sob
o n. 20.360). -- Anote-se o cancela-
mento.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃo DE
IIIIV/t1.1É.G10 iDE INV51'.010

Dia 26 de. julho .de 193$	 •
*Renato Papini e Bernarchno -Paitha.

— Concedo .o• prazo. Lavre-;se o termo,
leclerc & Co., (processo ris. 9.9'93-

a 9.998/33), Mlimsen & Harris (Pro-
cessos • ris. 9.974 e 9.9o5/33) e Atire.-iliano Ramos de ,C1liveira (processes
ris. 9.990 e 9.991/33) .— Expeçam-se
guias,

G ilbert (Sz Barker Maiiufacturing
Gompany (processo ri. 5.209/32) e
Humberto Pornilio (processo número
2.185/33). — Prestem esclarecimen-
tos.

Gari Wache (processo a. 9.883/33).
-- Apresente procuração' . de acôrde
com a informação.

Zoltan Foldi e Ftezso Xonig (proces-
sa ri. 9.763/33).— Apresente procura-
ção.de acerdo com a informação.

Eduardo Bens (processo n. 9.816 de
1933) .— Concedo .a prorroa'ação. pedi-
da.	 .

João Paulo de Araujo (processo tiú-
mero 9.750/83) .-- Faça reconhecer
firma do tabelião de São Paulo.

F. Vieira Santos (processo riàrnero
9.85'7/33), D6-se vista e restitúa-se,
mediante -recibo:

Nestor Wancierley:. Guino (processo
n. 9.850/33) .— Devolva-se mediante
recibo, com a condição de ser restitui-
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São convidados a comparecer a este
Departamento, afim de satisfazer na
Recebedoria do Distrito Federal, medi-
ante expedlição da respectiva guia, o
pagamento das taxas de suas marcas
mandadas registrata de acôrdo com o
artigo 108, letra b do regulamento anexo
ao decreto it. 16.264, de 19 de dezembro,
de 1923, os seguintes interessados:

Rubbo & Irmãos,. marca "Extra Rub-
no" (Z.047/32), Gompannia Fiai Lux
8/A., marca "Cilho" (3.911/32), Casa
Mercedes S/A., mama "Iberia" (4.850,
de 1932), João Alfredo Mala, marca
"Cabellos cie Seda" (9.450/32), N. V.
Philips Export Maatschappi j Voor Zuld
_Amerika (Philips South American Ex-
tport Co.) marca "Phil" (9.575/32). e
.AAvin & Freitas, marca "Pepinol"
(9.578/32).

SECÇÃG DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO'

(Art.
creio n
1923).

do regulamento anexo ao de-
16.264, de 19 de dezembro de
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Ceramica Dóva Ltda., (processo nú-
mero i9.730/33), A. G. Martins Abe-
lheira (processo n. 9.823/33) h oposi-
ção ao pedido de privilégio depositado
sob n. 12.347, por Bruno- Martello e
:Luiz Gladie) e Carnielo Bellanca (pro-
cesso n. 9.704/33).!-- juntem-se .aos
processos e encaminhem-se.

Edmundo Perimi Barbosa da Silva
(processo n. 9.869-933). — Junte-se ao
termo 11.907. Quanto ao termo 11.998
apresente nova lirocuração, ou certi-
dão, c amostras, em separado.

Antonio Ferretti (processo Amaro
9.884/33) .— Junte-S° ao processo e
cucai n i nb e-se .

Ilugo Remo Vicente (processo núme-
ro 9.867/33) .— junte-se ao processo
c' ouça-se o técnico.

lt,A PBC) IENTS DO onteToa DA SECÇÃO DE

MARCAS

Dia 26 de julho de 1233

Antonio- Baraccleim 2 requeritnen-
Laar-e-se o termo e publique-se

a descrição.
Manoel de Freitas Paranho,s Junior,

Lrnilio Kuuz, Ottoni, Tavares & Comp.,
requerimentos), J. S. Pereira e An-

tonio Gigante. — Concedo • -o prazo.
Lavre-se o termo e Publique-se a des-
cidrão.

Washington Cabias (-proc. 9.956, •de
1933). — Publique-se a descrição.

eopoldo Ribeiro Vieira (proc. nume-
'

ro
IJfl

 9.470/33, Laboratorio Euterapato
Nacional Ltda. (proc. 8.869/33) e João
V. Novo (.proc. 9.318/33), Publi-
quem-se as novas descrições.

José Pellegrino (proc. 9.9 55?33 ) • --:
Publique-se a descrição. devendo, an-
iretanto, o requerente provar o pa ga-
mento do imposto .de industria e. profis-
stio.

A. Cardia jun'ior (proc. 9.953, de
1933) Publique-se a desari_ção, de-
vendo, porém, o requerente satisfazer
as exigencias constantes da informação.

Clornpanli ia Geral de Transportes
(proc. 9.954/33). — Publique-se a
descrição, devendo, outrossim, o regue-
imite fazer autenticar o sdhsbelecimento
de fls. 4 v., mandando reconhecer fir-
ma e sinal do tabelião Veiga, de São
Paulo.

Olivo Ferrara (proc. 9.001/33). —
Junte	 ia ão

Cordoaria Brasileira S. A. (proc.,
n. 8.766/33) ., Libero Castallo (proe.
n. 9.844 e Jailio Otto Theodoro Loh-
mann (proc. a.928/33) . — Dê-se ear-
tioão.

De Faria & Comp. (proc. 9.2963/33)
— Dê-se certidão em termos.

Manoel Gomes d'Oliveira (proc. nu-
mero 9.986/33), Luiz de Ipanema Mo-
reira (proas. 9.981 e 9.985/33, te-
p iare & 'Comp., (preces. 10.018 e nu-
mero 10.019/33), e Nahum A. Ganem &
Filhos (proc. 10.024/33). — Defe-
rido.

Foi junto ao processo o recurso pro-
tocolado sob n. 9.532. de 1933, interpos-
to pela The Rio de Janeiro Flour Mills
and Granaries Limited, contra o des-
pacho que indeferiu sua marca "Pa-
niAgo".

Souza, Soabra & Comp., com o pro-
(esso II. 9.118/33, apresentam oposição
ao pedido de registro . da marca "Iodo-
iria", depositada por Brund liollnaveY
& POPP • Salt o n. 25.985,

fáto de subirem os gazes aquecidos, pro-
venientes da fonte de calor, pelo vão
anular entre o segundo e o terceiro
corpo, afim de possibilitarem o aque-
cimento mais rapido, saindo os mesmos
por perfurações no bordo que une os
topos do segundo e do quinto corpo, tudo
como substancialmente descrito, com re-
ferencia aos desenhos juntos.

Pontos caracleristicos da invenção de
"um filtro para caixas de agua", para a .
qual pediu privilegio, Francisco Pinto
(deposito n, 12.591, de julho de 1933):

1 — Um filtro para caixas de agua,
compreendendo: uma caixa exterior;
ires minaras, dispostas em serie nesta
caixa.' separadas entre si por paredes
,divisoeias, servindo a primaira -para re-
ceber a agua' a filtrar vinda da canali.
sução geral,. e as outras duas para a fil-
tração; umas redes metalicas dispostas.
borisontalmente nas cromaras da filtra- •
ção; duas -Gamaras filtrantes, diferen-
tas, acondicionadas ,nas rede'S metalicas
da primeira cam-ara de filtração, e tres
camadas filtrantes. diferentes entre si,
acondicionadas nas redes metalica.s da
segunda camara de filtração; urnas ca-
niaras de passagem, por baixo de cada •
conjunto de camadas filtrantes; um tu-
bo de admissão, ligado ao cano aductor
da agua; tun tubo condutor, comunican-
do com a caixa de agua habitual; um
tubo superior, externo, para lavagens,
ligado por uma extremidade ao tubo do
admissão e pela outra extremidade á
caixa do filtro; uns tubos em nivel com
o fundo da caixa, para descarga das
aguas das lavagens; e umas tornairats
dispostas nos .citados tubos, notando-se
que a torne-ira conjugada com o tubo do
admissão é de dois ramais, de modo a
abrir este tubo e fechar o tubo externa
das lavagens, ou vice-versa.

2 — O faro acorde com o ponto 1,
em que a agua vinda do cano aductor
sob pressão, como de costume, entra sob
pressão na primeira .camara do filtro,
subindo nela para descer através das •
calmadas filtrantes da primeira Gamara
de filtração até a camara inferior cor-
respondente, de onde passa para a se-
gunda campa inferior e sobre através
das carnajdas filtrantes da segunda ca.
mara de filtração, indo em' seguida,
sempre em pressão, para o tubo que a
conduz e descarrega paira a caixa de
agua na maneira habitual.

uma chapa circular horizontal, colocada.	 3 — O filtro acorde com os pontos 1
e 2, em que para as lavagens se gira a
torneira ligada ao tubo de admissão
para fechar este tubo e abrir o tubo ex-
terior de lavagens, descendo neste caso
a agua pelas camadas filtrantes da se-
guinda calmara de filtração, para a ca.
suara inferior correspondente, de onde
passa para a outra pamara inferior e
sobe pelas camadas filtrantes da pri-
meira calmara de filtração, lavrando assina
todo o filtro automaticamente e .descar.
regandoase com as impurezas pelas tora
neiras inferiores do aparelho.

4 — O filtro acorde com os pontos 1
e 3. em que o rendimento da agua for-

caras;	 nacida ás caixas é mas ou menos o
4°), um esterilisador, acôrde com os mesmo das caixas atuais, satisfazendo

pontos precedentes, caracterizado pelo portanto o consumo diario, domestico.
frito de comportar em seu quinto corpo, 5 — O fitltro acorde com OS pontos
que é o central, um bule de café ou outra anteriores, que se pode adaptar aos pro-
infusão, que é mantido aquecido, pela prios -reservatorios de agua do abaste.
agua que circunda o mesmo corpo;	 cimento geral, e tombem á purificação

5°), um esterilisador, acérde com os em larga escala de outros fluidos aJéan
pontoe preed_entes, caracterizado pelo_ da 'agata„

Pontos caracteristicos de "um esteri-
lisador aperfeiçoado de abicaras, com-
binado com um aquecedor de infusão
de café ou outra", para a qual pediram
privilegio Renato Papini e Bernardino
Palma (deposito n. 12.597, de 26 de
julho de 1933):

1°.), um esterilsador aperfeiçoada., de
abicaras, combinado com um aquecedor
de infusão de café ou outra, caracteri-
zado por cinco corpos circulares con-
centricos, deixando entre si um certo
vão, sendo: uni externo, fixado sobre
uma base e alargado na parte superior;
uni segundo, aberto no fundo, com o
bordo inferior voltado para fiara e ligado
ao corpo externo, de modo a formar com
êste uma cavidade, sobresaindo este se-
gundo corpo do primeiro; um terceiro,
intiramente fechado, constituindo reci-
piente, a ser aquecido por uma fonte do•
calor apropriada; um quarto corpo, fe-
chado no topo e de fundo aberto, estando
seu bordo inferior um tanto acima do
fundo do corpo precedente; um quinto
corpo, central, com fundo fechado e
topo aberto, de bordo virado para fará
e unido ao bordo superior do segundo
corpo;

2°) um esterilisador, acdrde com o
ponto precedente, caracterisado por

dentro da referida cavidade anular e do-
ida de aberturas nas quais se colocam
as abicaras;

3°), um esterilisador, acórde com OS

pontos precedentes, em que, enchendo-
se o dito recipiente com agua até deter-
minada altura, acima do bordo inferior
do quarto corpo e, aquecida a agua, a
pressão do vapor gerado acima do nivel
de agua, no vão entre este ultimo corpo
e o terceiro ou recipiente, obriga a agua
a elevar-se no vão anular contiguo, en-
tre o quarto e o quinto corpo, saindo a
agua por tubos radiais fixados ao alto
do quinto corpo e caindo sobre as Chi-

•



15112 Sabado 29

SECÇÃo DE aramas DE LNDUSTIMA 5 DE CO-
MEaulo

(Art. 91 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16 264, de 19 de dezembro
de 1923)

Descrição da marca para que pediu
registro Ernilio Kunz, destinada a arti-
gos da classe 4.2 (depósito ri. 26.858,
de 26 de julho de 193'3) :

Uonsiste ,ein um riátillo retangular,
emoldurado por um filete, vendo-se na
parte superior, á esquerda, uma estrela
em cujo centro lêem-se as /aalavras
"Emillio Kunz" escritas em linha cir-
p ular, e á direita os dizeres "de Danilo
[(uns — Gramado — Taquara — Rio
Grande do Sul — Brasil". Ao centro, se-
parados por duas linhas paralelas, lês.se
a palavra "Vinho" sobre a palavra ca-
racterística, ".Petronitis" em caracteres
de fantasia. Na parte inferior lê-se
ainda os seguintes dizeres: "(Micos dis-
tribuidores Nestor Pereira &, Cia. —
Rua da Conceição 42.1 — Telephone

. 6437	 Caixa Postal 889 — Porto Ale-
gre".

Esta marca, que poderá variar cai
vares e dimensões, servirá para distin-
guir vinhos dá industria e comercio do
requerente compreepdiclos na classe 42
— Vinho.

Descrição da marca para que pediu
registro Antonio Baracchini, destinada
a artigos da classe 3 (depósito numero
26.859, de 26 de julho de 1933)

O rótulo acima colado, de maior des-
envolvimento no sentido da altura,
tendo no alto do mesmo urna figura,
representando um santo que segura com
a mão esquerda uma cruz, tendo a ou-
tra erguida, sobre urna paisagem verde,
que fica sobre uma faixa preta com os
dizeres — Peitoral Calmante — em le-
tras maiusculas e azues e seguidas em
baixo dos seguintes dizeres: "Especifiau
contra a tosse, rouquidão. defluxos, in-
fluenzas, afeções pulmonares ,e coque-
luche, cura a tosse, por mais rebelde
que seja em 24 horas. Preparado .na
Pharmacia Galeno de Antonio Barac-
chini, rua General Osorio, 13. Ribeirão
Preto, Estado de São Paulo" — -em di-
versos formatos de caracteres á. fanta-
sia e em 'dores, 'uniformes em cada re-
gra.

A sua 'envolvente., em um campo, ora
branco, ora azul, é toda pintada de tinta
vermelha, seguida de pequenos traços
dourados tendo dos lados diversas sa-
lieneias, traçadas de pequenas folhas

verdes-.
O presente rótulo poderá variar em

suas dimensões, tipos e cores. para a
presente marra da classe 3 da tabela
a que se refere o art. 134, do decreto
n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Antonio Baracchini, destinada a
artigos da classe 3. (Depósito n. 26.860,
de 26 de julho de 1933).

Consta esta marca de dizeres e de fi-
guras ornamentais aacessoria,s, impres-
sos em dous rótulos, em forma de faixa
oblonga, de fundo branco.

,No primeiro. réto na base, aos lados.
e em curva convexa arn cima amolda-
rado de riscas pretas; reentrantes rMS
lados e com ornatos nesse ponto, nos
lados, nos togares e, que começa a curva
e nos angules iateknos , sa . W.-- a4bre

MAMO OFieTAL

1933).
Consiste na palavra "Touring", com

as earacteristicas do impresso acima. A
marca, que poderá variar em côrea, di-
mensões, servirá para distinguir o pro-
duto de sua indústria; incluido na classe
0, letra j,. do Regulamento aprovado pelo

decreto n, 16.264, de 19 de dezembro
de 1923 (Jornal ou Revista).

—
Descrição da marca para que pediram

registro Ottoni, Tavares & Comp.,. desti-
nada a 'artigos da classe 50-G (depósito
n. 26.862. de 26 de julho . da 1933)Consiste . na , figura de' itin pelke, cuja
parte central do corpo, á guiza de carre-
tel, está coberta por fios de barbante cru-
zados.

A dita figu ra está sobre um fundo
lotado horizontalMente, o qual tem a for-
ma elíptica emoldurada por uma corda
de barbante, que na parte inferior Se eu-
treina, deixando pender as extremidades
para os lados..
•A marca, que pode variar em ceres e

dimensões, serve pára distinguir barban-
tes, de sua fabricação, incluídos na clas-
se 50 letra G.

Descrição da Marca para que r~iradri
registro Antonio, Tavares ék Comp., des-
tinada a artigos da classe 50-G (depósito
n. 26.863, de 26 de julho de' 1933) : •

Consiste num disco marginado inte-
aiormente por um filete e conten'do ao
centro a parte inferior de uma 'figura
Mimaria (da tintura para baixo) com as
pernas separadas, em atitude de corrida.

A marca, que p tada,variar cm eôres e
dimensões, serve para distinguir barban-
tes, de sua fabricação, incluidos na clas-
se 50 letra Ga

Descrição da manca pára que pediu re-
'gistro J. S. Pereira, destinada a artigos
da classe 4.8 (depósito n. 26.864, de 26
de julho de 1933)
• Consiste, essencialmente, lia denomi-

nação "Geminea.,insaritaa.aera 11013 .0,14,"

Julho de 1933.~3~3
queta retangular, mais , desenvolvida no
sentido perpendicular.

Na área clêsse rel.angulo, abrarrgendo
mais a parte superior, destaca-se uma
esféra atravessada por 'uma faixa em li-
nhas para/elas, traçarias em forma Semi-
circular e brangendo mais a parte infe-
rior da esfera: vendo-se' na ii.rea dessa
faixa a denominação "60Mina".

Na parte superior da faixa evidenciam-
se quatro estrelas pentagonais, simboli-
zando a constelação "Cruzeiro do St19,
como que caracterizando um preduto na-
cional ,e,'ria parte inferior da citada fai-
xa, se destaca mais urna estrela penta-
gonal.

Abaixo da esfera lêem-se os seguintes
dizeres, dispostos em quatro linha:
S. Pereira"; abaixo: "Rua Dr; Elias
Chaves, 1"; abaixo dêste: "Caixa postal
3,556"; e. finalmente, na ultima linha:
"São Paulo".

O ratangulo, que abrange o quanto se
descreveu, ó ladeado nas _quadre faces
por uma vinheta em lin laas retas e sim-
ples.

A marca, que taúto variará em cores,
tipos de letras, combinações de côres,
como em dimanais- es. servirá Para assina-
lar uni produto de toucador, da prepara-
ção do requerente, cempreendido na
classe 48.

Descrição da marci para que pediu
registro Antonio Gigante, destinada a
artigos' da classe 2 (dep. 26.065, de 26
de julho d'e 1933)i

Consiste no seguinte:
Um retangulo dividido . em. três colu-

nas verticaia. sendo que as duas colu-
nas são iguais e a do centro mais larga.
vendo-se nas ditas ao/urias o que passa
a expôr de per si:

1' coluna — Na parte superior, lê-se
"Aplicação" e arn aeguida, formando
varias linhas, lê-se: "usa-se com qual-
quer. vaporizador, Deve-se fechar a
peça, em que se estiver usando e abri-la
5 ou 10 minutos. depois. Depois deste
tempo es insetos estarão "morros" e al-
gum quo ainda consiga fugir mio re-
SiStiNi e cairá, onde Miar que se refu-
gie, fulminando pelo". Em seguida os
dizeres, vê-se um losango dentro do qual
está escrito em letras maiuseulas a pa-
lavra "Tak".

24 coluna — Na coluna central, na.
parte superior ao lado esquerdo, vê-se
um losangulo eia cujo interior está es-
crita a palavra ''`Tak". No lado oposto.
cada palavra em unia linha, &silo es-
critas as seguint:es palavras: Mos'eas.
Mosquitos, Baratas, Perce-vejos, Formi-
gas, Traças, CentOpeias, Pulgas, Ara-
nhas. Em baixo do losangulo vê-se unia
lata onde está raprodimida no rotulo a
marca que ora se descreve. Mais abaixo
vê-se um vaporizador expelindo :um
jato, em posição inclinada da parte in-
ferior esquerda para ik parte superior
direita, sendo que no jato está escrito:-
"O terror dos insetos." Sob esse jato e
ao lado direito vê-se, em diversas li-
nhas, escritas as palavras: "Quaisquer
outros insetos destroem-se com". Em
seguida, completaido as palavras acima,
vê-se o 4osangulo em cujo interior está
escrita a palavra "Tak". Sob o vapori-
zador vê-se um sombreado representan-
do a forma deste. Na base da coluna
Hái-Aml.W4* Nizftorta~ Reme

parte superior curva, separados do reste
do campo por duas linhas pretas hori-
sentais paralelas, — Salsaparrilha em
`oUrva concava, acompanhando a curva do
rotulo, em, caracteres de fôrma, encar-
nados, sombreados, aola 'este dizer —
Composta — em caraceteres de pretos
horizontalmente, e na rnesnia disposição
sob êste dizer — Iodurada em cara-
cteres de fôrma, encarnados; abaixo das
riscas, em caracteres prelos, em várias
regras, se lê: Preparada pelo farmaceu-
tico Antonio Baracchini —, seguindo-se
uma pequena risca, — Especifico contra
a sifilis, reumatismo, dartos, feridas
velhas, molestias da pele, boubas etc.
— Caprichosamente preparada com, plan-
tas .da flora brasileira —seguindo-se
outra risca debaixo desta: — Modo de
usar: adultos: urna colher de sOpa
refeições; crianças: unia colher de chá
ás refeições — finalmente, em quatro
Pearas, sob uma vinheta — Farmacia
Galeno — Rua General Osorio - n. 13 —
Ribeirão ereto — Estado de São Paulo.

O presente rótulo, para marcas de
produtos da classe 3, poderá variar em
fôrma côres é dimensões.

—
Descrição da marca para que' pediu

registro Manoel de Freitas Paranhos Ju-
nior, destinada a artigos da classe 50 j.
(Depósito n. 26.861, de 26 do julho de
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ousar a lata que não estiver hermetica-
mente fechada."

• 3 coluna — Na parte superior vê-se
o losangulo -com a palavra "Tak" e sob
este está escrito: ""não é veneno", sendo
que estas palavras não sublinhadas por
dois traços. E, em seguida, formando
varias linhas lê-se: Infalivel contra
qualquer inseto e seus ovos e casulos.
Mais abaixo vê-se: Produto da Fabrica
Creol. Em seguida vem "Antonio Gi-
gante" imediatamente seguida da pala-
vra "Pelotas" que é sublinhada. Final-
mente na base desta e oluna lê-se:
"Rio G. do Sul".

Reivindicando o uso exclusivo da re-
ferida marca, que ' poderá variar de c&
res e dimensões, servirá para distinguir
um produto de seu comercio e incluse
tria, pertencente á classe 2, podendo ser
usado em todos os seus volantes, im-
pressos, rotulos anuncios. tabeletas,
notas, faturas, •àe qualquer forma e es-
pecie, sendo valida em iodo o territorio
nacional, ria referida classe 2.

Descrição da marca para que pediu
registro Washington Caldas, destinada
a arti gos da classe 48 eleposito
efetuado na Junta Comereial do Estado
de S. Paulo, em 20 de julho de 1933)

Consiste em uma figura -em ferina
de escudo, ladeada por dois ramos de
folhagens o fieiras e com ornamentos á
fantasia, tendo na parte superior três
partes salientes a recurvadas para trás
e na inferior outra saliencia formada
pelo erolongamento das linhas do es-
cudo que, se estendem e me recurvam nas
extremidadas. Dentro da figura do es-
cudo. que é dividido em dois corpos,
ae notam, no superior, -um emblema de
-rarma2ia representado por uma cobra
envolvendo unia taça, com as abrevia-
ções — ltd. — á esquerda e — Bras.
- á direita, entre arabescos á fanta-
sia.

Álaie abaixo têm-se em duas regras —
"Creme Medicinal", No. campo inferior
do escudo, em caracteres de tamanho
relativamente avultado, lèm-se — Kees
— Me — encimando a tradução . entre
.earentesis — Beija-mo -- grifada' por
um traço singelo que encima, os dizeres
— Para os dentes — em caracteres de
tamanho crescente das extremidadas
para o centro. Todas as figuras e di-
zeres deseritos são encimados por uma
coreia real, conforme se vê do rotulo
colado que uão sofrerá alterações nos.
dizeres nem nos sinais figurativos, mas
perdera variar de ceras assim come de
dimensões.

Descrição da marca para que pediu
registro A. Cardia Junior, destinada a
artigos das classes 41 e 42 (depósito nú-
mero 1.654, efetuado na Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo, em 15 de
julho de 1933) :

Consiste em um rotulo retangular,
com os lados maiores dispestos vertical-
mente, apresentando quatro faixaa pa-
rareias; largas de cor preta, que cortam
obliquamente o referido rotulo, partin-
do do lado direito e terminando no su-
perior as três primeiras e no alto do
lado` esquerdo a faixa maior; no espaço
não tomado pelo conjunto d545 faixas,
estãoedispestas as latraa componentes

palavra caracterizada "Ramy", eserita
em caracteres de fantesia e originais.
As três primeiras letra,s R A M estão.
dispostas verticalmente, ficando a mi
ciai na parte superior de modo a ser
atingida pela faixa descrita. A quarta
letra, Y, está localizada ao lado direito
no M, de maneira que as quatro letras
juntas formam um angulo, que acom-
panha , mais ou menos o angulo esquer-
do do rotulo.

A marca, que poderá variar em dl-
mens5es, cores e combinações de cores,
destina-se a assinalar e distinguir
*substancias usadas como ingredientes
de alimentos", de fabricação e comer-cio
do requerente, compreendidas nas clas-
ses 41 e 42, podendo ser colada aos tn-
voltorios por qualquer processo, em em-
balagens, acondicionamento de qualquer
especie, papeis de escritorio, anuncies,
reclames, propaganda em geral e em
tudo que se relacione com os produtos
cuja proteção industriai se deseja,

Descrição da marca para que Pediu
zegistro a Companhia Geral de Trans-
portes, destinada a artigos das classes 21
o 50 I (depósito- ri. 1.653, efetuado na
Junta Comercial do Estado de leão Pau-
lo, em 15 de julho de '19313):

Constste essencialmente nas letras C.
G. T. representadas no desenho supra,
dentro de um painel de fantasia, em ca-
racteres verticais e retangulares, sendo
a letra G maior que as demais.

A marca supra, que poderá variar em
dimensões, cores e combinações de ceras,
destina-se a assinalar os veículos de
propriedade da requerente empregados

em g-
empregados

em sua industria de transportes
ral e será usada nos referidos veículos,
bem como nos volumes a transportar,
em anuncies, reclames, papeis e impres-
sos de expediente e eseritorio, Clãeses
21 e 50 j.

Descrição da marca- para que pediu
registro José Pellegrino, destinada a ar-
tigos da classe 50 i (depósito il. 1.652,
ofetuado na junta Com ercial do Estado
de São Paulo, em 13 de julho de .1933)

,Consiste em uma cornucopia despe-
jando dinheiro em papel e moedas,
atravessada horizontalmente pelos dize-
res — "A Fidalga da Fé". — entre as-
pas e .em caracteres manuscritos. Mais
abaixo, á direita da cornucopia, estão- os
dizeres — "Loterias" — sublinhado por
uma linha pontuada e — "S. Paulo" —
-ledos em caracteres de fôrma, conforme
se vê do rotulo colado que poderá ;variar
de côres	 dimens5es.

Esta marca pertence á, classe 50. le-
tra J.

Descrição da marca para que pediu
registro Arthur Monteiro de Oliveira,
destinada a artigos da classe 41 (depó-
sito n. 24.290, de 22 de setembro de
1932):

Consiste em urna piramide isolada,
desenhada em superficie branca, trazen-
do ilespreaao nas duas faces visiveis
palavra "Pyramidal", no seatido perpen-
dicular á base da pirarnide, a por baixo
da mesma as palavras "ftegietrada

A m arca q ue sa está descre—vaido—d
circundada por unia moldura retangular
constituida por um traço forte extenua
e um traço fino interno.

A referida marca, que poderá variar
em Ores e dimensões, servirá para dis-
tinguir produtos de sua indústria e coe'
mércio, inelaridos na classe 41.

Descrição da marca para que pediu
registro o Laboratorio Euterapico Na-
cional Limitada, destinada a artigos da
classe 3 (deposito n. 23.807, de 25 de
junho de 19=)

Consiste em uma etiqueta retangular,
guarnecida de tres ordens de filetes
dispostos em pequenos grupos e fecha-
dos com uma linha vertical, contendo
no centro numa eircunferencia som-
breada, as letras L E N, entre duas li-
nhas paralelas á direita e outras duas á
esquerda. Segue-se o nome caracteris-
tico "Glucosan", seguido dos dizeres
"Recalcificante — Tonico Emostati-
co", "Uso endovenoso ou intramuscu-
lar". Na parte superior da etiqueta, aci-
ma da circunferencia já descrita, acham-
se as inscrições: "Laboratorio Euterapi-
co Nacional Limitada — Rua João
Adolfo n. 16 — São Paulo (Brasil).

A referida marca, que poderá variar
de cores e dimensões, servirá para dis-
tinguir um produto farmaceutico,
sua industria, compreendido na classe
3, do regulamento em vigor.

RETIFICAÇÃO

Descrição da marca para que pediu
registro Oyarna de Almeida Rios, des-
tinada a artigos da classe 3 (deposito
n. 26.799, de 20 de julho de 1933) :

Consiste na palavra de fantasia "Per-
gynus", em tipos de letras de fantasia,
seguidas dos dizeres complementares
em duas regras: "Oyama de Almeida

'Rios" e "Rua Marquez de Ahrantes
Rio".

Reivindicando o direito exclusivo do
uso da referida marca, que poderá -va-
riar em coros e dimensões. servirá para
distinguir um preparado de sua indús-
tria e comércio, incluido na classe 3,
podendo ser usado em todos os seus
impresos, rotulagons, anuncies, le
treiro, baboletas, notas, faturas ', amido

• valida em todo o territorio nacional.

!Departamento Nacional da Indús-
tria e Comercio

Expediente de 19 de julho de 1933

OfiMs:

N. 928 — Ao Sr. Deoeleciano de Vas-
&imanas — Estrada de Ferro Central
do Brasil — Nesta — Sabre o "Brasil
Atual",

N. 929 — Ao Sr. Dr. Paulo R. Du-
arte — Pr. do Patadarca n. 6 —
Paulo — Remetendo publicações.

N. 930 Ao Sr. Edgar -de -Cunha
Carneiro, M. D. inspetor regional do
Estado de Santa Catarina — Florianee

eees. 4.~We'e~8..



15114 Sabado 29

N. .931 — Ao Sr. Paulo Spallini —
Escola Normal de São Carlos, São Paulo
— Remetendo publicações.

N. 932 — Ao Sr. gerente interino do
Bank of London e South Ameirica Li- .
miited — Maceió — Jaraguá — Agra-
decendo a remessa do balancete desse
banco, relativo ao mês de junho proxi-
mo findo.

N. 933 — Ao Sr. Deoclecio de Vas-
conceitos M. D. secretario da Estrada
de Ferro Central do Brasi?, — Nesta .—
Solicitando a remessa oportuna da rela-
ção dos generos despachados e recebi-
dos nas estações dessa estrada, situadas
dentro do territorio paulista.

N. 934 — Ao Sr. secretario da in-
terventoria do Espirito Santo — Vi-
toria — Agradecendo a remessa do or-
çamento da receita e despesa desse Es-
tado.

N. 935 — Ao Sr. presidente da Ca-
mara Italiana di Comercio, rua São
Bento n. 59 — São Paulo — Reme-
tendo publicações.

N. 936 — Aos Srs. Armando Pinto
&I Companhia, rua do Comercio n, 64
— Vitoria — Estado do Espirito Santo
— Remetendo exemplares da marca de
exportação.

N. 937 — Aos Grandes Moinhos do
Brasil S. A., Recife — Pernambuco —
Sare o mesmo assunto.

N. 938 — Aos Srs. Achille Capoblan-
co e Nappo, praça Ministro Soabra nu-
mero 14 — Nova Iguassá — Estado do
Rio de Janeiro — Sôbre o mesmo as-
sunto.

N. 939 — Aos Srs, Hab-erkorn. Za-
merano.e Fernandez, rua Macapá n. 273
— Santa Cruz — Distrito Federal — Sê-
bre o mesmo assunto.

N. 940 — Aos Srs. R. Guimarães &
Com. Ltd., praça Maná ri. 7, 4° an-
dar — Sôbre o mesmo assunto.

Dia 20

N, 941 — Ao Sr. inspetor da Atfan-
(lega de Porto Alegre — Rio Grande do
Sul — Remetendo exemplar da marca
de exportação da firma Piero Sassi.

N. 942 — Ao Sr. inspetor da Alfan-
dega de Fortaleza — Ceará — Reme-
tendo exemplar da marca de 'exportação
da firma Salgado, Filho & Gamsp.

N. 943 0— Ao Sr. inspetor da Alfan-
dega do Rio de Janeiro, Nesta — Reme-
tendo exemplar da marca de exporta-
ção da firma Mauro Roquette Pinto.

N. 944 — Ao Sr. inspetor da Alfan-
dega de Porto Alegre, Rio Grande do
Sul, remetendo exemplar da marca de
exportação da firma Antonio B. Oli-
veira & Comp.

N. 945 — Ao Sr. superintendente do
Departamento de Estatistiea e Publici-
dade, Bélo Horizonte, Minas Gerais,
agradecendo publicações.

Dia 21

N. 946 — Ao Sr. J. M. Rodrigues,
rn. d. gerente do "Bureau Atlas", C.
Postal 595, São Paulo, remetendo pu-
~OPA.

DIARIO OFICIAL

N. 947 Ao Sr, (Muni° Ribas,
Banco Nacional do Comercio, Curitiba,
Paraná, sobre remessa de "Boletim".

N. 948 — Ao Sr. Alfredo B. Cury,
rua Marquei de Paranaguá n. 30. São
Paulo, sobre o mesmo assunto.

N. 949 — Ao Sr. bibliotecario da So-
ciedade de Agricultura, Industrio. e Co-
mercio, jequié, Baila, remetendo
cações.

N. 950 — Ao Sr. Nicodemits Nunes,
rua Nickelina ri. 196, Belo Horizonte.
Minas, remetendo publicações.

N. 951 — Ao Sr. diretor da Estrada
de Ferro Central do Brasil, sobre ser-
viços.

Dia 24

• N. 95ft --. Ao Sr. inspetapr da Alfan-
dega do Rio de Janeiro, .remetendo
exemplar da marca de exportação da
firma Ferreira Souto S. A.

Departamento Nacional
do Povoamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado

,	 Dia 14 de julho. de 1933-

Antonio Roque Filho. requerendo um
lote de terra na Fazenda de São Bento.
— Compareça a este gabinete.

Oficios
Ao Sr. diretor da Contabilidade do

Tesouro Nacional
N. 2.250 — Solicita providencias no

sentido de ser feito ao segundo oficial
Antonio de Souza Monteiro . Filho o ade-
antarnento da importando de reis
20:000000.

— Ao Sr. "diretor geral da Contabili-
dade do Ministerio do Trabalho, Indús-
tria e Comércio:

N. 2.251 — Solicita ao diretor da
Contabilidade do Tesouro Nacional, seja
entregue ao 2° oficial déste departa-
mento, Antonio de oaza Monteiro Fi-
lho, um adeantamento de importancia de
20 :000000 .

N. 2.252 — Remete a declaração do
familia do 1° oficial Alfredo de Castro
Wuiz.

N. 2.253 — Agradece a comunicação
de haverdes reassumido o exercido do
cargo.

— Ao Sr. diretor-presidente da Co-
missão Central de Compras do Govêrno
Federal:

N. 2.254 — Era solução ao pedido
n. 805.969, de 1 de junho último, de-
clara que o tapete poderá ser emendado.

— Ao Sr. delegado regional do Mi-
nisterio do Trabalho no Estado do Pa-
raná:

N. 2.255 — Comunica que o Sr. .di-
retor geral indeferiu o requerimento,
,em que o colono Max Storl, do ,à)lueleo
Colonial Cruz Machado, pede lhe Conce-
der A titulo: • defipitri-vo de propriedadis.

Julho de 1933
7~/11 nnn••~

— Ao Sr. chefe da comissão funda-
dora do Centro Agricola, em Santa Cruz:

N. 2.256 — Remete requerimentos,
solicitando lotes de terra.

N. 2.257 — Devolve o requerimento
em que o Sr. Felippe Oueimadelos so-
licitou concessão de um -lote de terras.

N. 2.258 — Comunica o teõr da carta
dirigida ao Sr. ministra do Trabalho.
pelo da Agricultura, relativamente ao
fornecimento de enxertos de laranjeiras.

N. 2.259 — Relativamente á instala-
ção do aparelhamento para o preparo de
farinha de mandioca iO polvilho e bene-
ficiamento do arroz etc.

N. 2.260 — Devolve o requerimento
em que José Carneiro de Souza solicita
a concessão de um lote rural.

— Ao Sr, diretor da Imprensa Nacio-
nal:

N. 2.261 — Solicna providencias no
sentido de srr publicado no Diario Ofi-
cial um edital.

— Sr. Dr. Luiz Joaquim da Costa
Leite, chefe da Comissão Fundadora do
Nucleo Colonial "São Bento":

N. 2.262 — Chama a atenção para o
3eereto n. 22.885, de 4 deste mês, que
3roibe a posse "ae funcionados de pri-
.neira nomeação que não tenham. cum-
prido seus deveres com n "Serviço Mili-
tar".

Identieos: ao Sr. chefe. da Comissão
Fundadora do Centro AgricoIa "Santa
Cruz" e diretor da Hospedaria de Imi-
grantes da ilha das Flanes.

— Sr. inspetor regional do Ministério
do Trabalho. Indústria e Comércio no 1'
Distrito:

N. 2.263 — Transmite portarias de
contratos.

- Sr. inspetor regional do Ministio
do Trabalho, no . 2° Distrito:

N. 2.264 — Transmite uma portaria
de contrato.

N. 2.26;"5 — Transmite portarias de
con trato.

-- Ao Sr. inspetor regional do Minis-.
terio do Traba.11 o, Indóstria e Comércio
no 6° 'Distrito:

— Transmite portarias -de

diretor de Expediente.' e
éo Ministerio cia ,Ag,rion1-#

N. 2.267 — Restitue o processo re-
lativo ao paga:nentO de 580$640, á Via-,
ção Ferrea do Rio Grande do Sul.

N. 2.268 — Comunica que o contin'Uo
Manuel Ferreira faleceu em 21 de junho

Dia 15

— A Empreza de Navegação Fluvial
Migueis & Ccanp. Cuiabá — Rua 15.
de Novembro n. 3:

N. 2.269 --Comunica que Para aten
-der as despesas com o transporte de pes-

soal, colonos e suas bagagens, foi empe-
nhada a quantia de 1:000000.

— Ao Sr., diretor da Imprensa
cional:	 ,,s

N. 2.270 — Solicita providenciase-nd
sentido de ser publicado um:

N. 2.266
contrato.

-- Ao Sr.
Contabilidade
tura:
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— Ao Sr. dal -ator da Despesa Pública
do Tesouro NdEional:

N. •2.271 — Remete a folha para pa-
gamento dos salarios a que fez. jús no
mês de junho findo, o inensalistada
Hospedaria de Imigrantes da Ilha das
_Vidres, Eugenio Lassa.

— Ao Sr. diretor secretário do Tri,
hunal de Contas:

N. 2.272 — Remete a 2 via do conhe-
cimento de serviço n. 77. na importan-
cia de 1:0008000, eMpenho feito em fa-
vor da Empresa de Navegação Fluvial
Migueis & Comp. •	 .

— Ao Sr. diretor geral da Contabili-
dade do Ministerio do Trabalho, Indús-
tria e Comércio:
• N. 2.273 — Remete a 3' via do cenhe-
cimento de serviço n. 77, na imporian-
ria de 1:0008000, empenho feito em fa-

. vór da Empresa de Navegação Fluvial
Migueis & Comp.

-- Ao Sr. diretor geral do Deparei-
relento da Propriedade Industrial:

N. 2.274 — Remete o oficio n. 1.689.
de 4 do corrente, da Diretoria de :Expe-
diente do Ministerio da Agricultura.

— Ao 'Sr. diretor do gabinete do mi.:
eistro do Trabalho, lindustria e Comér-
cio:	 •
. N. 2.275 — Remete a relação de

earssagens requisitadas por esta Direto-
ria Geral.

-- Ao • Sr. diretor da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das Flores:

N. 2.'276 _ Comunica que, tendo sido
tirorrogada, por mais 60 dias. a licenoa •
rara tratamento de saude. do servente
dessa hopedaria, Sr. Eugenio Lassa, po-
derá continuar q substitui-10 o Sr.
Francisco 'faveira de Lima.

— Ao Sr. engenheiro chefe da Co-
missão Fundadora do Nucleo Colonial
"saio Bento":

N. 2.277 — Comi-lájea o seguinte des-
pacho do Sr. ministro:

"Não tendo sido ordenado [esse lote-
grafado o pessoal, mas identificado pele
impressão datiloosepicas explique o
chefe da comissão ao D. G. do Depar-
•amento a razão da medida." •

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dera do Centro. Agricola em terras da
Fazenda em Santa Cruz:

N. 2.278 — Declara que, tendo esta
Diretoria tomado as necessarias provi-.
delicias. lo go que recebeu o primeiro
oficio da Comissão Central de Compras.
carece do fundamento a informação.

Conselho Nacional do Trabalho

DOSPACHOS DO sh. missas:xis
Dia 22 de julho de 1933

Recursos:
. N. 389, de 1927 — Recorrente, doutor

oão Carvalho Juoior; recorrida, Estra-
da de Ferro Maricá. — Proceda-se á

.Inscrição da multa no livro cempetente
e remeta-se certidão ao Sr. procurador
ela Republica no Estado do Rio de ja-
¡giro, para os devidos fins.,

N. 43. 1, do 1931 -- Recorrente, Eu-
rico Siqueira de Qaeiroz; recorrida, Es-
trada de Ferro Sul de Minas. — Ofi-
cie-se á empresa para ,que promova a

- concessão da verba necessaria perante
á autoridade competente para integral
cumprimento do acórdão de 28 de abril
de 1932.

N. 646, de 1932 — Recorrente. Victor
Figueira de Fi'eitas; recorrida. *Estrada
de Ferro Central do Brasil. • Soja
dada vista dos autos ao recorrente, ora
embargado, pelo prazo de 19 dias.

N. 767.. de 1933 — Recorrente, Ri-
chardo Schaeffer; recorrida, Caixa da,
Companhia Mioeira de Eletricidade. —
Faça-se a devolução dos documentos
para serem autenticados pela caixa.

Processos:
N. 2-352, .de 1933 — Epaminondas

Itodrigues, reclamando contra sua de-
missão da Estrada de Ferro Central do

— Oficie-se á empresa, solici-
tando a remessa dentro do prazo ci e 15
dias, da cóPia integral do inquerito por
ela realizado.

.N. 2-1.251, de 1933 — Frank E. Hut.
pedindo restituição de contriuições da
Caixa da Companhia Euergia Eletrica
da Baia. — Oficie-se á caixa, pedindo
esclarecimento conforme requerido pela
Procuradoria Geral.

N. 2-2.683. de 1933 — José Moreira,'
de Oliveira, pedindo sua reintegração
na Companhia Ferróviaria Este Brasi-
leiro. — Oficie-se ao recorrente, para
que no prazo de 10 dias, responda ao
oficio de 28- de abril ultimo. .

N. 2-2.835, de 1.933 — Carlos Bous-
quet. reclamando contra sua demissão
da Estrada de Ferro Oeste de Minas.
Oficie-se á empresa solicitando os es-
clarecimentos requeridos pela Procura-
doria Geral, marcando--se o prazo de 10
dias pura a resposta.

N. C-3.004. de 1933 — Caixa dà Com-
panhia Brasileira Carbonifera de Ara-
i auguá, Minas de Carvão de Creeciunia:
Caixa (Ia Soe. Carbonifera Cresciuma
Ltda. e Caixa da Soc. Brasileira Pra-
grasso (orçamento de 1933). — ofi-
cie-se ás caixas em questão solicitando
esclarecimentos enviando cópias da
informação do inspetor geral.

N. 2-3.087, de 1933 — José Augusto
Pereira; reclamando contra a Compa-
nhia Mogiana de Estradas de Ferro. —
Dê-se vista ao interessado na Secreta-
ria, para que apresente defesa, dentro
do prazo de 10 dias.

N. 2-3.956, de 1933 • — Con'ipanhia
Ferroviaria Este Brasileiro, remeten-
do inquerito administrativo instaurado
contra ,Jogé Pedro dos Santos. — 011-
cie-se á empresa solicitando os do-
cumentos requeridos pela Procuradoria
Geral.

N. 2-4.208, de 1933	 Jullieta de Fa-
ria, reclamando contra a Caixa da Es-
trada ae Ferro Central cio Brasil.
Oficie-se á reolamante dando cienoia da
Informa:4a da caixa.

N. 2-4.385, de 1932 — Pedro Fer-
nandes Vianna, reclamando centra sua
demissão da Leopoldina Railway. —
Seja dada' vista cio processo á empraza
ora embargada, pelo prazo de 10 dias.

N. 1-4.397, de 1933 — Tavares do
Souza & Irmão, consultando sobre o. ar-
tigo 10, do decreto n. 20.291. — Oficie-.	 .

se ao consulente cientificando 'que é
obrigado a cumprir os arts. 1' e 32, do
decreto u. 20.291.

N. 2-4.500, de 1933—Martha de Frei-
tas Noronha. reclamando contra a Com-
panhia Telefonica Rio-Grandense. —
Oficie-se á reclamante para que dirija-
se diretamente á Junta da Caixa.

N. 3-'1.677, tie...1933 — Sebastião Mar-
ques, fazendo comunicação sobre o fun-
cionamento da Carteira de Emprestimos
da Caixa da E. F. do Goiaz. Oficie-
se ao interessado que por acórdão de 24
de maio último, deste Conselho, foi a
Caixa autorizada a instalar sua Carteira
de emprestimos.

N. 2-4.707, de 1933 — Viação Ferroa
R. G. do Sul, remetendo inquerito ad-
ministrativo instaurado contra Raul Ila-
mão Veiga. — Seja dado vista do pro-
cesso, pelo prazo de 10 dias, ao acusado.

N. 2-4.990, de 1933 — Dopartamento
Estadoal do Trabalho de S. Paulo,.soli-
citando providencias no sentido de ser
concedida aposentadoria a Giovani 'An-
tonio Genovesa. pelo caixa da The S.
Paulo Gas Co. — Oficie-se ao Departa-
mento informando de que o interessado
Giovani Antonio Genovesa deve interpor
recurso regular para este Conselho, nos
termos do § 1°, art. 51, decreto 20.40.

N. 2-5.190, de 1933 — José Alfredo
reclamando contra a Companhia Caiu-
pintara de Tração Luz e Força. — Ofi-
cie-se ao reclamante para que prove seu
tine•po de serviço.

N. 2-5.193, de 1933 — José Candide
dos Santos, requerendo sua reintegra-
ção na E. F. Oéste de Minas. —
se ao reclamante para que prove seu
tempo de serviço.

N. 2.-5.313. de 1933 — Sabino Mo-
rdera da Silva, informando quanto a sua
demissão da Companhia Paulista. —
Oficie-se ao reclamante informando que
a garantia cle efetividade no cargo atinge
sómente com mais de 10 anos de ser-
viça.

N. C-5.444, dó 1933 — Alcides Mattos,
e outros, rectamafido contra a Caixa da
Companhia Força- e Luz de Minas Ge-
rais. — Oficie-se aos interessados' in-
formando que devem aguardar o fun-
cionamento da Carteira de emprestimos,
visto já haver sido. autorizada eua ins-
talação.

N. 2-5.643, de 1933 — Caixa d'a Com-
panhia Eletrica de Cajurtl, consultando
sobre o § 5° do art. 25, do decreto 20.465.
— Oficie-se á Caixa informando q ue, de g
acôrdo com a decisão deste Conselho em
sessão de 30 de junho de 1932, ficou as-
sente que todos os empregados com me-
nos do • 10 anos de serviço, que forem
dispensados por extinção de cargo, tem
direito á restituição de sua contribuição
para a Caixa.

N. 2-6.364; de 33 — Viação Ferrea
R. G. cio Sul, remetendo inquerito ad-
ministrativo instaurado contra Maximino
Rodrigues da Silva. -- Seja dado vista
do processo por 10 Mas ao acusado para
que apresente defesa como quizer.

N. 2-6.544. de 1933 — Laudelino Lei-
te, reclamando contra o rebaixamento
do cargo, na Comp. Paulista de E. Fer-
ro. — Oficie-se ao reclamante para que
prove o seu tempo de serviço.

N. 2-6,716. de 1931 — Empraza Força
e Luz de Além-Paraiba,. comunicando a
imposibiridade de crear Caixa do Ap. e
Pensões, devido ao seu pequeno ininiero
de empregados. — Oficie-se á Caixa so-
licitando esclarecimentos e remessa da
çópia, autentica de atas.
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Julho de 1933

N. 2-7.527, de 1932 — Marco Tufo
Gramigna, requerendo sua reintegração
sia E. F. Central do Brasil.— Aguarde-
se a prova do tempo de serviço a que o
reclamante foi convidado a fazer.

N. 2-7.797, de 1932 — Paulo Victor
Mathias, reclamando contra sua demis-
são da Companhia Comercio e Navega-
ção. — Seja dado vista do processo pelo
prazo de 10 dias ao reclamante. 	 ' A

N. 3-12.117, de 1932 — The Pará Ele-
ctric Railway & Lighting Co. Ltd., con-
sultando sobre o § 1° do art. 20, decreto
20.465. — Oficie-se á empresa para
que prove só fornecer gaz para aqueci-
mento.

N. 2-13.101, de 1932 — Serviço de
Aguas e Esgotos de Aracajú, Constituição
da respectiva Caixa de Ap. e Pensões.—
Oficie-se ao Sr. inspetor regional de
Aracajú, solicitando os esclarecimentos
requeridos pelo acór'dão de 6 de abril
último e á Caixa sobre a designação dos
membros efetivos e suplentes para a
Junta Administrativa da mesma.

EXPIDDIENTE DA PRasfEDIA SECÇÂO

Dia 26 de julho de 1933
Foi mandado publicar o seguinte

acórdão:
Processo n. 94)21, de 1932 — Vistos e

relatados os presentes autos de processo,
em que o comandante de longo curse, José
Soares de Mesquita recorre ao Sr. mi-
nistro do Trabalho, Industrio. e Comercio
do ato da Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro, que o desembarcou do coman-
do do navio "Miranda":

Considerando que, por não se confor-
mar com o acórdão de fls. 14, que deter-
minou o aprev.eitamento do recorrente
no exercido de suas funções, a Compa-
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro opôs
embargos de nulidade e infringentes a
essa decisão;

Considerando que o recorrente ofere-
ceu, tanabenâ, embargos de declaração do
acórdão de fls. 14, pretendendo seja êle
esclarecido na parte em que dispôs sobre
os vencimentos a que tem direito, até que
a companhia recorrida o restabeleça no
exercjcio do comando;

Considerando, porém, que os embargos
de nulidade e infringentes do julgado
deram entrada na secretaria dêste Con-
selho asa% o decurso do prazo regula-
mentar (art. 7°, parág. 1°, do regula-
mento n. 18.074); e, mais, que os refe-
ridos embargos não se acham instruidos
de qualquer documento, quando a con-

ição essencial para a sua admisibilidade
seria de terem vindo acompanhados de
documento novo (art. 70 do decreto nu-
mero 20.465);

Considerando, quanto aos embargos de
declaração, que os mesmos deram entra-
çla na secretaria dêste Conselho no prazo
xegulamentar;

Considerando, assim, que o acórdão
;embargado reconheceu que o embargante
alão podia ser prejudicado com a perma-
penda do estipendio de 500$000 até a
hpnstituição da Caixa de Aposentadoria
Za Pensões do pessoal maritiroo, visto
toemo as empresas não podem diminuir
oks vencimentos dos empregados que,
gmo o ~bargante, tenham mais de dez
j os de serviço;

1 , Considerando, mais, que o acórdão em-
$,a' rgado determinou á Companhia -de Na-

egação Lloyd Brasileiro o aproveita-

mento do ernbargante no exercido das
suas funções; e, consequentemente,

Considerando que os vencimentos% que
o embargante tem direito até o seu apro-
veitamento no comando, são os que per-
ceberia, si estivesse normalmente desem-
barcado, isto é, no interstício entre duas
viagens, quando no exercício efetivo da'
suas funeões

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho não admitir os em-
bargo opostos pela Companhia de Nave-
gaç)ão Lloyd Brasileiro ,e re,celser es-em-
bargos de declaração, para ca fim de sçr
declarado que os vencimentos devidos aes
comandante josé Soares de Mesquita,
erriquanto não se operar o seu aproveita-
intento no comando, são os dque. percebia
pelo exercicio efetivo dessa função.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1933. —
Deodato Mofa, presidente. — Gustavo
Francisco Leite, relator. — Fui presente.
J. Leonel de Rezende AlVirn, procurador
geral. •

EXPEDIENTE DA SEGUNDA SESSÃO

Dia 26 de julho de' 1933
R. 692133 — Vistos e relatados css au-

tos do recurso em que são partes, como
recorrente: Jocelina Nunes Virgilio; 'e
recorrida, a Caixa de Aposentadoria e
Pensões do Pessoal da Estrada de Ferro
Central do Brasil;

,Cosidevanclo que a Caixa recorrida
deixou de conceder a pensão reclamada
ni favôa do menor Firmo, fitlho legi-

abria dia recorrente e do ex-ferroviorio
Firmino José Virgilio, sob o fundamen-
to de . que, ex vi do -disposto no art. 34,
g 2° do regulamento apenso ao decre-
to n. 17.941, de 21 de outubro de 1927,
somente ern beneficio da instituição po-
deria reverter a pensão em apreço, que
:Rira adteriormente denegada á pruria
rcoirrente, por ter sido apurado qué ela
não vivia sob a dependendo eeonomica
do seu finado marido, de quem se
achava separada ha mais dje cinco
anos;

Considerando que, em se tratando de.
pensão regulada pela lei no 5.109, de
20 de dezembro de 1926, nenhuma apli-
cação pôde ter ao caso o disposto no
paragrafo unico do art. 34 do atual
decreto n. 20.465, de 1 de-outubro de
1931, invocado pela recorrente; aias

,Considerando que, em face dos adia
gos 29 e 32 da propria lei •ri, 5.100,
respeitada a j uri sp ruldlencli a pacifica
dêste Conselho, a preposito da ordem
de sucessão dos : herdeiros legais, uma
vez que a recorrente, como viuvo da-
quele ferroviario, deixou de preencher

cond;çáo de dependencia economica,
que lhe garantia a obtenção do direi-
to ao beneficio legal, evidentemente
não podia ter perdido um direito que
não chegou a adqiuie

Considerando que, assim sendo, con-
forme bem esclarece o parecer de fls.
48 e 49, verso, não substituindo a re-
versão 'adegado nela Canixa .recorrida,
o direito do menor Firano á pensão é
evidente e inconteste, porque, Ne era e
é o mico herdeiro competente para
obter o beneficio, nos termos precisos
da lei n. 5.109, que rege 0 caso; .

Resolvem os membros do Conselho
Na)ctional do Trabalho dar provimento
ao presente recurso, para n efeito de,
reforimaida decisão 'recorrida, ordenar

seja outorgada ao menor Firmo, filho
do finado ferroviario Fiarrsino José .Vir.
gilio„a pensão de que tem direito. •

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1933.
Deodato Faria, presidente. — C. 710

da Rocha Faria, Maior. — Fui presa.-
te, J. Leonel de Rezende Alrim, pro-
curador geral.'

13 , 2-9.391133 — Vistos . e relatados
os autos do processo em que a Caixe
de Aposentadoria e Pensões da Compa-
nhia Telefonica Paranaense Ltd., re-
mete, em obediencia ao disposto no ar-
tigo 52 do decreto n. 20.465, de 11 de

outbro de 1931, projéto do respectivo
regimento interno;
-.Considerando que o presente regimen-

to interno não está em condições de ser
aprovado por êste Conselho, já pelo
grande numero de falhas e omissões
que oferecem os seus dispositivos, • já
porque, desse modo,' dada a impossibi-
lidade de serem sanadas (Asas falhas
e omissões, per meio de emendas que
prejudicariam o projeto quasi tine in-
teiramente, não poderia o regimento
conseguir regular a existenda adminisa
trativa da Caixa e os mnItiplos proble-
mas e questões decorrentes, conforme
bem esclarece o parecer de Als. 24-v..
do Sr. Dita adjunto do procurador geral
deste instituto:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho determinar seja
oaganizado pela referida Caixa uru nipeo
projéto. de regimento interno, podendo
sèr adatado corno anodêào o 'da Caixa
de Aposentadoria e Pensões da Compa-
nhia Centwal de Força Eletrica (Vitó-
ria, Estado do Espirito Santo).

Rio de Janeiro, 1:S de julho da 1933.
— Deodato Maio, presidente. — C. T.
da Rocha Faria, relator. — Fui presen-
te, J. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Processo n. 2-9.894, de 1932. — Vis-
tos e' relatados os autos do processo em
que são partes, corno reclamante: José
Rodrigues Duarte; e reclamada, a Es-
trada de Ferro Oeste de Minas (Rede
tiVfineira de Viação) :

Considerando que dos autos estiá proa-
vado que o reclamante contava mais de
dez anos de serviço efetivos na empresa
reclamada (18 anos e 19 dias, conforme
certidão de folhas 10 e 11 e documento
de folhas 14) — quando foi dOPensado
do cargo que nela exercia, em virtude
de inquerito administrativo, que se
acha junto ao prenso, folhas 15 a 67,
por cópia autenticada;

Considerando mie, conforme demons-
tra o parecer de folhas 76 verso e 17,
emitido pela Procuradoria Geral dêste
Conselho, as provas colhidas no aludido
inquerito não fortalecem a convicção de
que o reclamante haja praticado
quer das faltas graves capituladas no
artigo 54 do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931, hipotesa em que ..se
tornaria èle passivel de demissão:
assim,

Considerando que não ficou provado
que o reclamante tivesse dolosamente
procurado auferir lucro de dupla emis-
são das passagens ns. 4.062 e 4.063,
pois que as declarações • do conferente
José Guilflerme a respeito são inteira-
mente contraditorias, corno se vé de fo-
lhas 17. 32- e 36, sendo que-as primeiras
e últimas declarações colidem por com-
pleto com as de folhas 32, o que, aliás,
foi reconhecido • pela propria comissão
de inquerito, em seu relatorio-tle folhas



b; conceder a dotação de 2:4008000
(dois contos e quatrocentos , mil réis),
para ás despesas administrativas, sendo
...uvDQVuu titit conto e oitocentos mil
réis) para 'Pessoal" e 6008 (seiscentos
mil réis) para "Matarial".

Rio de Janda ;',;:22 de junho de 1933.
— Deodato	 a, presidente. — Rocha

re	 r. — Fui presente.
Leonel	 Rezende Alvim, procurador
gera

nta Comercial do Distrito Federai
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.. 38, çoncluindo no sentida de que a res-
• Pallaabilidada do reclamante decorre

14i) somente da. leviandade de recambiar
'	 Os passagens sem	 pelo pi-

e9tNior e de ?Mu, serviço que vinha exe-
•eutkindo, omitindo alguns bilhetes na re-

• ' loção 'C. T. 21;
Considerando que, apezar de falha a

•' prova constante do inquerito, verifica-
'''. da a procedencia do reparo da comissão,

tt Propósito da desidia revelada pelo re-
clamante, não se segue que houve "de-

- sidia habitual no desempenho das fun-
- .«;es"; como,preaeitala a letra C do arta-

go 54-eitacro, nem ficou em absolu
provado que o reclamante houvesse
corrido nessa 'falta grave :
• Resolvem os membros • do 'C alho

:e Nacional do Trabalho julgai' pr adente
a presente reclamação, paca o feito de
determinar a reintegração de • José lio-

• drigues Duarte no serviço da Estrada
a de., Ferro Oeste de Minas, cum todas as
. vantagens legais.

Rio de.aaneiro, 13 de julh o ala 1933.
•— Deodato. Meia, presidante.	 C. T.
. da Rocha. Faria, relator. — Fui presen-
te„7. 'Leonel de Rezende 1 ivim. pro-

•curador geral.
Processo n. 12.930, de 1932 — Vistos

e relatados os autos do processo em que
Tertuliano Turibio dos Prazeres ' Lima e
outros, aposentados e pensionistas da
iitfixa de Aposentadoria e Pensões dos
Perroviarios da G'reat Western, recla-
mam providencias contra o ato da res-

..aeetiva Junta Administrativa, que man-
dou centralizar na sécia' da instituição o
pagamento das aposentta.dorias e pen-

Considerando que, pelos elementos co-
ligidos, • quer nestes autos, quer nos do
processo ,apenso (13.218-32. em que
Carlos Augusto Pereira do Lago e outros
fazem iclentica representação), fica evi-
denciado o caracter meramente adminis-
trativo que reveste a medida determina-
da pela junta da caixa, em defesa do
seu patrimonio, pelo faio de terem sido
verificadas graves irregularidades nos
pagamentos efetuados por • intermedio
dos agentes de estação da "Great Wes-
tern", não cabendo, pois, no caso, qual-
quer. providencia por parte dêste Conse-
lho, tanto mais que, sobre se tratar de

• assunto de exclusiva alçada e compe-
ienoia.do orgão administrativo da caixa,
procurou êste harmonizar a situação,
sugerindo aos interessados a interferen-
eia do sindicato da classe, na qualidade
de procurador dos aposentados e pen-
sionistas residentes fóra da séde da ins-
tituição;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Tralialho não tomar conhe-
cimento da presente reclamação.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1933.
— Deodato Moia, presidente. — C. Pd-
les da Rocha Paria, relatar. — Fui pre-
sente. J. Leonel de Rezende A/vint, pro-
cairador geral.

ExPEDYENTE DA • SECÇÃO TÉONMA

Dia 26 de julho de 1933
Processo n. 13.023, da 1932 — Vistas

o relatados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadoria e Penaões dos
Funcionados da Estrada de Ferro Ilhéos
a Conquista, solicita •autorização. para
instalar uma carteira de emprestimos:

Resolvem 'os membros do Couselha
Nacional do Trabalho:

a) autorizar a abertura da carteira
com o capital de 80:000$ (oitenta contos
de réis);

Presidente, Fernandes Conto -- Diretor,
• Dr. Izidoro Campos

Presentes o presidente Fernandes
Couto, QS deputados Leite, Burlamaqui,
Braille), Eugenio e o diretor da Secre-
taria, Dr. Izidoro tampos, foi aberta a
sessão, sendo lida e aprovada a ata da
sessão anterior.

Falta.mio com causa justificada, os
deputados Teixeira e Porto.

Expediente:
Ofioio do Juizo da Sexta Vara Civel.

comunicando que por sentença dêste
Juizo de 7) de julho corrente, foi julgada
procedente a reabilitação do falido Ce-
lestino Fortunato de Abreu. — Anote-
.se e arquive-se.

Oficio da Sexta Vara eivai, comuni-
cando que por sentença dêste Juizo de
11 de julho corrente, foi reaberta a fa-
lenda de Zàcharias Abrahão, sucessor
de Domingos Zacharias Abrahão. —
'Anote-se e arquive-se.

Oficio da !Superintendendo, do Ensi-
no Comercial, remetendo as 42 5, 43 1' 44-
o 45 relações dos contadores, guarda-
livros e perito-oOntadOreS, registrados
na mesma Superintendencia. Arqui-
ve-'se.
• Requerimentos:

De Sarmento & Martins, pedindo para
ser admitido como negociante matri-
culado. — Passe-se carta.

Da Companhia . Mineira de Armazens
Gerais, para o arquivamento dos seus
estatutos. — Modifiquem a denomina-.
ção.

De Antonio de Almeida ta Oliveira,
Cohen, Schwegler l amo., Corrêa,
Abreu & Comp., Collablaradora de Lar
Limitada, Irmãos Barreto, J. Gonçalves
& Silva, Jorge & Dias, Leite, Alves &
Comp., Lopes (ft Mendes, Renato Binelli
& Comp., Souto de Olha & Camp.
Limitada, para o arquivamento de seus
contratos sociais. — Deferidos.

De Ferreira Barbosa & Comp., para
o arquivamento de seu contrato social.
— Indeferido pelo parecer.

De Oberet, Rocha — Comp. Limitada,
Pelica, Oliveira & Camp a Dias & Lamei-
ra, para o ar.quivarnento de seus con-
tratas soaaais. — Cumpram as exi-
gencias.

De A. Benniaar & Comp., Brandão
Alves 8/ Comp., Dias da Rocha & Comp.,
Estella & Comp. Limitada, Sóller &

,Comp. Limitada, para a a:roivamento
de suas alterações de contratos. — De-
feridos.

De Lemos & Irmão, Ramos 'Soares e.;
Comp.,, para o arquivamento de suas
alteraades de contratos. — Deferidos.
Cancelem-se os regtstros das ' firmas
substi tu idas .

De Botelho tS4 Barbosa„ Bastos, Rocha
& Comp., Costa, Almeida ., & Comp.,
Caldas & Carneiro, Estavas, Resende •
Comp., J. Loureiro & Martins, Ma P
Gosta & Comp., Neves & Amaral, para
o arquivamento de seus distratos sociais

Deferiddls.
De Varela. & Irmão, para o arquiva.

mento de seu distrato social. Indo.
ferido pelo parecer.

De A. Bordallo & Comp., Lopes Mar-
ques & Comp., A. Teixeira Marques &
Comp•, José Garvellé Ribas, A. Teixeira
Basto, Ciuffe & Irmão, Silva Sampaio
Comp., Joaquim de Mello. João Alves
de Castro, Paiva & Filhos, Rizzo, Olinda
& Irmão, Socieciatte Belga Comissaria de
Café Limitada, G. & O. Guaranha, A.
G. Zappa , Comp., Estavas c.S1 Durão,
Guerra & Irmão, Sociedade Tecidos de
Seda Lutada Limitada, Marques (4L San-
tos, ' para os registros de suas firmas. —
Deferidos.

Da J. 13tierlein & Comp.. J. Wilsor
lo Araujo, Semi Bogoasitua Alexandre da
Silva. J. M. io Santos Junior, Rociri-
ues. FigueiN . do &. Filho, para os re-

gistros de suas firmas. — Cumpram a:
exigencias.

Da companhia Sul ,Mineira de Arma-
zens Gerais, consultando á Junta Comer-
cial si um cliente remetendo-lhe era
consignação 200 sacos de café, poderá
sacar contra a cmopanhia certa impor-
tancia. para lhe ser debitada em conta
corrente, sem emissão de warrant. —
Nada ha' que deferir, por não ser a Jun.
ta orgão consultivo.

,Da Empresa-de Armazens Gerais Ca-
rangola S. A., pára o arquivamento de
balanceies de armazena gerais (trimes-
tres de 192a a 1933). — Arquive-se.

De Ildefouso, Moura° & Comp., pe-
dindo anotação em seu registro de fir-
ma (mudança de domicilio).— Anote-se.

De M. Klein, pedindo anotaçãoe deen-,
seu registro de firma (mudaaça d
micilio). — Anote-se.

*De J. Moreira de Mello, pedindo ano-
tação em seu registro de firma (aber-
tura de filial). — Anote-sq.

De Albano da Costa Abreu e A. Fer-
nandes Garcia, para os cancelamentos de
suas firmas. — Ooncele-se.

gge4. :itít,-Z 'Alves-8/ Comp., firma com-
posta dos socais sonclarios Jorge da Cos-
ta Leite, Flori° Falcão Alves e José Fal-
cão Alves, para o comercio de comissões
e consignações, á Avenida Rio Branco
n. 183. 70 andar, sala 706, com o capi-
pl de 15:0008000, prazo 5 anos.

De Antonio de Almeida & Oliveira,
firma composta dos socios solidarios An-
tonio de Almeida' e Mario Augusto de
Oliveira, para .o comercio de fabrica de
arame e gaiolas, etc., á rua 7 de Se-
tembro n. 199, com o capital ce réis
.10:0008000, prazo indetermonado.

De Lopes & Mendes. firma composta
dos socios solidarios Abilio Luiz Lapas
e José Mendes Lucas, para o comercio
de padaria, á rua São Clemente n. 39,'
com o capital de 40:000$000, prazo in-
determinado.

De Souto. de Oliveira & Comp., Limi-
tada, firma composta dos sacias solida-
rios Eduarda Souto de Oliveira e Ed-
gard Souto de Oliveira, para o comercio
de construções, 'etc., com o capital de
40:000$000, prazo três anos.

De Jorge & Dias, firma composta dos
socios solidarios Mario Pereira Jorge e •
jog 4..Alves da Costa Dias, para o comer-
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cio de compra e vendas de madeiras,
etc., á rua' Theocloro da Silva n. 569 A,
com p capital de 20:000$000, prazo in-
determinado.

De Irmãos Barreto, firma composta
dos sodas solidarios Antonio de Oliveira
Barreto, Raphael de Oliveira Barreto e
Odilon de Oliveira Barreto, para o co-
mercio de café, á rua Mayrink Veiga
n. 11, com o capital de 100:0008, prazo
10 anos.

De Cohen, Schavegler & Comp., firma
composta dos sedes solidarios Max Hein-
rich Cohen, Ernesto Hermaná Leeruann
e Guido Schwegler, Para o comercio de
comissões, etc., com o capital de réis
75:00(4000, prazo indeterminado.

De Corrêa, Abreu & Comp., firma cam-
pista dos socios solidarios Albano
Costa Abreu, Antonio Alves Corrèa e Ma-
noel Pinto, para o comércio de botequim,
á Avenida Passos n. 98, com capital de
200:000$000, prazo indeterminado.

De J. Gonçalves & Comp., firma com-
posta dos socios solidarios, João Baptista
Gonçalves e Christovão da Silva, para o
comércio de torrefação de café, á Ave-
nida Salvador de Sá n. 194, com capital
de 30:000$000, prazo indeterminado.

De Renato Binelli & Comp., firma com-
posta dos soeios solidados Renato Bi-
nein e Annibal Leite de Castro, para o
comércio de produtos farmaceuticos,
rua Vieira Fazenda n. 52, com capita/
de 3:0008000, prazo indeterminado.

De Coiaboradon, do Lar Limitado,
firma composta dos socos solidados Franz
Low Lowy, Cesar Magalhães, Notando
Camboim, Antonio Rodrigues da Silva,
Ernesto Maximo Bhering Nogueira,
aio de Farias, Juvenal Lamartine de Fa-
ria, G. Haramboura, Alcebiades Anton-
gini, general Tertuliano de Albuquerque
Potyguara, Paulo Leitão, Alberto Fran-
cisco. Moreira, Daniel Carneiro, Rinaldo
Gonçalves de Souza, Dr. Dormundo
Martins, Lafayette R. dos Santos

'
 João

Chrysostomo Cruz, J. Maximiano Faria,
Alberto Monteiro, Etienne Paul Richer,
Arthur de Meira Lima, Hermenegildo An-
tonio Pereira, Domingos Gomes Ferrei-
ra da Costa, Dioelecio Dantas Duarte,
José Felix Burgos, Durval Falcão, Julio
Viveiro Brandão, Emilio Nunes Rebello,
Dr. Luiz de Souza Lobo, .Archimedes
Memoria, Ruy Lownsgs, João Pereira de
Castro Louro, Dr. Manoel Silvind Mon-
jardin, general Lauro Sodré, Elpidio Ca-
nabrava, Gustavo Tupinambá, para co-
mércio de aquisição de lar, com copi-
lai de 500:000$000, prazo indeterminado.

Enrães de contratos:
rBrandeo Alves & Comp., retira-se

o SOCio Juribio Ribeiro, recebendo a im-
portância, de 56:757$805, continuando
a sociedade com os demais socios.

De A. Bonniard & Comp., pelo fale-
cimento do socio Arthur Bonniard, re-
cebendo os seus herdeiros por estimati-
va a importancia de 100:000$, conti-
nuando a sociedade com os demais se-
dos.

De Estella & Comp., Limitada, o ca-
pital social fica elevado a 45:000$000.

De Dias da Rocha & Comp., retira-se
o socio Luiz Alves Casas, nada receben-
do, continuando a sociedade , com os de-
mais socios.

,Saller & Comp., Limitada, retira-
se sacio Dr. Arthur Ribeiro de Oli-
veira, recebendo a importancja de reis

:0008, continuando a sociedade com os
EaciOS.

De.Ramos, Soares & Comp., retira-se
'o socio José "Emilio Soares, recebendo a

. importancia de 33:000$, continuando a.
sociedade com os demais socios.

De Lemos & Irmãos, retira-se o soei°
Manoel de Lemos, recebendo a impor-
tareia de 13:000$, continuando á socie-
dade com os demais meios sob a firma
Lemos & Irmãos.

Distratos:
~sfalsea,) Rocha &. Comp., retiram-

se os meios Alvaro da Silva Bastos e
Conegundes de Castro •Souza, recebendo
o primeiro a importando de 664$700 e
o segundo nada recebe, ficando com o
ativo e passivo o soei° Dermeval Fer-
reira da Rocha na importancia de réis
1 :658$000.

De Esteves, Resende & Comp„ reti-
ram-se os socios Geraldo Filgueiras de
'Resende. recebendo a importando de
173:975$800, o moio Graciano Esteves
Areal recebendo a amportancia de- reis
227:826$700, ao sedo Carlos Mendes a
importando de '65 :822a500 e. a soda
dona Lydia de Souza Mendes a impor-
tareia de 244:275$630.

Dastoatos:
De M. P. Gosta & -Comp., retira-se a

-soda dona Conceição Mendes Costa, re-
cebendo a impootancia de 5:000$, fican-
do coro o ativo e passivo. ° socai Manoel
Pereira da Costa, na importando ,de
36:000$000.	 -

De Nev,es & Amaral, retira-se o socio
João Coelho de Amaral recebendo a im-
portando de 1:2348500, ficando 'core o
ativo e passivo o socio Manoel Maria
das Neves, na inaportancia de 1:234$500.,

De J. Loureiro & Martins, retira-se o
socio Sebastião Martins, recebendo aajina
pontoada de 30:000a ficando com O ali-

o passivo o sacio João aia Silva Lou-
reiro, na maportandia de a0:000$000.

De Costa, Almeida & Comp., retirem-
se os meios José Rodrigues. recebendo a
importando, de 1:0008. e Bento José da
-Costa, recebendo a importando de reis
5:006$, ficando' tom o ativo e passivo o
socio Manoel d'Almeida, na importan-
do de 5:0008000.

De Botelho & Baoboza, retira-se ci so-
cio Augusto Coser Botelho, nada rece-
bendo, ficando com o ativo e passivo o
sacio Sebastião Barboza, na importancio
de 4:156$740.

De Caldas & Carneiro, retiram-'se os
:Rocies João Ferreira Coadas e Augusto
Souza Carneiro, nada recebendo os ao-

,
Farrnria ,
11~~1~bes, para o comér-

cio de artigos para toucador, á rua dos
Arcos is. 7, sobrado, coro capital de réis
a0000$000,

De A. T&.-geira Basto. G capital .fica
-elevado a 200o0008-000.

De Joaquirra de Mello, -para o comér-
cio dc sêcos e molhados. 'a. rua Pa-ruope-
ba	 21O, com capital	 20:000$000.

D s :João' Alves de Castro, para o co-
rnarei° de tonianc.aria, á rua Saeadura
Cabeai ri. 359, com capital de réis
10:0008000a

Instituto de Providencia dos Fun-
cionarios Públicos da Uinão

151' sn'5S25.0 O CONSELrto ADMINISTRA-
TIV0

Aos 10 dias de julho de 1933, ás 10
horas, na séde do Instituto de Providen-
cia, sob a presidetacia do Sr. Dr. Aris-

tides-Casado, diretor, é presente os dea
mais membros do conselho, realizou-sé
a 151' sessão • do Conselho Administra..
tio, , tendo sido resolvido o seguinte:

Habilitações de peoUlios:
Relator, o Sr, Elpidio Bearaorte.
N. 657— Pec. obrigatorio ale 15:000$.

— Cont. Fortunato Motta Reis., O
-Conselho Administrativo resolve defea
rir o pedido -de fls. 40, nos termos do
parecer da auditoria, a fia, 41.

N. 747 — Pec. obrigatorio de 1.0:000$.
Conto Olyropio de Souza Baitto. — O
Conselho Administrativo, de acardo com
o parecer do Sr. yelator, resolve deferir
o -pedido de fls. 61, nos termos do pa-
recer da auditoria, a fls. 63.

N. 1.233 — Pec. obrigatorio de reis
15:000$ — Cont. João Laureano da

— O Conselho Administrativo,
de acordo com o parecer do Sr. relator,
resolve deferir o pedido de fls.. 82, nos
termos do parecer da auditoria, a fo-
lhas 88.

Relator, o Dr. Gualter de Pinhoi
Bastos:

N. 789 — Pec. obrigatorio de reja
15:000$ Cont. Carlos Serapião. — O
Conselho Administrativo resolve, nos
precisas termos do parecer do Sr. rela-
tor, converter o julgamento em diligen-
cia.

N. 1.239 — Pec. obrigatorio de reja
15:000$ — Cont., Torquato Tasso. —
O Conselho Administrativo resolve de-
ferir o pedido de ofls. 35, na fórma .elo
parecer da auditoria, a fls. 38.

N. 1.788 — Pec. obrigatorio de reá
10:000 — Conto, Francisco da Cunha
.31acedo. O Conselho Administrativo,
nos termos do -parecer do .Sr. relator.
resolve autorizar o pagamento -do pe-
culto de fls. 17 e 18, teconhecida, antes,
a firma 'do consul brasileiro, em a pro-
curação de fls. 5.

N. 1.798 — Pec. obrigatorio de reis
10:000$ Cont.. Honorio de Oliveira.,
— O Conselho Administrativo resolve,
nos termos do parecer do Sr. relator, in-
deferir o pedido de fls. 4.	 -

N. 1.8,13 — Pec. obrigatorio de réf5
15:000 Cont., Abelardo Gomes Al-,
vos. — O Conselho Administrativo, de
acôrdo com o parecer do Sr. relator, re-
ei:ave autorizar o pagamento do peei-dia,
ria farma dos calcules de fls. 16.

Relator, o Dr. Gualter José Ferreira:
N. 693 — Pec. obrigatorio de reis

15:000$ Arthur Ribeiro de Ma-
galhães Pery. — O Conselho Adminis-
trativo, nos termos' do 'parecer de folhas
42, resolve deferir o pedido de fia. 41.

-N. 3.245 — Pec. obrigatorio de reis
10 :000$	 Cont., Jorge da Silva.
Conselho Administrativa, á vista do pa-
recer de fle. 33, resolve -deferir o pedi-
'do de ris. 37.

N. 1 ..726	 Pee: obrigatorio -de reis
10:000$	 Cont., Germano Comoizareo

O Conselho' Administrativo, á vista da
suspeita levantada -no parecer de folhas,
23,devidamente fundamentada, converte
o julgamento em diligencia, afim de, per
intermedio da delegacia fiscal, ser pe-
dida a prova do enterramento de Ger-
mano Comaizoré. no cemiterio de Utiaa
vita-, constante da certidão de fls." 5,
assim como a de Antonio- Prego, liga-
rente na certidão de fls. 21, Outrossim,
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Habilitações de Peaulias:
Relator Sr. Elpidio Ma-morte,:
N. 629 — Pec. obrigatorio de 15:000$

— Cont. Pedro Carlos da Silva. — O
Conselho Administrativo resolve (Melar
o pedido de fls. 35, nos precisos termos
do parecer da Auditoria, a fls. 37.

N. 809 — Pec. obrigatorio de 15:000$
— Facultativo de 5:000$ — Cont. dou-
tor José Moreira Bastos. — O Conselho
Administrativa resolve deferir o p,edido
de fie. 58, nos precisos termos do pare-
cer da Auditoria a fls. 60.

N. 1.806 — Pec. obrigatorio de reis
10:000$ — Cont. João Pereira Ribeiro.
— O Conselho Administrativo resolve
autorizar o pagamento da meação á viu-
ve., conforme calculos de fls.17 e 18„e,re-
sorvar a parte dos filhos dependente de
habilitação dos mesmos, de certidão de
idade da filha Cecilia e de declaração re-
gimental solire a não existencia de ou-
tros herdeiros com direito ao pocúlio.

N. 1.829 — Pec. obrigotorio do rêis
15:000$ — Cont. Luiz Drumond. — O
Conselho Administrativo, de acôrdo com
o parecer do Sr. Relator, resolva auto-
rizar o pagamento do peculio liquido á
viuvo requerente nos termos dos tal-
colos de fls. 17 e 18.

não ser a falta absoluta de espaço com
que luta o instituto, .coisa aliás, já de-
batida neste Conselho, traz a melhor das
impressões. Ao percorrer demoradamen-
te as diversas secções, pôde dar Aeste-
munho do esforço dos competentes fun-
cionarios para o engrandecimento do
Instituto, sob a direção operosa e inteli-
gente do seu diretor Dr. Arietidas Ca-
sado. •
152° SESSÃO DO CONSBLHO ADMINISTRATIVO

Aos 13 dias de julho de 1933, ás 10
horas da manhã, na sede do Instituto de
Prevideneia, sob a presideneia do senhor
Dr. Aristides Casado, diretor o peesert-
tas os demais membros do Conselho, rea-
lizou-se a 152° sessão do Conselho Admi-
nistrativo, tendo sido resolvido o se-
guinte:

N. 1.830 — Pec. obrigatorio de reis
10:0004 Cont. Bazilio Antonio Go-
mes. — O Conselho Administrativo re-
solve julgar legal a habilitação e auto-
rizar o pagamento da meação do peculio
liquido á viuvo, roquerente, reservando
a outra metade, a que têm direito os de-
mais beneficiários. tudo na conformida-
de do parecar da Auditoria, a fls..17.

Relator, Dr. Gualtex de Pinho Bastos:
N. 1.309 — Pec. obrigatorio de réis

15:000$ Cont. Orestes Guimarães,.
O Conselho Administrativo resolve au-

- torizar o pagâmento cio poculio á viuvo,
nos termos dos calculos de fls. 23, reco-
nhecidas, previamente, as firmas dos do-
cumentos de fls. 4 a; Õl.

N. 1.694 — Pec. obrigatório de reis
15:000$ — Cont. José Teixeira de Sou-
za. O Conselho Administrativo, de
acôrdo com o parecer do Sr. relator, re-
solve autorizar o pagamento do peculio
nos termos dos calculos de fls. 38.
• — Relator, Dr. Gualter José Ferrei-

ra:
N. 1.550 Peculio obrigatorio de

15:0008000; contribuinte, Durval Fer-
treira, de Souza. — O Conselho Admi-
nistrativo, nos termos do parecer de fo-
lhas 40, resolve deferir a petição de fo-
lhas 36, autorizando o pagamento do
peculio e pensões de acôrdo com os no-
yos çadeulos, devendo, quanto ao drite-.

tendo em atenção o inforMado, relativa-
mente ao processo n. 1.738. ainda em
instrução, resolve o conselho sejam
apensados ambos os processos, isto é,
este (n. 1.726), ao de n. 1.738, subindo

decisão, para confronto.
N. 1.751 — Pec,. obrigatorio de reis

10:000	 Cont., José Miguel de Araujo.
— O Conselho Administrativo, á vista

. do parecer' de fls. 33. resolve julgar le-
i gal a presente habilitação e autorizar o
• pagamento do peoulio partilhado a to-

lhas 24.
N. 1.803 --e Pec. obrigatorio de reis

15:000$ — Cont., João de Deus e Silva.
— O Conselho Administrativo, conver-

. tendo o julgamento em diligencia, resol-
ve que, ao presente processo, sejam
apensadas todas as inscrições com o
nome de João de 'Deus e Silva, aludidas
na informação de fls. 15, prestada pelo
encarregado do arquivo.

Relator, o Sr. DV-. Herbert Mossas:
N. 686 — Pec. obrigatorio de reis

10:0008 — Cont., Elmira Seveeina Soa-
. res. •-- O Conselho Administrativo re-
' solve deferir o pedido de fls. 35, nos

Lermos do parecer da auditoria, a fo-
lhas 37.

N. 1.789 — Pec. obrigatorio de reis
10:0008 —,Cont., Oracy Faria Nunes,—

-O Conselho Administrativo resolve au-
torizar o pagamento da meação á viuve
na ferina dos calcules de fls. 17 e -18.
ficando a outra metade do peculio re-
servada até que seja satisfeita a exi-
•gencia do final do parecer da auditório.
•a fls. -1.9.

N. 1.791 — Pec. obrigatorio de reis
15:(100$ — Cont a Belisario Pedro de
Carvalho. — O Conselho Administrativo
resolve autorizar o pagamento do pé-
culto, na ferina dos oalculos de folhas
18 e 19 e nos termos do parecer de fo-
lhas 20, da auditoria.

N. 1.823 — Pec. obrigatorio de reis
10:000$000 — Cont. Serafim do Carmo
Soares. — O Conselho Administrativo
resolva autorizar o pagamento do pe-
culio, nos termos dos calcules de fls. 15
e 16.

Processos julgados:
Relator, Sr. Elpidio BOamorte:
Processo n. 2.947, .Est. 933 — Repre-

sentação encaminhada pelo delegado fis-
cal no Rio Grande do Sul, sobre os fon-
eionarios em comissão nas Sub-contado-
ries Seccionais. — O Conselho Adminis-
trativo, aceitando as conclusões do pa-
recer do Sr. Relator, resolve que se ado-
te a circular de fls. 4. do presente piai--
cesso.

Terminado o julgamento dos proces-
sos, passa o Conaelbo Administrativo, nos
termos do art. 90 n. V, do decreto nú-
mero 19.646, de 1931, a fazer a confe-
rencia do saldo existente no cofre do
instituto, em 5 do corrente mês. Feita
esta, é verificado a oxistencia do saldo
em dinheiro e vale de 28:144a300 (vinte
e oito contos cento e quarenta e quatro
mil e tresentos reis). o que está confor-
rne, o livro "Caixa" a cargo do tesourei-
ro, o qual é rubricado pelo presidente e
demais membros do Conselho, sendo,* de
tudo, lavrado termo no respectivo livro.

A seguir ,o Dr. Gualter de Pinho Bas-
tos . pede a palavra para traz,e,r ao conhe-
cimento de seus colegas do Conselho,
que, em feliz oportunidade que ha dias
lhe deu o Dr. Aristides Casadpo, teve
mais uma vês a satisfação de visitar as
dapendencias desta casa. Dessa visita, a

ressado Rubem, ser procedido como In-
dica, a parte final do mesmo parecer.
, . N. 1.698 — Peculio obrigatorio de
10.0008000; contribuinte, Alzira Rodri-
gues. — O Conselho Administrativo, á
vista da prova produzida, resolve julgar
legal a habilitação da viuve e autorizar
o pagamento da quota parte do peculio
a que tem direito, ficando reservadas as
quotas pertencentes aos demais interes-
sados, até que sejam satisfeitas as (Nate
gencias legais e feitos novos calcules,
Porquanto, uma vós que não existe prova
do falecimento da interessada Calina,
figurante na declaração de familia ane-
xa a inscrição, não podia ser suprimido
o seu nome doa calculo e da& quotas
reservadas

	

N. 1.803	 Peculio obrigatorio de
15:0008000; contribuinte, João de Deus
e Silva. — O Conselho Administrativo,
utenciendo a que, como se verifica do
processo, nenhuma inscrição foi reque-
rida ou feita compulsoriamente, resol-
ve, na conformidade do artigo 39, do de-
creto n. 5,107, de 30 de dezembro de
1927. indeferir o pedido de fls. 4, re-
lativamente ao pagamento do pecullo.

Relator, Sr. Herbert Mos.es:
ai. 1.134 — .Peculio obrigatorio

	

10:0-00000;	 contribuinte,	 Manoelino
Henrique Ferreira. — O Conselho Admi-
nistrativo resolve deferir o pedido, de
fls. 16, nos precisos termos do parecer

	

da Awlitorio,	 lis, 18.
N. 1.809 — Peculio obrigatorio

15:000a000; contribuinte, Eugenio Mar-
linho da Rosa Ribeiro. — O Conselho
Administrativo resolve autorizar o pa-
gamento do peculio, nos termos dos cal-
culas de lis. 14 e 15. _

1.826 Peculio obrikatorio de
15:0008000; contribuinte, Manoel Pa-
checo dos Santos. — O ConSelho Admi-
nistrativo resolve autorizar o pagamen-
to do peculio, de acôrdo com os calculos

.de fls. 20 e 21 eanos termos do parecer
da Auditoria á fls. 22.

Processos julgados:
— Relator, Dr. Gualter de Pinho Bas-

tos:
Processo n. 477 "M" 1933 — Manoel

da Cunha Silveira, 1° escriturario do
Instituto do Previdencia — Pede 60 dias
de licença para tratar de interesses. —
O Conselho Administrativo resolve Con-
ceder a licença requerida á fls. 2, sem
vencimentos, e a partir da data em que
o mesmo pedido deu entrada no- Insti-
tuto
153° SESCÃO Do CONSEL50 ADMINISTRA-

TIV0

Aos vinte dias . de julho de 1933, ás
10 horas cia manhã, na sede do Instituto
de Previdencia, sob a presidencia do se-
nhor Dr. Aristides Casado, diretor epresentes os demais membros do Con-
selho, realizou-se a 153' sessão do Con-
selho Administrativo, tendo sido resol-
vido o seguinte:
• Habilitações de peculios:

Relatoe, Sr. Elpidio Boamorte:
N. -190 Peculio obrigatorio de reis

15:0008000; contribuinte, Francisco de
Salles Barbosa. — O Conselho Adminiee
trativo -resolve deferir o pedido de fo-
lhas 87, da pensionista D. Sylvia Sallei
Barbosa, nos precisos termos do pareee,
da Auditoria, á fls. 89.

N. 1.179 — Peculio obrigatorio de
15:0009000; contribuinte, Renato Moa.
teiro Piquete — O Conselho Administra.
arativo resolvo que se proceda de acera

‘,.
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Je com as conclusões do parecer do se-
nhor relator, ás fls. 29 a 30. Assinou
vencido, com voto fundamentado, o dou-
tor Gualter de Pinho Bastos

Relator, o Dr. Gualter de Pinho
Bastos:

N. 673 — Peculio obrigatorio de réis
10:000$000; contribuinte, Candido Mili-
tão Ferreira Lima .— O Conselho Ad-
ministrativo, aceitando as conclusões dos
pareceres de fls. 57 a 61, 65 a 66 e 68
a 77 (este por cópia) resolve indefe-
rir o pedido de fls. 51.

Assinou vencido, com voto funda-
mentado, o Dr. Gualter José Ferreira.

N. 1.188 — Pendi° obrigatorio de
10:000$000; contribuinte, Manoel leo-
drigues de Anchieta. O Conselho Ad-
ministFativo aceitando as conclusões dos
pareceres de fls. 31 a 33, 48 e 51 a 60,
resolve indeferir o pedido de fls. 28.

Assinou vencido, com voto fundamen-
tado, o Dr. Gualter José Ferreira.

N. 1.592 — Peculio obrigatorio de
10:0008000; contribuinte, Arnaldo dos
Reis Lesse. — O Conselho Administra-
tivo, de acordo com o parecer do se-
nhor relator, á fls. 68, resolve conver-
ter o julgameneto em diligencia para
que seja junta nova procurapção com
os poderes necessarios para a desisten-
eia, á qual deverá ser devidamente fei-
ta.

N. 1.649 — Peculio obrigatorio de
10:000000; contribuinte, Raul Furtado.
— O Conselho Administrativo resolve
autorizar o pagamento do pombo na
fárma dos calculos de fls. 16 e satis-
feita a exigencia do final do parecer de
fls. 17.

N. 718 — Peculio obrigatorio de reis
15:000$000 — Contribuinte, Custodio
Ferreira Pauline. — O Conselho Admi-
nistrativo, de acôrdo cauí" as decisões
proferidas nas habilitações ns. 673 e
1.188, resolve indeferir o pedido de fo-
lha 47. Assinou, vencido, cern voto fun-
damentado, o Dr. Gualter José Fer-
reira.

Relator. Dr. Gualter José Fer-
reira:

N. 1.758 — Peculio obrigatorio de
10:0008000 — Contribuinte, Demetrio
Pinto. O Conselho Administrativo,
nos termos da decisão proferida na ha-
bilitação n. 1.179, resolve não conceder
o pedido de fl. 37. O Dr. Gualter de
Pinho' Bastas assinou, vencido, de acôr-
do com o voto proferido no processo
n. 1.179.

N. 1.817 — Peculle obrigatorio de
15a00A$000,, — Contribuinte, Renato
Marcellino da Cunha. — O Conselho Ad-
ministrativo, á vista do parecer de fo-
lha 15, resolve julgar legal a presente
habilitação e autorizar o pagamento do
pectiliO e pensões partilhadas, a fl. 10.

N. 1.852 — Pecu4io obrigatorio da
15:0008000 —Contribuinte, Antonio Jor-
ge da Silva. — O Conselho Administra-
tivo, atendendo a que, como preceitua o
art. 31, paragrafo unico, do decreto nú-
mero 19.646, de 30 de janeiro de 1931,
quando ocorreu o obito do ex-contri-
buinte (14 de setembro de 1932), fo-
lha 5, caduco estava o peculio pela fal-
ta de pagamento das contribuições,
desde maio de 1931, resolve indeferir
o pedido de fl. 4.

Processos julgados:
Relatei', Dr. Gualter José Ferreira!
Inscrição n. 33.715 Peculio facul-

tativo de 15:0008000 — Francisco Vil-
lela Santos„ tesoureira da Administra0o

dos Correios. — O Conselho Administra-
tivo, á vista do que dispões o art. 22
do decreto n: 19.646, de 30 de .janeiro

: de 1931, autorizante" do p,edide de can-
celamento das inscrições facultativas,
sem direito, porém, a - qualquer resti-
tuição, caso ocorrente na espeeie, re-
solve Manter sua decieão de fls. 18 v.,
.e 19, ordenando a remessa do . 'presente
.processo ao Exmo. Sr. Ministro, na fdr-
ma pedida a fl. 20.

Inscrição n. 46.218 — Peculio 'facul-
tativo de 15:0008000 — Paulo 'Cesario
Carneiro, agente de 3' classe da Estrada
de Ferro Central do Brasil — O Con-
selho Administrativo, atendendo a que
o limite minimo do pecelio para as
inscrições facultativas não 'é precisado
nos decretos ns. 5.128, 5.407 e 19.640,
podendo ser induzido que èsee minimo
era para um peculio de dez contes de
reis, interpretação que se tira dos arti-
gos á° e 9° • do Regulamento Interno;
mas, atdendo a que, como dispõe o
art. 22 do decreto n. '19.646, aos can-
tribnintes facultativos, é permitida a
diminuição de seils peculios, sem fixa-.
ção do niinimo — resolve seja admitida
a inscrição de fl. 2, para um peculio de
dez contos, depois de apresentada a cer-
tidão de nascimento, uma vez que a de
fl. 3, além da emenda de Cevar para
Cezario, não combina com a filiação de-
clarada no mesmo pedido de inscrição.

-- Inscrições de peculios julgados re-
gulares:

Relator, Sr. Elpidio Bôamorte:
N. 44.528 — Peculio obrigatorio de

15:0008000 — Luiz Sparano, adido co-
mercial do 1n'efinisterio do Exterior (Lon-
dres).

Relator, Dr. Herbert Meses:
N. 45.271 — Peculio obrigatorio de

10:0008000 Antonio Epaminondas Mo-
reira, fiscal de veículos da Inspetoria de
Veículos.

N. 45.265 — Peculio obrigatorio de
10:0008000 — Maria do Carmo Caçador,
praticante de 2° classe da Sub-contabHi-
dade Seccional na Alfandega (Paraíba).
N. 45.317 -e- Peculio obrigatorio de

10:0008000 Newton Dantas, 4° escri-
turado da Delegacia Fiscal (Pará).

N. 45.278 Peculio obrigatorio de
10:0008000 — Raul Marques Pordens,
coletor da Coletoria Federal '(Paraíba).

N. 45.342 — Pecullo obrigatorio de
10:0008000 — José Garibaldi Pereira.
4° escriturado da Alfandega do Pará.

N. 45.262 — Peculio facultativo de
18:0008000 Djalma Fernandes, prati-
cante de agente de 1°' clase da Estrada
de Ferro Central do Brasil.

	

N. 45.279	 Peculio obrigatorio de
10:0008000 Erwin Baumgarten, em-
barcador de colonos do Departamento-
Nacional do Povoainento (Rio Grande
do Sul).

N. 45.313 — Peculio obrigaTorio de
15:0008000 — Honorio Corrêa de Oli-
veira, mestre da oficina de torpedos da
Diretoria do Armamento.

N. 45.334 — Peculio lebrigatorio de
15:0008000 — Luis Marinho de Albu-
querque Andrade,' chefe de secção do
Tribunal Regionag Eleitoral do Ceará.

N. 45.298 Peculio obrigatorio do
10:000$000 — Antonio- Marques Rodri-
gues, amanuense da Diretoria de Enge-
nharia Naval.

	

N. 45:312	 Peculio obrigatorio de
10:0008000 — Edith Leda Pezzini,
• de escrita do Saneamento Rural,

N. 45.324 — Peculio facultativo de
15:0008000 — Luciano Lobato Koeler,
professor catedratico da Escola Poli-
técnica.

N. 45:294 — Peculio ebrigatorio de
10:0008000 Ernesto de Mello, ama-
nuense da Diretoria de Engenharia
Naval.
	 Peculio obrigatorio

15:0008000 Adalgisa Nkellie Ayres, en-
fermeira do Departamente Nacional de
Sande Pública.

N. 45.275 — Peculio obrigatorio de
15:0008000 — Murilio Bezeril de Sá,
2° escriturario da .Alfandega da Pa-
raíba.

Processos:
N. 4.220 Est. — Paula Piatigorsky

Almeida. — Junte-se á inscrição e en-
caminhe-se á Contadoria para os devi-
dos fins.

N. 7234, de 1933 — José Antonio
do Amaral. — A' vista do parecer, abona
o dia

N. 988-13, F., de 1933 — Dr. Odilon
Duarte Batista. — Juate-se á inscrição.

Inscrição n. 37.412 — Fernando Tei-
xeira de Mello. — A' Auditoria para
apreciar.

Processo n. 4.228-Est . . 933 — Sebas-
tião Martins de Araujo. — Junte-se á
inscrição.

Inscrição n. 307 — Req. de Manoel
Ferreira de Mello. — Retifique-se a
idade na inscrição de fls. 2, tendo era
vista a declaração . expontanea que faz
o contribuinte em ,eu -requerimento de
fls. 5.

Processo .n. 1 — C. Fiança nu-
mero 1.280 — L 'tendo de Alcantara
Filho. — Restitua-se.

Habilitação de peculio n. 1.863 —
eeont. Deocleciano Muniz. -e-. A' Conta-
doria para provideaciar.

Emprestimo n. 14.050 — Contrate
a. 7/2.397.	 Restitua-se.

Habilitação de peculio n. 1.673 —
Cont. Jorge Gonçalves Nunes. — Infor-
me ,a Auditoria.

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Expediente de 25 de julho de' 1933
Inscrição n. 17 . .034 — Cont. Manoel

Pereira Gomes. — Prevaleça a idade
declarada na inscrição de folhas 2\, até
ceue seja apresentada proVa idonea em'
contrário.

Inscrição n. 14.25,6 Cont. Julio
Jatahy. — Prevaleça a idade declarada
na inscrição de folhas 2, áté que seja
apresentada prova idonea em contrário,
• vez que o documento de folhas 4

'não serve para o fim que se quer.
Inscrição n. 9.010 — Cont. Manoel

Fauslino de Paula Filho. — Retifique,.
se a idade, tendo em vista o que consta
do documento, ora junto, á folhas 8.

Emprestimo do Distrito Federal mi-
mero 7/1.83,6, — Restitua-se.

E-mprestimo do Distrito Federal mia
mero 2.606. — 'Restitua-se.

Processos:
N. 152 G. de 1933 — Requerente,
Galdino da Silva Barbosa.

, • N. 538 Si. de 1933 — Requerente,
Moacyr' de Almeida Rego.

N. 699, J„ de 1D33 — Requerente,
José Antonio do Amaral.

N. 928 A. de . 1933 — Requerente,
'Americo de Cunto.

N. 940 A. de 1933 — Requerente,
Alvaro Pedroso da Silveira.

N. 212 C de 19313 — .ilequerentiel
Cid Corrêa Lopes.
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N. 199 . C. de 193-3 - Requerente,
Çaio, Julia Ce:sar Vieira.

N. 170 R. de 1933 - Requerente,
Roda/1 Gonçalves da Silva.

N. 205 L de 1933 - Requerente,•
Lucy Ribas Marianno.

N. 721 J de 1933 - 'Requerente,
José Gonçalves Ferreira.

N. 158 R de 1933 - Requerente, Ro-
berto Barroso de Brito.

N. 97 N de 19133 - Requerente, Nes-.
ter do Nascimento Guedes.
• N. 540 M.de 1933 - Requerente, Ma-
rio Françisco dos Santos.

N. 716 J de 1933 - Rdquerente, Ju-
lio. de Castilhos Franco.

N. 516 M de 1933 - Requerente, Ma-
noel Camargo.

N. 517 M de 1933 - Requerente, Ma-
noel Dantas Filho.

N. 543 M de 1933 - Requerente, Ma-
rio Ferreira.

N. 197 L de 1933 - Requerente, Lucy
Ribas Marianno.

Deferidos.
N. 213 de 1933'- Requerente, Oscar

da Silva Machado. - Deferido, abonan-
do um dia.

N. 164 H de 1933 - Requerente, Hei-
tor Januario de Miranda Carneiro.

N. 156 D de 1933 - Requerente, Du-
arte A. de Figueiredo.

N. 84 I de 1933 - Requerente, lsar
Cruz.

N. 526 M de 1933 - Requerente, Ma-
ina G. Tavares.
N. 214 C de 1933 - Requerente,'Car-

os Bandeira Filho.
A' vista do parecer do s-enhor conta-

dor, abono um dia. .
N. 202 O de 1933 - Requerente, Or-

ando de Pennafort Caldas. - Em vista
do estado de doente do funcionario, abo-
no as faltas do dia 12 a 21, descontando-
se de acôrdo com a lei ás faltas dos ou-
tros dias.

N. 544 M de 1033 - Requerente, Ma-
ria de Araujo Gondim.

N. 947 A de 1933 - Requerente, Ana.
'Icleto Cavalcanti de Hol/anda.

N. 957 A de 1933 - Requerente, Ar-
thur Armando da Costa Ferreira.

N. 76 B de 1933 - Requerente, Bo-
alvar Martins Pereira.

;Indeferido, á vista da informação do
'senhor contador.

N. 3.955 Est. de 1933 - Gutermberg
de Arruda Peixoto.	 Atenda-se.

N'. 135 "S" de 1933 - Sylvio Montei-
ro de Barros. - A' Contadoria para
anotar.

Inscrição n. 44.154 - José Claudio
da Silva. -- Cancele-se a inscrição nú-
mero 44.154, "ex-vi" do artigo 33 do
decreto n. .19.646, de 1931.

C. de fiança n. 1.854- Jorge das
Neves. - Cancele-se a carta de flano,
n. 1.854, extraindo-se outra nos termos
do parecer supra.

D. G. E. 60 "B" 933 - Requerente,
Benedicto Marques Falcão. - Informe
a Contadoria.

Processos:
N. 4.202 Est. 933 - Leocadio Ca-

margo Fonseca e Silva. - Junte' á ins-
crição.

N. 4.204, 993 - Req. 	 Ariosto Ce-
ar de Azevedo.- Atenda-se e junte-se

á inscrição.
N. 4.200, Est. 933 - Req. de José

Fraissat de Almeida. - Junte-se á ins-
crição.

N. 212-0, 933 - Ottilio Gitahy Espi-
bola. - Junte-se á inscrição.,

N. 733-J, 933 - João Elisbão Pires
- Junte-se á inscrição.

N. 259-E, 933 - Elisa Magdelena Rit-
tmeyer. - Junte-se á inscrição.

N. 166-D, 933 - Domingos Pesaven.
to. - Junte-se á inscrição.

N. 39-V, 933 - Victor Parahybema
dos Reis. - Junte-se á inscrição.

N. 7304, 933 - Dr. João Felipe de
Saboia Ribeiro. - Junte-se á inscri-
ção.

N. 143-P, 933 - Pedro da Costa Do-
ria. - Junte-se á inscrição.

N. 953-A, 933 - .Ary Coedho da Sil-
va. - A' Contadoria para anotar.

Habilitações de peculios:
N. 1862 - Cont. Jorge de Souza

Mello. - Oificie-se, nos termos do pe-
dido.

N. 1819 - Cont; Antonio Lopes de
Almeida. - A' Contadoria para provi-
denciar.

N. 1.863 - Cont. Deocleciano Mu-
niz. - Retifique-se, de acôrdo com o
parecer.

N. 1.864 - Cont. Antonio Telles de
Carvalho. - Expeça-se telegrama, nos
termos do parecer.

N. 1.793 - Cont. Manoel Pereira dl
Costa. - Pague:-se,.

N. '673 - Cont. Candido Militão Fer-
reira Lima. - Cumpra-se.

Inscrição n. 15.771 - José de Souza.
- A' Auditoria, para dizer.

Proc.n. 4.299 - Proposta n. 12 -
Manoel Baptista da Silva. - Informe á
Contadoria qual a situação atual do con-
tribuinte.

Habilitação de peculio n. 1.268 -
Cont. Antonio Damiâo Duarte. - Pro-
ve o requerente a qualidade que alega.

Inscrições:
N. 45.331 - Lean Rousselières. -

A' Auditoria, para dizer.
N. 16.174 - Adelino Virgilio dis

Santos. - Prevaleça a idade declarada
inscrição de fls. 2, até que seja apre-
sentdada prova idonea.

N. 43.918 - João Albuquerque Lima.
-Certifique-se.

Contráto n. 8.590 - Proposta núme-
ro 1.815 - Alvaro de Carvalho Peixoto
- Defiro o pedido de fls. 8, nos ternws
do parecer supra.
• Inscrição n. 3.504 - Walter Godi-
uh°. - Retifique-se a idade, tendo em
vista a certidão de fls. 5.

Contrátos:
N. 7.772 - Proposta n. 1.279 -

Carlos de Freitas Bahiense. - Defiro
o pedido de fls. 5, nos termos do pare-
cer de fls retro.

N. 72.019 - Proposta n. 13.857 -
Henrique Chaves de Medeiros. - De-
firo o pedido de fls. • 7, nos termos do
parecer de fls. retro.

Inscrições:
N. 43.776 - Oscar Martins Pamplo-

na. - Faça-se reconhecer a firma do
documento de fls. 4 e depois certifi-
que-se.

N. 5.380 - Manoel da Silva Fernan-
des. - Prevaleça a idade declarada na
inscrição de fls. 2, até que o contri-
buinte junte prova idonea em contra-
rio.

C. de Fiança n. 1.798'- Nuripê Bit-
tencourt. - Cancele-se a carta de fian-
ça n. 1.798, nos termos do parecer su-
pra.

Habilitações de peculios:
N. 1.060 - Cont. João Marinho Tor-

res. - Ao Conselho Administrativo,
N. 1.584 - Cont. João Baptista dos

Santos. - Proceda-se de acôrdo com o
parecer .supra.,

Inscrições de peculios:
Ns. 45.97, 46.391, 46.465,

46.682, 46.833 46.834, 46.851,
46.895, 46.916, 46.917, 46.989,
46.991, 46.992, 46.993, 46.994,
46.997, 46.998, 46.999, 46.999,
47.003, 47.005, '47.006, 47.007,
47.010, 47.011, 47.012, 47.013,
47.016, 47.017, 47.018, 47.023,
47.029, 47.030, 47.034,- 47.035,
47.040, 47.041, 47.042, 47.043,
47.045, 47.046, 47.049, 47.050,
48.052, 47.053, 47.05e, 47.057,
47.059, 47.061, 47.062, 47.063,
47.065, 47.066, 47.068, 47.069,
47.071, 47.074, 47.076, 47.078,
47.080, 4'7.083, 47.084, 47.086,
47.089, 47.090, 47.091, 47.093,
47.101, 47.102, 47.103, 47.108,
47.125, 47.132, 47.159, 47.161,
47.175, 47.179, 47.184, 47.191
47.194, 47.195, 47.196, 47.197,
47.223, 47.228, 47.229, 47.226,
.47.230, 47.239, 47.240, 47.2411,
47.265, 47.266, 47.267, 47.268,
47.270. - Inscrevam-se.

EmPrestimos:
Distrito Federal:
Ns, 11.719, 12.539, 16.261, 16.435,

16.475, 16.488, 16.601, 16.622, 16.631,
16.638, 16.647, 16.701, 16.719, 16.757,
16.760, e 16.813. - Deferido, assinei o
memorandum cia averbação.

'Contratos assinados:
Distrito Federal:
Ns. 11.490, 13.600,

14.296, 14.307, 14.357,
14.529, 14.680, 14.746,
14.860, 14.889, 14.896,
15.042, 16.045, 16.057,
16.073, 16.087, 16.090,
16.096, 16.679, 16.097,
16.136, 16.14-1, 16.145,
16.159, 16.162, 16.183,
16.199, 16.215, 16.207,
16.236, 16.240, 16.244,
16.254, 16.257, 16.262,
16.272, 16.274, 16.275,
16.295, 16.296, 16.298,
16.319, 16.395 e 6.405.

Dia 26
Habilitação de peculio n. 1.702 -

Contribuinte, Oscar Pereira da Silva'.
- Tendo sido descontado o saldo do
emprestimo de acôrdo com o art. 24,
parágrafo unico do decreto n. 5.128, de
1926, indefiro o pedido de fls. 19.

Inscrição n. 32.287 - Lauro Carlos
de Magalhães Breves. - A' vista do
que preceitua o art. 31 do decreto nu-
mero 19.646 e seu parágrafo unjo°,
cancele-se a .inscrição por ter caído ent
caducidade.

Habilitação de pecuslio n. 1.758 -
Contribuinte, Demetrio Pinto. - Co-
nhecendo da petição de fls. .37, indefiro
o pedido, tendo em vista o art. 24, pa-
rágrafo único do decreto a. 5.128, de
1926.
• Processos:

N. 940 D. F. 93.3 - Lauro Carlos
de Magalhães Breves. - Oficie-se á
Consultoria da Fazenda.

N. 548 "M" 933 - Requerente, Ma-
noel J. Silva Pontes. - Ministrem-se
as informações solicitadas.

N. 208 "F" 933 - Requerente, Fran-
cisco Furtado. - Dirija-se o reque-
rente á Delegact Fiscal em Belo Ho-
rizonte, que se encontra aparelhada
para prestar qualquer informação.
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Inscrição n. 32.029 - Contribuinte,
João Accioly , de Queiroz. -- Retifique-
se, tendo em vista o documento de fo-
lhas 15.	 •

Processos na. 142 "P" 933 e 126 "P"
933 - Requerente, Paul J. Christoph
Company. - Pague-se.

Inscrição n. 4.916 - Contribuinte,
José Grauthon Sobrinho. - A' Audi-
toria, para opinar.

Habilitação de peculio n. 1.179 -
Contribuinte, Renato, Monteiro Piquei.
- Tomando conhecimento da petição
de fig . 25, indefiro o pedido de acordo
com o art. 24, parágrafo único, do de-
creto n. 5.128, de 1926.

Inscrição n. 14.518 - Contribuinte,
Arthur Pires. - Reconsidero o despa-,-
cho de fls. 10 verso, para mandar . can-
celar a presente inscrição, por ter a
mesma caído em CadurAdade, exLvi
art. 31, parágrafo único, dó decreto
n. 19.646, de 1931. Todavia, tendo em
consideração a decisão do conselho na
inscrição n. 23.757, anexa, submeto
este processo ao seu exame, solicitando
pronunciar-se a respeito.

Habilitação de peculio n. 1.179 -
Contribuinte, Renato Monteiro Piquet.
- Ao Conselho Administrativo.

inscrição a. 10.308 - Contribuinte,
João Ferreira. - Prevaleça a idade
declarada, na inscrição de fls. 2, até
que seja junta prova idonea em con-
trario.

Habilitações de peculio:
N. 1.868 - Contribuinte, Carlos Ha-

mana. - A' Contadoria, para provi-
denciar..

N. f.8-67 -- Contribuinte; .AdélPho
José Pereira Bastos. . - A' Contadoria,
para providenciar.
N. 1.866 - Contribuinte, Eustachio

Hortencio Racha. - A' Contadoria para
providenciar.

N. 1.865 - Contribuinte, SylvTo de
Castro Almeida. - A' Contadoria, para
providenciar.

Processo n. 216 "C" 033 -Palermo
& Comp. - Autorizo o pagamento.

•Emprestirno n. 2.484 - Processo.'
917 ``"A" 933. - Restitua-se.,

DESPACIIOS DO SR. DIRÉTOR

Expediente do dia 22 de julho de 1933
Emprestimos

Distrito Federal:
Na. 13.160 14.228 16.156 16.264

16.243 16.258 16.114 16.203 16.245
16.229 16.331 16.365 16.356 10.378
16.321 16.372 16.462 16.401 16.457
16.454 16.455 10.459 16.464 16.470
16.507 16.511 16.503 1.6.529 16.541
16.543 16.531 16.539 16.564 16.566
16.567 16.571, 16.675 16579 16.586
16.016 16.617 16.020 16.633 16.639,
46.664 1 .666: 16.672 16.772 16.674.
- Deferido, assinei o memdrandtint de
averbação.

Inscrição n. 5.577 - Almerinda Sil-
va. - Ao Conselho Administtrativo.

Habilitação de peculio n. 1.402 -
Contribuinte Raymundo Pereira. - Ao
Conselho Administrativo.
,Inscrição n. 7.372 - Contribuinte

João Alves Peçanha. - Autorizo a res-
tituição, nos termos do parecer supra.

Habilitação de , pe;cullo n. 1.793 --
Contribuinte Manoel Pereira da Costa.
- Estando satisfeitas as exigencias da
decisão, de fls. 19 do Conselho Admi-
nisttrativo, autorizo o pagamento do
peculio, na fôrma da mesma decisão.

.Irisdifflio • R. .33.715, - COntribUinte
Francisco Villeia . Santos. Sr. mi-
nistro. De acordo „com a decisão db
Conselho Xdminiattrativo,..fls,
verso, • submeto á alta consideração de
V. Ex. o presente, proeesso.,

Emprestimo do Estado do Rio de Ja-
neiro n. 366. - Deferido, oficie-se.

DESPACÉ:OS O SR DI/1E1OR

Expediente do dia 22 de julho de 1933:„
EfOrestiinPs	 . •

•Contratos assinados nuineros 713.077,'
713.249, 713.147 e' 713.174.

Processos:
N. 4.180 Est. 938-:-- i3artholirio Bói-

larminb da Silva. - Junte -se á inacri-
ção.
N. 725"J"	 João Pereira doi Santos.

- Junte-se á inserição:
N. 948 "A" - Arlindo Lopes. - júri-

te-se á instriçãb.
N. 4.181 Est. -	 Peijó. 2- Jun-

te-se á inscrição.
N. 709 "J" 933 - Joaü1i José de

Souza Breves.	 Inforrne a,Contadbria.
N. 4.123 Est. 933 - Marieta

funte-se á inscrição.
N. 4.093 Est.	 José }7ranciaco Vi-

eira. - Junte-se á inSerieri'i•
N..16.991 - Contribuinte, ,.151arcilio

Corrêa,. - itestitua-se.
N. 29.884 - ContribUi.ntej 	 Luiz. An-

tonio de Lima Filho.- - Reititua-ae.,,
N., 46.218 - Contribuinte.; PauloCe-

sano Carneiro. - Cumpra-se. . •
N$.,„ 47,004, , 47,008 4,7.049, 47.622,

47.026, 47:06, 47.d39 47.067,, 47.072,
47.073,47.075 e 47.077. -.Itracreva-se.

N. 44.528 - Contribuinte, LiiIÏ Spa-
rano. - Arquive-Se.	 • •

DESliACHOÈ DO sL DIRET0R

Expediente dó dia 24 . de julho de 1933
,

Emprestimos:
Distrito Federal:

.Ns. 11.200, 16.421, 16..561; 16.564,
16.609, 16637, 16.651, 16.655, 16.656,
16.6.72, 16.674 e 16.682. --Deferido,
assinei o merriorandum de averbação.

Habilitação de peculio ..n. 1.842 -
Contribuinte, oswalaè Tavares. - 041-:
cie-se, noa ternlOs do parecer.

Inscrição n. 44,154 - Contribuinte,
José'•Claudio da Silva.

Processo n. 80,"W" 933 - Wericeslau
de Souza Guiinarãéà.	 Informe a Con-
tadoria.	 •

Habilitação de peculio n.. 1.861 -
Contribuiiite; HOracio Firgneiras. - Ex-
peça-se telegrama, rias ferinos do pe-
dido.	 •

Inscrição n. 4.263 : Contribuinte,
Armando Lucas Gonçalves.. - Prevaleça
a: idade declarada na inscrição de fls. 2,
até que o contribuinte, apresente prova
em Contrário, 'Uma vez que o documento
de fls. 6, não serve,, nara o fim a que se
destina.

Inscrição n. .40.178 Contribuinte,
Onildo Gamar de:Sampaio. -,- Estando a
idade do contribuinte, declarada em sua
inscrição, de fls. 2, conforme a certidão
ora,junta, á' fls. 6, arqiuve-se.

Habilitação de. ¡Recua° n. 1.808
Contribuinte,'loão José Ceechini. - A'
Contadoria 'para,providenciar. '• 	 •	 ,

Processo, n. 9527A, de 19$3 Aleixo
da Silva Rangel. - Informe à Contado-
ria.

Habilitação de peculiO ' n.. f.784
Contribuinte Manuel Medeiros. •- A'

Atiditorid,_Para dar Seu parecer hadepen-,
dente da reforma: da dalchlo que sd1iita_
FAtà .direção é de opinião que o.debita
do emprestimo delteser pago - pelo sdli16.
do..peeulio. Ao Coliaelho, Ore" cabe
decidir. ,
'Habilitação de peculio 11. L688
ontribninte Alfredo Migue/ NerY. -

Auditoria,, afim dar •Sell. parecer, inde-
pendentemente da providencia que sali-:
cita.
• Inierioão n, 42.364 - Contribuinte;
Laudelino Procipio da Silva. -
que-se.

Inscrição n.. 43.8;44 	 COntrIbninte,
Carlos Auguato de Araujo. 	 Informe -
a Contadoria sObre.,a •prova que o ne-.
qüerente diz , ter sido feita pela ,reparti-
ção e que não consta do processo...

PrOpOta n. 2.572 -,-, Antonio.Rodri-
gues da Costa. -Informe a Coritadoria..

Habilitações de pecutios
N. 326 - Contribuinte Ildefonso Cal-

moa de França.
N. 1.469 - Contribuinte David dá

Cesta Machado. ,
N. 1.689 - Contribuinte Elias Motta.
N, 1.842 - Contribuinte 0aWaldo Ta-

vare. „	 •	 .
N. 1.5.o	 hurval Ferreira de Souza. •'

• Ab Conselho Administrativo.
Inscrição n..32.287	 Lauro Carlos' de •

Magalhães Breves.	 Cancele-se a	 •
crioão de fls. 2, ex-vi do paragrafoUni-
od do art. 31 do decreto h. 19.646„ de
1931. ' ,

litibilitá gb -de .peculio .n. 1`.809
Contribuinte Eugenio Martins dà Rootia,
Ribeiro. - Pagale-se.

Processo n. 541-M, de 1933 - Fune-
ral e hito Autorizo é adeanta-
mento„a vista do parecer da Auditoria
a fls. 6.
•Carta de fiança n. 1.854 - JOrge dás

Neves. - Defiro o pedido e fls. 4, jun-
tando o requerente procuração bastantek:

Habilitaçeío de peetilio
• Na. 1.631, contribuinte Eniiliano Mai- •
tinho de. Oliveira; 1. ,832, Contribuinte
Guilherme da Silva Filho; -1.342; con-
tribuinte Domingos . José Ferreira de
Meaquit;a; 1.855, contribuinte Guilherme' •
da Silvá rilho; 1.853-F, 87, contribuinte
José Basilio Pyrrho; 1.815, contribuinte' -
Oscar Ferreira; 1.782, contribuinte Te-
lemabo de Almeida -e Albuquerque;
Ao 'Conselho Administrativo.
' Habilitação de peculio n. .1.762
Contribuinte Ernesto Breviglieri.
Conselho Administrativo. 	 .

Habilitação de , peculio ,n. 1.649
,Contribuinte,. Raul Furtado. - A' vista
do parecer, safisfaça a.exigencia da da:.
cisão do Conselho Administrativo, de
folhas 19.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTERIO DA FAZENDA

Delegacia Iriséal do Tesouro Nadá...
nal no Estado do Rio de Janeiro

Termo de acórdo, firmado- na Delegacia'
Fiscal no Estado do Rio de Janeiro
pelo doutor Horacio JOSÓ 'de Campos,
Procurador da Fazenda Estadual, para
a arrecadação do imposto de constiano'
de energia eletrioa no innirileiPin de:
Macaé, como abaimo se declara •
Aos seis dias do mês de julho de 'mil' •

,noVecentos e trinta e .três, na Delegacia-.
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Fiscal do Tesoure° Nacional no Estado
do Rio de Janeiro, em Niteroi, perante o
tenhor delegado fiscal, doutor Alvaro
Dantas Carrilho, compareceu o senhor
doutor Horacio José de Campos, procura-
dor da Fazenda do Estado cio Rio de Ja-
neiro e disse, em preeenea das testemu-
nhas abaixo fintadas, que vinha, auto-
rizado pela portaria número quarenta e
quatro, de vinte e nove de maio último,
do senhor secretário de Finanças deste
Estado, o na qualid rade de representante
da Faeenda. Estadual, como tudo consta
do proceso da ficha DIV, número nove
mil quinhentos e um (9.501), deste ano,
desta delegacia, assinar êste termo cie
acôrdo, na conformidade do artigo cento
e doze (112), paragrafo onze (11), le-
tra c do regulamento que baixou com
decreto número dezessete mil quatre-
centos e sessenta e guete() (17.464), de
seis (6) de outubro de mil novecentos e
vinte e seis (1926), pelo qual se obriga
o Estado do Rio de Janeiro:

a) a arrecadar, em nome da União, 136
enunicipio de Macaé, de ae,ôrdo com o
citado regulamento, o imposto de con-
solei() de energia elatrica, areado pelo
artigo primeiro 1 (1"), número trinta e
seis (XXXVI), da lei número quatro
mil seiscentos e vinte e cinco (4.625),
de trinta e um de dezembro de Mil no-
vecentos e vinte e dois (1(122).

b) a receber, em pagamentodoserviço
assim prestado á União, a percentagem
de quatro cpor cento %) sôbre a ren-
da mensal do referido imposto.

c) a recolher aos cofres da Coletoria
Federal de Macaé a renda de cada mês,
menos a percentagem referida, até o dia
vinte (20) do mês seguinte : •

d) a observar os preceitos do aludido
regulamento do imposto do consinto.
be,m Como a respeitar as isenções nele
estai ufdas ;

e) a não reelamar da União indeniza-
ção alguma pelas despesos realizadas
com a arrecadação e recolhimento de
impo's'to de que trata este termo, as quais
teorrem por sua conta •exelueivarnentea.

1) a sujeitar-se, na qualidade de dono
e explorador da usina de eletricidade de
Blacué. de acôrdo com as leis e • regula-
mentos vigentes e dos que venham a
ser baixados, á fiscalizacão por parte
das autoridades feraie encarregadas
de zelar pela boa arreaadação das Pendas
da União, bem corno ás penalidades ou
multas constantes do citado decreto nú-

' !mero dezessete mil quatrocentos e ses-
senta e quatro (17.464), e dos que ve-
nham a ser publicados.

e) a prestar aos agentes fiscais ou a
' qualquer outro funcionamfo incumbido
da fiscalização ou inspeção das rendas
federais, as informações relativas á arre-
cadação do dito imposto naquele reuni-
cipio.

h) a responder perante ' a União por
qualquer deado ou desfalque causados
gelos empregados da dita usina de ele-
aric idade .	 •

j) finalmente, a cumprir fielmente o
estaiblereido nê,ste acôrdo, depois de • re-
&estrado no Tribunal de Contee. sem di-
reito porém. a indenização alguma, caso
o meamo Orkainal negue o registro pre-
tendido. E. pelo mesmo enlear delegado
fiscal foi dito que, em nome e por parte

da Fazenda Nacional, aceitava as condi-
ções do presente aoôrdo e as obrigações
que nêle contém, mandando lavrar este
termo no livro Proprio desta Delegacia
Fiscal ,o qual, lido e achado conformei.
assina com o representante do Estado,
acima declarado e as •testemunhas abai-
xo. Eu, Gestão Cavalcanti, quarto escri-
turado com exercioio na Segunda Con-
tadoria, o eserevi.Coladas quatro estam-
pilhas no valor total de quinze mil e oi-
toeentos reis (15a800). , sendo três fe-
derais e uma de Educação, devidamente
inutilizadas com: Niteroi, 6 de julho de
1933 a) Alvaro Dantas Carrilho — a)
floreei° José de Campos. Testemunhas:
Henrique Domingos Ribeiro Barbosa,—
Edgard Florentio de Sousa, Encontra-
se neste termo o seguinte: Ressalvo a
emenda que diz "seis". — Cavalcanti.
'Está conforme o original. Secretaria da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Rio de Janeiro, em 7 de julho
de 1933.. — D. Araujo, 4°.

BffilikTUSICERTIO IDA VIIinA0 1E CIDERAW
INDIeLlICAS

Diuretoria Regional dos Correios
e rellegraffos de Santa Catarina

7 de julho de 1.933 — Termo de resci-
são do contrato de arrendamento 9°
predio número dois, a praça Conse-
lheiro Mafra, na cidade de Lag-una,
nêste Estado, que entre si fazem os
atuais -prpienetaries senhores Dieb J.
Chedes, o qual comprou de Lucas
Evangelista Vianna a parte que lhe
tocou do predio, por falecimento de
sua mãe dona Francisca Vianna, an-
tiga proprietaria de uma parte do an-
tigo digo, referido preclio, conforme
consta do termo de contrato lavrado
a sete de novembro de mil novecen-
tos e vinte e nove, e Sizirno Antonio Ma-
chado, por seu bastante procurador,
.senhor João Rodrigues Moreira e a
Diretoria Regional dos Correios e Te-
degnafes de Santa Catarina

Aos sete dias do mês de julho do ano
de mil novecentos e trinta e três, nesta
cidade de Florianopolia, no gabinete do
sonhei' Evarieto David Pernetta, diretor
regional, e presente o senhor João Ro-
driglies Moreira, procuraier de Dieb 3.
Chedes e Sizino Antonio Maohado, atuais
proprietarios do predio número dois, á
praça Conselheiro Matra ,na cidade de
Laguna, nôste Estado, que epresentou
procuração passado pelos referidos pro-
prietados, no tabelião Raul Ferreira,
com °enlodo naquela cidade, e na qual
davam amplos e plenos poderes para as-
sinar o termo de rescisão do contrato do
predio onde funcionava a extinta esta-
ção telegaafice, daquela cidade, contrato
êsse que foi lavrado em sete de novem-
bro . de mil novecentos' e vinte e nove e
começou e vigorar da data. do rgistro
pelo Tribunal de Contas, em sessão de
vinte e nove de novembro dêsse itearno
ene, declara aceitar a rescisão de .00n-
trato, de conformidade com o constante
do processo número dois mil cento e
tainta e dois — Diretoria Regional —
mil novecentos e trinta e três, mediante
as clausulas seguintes:

Primeira — A Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafas de Santa Cata-

rina restituiu as chaves do referido sua-
dio número' dois, á pra Conselheiro
'Malho, na cidade de Laguna, no dia cin-
co do mês de março do ano de mil nove-
centos e trinta e dois, e pagou o alu-
guel respectivo até o referido dia, sendo
assegurado aos proprietarios senhores
Dieb J. Chedes e Sizino Antonio Manha-
'do, na conformidade do decreto naireero
vinte mil seiscentos e trinta e dois, ar-
tigo terceiro, pie-reg-rafe primeiro, o pa-
gamento do aluguel de duzentos mil reis
(200$000), mensal, segundo se acha es-
tipulado no contrato lavrado em sete de
novembro 6'e mil novecentos e vinte e
nove, pelo tempo que, depois, continuar
vasio e desalugado") predio, até ome-
'cirro de três meses, peando, ainda, os
locadores, de acôrdo com o paragrafo
.dois, do decreto citado, de completa
isenção do imposto predial e de todas as
taxas federais e municipais que recate
res sôbre o mesmo predio,enquanto cone
titular desalugado, digo, vasio e desalu-
gado, depois dos três meses, fixados pelo
~agrafo primeiro, ficando, ainda, os
proprietarios na obrigação de comuni-
car, imediatamente, a esta Diretoria, a
locação do predio em causa, antes de
terminar o prazo de três mesas, fixados
no decreto número vinte mil seiscentos
e trinta e dois, de nove de novembro de
mil novecentos e trinta e um.

Segunda — Os senhoras Dieb J. Cin-
des e Sizino Antonio Machado se obri-
gam a nada mais reclamar da Diretoria
'Regional dês Goreios e Telegrafas de
Santa Catarina, sob qualquer titulo e em
qualquer tempo, além do estabelecido na
clausula-primeira, fazendo, assim, a res-
cisão do . contrato acima referido.

Terceira —A rescisão de que trata
este termo só produzirá efeito depois de
registrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando a União Por inde-
nização alguma, si esse Tribunal negar
-registro ao presente termo, elegendo os
locadores seu domicilio naquela cidade,
em cujo fôra responderão pelas obriga-
ções decorrentes deste contrato. Deixa
de ser cobrado o selo, em virtude do
aviso número duzentos e vinte, do Mi-
nisterio da Fazenda. E, gor estarem as
pentes; contratantes' de ,acórdo com o pre-
sente contrato, eu, -Joel Vieira de Sou-
za, auxiliar de segunda classe da Dire-
toria Regional doe Correias e 'Meava-
fos de Santa Catarina, lavrei êste termo,
em livro especialmente destinado a êsse
fim, que,, contém as exigencias do ar-
tigo setecentos e oitenta e três, do de-
creto executivo número quinze mil sete-
centos e oitenta e ires, de oito de no-

setembro de Mil novecentos e vinte e seis,
termo êsse que. depois de lido e achado
conforme, é assinado pelos contratantes
e testemunhes. Florianopolis, sete de
julho de mil novecentos e trinta e três.

Evaristo David Pernetta.— João Ro-
drigues Moreira, e, mais abaixo, as tes-
temunhas: Alvaro Accioli Vasconcelos.
Laercio • Caldeira de Andr.ula. Detrai a
presente cópia, de acôrdo com o origi-
nal lavrado ás folhas cincoenta, do li-
vro competente, que contém os requie
sitos exigidos pelo artigo setecentos e
oitenta e três, do Regulamento Geral de
Cdntabilidade Pública. — foél Vieira
de Souza, auxiliar de segunda classe.—
Confere com o original, Carlota von
rareiam, auxiliar de primeira classe.
Visto, — O -Chefe interino de Serviço,
Economiees,.João da Motta Noronha.
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20.004:6360200
15.547:0400046

,4.457:5960184
2.675278000

3.600:6760040

2.1i2:237000

3.T/5:7684400

Receita Mensal:
De 1 de julho a '20 de julho

de 1932	 . . ..
De 1 de julh.oe, 28 de julho

de 1933 	

Total ****** ....,.............
Em igual período de 1932............000

Diferença para mais em 1933.....,......

Diferença ,dá Mbéita arre.:
cadada Para rattiG em

925:890000 1.663:50N500

Receita
De 2 de janeiro a 28 de

.julho de 1932 	  17.028:0700
De 2 de janeiro a 28 de

julho de 1933 	  26.049:2280000

15.046:W0106

24.731:7660990

5~Nolorla InNlereall de- Ggo BiPaulio

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GÉRAL

Arrecadada de 1 a 24 de julho de 1933.... 	 10.930:1508555
Em 25 de julho de 1933..... ............	 2.656:3600100

13.586:5100655

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSItOe

Arrecadada de 1 a24 de julho de 1933....
Em 25 de julho de 1933 ....... .........

Total...... .... .. .....

10.923:4880555
2:656:360010G

13.579 :8480655

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 25 de julho de 1933.... 	 13.586:5100655
Em 26 de julho de 1933 	 	 628:7250500

90 d/v

4 33/128
560336,972

a=a,

A; vista

4 27/128
56094,432

0675
8915

40280
0632

241i28
10450
38355

nii20
7W009
40390

4--
60990
38696

->
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COMPARAÇÃo DA ARRECADAÇÃO GERA&

i A 20 de julho de
Em 2? de julho de

MiputIMUÇU

I bediL dá dh:.vg

Ddzõ	
)1W Oure	 àíte''à

20 de julho de.4932.0,00,	 o	 63:916500
28 de julho de 1933...."	96:410 O

	
88:728t60618.771:963 804,

1.232:672 400

Arrecadada de 2 de janeiro e 27 de julho

	

de 1933 ........................... 	 139.115:8160762

	

Em igual período de 1932...............	 130.439:6170495

Diferença para mais em 1933...........„	 8.676:1990217

COMPARAÇÃO DA RENDA, ExcLusrve DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 26 de,julho de 1933...
Em 27 de julho de 1933 	

Total .............. 	
Em igual período de 1932....

Diferença para mais em

17.956:740400
1.219:8220900

19.176:5670300
15.001:7360168

4.174:8318132

Diferença da receita arre-
cadada para mais eito
1033

IMR11 COMERCIE

9,023:1760300 0.684:8020909

Arrecadada de 2 de janeiro a 27 de julho
de 1933 	 	 135.873.:555$772

Em igdal período de 1932 ...... 	 125.370:0250131
-----------

Diferença para mais de 1933.. • • .. • •••• 	 10.0e:530$641
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detuç6os ohciaAo de ceipabsi,á titi&g . WzoCes poIle Uesiaarn Sti-
dicaLdós Corrotores do ruinaos Pubhcos cio Capital 2edórall

?ragu

Sobre Londres ...... .............
Valor da. libra...................
Sobre Paris ....ol0000000eí,00óóeepo
Sobre Italie
Sobre Alemanha	 .............
Sobre Portugal ..... ......,......
Sobre Belgioa (papel)	 ..........

, obre Belgica (ouro).............
Sobre Hespanha 	
Sobre Suisse 	
Sobre Suecie. a .eoevo...appeoprooe
Sobre Noruega .
Sdbre Dinamarca.	 **°°°....!.P.,
Sobre Siria e Pale5tirta
Sobre Teheco-Sloveijula . ........
Sobre Nova YorR 	
ffiobre ,Moutevid4u . . ........

qbre Butuas Aires (papel) ......
Sohre nuerios-AireS (ouro) 0
SobFe lieilanda 	  J, doo e o
Sobre

'Sobre tlurnania , 1~lee.q.,!****e.

Só re Áustriaeneebóbee'peoeeeocoueeo
Ocr • .,.. lecoo'poqop oPót,> 9

.55bre chnó

Total......'..., 	 14.215 :2360155 Dileeds
Veles+ouro, por 10000 ........
Dólar (papel) 	
Peseta . (papel) . "eoço.l.'..asb 	 a.abubdoe4cioeded5...e
Lira (papel) ..... eoecso.boaouououo.olSZooeo,,,,"
tSO4.1-Nr (patel) • .	 • sre-DIO ao .00,•...PC/00600.0

igciáà

COMPARAÇÃO DA RENDA, ncoLúsávn DEPOSITOG

Arrecadada dei a 25 de julho dt 	 18.579:8480055
Em 26 de julho de 1933 	 	 628:5750500

14.208:4240155	 '	 Apolices
Aptgices uniformizadas de 5 %.n)hadas .	 8008000

	  Apolices uniformizadas, de 1:0008, 5 % 	 	 8878090
Total
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Apolices diversas emissões de 5 %, miudas, nom. 	 804000
Apolices diversas emissões de 1:0003000, 5 %, nom 	 896$000
Motim diversas emissões de 1:0008000, 5 %, port 	 8788000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:004000, 7 %

.(1921) , 	  1:0123090
Obrigações do Tesouro Nacional, de 5003000, 7 %

(1930)	 498$500
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008000, 7 %

1930)	 9973000
AP:dicas emprestimo munibipal de. 1917, 'nom 	 	 154000
A158lites emPrestimo municipal •de 1920, port 	 	 1578000
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 1.535)	 1778000
Apolices emprestimo municipal de 8 %., pOrt. (de-

çreto n. 2.093) 	 	 1C38000
APolioes emprestimo municipal de 7 %, port. (de- .

çrato n, 3.264) 	 	 1763500
Apolltes emprestirno municipal de 1931, port 	 	 1768000
Apoliees de Minas Gerais, 5 %, port. (decreto nú-

mero 9.682) 	 	 7008000
Obrigações do Tesouro de Minas Gerais de

5008000, 9 . % 	 	 5078500
Obrigações do Tesouro de Minas de 1:0008, 9 %.. 1:0233000
Abolices do Rio de Janeiro, de 1:0008000, 8 %, port.

(decreto n. 2.316) 	 	 9008000
Ações de Bancos:

Banco dos Funcionarios Publicos 	 	 473500
Banco do Brasil 	  393$000

Ações de Companhias:
Companhia Estradas de Ferro e Minas de São Jero-

niino	 1193000
Companhia Docas de Santos, nom 	  2343500
Companhia Docas de Santos, port 	  2358000

Debentures:
Companhia Docas de Santos 	  1908000

Vendas por alvará:
'9 apolices uniformizadas de 1:0003000, 5 % 	 	 8878000

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 28
de julho de 1933.	 Ary de Almeida e Silva, síndico.

JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 27

Café

Entradas
Saídas
CQQ8Umo 1001 	
Café retirado do mercado pelo Conselho Nacional

do Café 	
Existencia . 	

Mercado, calmo.
Preços por !O quilos:

TiPo 3 	
Tipo 4. 	  
Tipo 5
Ti -30 6	 :	
TIS 7 	

	

Tirti 8 . 	   

Assucar
Sacós

Entradas	 7.032
Saídas	 8.583
Existencia	 35.903

Mercado calmo.
Preços por sacos de 00 quilos:

Branco cristal.	 	  50800 a 518000
C. amarelo 	  443000 a 453000
Mascavinho 	 	 Nominal
Mascavo... 	 	 Nominal

• Algodão
ardol

Entradas . 	 	 411
Saídas	 275
Eiistencia . 	 	 11.126

Mercado sustentado.
Preços por 10 quilos:,

Fibra longa:
Tino serid6:

Tipo 3 	 	 423000 a 43000
Tipo 4 	 	  . 413000 a 428000

Fibra Média:
Sertões:

Tino 3 	 	 40000 a 418000Tipo 5 	
Ceará:

Tipo 3 	 	 NominalTipo 5 	
• Fibra curta.:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5

Paulista:
Tipo 3 	
T iP0 5 	

O sindico, Bento Dias Pereira.

&lata dos Corretores e Rolsá de Nfereadoèió:

{PR	 DEÇOS CORRENTES OFICIAIS QUE VIGORARAM NA SEMANA E17 À' 22 DE JULHO DE 1933

Genero — Unidade de venda — Qualidade e procedencia
Preço

Minimo Maxhria

S/casoo C/casca

Azeite:
Por lata:

Diversas marcas 	
Alhos:

Por 100:
'Nacionais
Estrangeiros

Arroz:
1.or 60 quilos:

Brilhado de 1' (agulha) 	
Brilhado de 2' (agulha) 	

12.151
1.546

500

14111 1"001111"
108800
101500
/0 200
9 900

	 378000 a 388000

.• 378000 a 388000

353000 a 363000
333000 a 348000

38$000 a 393000
363000 a 373000

Aguaa minerais:

Caxambú.
Lambari. .
Salutaris . 	
Cambuquira . 	
São Lourenço. .• •

Aguardente:
Por pipa com 480 litros:

Sacai	 Caldos — Extra-selos:

142
395.541 De 40 gráus

	

De 98 gráus 	

	

De 36 graus 	

De Parati.
De Angra. 	
De Campos. 	

Alcool:

Alfafa:
Por quilo:

Nacional

"las. N
"Y' 6000	 7000

agg

688000	 70000
54000 64000

-	 .

388000 55800+3
378000 548090
373000 543000
373000 543000
388000 553000

2358000 2408000
2253000 2393000
2103000 2203060

450000 460$000
420000 430$000
8903000 4003000

•400 $480



Feijão:•
Por 60 quilos:

Preto: .
Bom 	
Regular. 	
De obres, de Porto Alegre 	
Preto novo — especial 	
Manteiga 	
.Branco nacional: 	
Enxofre. 	
Amendoim.
Fradinho.
Mulatinho 	
De outras qualidades 	

62000
56$000
50$000.
40000
46$000

"440óc
A200
21000

64000
58$000
54$000
48$000
47$000
45;000
43$000
23$000

50$000	 51$000
44$000	 45$000

25$000
375000
50$000

—
32$000
42$000

27$000
38$000
60$000

—
34$000
43$000

•
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Especial. .
Superior. .
Bom.
Regular.
Japonês especial. 	
Japonês de 1° 	
Japonês de 2. 	
Sanga.

Assucar:
Por saco de 60 quilos:

'Branco cristal 	
C. amarelo
Mascavinho
Mascavo.
Refinado I a (extra). 	
R,efinado 2' 	
Refinado 3a •

• Bacalháu:
Por caixa com 58 quilos:

Diversas marcas 	 	 • 140$000
Cascudo. 	

	
52$000

Cascudo Peixelin
Banha:

Por quilo:
De Porto Alegre:

Latas com 20 quilos 	
Latas com 2 quilos 	
Latas com 1 quilo 	

Laguna:
Latas com 20 quilos 	

Itajaí:
Latas de 20 quilos 	
Latas de 10 quilos 	
Latas de 2 quilos 	

Batatas:
Por quilo:

Nacional:
Mineira e Paulista 	
Rio Grande 	
Estrangeira . 	

Cebolas:
Por quilo:

Nacionais.
Café:

Por quilo:
Torrado:

De 14	 	 2$200
De 2a 	 15800

Por 10 quilos:
Em grão — tipo 7 	 9$700

Farelo c: e trigo:
Por 35 quilos:

Dos moinhos nacionais 	 	 4$000
Farinha de mandiocr

Por 50 quilos:
Porto Alegre:

rina . .	 ...
Entrefina
Grossa	 -	

Farinha de trigo:
Saco com 44 quilos:

Moinho Fluminense:
special 	

S. Leopoldo 	
Diamantina 	
Semolina 	

Moinho Inglês:
(R.F.M.) Buda 	
Nacional 	
Semolina 	
Soberana 	

yr.

1$800
1$800
1$800

	  1$800

.$750
$500

1$000

19$000
14$000
10$000

OMMII

•
170$000

• 55$000

Fumo:	 -
Por 15 quilos:

Em corda, de Minas — especial 	
Em corda, de Minas — bom 	
Em corda. de Minas	 baixo 	
Rio Grande — amarelo de .......
Rio Grande — amarelo de 2° 	
Rio Grande — comum de 14 	
Rio Grande — comum de 2° 	
De Santa Catarina: especial (de 1') 	
De Santa Catarina: superior (de 24) 	
De Santa Catarina: baixo (de 3') 	
Da Baia: especial
Da Bafa: superior

1$900 Da Bafa: bom 	

MOO

15840

$950
$900
$800 555000

30$000•
,12$000
35$000
328000
16$000
13$000
168000
12$000

803000
4(4000
395000

80$000
55$000
208000
40$000
363000
19$000
16$000
.20$000
16$000

90$000
55$000
40$000

455000

1$700	 2$300

5$200 65500

•••••

$850
$650

141.00

	

Milho:	 .,
Por 62 quilos:

Amarelo " 	 	 13$500
Vermelho 	 ., 	 	 158500
Mescilado	 12$500.
Do Rio da Prata 	 	 —

/4$50o
165500

• i3$500

ne Santa Catarina	 $650	 $700
FM foros '

Em lata:
Marca apiranga
Marca "Olho"	 	
Marca."Sói".	 	
Outras Marcas 	

20$000	 Queijos:
14$500	 Um: .
11$000 De Minas' . P

28600
2$200	 Polvilho:

Por quilo:
De Minas, Rio e S. Paulo 	 	 3650	 $700

10$200 De Porto Alegre 	 	 $650	 $700

5$000

De linhaça — em barril 	
Em lata

Por litro:
De caniço de algodão nacional
De caroço de algodão estrangeiro

De Palmfra tfpo "Rhen0" 	 	 94000	 125000.
. . 1$800	 43000

=VEM,

leffieW

1705000
• 4705000

1705000

2$800

11900

32$000
30000
30$000
34$000

3200.0
30$000
34$000
31$000

Por quilo:
Tipo prata — nacional

Sal:
Por saco; oom 60 qu-Vos:'

Do Norte:
Grosso
Moido

De COO Frio:
Groso
Wido 	

6. •

5$500	 7$000

(05300

85i00

95100

9$300'
1

•Querozene: '
Por caixa:

Americano — , diversas marcas 	
Lombo:

Por quilo:
1$820	 1$940 De Minas e Paraná 	
1$820	 1040	 Manteiga:
4$820	 1$940	 Por quilo:

De Minas e Estado do Rio 	
Santa Catarina — latas 5 á 10 quilos 	
Estrangeiras — diversas marcas 	

Oleos:
$080	 1$140	 . Por quilo bruto:

c,



a lavrei. --- Miguel Sanes. — Roberto Balde. — Cebo Pa-,
ranhos Ferreira. — Sotter Zamith. — Urbe/ido Vietta da

$600 1900 Silvá. Instittito 1Vgdico Legal. Etn 27 de Julho de 1933. --
Adalberto Ottivdo Buerto Filho, amanuense. CM-itere. — Ceio
Paranh'oà Ferreira, pelo contabilista. Conforme. — nobèrto.
Èrttee; pelo chefe de seccão. Visto. — Miguel Saltes, diretor
do Instituto Médico Legal.1$400 2E190

234002000

20$000	 403000 •

483000	 60$000

1103000

1 :003000
1:7003000
1 :700$00b

MO)
0800
1$700

!tooó
ggg

VIVO	 Juba .44933 1M,27 

Tapioca:
Por quilo:

Diversas procedenelaa . 	
Toucinho:

Por quilo:
Comtkrn 	
De fumeiro 	

VIrlaftre:
Por 86 litros:

Nacional
Por caixa:

Estringeiro 	
Vinho:

Por barril:
Do ,Rio Grande. 	

Por pipa;
Estrangeire:

Virgena • • ,..;,,,~44...*.w.~11~~0".
Verde • • *** ' * ~~~0~~
Colares

Charque:
Por quilo:

Do Rio Grande — patos e mantas 	
Do Rio Grande mantas 	
Do interior de Mima, Rio e São Paulo 	

O síndico, -- Bento Dias Pereira.
.	 ,

EDITAIS E AVISOS
MINISTEIRIO DA JU,STít* NrOOtIOS

Instituto We'dicii-jeliái i lÉb de Janeiro

Cópia — As quatorze , horas do dia vinte, ,Q, seis de julho
de mi! novecentoa e trinta e trea na Contabilidade ao Insti-
tuto Médico Legal da Piilicia dó Diettito Federal, em reunião
presidida pelo senhor deutor diretor Miguel Julio Dentas Salles
presente o cartorario Roberto Prime pelo chefe de secai), o
escriturado Celio Paranhos Ferreira pelo contabilista e os
senhores Sotter Zamith peia firma Azevedo Alves Rodrigues
& Compania Limitada e Fernando Vieira da Silva pela firma
Luiz Mendonça & Conipanhia Limitada, foram abertas as uni-
cas propostas apresentadas pelas firmas acima mencionadas,
para o fornecimento em questão, tendo sido aceita a da firma
Luiz Mendonça & Companhia por ser a mais.vantajosa. Nada
mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos orde-
nando o senhor presidente que fosse lavrada a presente ate.
E eu Egberto Cárvelho de Oliveira amanuense da Secretaria

Relação das firmas convidadas para apresentarem pro-
pegas de preços para a concurrencia administrativa número
oito de julho do corrente ano, para o fornecimento de farda-
mentos para os serventes e continuo desta repartição.

Souza Baptista & Comp.
Luiz Mendonça & Comp.
Roque Galeano & Comp.
Azevedo Alves Rodrigues & Comp.
Rocha & Almeida.
No de Janeiro, 27 de julho de 1933.- 	— Celio Paranhos

Perrèira, pelo contabilista.

Os Srs. Azevedo Alves Rodrigues & Comp., propOem
fornecer os artigos abaixo pelos seguintes preços:
11 fardamentos de sargelina azul, 1' qualidade,

com quepi, emblemas de Polícia Civil e
botões, preço para um fardamento, tim,
1883000 (dois contos e sessenta e oito mil
réis). 	 	 2:068$000

11 fardamentos de brim caqui caçador, com quepi,
emblemas de Policia Civil e botões, preço

•	 para um fardamento, um, 86$000, nove-
centos e quarenta e seis mil réis 	 	 946$000

.. Nata	 As amostras da fazenda poderão ser vista neste
Institaato„nos.dias uteis, das 11 ás 16 horas,

Rio de. Janeiro, 26 de julho de 1933. --- Per procuração,
Sotter Zamith.

Os Srs. Luiz Mendetica & cofilp., propõem fornece'r" os
artigos abaixo pelos seguintes preços:
11 fardamentos de sargelina azul, 1' qualidade,

COITI quepi. emblemas de Policia civil e
botões, preço para um fardamento, um,
180	 m3000 (u conto novecentos e oitenta
mil reis). 	 	 1:980$000

11 fardamentos d ebrim caqui caçador, com
quepi, emblemas de Polícia Civil e bo-
tões, preço para uni fardamento, um,
80000 (oitocentos e oitenta mil réis) 80$0

Nota — As amostras da fazenda poderão ser 	 neste
Institute, nos dias utels, das 11 ás 16 horas.

	 vista

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1933. — Por procuração,
de Luiz Mendonça ds Comp. Ltda., Virgílio Rarcellos.

Eseritorio de Obras
CONCURRENCIA PARA AS OBRAS NO INSTI-

TUTO SETE DE SETEMBRO

Chama-se a atenção doa ititeressadoa
para o edital publicado no bidrio.
dial n. 171, de 25 de julho de 1933, a
pags. 14.788, 14.789 e 14.790.

Escritorio de Obras do Miristerio da
Justiça e Negocies Interiores, 26, de ju-
lho de 1933, — O engenheiro chefe, Luis
HiWebrando de B. Horta Barbosa.

-
CONCURRENCIA PARA INSTALAÇÃO DE COZI-

NHA A OLE0 .N0 INSTITUTO SETE DE SE-
, TEMOR°

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital publicado no Diarío

Ti.. 171, de 25 de julho de 1933, a
pags. 14.790 e 14.791.

Escritorio de ()latas, do Ministerio da
Justiça e Negocies Interiores, 26 de
lho de 1933. — O engenheiro chefe, Luiz
Hildebrando de B. Horta Barbosa.

Policia do Dtatrite Federal
INSPETORIA DO TRAFEGO DA POLICIA

DO DISTIÚTO FOERAL

O inspetor do Trafego da Polícia do
Distrito Federal, de acordo com o dia-
posto nos artigos 1° e 100°, do decreto
n. 15.614, de 22 de agosto de 1922, re-
vigorado pelo artigo 28 do decreto nu-
mero 22.332, de 10 de janeiro do cor-
rente ano, determina que a partir da
data da publicação do presente edital,
s.2ja,observado ein torno da praça Duque
de Caxias (largo do Machado), um s6
cura° de direção para os veículos em
geral, observando-se nhão, do lado da rua
Bento, Liaboa, da rua do Cetete, para a
rua Gago Cotitinho, e do lado da rua
das Laranjeiras, da referida rua para
a rua do Catete.

Rio de Janeiro, em 27 dê junho de
1933. — O inspetor do trafego, Edgard
P. Estreita.

INSPETORIA DO TRAFEGO
EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia
27 do corrente:

Motorneiros:
Aprovados: Severino Igleisies remen-

des, Wildemar Alves de Barros, !Mio
Antonio Ignacio, Eurico Tiburcio Gue-
des, Emygdio de Albuquerque, José Ade-
lino da Silva, Octacilio Dias Wolney, Vi-
cente de Vasconcellos Figueiredo e Al-
berto Pinte Rezende.

Reprovado: um.
— Resultado dos &temes efetuados no

dia 28 do corrente:
Primeira turma:

Aprovados: Amori Pompi.liÔ da ROcha
:Moreira e José Martins de Oliveira Filho.

Reprovados: noVe.
Inspetoria do Trafego, em 28 de julho

de 1933. — O inspetor geral, Dr. Edgard
Pinto Estreita.
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Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta Inspetoria, dentro tio
prazo de 48 horas, para responder por.
.iinfra05es do Regulamento do Transito,
na conformidade do art. 365, os proprie-
stades e condutores dos veículos ,abaixo
discriminados:

Dia 20 de julho de 1933

Omnibus:
Light and Power, n. 82, arts. 246 e

252 - Motorista.

Dia 26

Martins Jordão iSc Comp., n. 12, arti-
gos 248-C e 81 - Motorista.

Dia 26

Light and Power, n. 45, art. 248 L
Matorista.

Dia 26

Light and,Power, n. 45, art. 248 L.-
Motorista.

Dia 25

Light and Power, n. 57, art. 248 L -
Motorista.

Dia 26

Light and Power, • n. 71, art. 79 -
Motorista.

Viação Guanabara, n. 196, art. 248 L
- Motorista.

Viação Progresso, n. 197, art. 248 L
.-- Motorista.

Viação Nacional, n. • 205, art. 248 L
.-- Motorista.

Viação Nacional, n. 205, art. 248 L
Motorista.

Viação Nacional, n.205, arts. 248 C e 81
.-- Motorista.

J. Antonio Moreira, n. 213, arts. 248L
e 81 - Motorista.

Dia 22

• Viação Guanabara, ri. 241, arts. 248 L
Motorista. •

Dia 26

• Light and Power, n. 265, art. 248 L
4•••• Motorista.

Renascença A. Omnibus, n. 269, arti-
gos 144 e 248L - Motorista.
, Viação Brasil, n. 275, art. 248 L -
Motorista.

Viação Brasil, ri. 276, arts. 144 e 248
4L-Motorista.

João Ferreira Martins, n. 301, art. 248
L..-.Motorista.

João Ferreira Martins, n. 301, art. 248
L-Motorista.
- Viação Guanabara, n. 348, art. 248 L
bIotorista.

Viação Brasil, n. 356, art. 144 -
Motorista.
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Viação Brasil, n. 365, art. 248 L -
Motorista.

Via "çáo Brasil, n. 365, art. 248 L -
Motorista.

Renascença A. Omnibus, n. 440, ar-
tigo C - iMbtorista.

Renascença A. Omnibus, ri. 4110, ar-
tigo 248 L - Motorista.

Mano Bianchi, n. 412; art. 248 L -
Motorista.

Mario Bianchi, ri 413, art. 96 -
Motorista.

Dia 26
Mario Bianchi, n. 413, art.s. 248L e 81

- Motorista.
Dia 23

Neves 8s Bratiner, n. 427, art. 248 L -
Motorista. .

Dia 26
Viação Progresso, n. 467, art. 248 L

- Motorista.
Empresa Rio de Janeiro Auto-Omnibus,

n. 470, art. 252 - Motorista.
Empresa V. Cruzeiro do Sul, n. 502,

art. 144 - Motorista.
Viação Ilpiranga, n. 506; art. 248-L

Motorista.
Viação E. do Norte, n. 516, art. 144 -

Motorista.
Empresa V. Cruzeiro do Sul, n. 525,

arts. 248 L e 81 -- Motorista.
Empresa V. GUanabara, n. 528, arti-

go 144 - 'Motorista.
J. Antonio Moreira, n. 552, art. 248 Ia

- Motorista.
Mello Lopes Limita,da,'n. 555, art. 2,48

L-Motorista.	 •

Carga:
Pinheiro Vieira & Comp., n. 54; arti-

go 79 - Motorista.
Dia 55 •

Antonio Silva Almeida, ri. 254, arti-
go 248 L-Motorista.

Dia 26

Luiz Illabello, ri. 1.772, art. 106 -Mo-
torista.

Augusto M. Menezes, n. 3.742, art. 79
- Motorista.

Augusto M. Menezes, n. 3.742, arti-
go 248 L	 Motorista..

'Manoel Cruz junior, n. 4.877, art. 144
- Motorista,

José S2Azevedo Filho, n. 6.392, arti-
go 144 - Motorista.

,Joaquim da Cruz n. 6.602, arts. 144 e
248 L - motorista.

Experiencia:	 •
Empresa Comercial 5. Cristovão, n. 51,

sist. 144 - Motorista.
Passageiros:

D. Silva & Irmãos, n. 138, art. 248 L
- Motorista.

Dia 24
Paulo de Camargo, n.-782, art. 252 -

'Motorista.
Dia 25

Weber Cardoso Porto, ri. 1.670, arti-
go 2418 L	 Motorista.

Julho de 1938~~~~11
Dia 26

Isaac Bijaje, ri. 3.308, art. 248 É --
Motorista. •

Dr. Fernando Magalhães, ri. 3.742, ar-
tigo 144 - Motorista.
. Hilario Tavares, ri. 4.262, : art. 143 -

Motorista. • •	 •
Hugo Bousalt, n. 5.366, art. 248 L -

Motorista.
Dia 25

José Madureira, n. 5.587, art, 248 L
- Motorista..

Dia 26
Jayrne M. Aragão, ri. 5.863, art. 92 -

Motorista.
Florencio Nogueira, n. 6;907, art. 248

L Motoris'ia.

Dia 26
'Luiz N. ' 13-. da Cunha, n 7.180, arti-

go 248 L - Motorista.
Dia 25

Albertino Magalhães„ n. 7.311, arit.
go '2148 L	 +Motorista,

Elysio P. Magalhães n. 7.666, art. 248
L - Motorista.	 .

Alberto C. Silva, n. 8.284, art. 248 L
- Motorista.
• Studbaker do Brasil, ri. 9.112,, art. 248
- Motorista.

Itovon O. Tibiriçá, n, 9.707, art. 248
L - Motorista.

Alexandre J. Taveira, n. 11.0142, arti-
go 248 L - Motorista.

Dia 28
Manoel Passos Salgado, ri. 11.978, ar-

tigo 2,48 L - Motorista.
• Augusto M. Guerra, n. 13.320, arti-
gos 144 e 248 L - Motorista.

Eduardo Trindade., n. 15.033, art. 248
L Motorista.

Dia 25
Léo R. Benzaguf,m, n. 16.488, arti-

7o 248 L	 Motorista,

Dia 26
J. Saldanha Peixoto, n. 16.211, arti-

go 248 L	 Motorista.
•Dia 25

Ricardo Arag'áo, ri. 17.207, art. 248 L
- Motorista.
- Observação - A falta do pagamento

das multas importa na remessa dos autos
ao Juizo Federal, no Prazo regulamentar,
de acôrdo com o art. 364 do Regula-
mento que baixou com o decreto n.15.614,
de 16 de agOsto de 1922.

Rio de Janeiro, 28.d‘julho de 1933, -

L inspetor, Edgard Pinto Estreita.

Inspetoria do Trafego da Policia:
do Distrito Federal

O inspetor do Trafego tia Policia do
Distrito Federal, de acórdo com o dis-
posto nos arts. 1° e 100, do regulamento
que baixou com o decreto n. 15.614, de
16 de agosto de 1922, revigorado pelo ar-
tigo 20, do decreto n. 22.232, , de 10 de
janeiro de 1933, determina que, a par-
tir da data da publicação do presente
gdital, o trafego de veículos, no largo de
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bão Francisco de Paula, seja feito em
uma só direção e de fórma circular em
torno da estatua ali existente, obedecen-
do-se mão, do lado da igreja, da rua Ra-
malho Ortigão, para a rua do Teatro; do
lado da Escola Politécnica, da rua do
Teatro para a rua Luiz de Camões; do
lado da rua dos Andradas, da rua Luiz
de Camões para a rua dos Andradas e
do lado da rua do Ouvidor, da rua dos
Andradas para a igreja.

Fica terminantemente proibido o tra-
fego de qualquer veiculo na parte do
referido largo em que está situada a rua
de Ouvidor, entre a rua Ramalho Orti-
gão e o beco do Rosario, devendo, os
veículos que viérem da rua Luiz de Ca-
mões ou do referido beco, com destino
á rua do Teatro, fazer seu percurso jun-
to ao gradil da mencionada estatua.

As infrações do presente edital, serão
punidas depois de decorridos 30 dias de
sua publicação, com a multa de 30$000,
e o dôbro nas reincidencias. conforme o
previsto no regulamento acima aludido.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1933.
O inspetor do Trafego, Edgard PintoEstreita.

..nnn•.•nn

O inspetor do Trafego da Policia do
Distrito Federal, de acôrdo com os ar-
tigos 1° e 100 do regulamento que bai-
xou com o decreto n. 15.614, de 16 de
agosto de 1922, revigorado pelo arti-
go 20 do decreto fi. 22.332, de 10 dp
janeiro de 1933, determina que, a par-
tir desta data, só tenham um curso de
direção, os veículos em geral, que tra-
fegarem pela rua Felipe Camarão, no
trecho situado entre á rua S. Francisco
Xavier e á avenida Vinte e Oito de Se-
tembro, obedecendo-se mão da primeira
para a segunda das vias publicas acima
mencionadas.

AS infrações do presente edital serão
punidas, depois de decorridos 30 dias
de sua publicação, com a multa de
303000, e o dobro, nas reincidencia,s, na
conformidade com o disposto no regula-
mento acima Mudido.

Inspetoria , do Trafego, em 49 de ju-lho de 1933. — O inspetor do Trafego.
Edgard P. Estrela. 	 •

BUIfilleTIERM DO
COMÉRC110

Departamento Iklacionail
do Povoamento

CONCURRENCIA PÚBLICA PARA A EXECUÇÃO
DE CONCERTe NA LANCHA A MOTOR
"GONÇALVEs JUNIOR'", DESTE DEPARTA-
MENTO

De ordem do senhor diretor geral,
chamo a atenção dos interessados para o
edital de concurrencia pública para as
obras de que necessita a lancha acima
indicada, publicado no Diario Oficial de
15 do corrente mês, á paginas 14.141-2
e devidamente retificado no do . dia 18,
á paginas 14.302-3.

Contabilidade do Departamento Na-
cional do Povoamento, 19 de julho de
9933. — Octavio Pacheco, diretor de
secção.

-
Ia01n7CURRENGIA PUBLICA PARA A CONSTRU-

ÇÃO DE DEZ CASAS PARA COLONOS
CENTRO AGRICoLA DE SANTA CRUZ

De ordem do Sr. diretor geral, chamo
ee atenção dos interessados para o edital

de concurrencia publica para a constru-
ção de casas para colonos no Centro Agri-
ela de Santo Cruz, publicado no "Diario
Oficial" de 20 do corrente, ás pass. 14.453
a 14.550.

Contabilidade do Departamento Nacio-
nal do Povoamento, 21 de julho de 1933.
— Octeario Pacheco, diretor de secção.

INUINIISMEIRIKLD IlDA VIIAÇA© IE emIRA9
PCINILICAO

[Estrada do IS'errwo Central do lerasill
INSPETORIA COMERCIAL

Na conformidade do que consta do
processo n. 1.699-18242, da Secretaeie
desta Estrada, será aberta no dia 1 de
agosto vindouro, na -agencia da estação
de Madureira, a concurrencia afim de
que, nos terrenos situados na parte in-
ferior da escada da mesma estação, pos-
sa ser feita a construção, em cada um
dêles, de um pavilhão destinado á ex-
ploração de varejos, (venda de geneços
ou mercadorias compativeis com a hi-
giene), mediante as condições estabele-
cidas no edital de concurrencia publica-
do no "Diario Oficial", nos dias 7 e 8 do
corrente mês de julho.

Inspetoria Comercial, 7 de julho de
1933. — Bittencourt de 3d, inspetor.

EstiradasiloTenro Centwali
	

irsisill

De ordem da diretoria, faço publico
que a concurrencia publica para arren-
damento dos carros especiais dormito-
rios, Pullmans, restaurantes e buffets,
cuja realização foi transferida de 3 do
corrente para o dia 3 de agosto proximo
vindouro, obedecerá ás condições abaixo
especificadas.

Secretaria da Estrada de Ferro Central
do Brasil, 14 de julho de 1933. — João
Clapp Filho, pelo secretario.

CONCURRENCIA PUBLICA PARA CONTRATO
, DOS SERVIÇOS ESPECIAIS DE CARROS DOR-

MIToR10s, RESTAURANTES e BUFFETS

De ordem da diretoria e de acôrdo
com a determinação do Sr. ministro da
Viação e Obras Publicas, transmitida
.pelos oficios ns. 1.714, de 12 de meia
'ultimo, e 2.392, de 11 do corrente, am-
bos da Diretoria Geral de Contabilidade
(1° Secção), e nos termos do decreta
n. 21.336, de 29 de abril ultirrio, faie)
publico que, ás 13 horas do dia 3 de
agosto proximo vindouro; na Inspetoria
Comercial da 1° Divisão desta Estrada,
á praça Christiano Ottoni, sob a preste
dencia do respectivo inspetor, serão re-
cebidas propostas para arrendamento dos
carros especiais dormitorios, Pullmans,
restaurantes e buffets, e seu funciona-
mento nesta viaeferrea, mediante as se-
guintes condições:

1.° A concurrencia será realisada após
19 dias da data da primeira publicação
do presente edital RO Diario Oficial.

Só poderão concorrer empresas que já
explorem serviços da mesma natureza
em outros países, ou que apresentem
titulos de absoluta idoneidade, inclusive
para o serviço de propaganda, que se
obrigarão a fazer no estrangeiro, em li-
gação com grandes empresas, das -que
facilitam o turismo mundial.

Â3 empresas que já exploram serviços

da mesma natureza em outros paizes, ou
pessoas que provem estar em ligação
com as mesmas empresas, poderão igual-
mente concorrer, sob a condição de apre-
sentarem, dentro de 90 dias da data da
aprovação da concurrencia, a prova de
sua existencia legal no país ou a de ha-
verem organizado sociedade nacional,
devidamente aparelhada no estrangeiro,
por si ou por intermedio de empresas
já existentes, para a execução dos ser-
viços postos em concurrencia.

Na falta dessa prova no prazo estabe-
lecido, a concurrente perderá a caução
de que trata a clausula 25, cabendo a
preferencia á concurrente classificada
em segundo lugar.

As propostas deverão ser apresentadas
efll tres vias, no dia e hora acima indi-
cados, datadas e assinadas, com indica-
ção do endereço, sem rasuras, emendes
ou entrelinhas, devendo as primeiras
vias vir seladas com estampilhas federal
de 100 (mil réis) por folha e serão en-
tregues em envolucros fechados e lacra-
dos, com a declaração, por fóra, do nome
do proponente e do assunto, enVoluero
que será acompanhado de outro, em se-
parado, contendo os documentos acima
mencinados e os necessarios á prova do
capacidade técnica e financeira do pro-
ponente para a perfeita execução dos
serviços que fazem objéto da presente
concurrencia.

Além dêsses deverá tambem o propo-
nente juntar os documentos comproba-
.torios do pagamento e quitação de todos
os impostos a que estiver sujeito, e,
tratando-se de firma comercial, certidão
de registro da firma ou contrato social
na Junta Comercial; bem como, si fôr
sociedade anonima ou companhia nacio-
nal ou estrangeira, a prova de sua exige
tencia legal na fórma da legislação em
vigor.

• A idoneidade dos proponentes será
préviamente examinada e julgada pela
Diretoria da Estrada no prazo de 8 dias,
á vista dos documentos apresentados.

— Realizado o julgamento da ido-
neidade dos proponentes, serão em dia
e 'hora préviatnente marcados, abertas e
lidas as propostas, na presença dos in-
teressados, as quais serão rubricadas em •
todas as folhas pelo presidente da coa-
currencia e pelos proponentes presen-
tes.

Não serão abertas as propostas dos
concurrentes que não forem julgados
.idoneos, sendo-lhes as mesmas propos-
tas e as cauções devolvidas.

Antes de qualquer decisão, as propos-
tas recebidas serão publicadas no Dia-
rio Oficial.

— Os concurentes deverão decla-
rar, explicitamente, em suas propostas
que se obrigam ao seguinte:

a) manter os serviços arrendados em
perfeitas condições, com o pessoal ido-
neo, bem como o número de carros em
serviço, de acôrdo com as necessidades
do trafégo;

b) assumir inteira responsabilidade
das despesas de custeio dos serviços
contratados, quer as de pessoal, quer
as de material;

c) assumir inteira responsabilidade
pela conservação do material arrendado
e pela sua reparação, em oficinas pro-
prias ou em outras que não as da Cen-
tral, salvo se convier á administração
desta confiar essa preparação ás suas
proprias oficinas, caso em que feri
prefereneia.



Os demais_ _erapregades _da Estrada,
munidos de passes em serviço da Es-
trada e quando passageiros dos meámos
trens, terão direito á redução de 50 %.
sobre os mesmos preços.

12" , —* O contratante obriga-se a
manter,- cem pessoal- seu e sob Sua ex-
closiva responsabilidade, as ' agencias
urbanas que á Estrada de Peri() Central
do Brasil tem instaladas no Rip de Ja-
neiro e em São Paulo, assumindo a re,s,,
ponadMidede dos- respectivos contra=
tos de locação.

c

O pesseal uniformizado e em serviço
nos trans terá direito ao abat,itnente de
60 % nos preços fixados para as re-
feições a menu; servidas nos carros.	 ,

— As tabelas dos serviços nos
carros reataurantes e buffetá -serão
aprovadas pela Estrada de Ferre Central
do Brasil.

• Ô contratante poderá caibrar uma taxa
adicional até . 5 To, pela venda de- pas-T
sagens, leites a poltronas para as es-'
tações da Central,

,13' — arrendarnente eonihreendord;
tambein a-lavanderia meeanica de pro-
priedade da Central, cuja conseftação e
custeio ficarão .a 'cargo do contratante,'
fornecendo a Estrada a energia elétrica
necessatia. - ao seu funcionamento.

A entrega da lavanderia' com' os seus
moveis e utensilia, Será feita mediante
termo, que ficará, eme parte :integrante
do contrato.
. lavanderia,„seus

moveis a-utenailios, se fará pelo mesmo
proaesea$

G contratante é obrigado à faiar; gea..4
.tnitanientee SerViço. 'da -lavanderia-. da,
roupa de-uad . rios escritorioS dá Central:

Central ferrieCará a energia
elétrica para a carga dos .acumuladores
dós catres. OSPOdais.

A Estrada forneeerá .gratuita-
mente ao coritratante os 'impreasos, ta-
lões, bilhetes, etc. .; rtecessarios ao ser-
viço' a.- cargo ' das agencias, coro..excesão
doa impressos sujeitos .- á Ve-ii,da"."'..	 —

O contratante não- ter4--direito
a qualquer reclamação sabre a fixação
oú alteração doS' hbeáries, niedificaeã'o
e suptessao- dá trens cita que cireularem
os aetrs- carros, assim come-eentra-qual-
quer interrapçãa passageira ou duraver
da" cireniaãe que a Central- tenha em
seno trens -.	 _ 	 •

171` 4-- O 'contratante terá, direito' á ex-
pedição de ;telegtarnas raratiVii_a á cir-
culação, ou 4 otecüça0 ddá servicig dos
carroí iletrkitoritYS,' restaufanteW.e
ntani 3- redheidos : ó. Mais abrevilidaniente
poè .siVel, es ív.i_aíS serão aceitba': elraris-
mitides pejas estaceles- ande forenn
sentadOs, bem	 nto-.co..o tele icr-411 -'4es • Réj-e

-rentes a logares vages n0s.carros.
18' — Os ,empregadoS de;eqritratante

encarregados do serviço-noS carro -serão
transpOrtados.. gratuitamente - nos meS-
MOS.- Esses- etnpregados deverão , ser
:portadores de- -carteiraa de -identidade
emitidas pelo oontratante, eani- indica-
ção _de don.iiff	 Q'fliOínade e osrviço
que lhe eatá . afeto, eigeeiras que serão
indstradas _sernpre. que fOr?in exigidas
pelos fiscais da .Estrada.

O cOntratatfle deverá egiminlear á . Ra-
trada as carteiras ciija"validaile "fiCar

Os carros arrendados deverão .passar,
semestralmente, por uma revisão e fei-
tas. então, as reparações necessarias,
sob a fiscalização da Estrada ,de Ferro
Central do Brasil;

d) manter, no estrangeiro, um, ser-
yko intenso de propaganda do Brasil,
das suas riquesas e belezas naturais, di-
vulgando as noticias de • facilidade de
excursões no Brasil, e -principalmente,
nas linhas da Central, .ein guias e pu-
blicações especiais destinadas á circula-
ção e distribuiçãe nas grandes agencias
de turismo mundiais.

— Os proponentes deverão decla-
rar esipresaniente que aceitam e ele-
gem a cidade do Rio de Janeiro, para
seu dominio, para todos os efeitos de
direito.

5' — Das propostas deverá constar
expressamente a declaração de sér com-
petente o faro nacióhal brasileiro para
dirimir quaisquer qÁestõe,s judiciarias
originais do contrato que deverá sêr
assinad,o em virtude da presente o'rinj.
currencia.	 •

— A entrega á enntratante,. doa
,carres arrendados, aera feita mediante
termo lavrado na estrada, do qual cons-
tará minuciosamente todo o material,
inclusive rdeveia e attensilios, corri in-,
dicação, valôr e demais esclarecimentos
eecessarios.

Constará. -tamben. de térme nas
mesmas condições, a restituição dos.
carros 4 Central.
7$ O - serviço interno dos carro

arrendados-sara- feito 'por pessoal do
contratante, -sob a fiscalização doa aba-
fes de trens e- seus auxiliares • e inape-
toros de serviço da Central, ,Á Central
poderá pedir a retirada de qualquer
empregado do contratante quando assim.
julgar conveniente.

8' O cont.fflante ficará- sujeito ás
disposiçÕes - do, Ilegglainehtb Geral ;de,
Transporta; Regúraiiiefito para 'Segu-
rança, Policia e Trafega das- Estradas
de iFerró - danada instrações que re-
gem o serviço de trangn-orWs na , parto
referente á Oxenueão dos serviços con-
tratados.	 •

— A . concorrenela versada sôbre
a p ntagem, E caberá - á Central,
sôbre a renda suplementar correspon-
dente atie latos .nos-darros.dermitories
e ás poltronas. nas pullmans é ,Sólare uma
quota inerleal .. para arrendamente dria

• carrs restaurantes. 	 -
A percentagem -será, ne., mininto,

ãa % aebro, ag-peeços atuais; liquidos de
impostas, dos suplementos, de •dormito-
rios e poltronas, até, a -receita anual
total de 3.8130 :000a000 pa,ra esses su-
plementes.	 - •	 ..	 -.	 .

Para receitas anuais superiores a
3,800 :0(ff, à perceritagein qié abe:
á Central na parto excedente Será de
70%,

A quota niensal para arreodaraenta
dos carros restaurantes e • bufrets não
poderá ser inferior a 4:000$000.

10' — Nenhuma; participaaão terá. .0
contratante nos preços das passagens.
taxas e impostos Mona das , passagens
do carros dormitorios .e pittentans. •

O contratante ' terá direito , apenas á
renda do sdpiementos de leite e pol-
tronas, dedoeida a percentagem mie
couber á Central e á raiada dos serviços'
de reataurarites e buffets.

Julho de4.00.988
.•

O • quadro dêssees empregados será,.
aprovado peia Diretoria da Estrada, a.
quem'. fite, Lambem, aaseggrado o diria'
de , altérá-le maando julgar, ou:verde

•- 19"	 Q contratante terá. direito a
tres (ã) pesagens livret para tres
,présentan ',t% seus, alêni do pessoal ern..
ser-vivi nos carros e do incumbido de
siia fiscalizaçãe; perreanyite.

• 20' A administraçao da • Eatrada
t erá, Sratiaitaniente, .á Sua disposição:
uma cabide em cada trem, a qiial,',11413.
sendo utiliiada, Mera, ser vendida peie .
cOntratante.

A Diretoria da Estrada se resepa,
ainda, o direito de, 'em e400$ acajado-,

•Mis e tambein a titulo gratuito,. mui-,
Saar -mais uma cabine am eada carro-.
dormitorio dos trens noturnos.

21" — Os atuais guardes dorxnittitioa
pertencentes ao quadro dá Estrada' e
,contribuintes da Caixa de Aposentada-
rias' e Pensões serão aproveitadoS nos
serviços do contratante, continuando,
porém, os seus veneimentos a ser pagos
pela Estrada, sem prejuizo de seus •di-•
reitos de ferroviarios • O contratante se-
rá, entretanto, obrigado a indenizar • a. '•
Estrada de tal pagamento, o que deverá

•ser feito até o dia- 10 de .cada mês:t me-
diante guia .extraida pela Inspetora *da •
Despesa. Si e não fôr, a importancia
será deduzida da catição de que trata a.
condição.

Fica, rio' entanto; livre • ao coatratante' •
O direito de substituir esses guardas por,

, empregados , seus, á proporção que ee
verificarem vagas decorrentes de reer
tivos legais previstes nos regulamentes
da Estrada, a juizo da diretoria res,-•
pectiva.

22" — O enceritro de • contas entre a
Central e o- contratante será feito •-,men-
salmente - 	o dia. 10, ohriaando-se . o, ..,
contratane a exibir talões de passagens, .
leitoS, e poltrona§ que lhe tiverem ,sido

, antregties, acompanhados .de quadros.
explicativos para serem cantrontades •
côm os doem/lentos da gstrada.

23' — Às tabelas de kreVrs. dos Mitos-
e poltronas serão inicialneente ''as 'que •
estrio em vigor' e stS Poderei° ser alta-.
radas por iniciativa do 'Governo.'• ,

24° — Pela' infraçãn de qualquer
das clausula do presente contrato,çi -
contratante ficará sujeito ã rrinita de-

•200$ a 1:000000, a juizo c/a- Diretoria
da Estrada.	 " •

No caso -de ae¡neidencia,,a múlta . èerá
'elevada ao abro.

Si' o centra:tante Persistir na jnfraoã,'"O,
a Diretoria. da nstra da • praporá ao ;Mia
nisterie da Viação a reacisão imediata •
do contrato, com perda da. oa,uçãp a que
se refere a condição, independente,. -dê
•-ánterpfeloç4o /efal ou extra-judiciai
e sem -que' reste ao ccratriziante dt'reitO
a reelamákdo atounia_.
' O contratante obriga-se - a- aaebliaela
impartancia das multas agi eofresda
Centeal,. dentro do prazo irribrarl,Q8TO.el'

• de oito dias, contados "da.  datado rece
biniento'da intimação para tal 'ffni- .

Si o não fizer neste prazo, serão as
impor-tateias respectitas (festeira -Mas 'da
caução que o contratante - ficará , nbria.

, • gado a integralizar,_ 'dentro :do prazo, -
tarribein iniprorregavel; -de 1,5- :ttinp,'
do- 'o qual poderá . ; a atitninistração'da
Estrada resaindir, desde- lego, o.
to, na fórma por que 'ficou acima ~te, .
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25° — No ato da entrega da proposta
o para garantia da assinatura do con-
trato deverão os concurrentes exibir o
recibo da caução provisoria de 100:000$,
feita na Inspetoria do Tesouro da Es-
trada, até a vespera da realização da
toncurrencia em dinheiro ou em ti-
tulos da divida publica, cotados pelo
seu valor nominal.

Essa caução reverterá aos cofres da
Estrada si o proponente preferido re-
ousar-se a assinar o contrato dentro do
prazo de oito dias, contados da data da
entrega do convite que para esse fim
lhe fôr feito.

27° — O contrato resultante desta con-
currencia será pelo prazo de quatro anos,
a contar da data do seu registro pelo
Tribunal de Contas, e será considerado
prorrogado por mais quatro anos se não
fôr, até seis mêses antes de terminar,
denunciado por, escrito, por qualquer
das partes contratantes. Dessa prorroga-
ção será lavrado o competente termo na
Estrada e dada ciencia aquele tribunal.

27° — O proponente, para garantia de
execução do contrato resultante desta
concurrencia, caucionará, na Inspetoria
do Tesouro da Estrada, a quantia de réis
200:0006, em dinheiro ou em titulos da
divida publica federal, calculados pelo
seu valor nominal.

Essa caução só será restituida, findo o
prazo do contrato e no caso de fiel e
integralmente cumpridas as suas clau-
sulas, ou reverterá para os cofres da
estrada, nos casos previstos neste edital.

28° — Não se tomarão em considera-
ção quaisquer ofertas de vantagens não
previstas neste edital, nem as propos-
tas que contiverem apenas o oferecimen-
to de um acrescimo de preço sôbre
proposta mais elevada.

Toda e qualquer proposta que não es-
tiver inteiramente de acôrdo com este
edital não será tomada em consideração.
As propostas não poderão conter sinão
urna Muna de completa submissão a
todas as clausulas dêste edital.

29° — O contrato° só se tornará efe-
tivo depois de definitivamente aprova-
do pelo ministro da viação e Obras Pu-
blicas e de registrado pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando o Go-
vêrno por indenização alguma se êsse
instituto lhe denegar registro, salvo a
restituição da caução depositada.

30° — A estrada reserva-se o direito
de, a seu exclusivo criterio, anular a
presente concurreneia, caso assim con-
venha aos seus interesses.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, 14 de julho de 1933. —
João Ciapp Filho, pelo secretario:

De ordem da didetoria, faço publico
para ciencia dos interessados e devidos
efeitos que fica alterada a especificação
n. 303 do Caderno de Encargos n. 1, de
1931, desta Estrada, sobre mangueiras
para ar comprimido, conforme teôr
abaixo redigido:
303 — Mangueiras para ar comprimido

1 — Esta. especificação abrange as
mangueiras de lona e borracha, destina-
das a conduzir ar .comprimido, sob pres-
são não superior a 10 kg/3mq (dez qui-
logramas por °enfio/atro quadrado).

2 — Deverão ser constituidos por um
tubo de borracha, com diametro interno
indicado no pedido e com espessura mi-
nima de 2 mm. (dois milimetros).

3 — Sobre este tubo existirão, no mi-
nimo, 4 (quatro) voltas de lona, para
as mangueiras de diametro inferior a
20 mm. (vinte milimetros) e 5 (cinco)
voltas para as mangueiras de diametro
igual ao superior áquêle numero. A
lona será impregnada de borracha, as-
segurando a perfeita aderencia entre as
várias voltas e os tubos de borracha in-
terno e externo.

4 — A - lona secá cortada em sentido
diagonal e enrolada de. modo que seus
fios formem angulo de 450 (quarenta e
cinco graus), com o eixo da mangueira.

5 — Sobre as voltas de lona e perfei-
tamente aderido á ultima, deverá haver
um segundo tubo de borracha, com es-
pessura minima de 1 m. (um milímetro)
de côr branca.

6 — A borracha de que são eonstitui-
das as várias partes da mangueira de-
verá satisfazer á especificação n..61.

7 — A boa aderencia entre as voltas
de lona e entre estas e os tubos interno
e externo será verificada como * na es-
pecificação n. 301.

Resultado — O despregamento será
inferior a 10 mm. (dez milimetros) em
10 m. (dez minutos).

8 — A proteção do segundo tubo de
borracha será constituida conforme in-
dicação constante do pedido, ou por
uma capa de pano, branca, ou por uma
helice de arame.

9 — A proteção de pano consistirá
num tecido de algodão, envolvendo a
mangueira, perfeitamente , adaptado ao
tubo externo.

10 — A proteção de arame consistirá
numa helice de arame o de ferro galvani-

‘zado, de secção semi circular ou enfim
tendo para diametro maior 3 mm. (tres
milimetros) no miniino, e passo • de
12 mm. (doze milimetros) no maximo.
Esta helice deverá terminar proxima-
mente a 10 em. (dez centimetros) dos
extremos da mangueira com arremate
tal, que a ponta do fio não possa- ofen-
der a borracha. -

H — As mangueiras deverão resistir
á pressão interna de 35kg/cmq. (trinta
e cinco quilogramas por centimetro
quadrado), durante 30 (trinta) • minu-
tos, pelo menos, quando despida da pro-
teção exterior.

12 — As mangueiras serão forneci-
das, quando não houver indicação con-
trária no pedido, com o comprimento
de 15 (quinze) metros.

13 6,5 in. (meio metro) dos ex-
tremos, as mangueiras deverão trazer.
em relevo e bem claro, as iniciais E. F.
C. B., a referencia do tipo, dimensão,
nome do fabricante ou marca, mês e
ano da fabricação, segundo o modelo
abaixo:

al

CS
C.E 303 — Dimensão

Fabricante ou maca

14 — Unidade de compra, uma man-
gueira.

Insp. Adm. de Materiais, 27 de ju-
lho de 1936. — A. Bernardes, chefe
de divisão.

De ordem da diretoria, faço publicd
para oiencia dos interessados e devidos
efeitos, que fica alterada a especificação
n. 304 do Caderno de Encargos n. 1 t de
1931, dêsta Estrada, sobre mangueiras
para radiadores de automotrizes, confor-
me teôr abaixo redigido:

61 304 — Mangueiras para radiadores de
automotrizes"

— Esta especificação abrange as
mangueiras de lona e borracha destina-
das á condução dagua de radiadores e
fins analogos.

2 — Deverão ser constituidas por um
tubo de borracha, com diametro inter-
no indicado no pedido e com espessura
minima de 2 mm. (dois milimetros).

3 — Sobre êste tubo existirão, no mi-
nimo, 3 (três) voltas de lona impregna-
da de borracha, perfeitamente aderidas
umas ás outras e ao tubo central.

4 — A lona será cortada em sentido
diagonal e enrolada de modo que seus
fios formem angulo de 45° (quarenta e
cinco gráue) com o eixo da mangueira.

5 — Sobre as voltas de lona e perfei-
tamente aderida • â, ultima, deverá haver.
um segundo tubo de borracha, com es-
pessura minima de 0,5 mm. (meio mi-
limetro), de coloração negra.

6 — A borracha, de que são constitui-
das as varias partes da mangueira, de-
verá satisfazer á especificação n. 61.

7 A bôa aderencia entre as voltas
de lona e entre estas e os tubos interno
e externo será verificada como na es-
pecificação n. 301.

Resultado — O despregamento será
inferior a 10 mm. (dez milimetros) em
10 (dez) minutos.

8 — As mangueiras deverão resistir
á pressão interna de 5 Kg/0mq (cinco
quilogramas por centimetro quadrado)
durante 15 (quinze) minutos, pelo me-

	

nos.	 •
9 — As mangueiras serão fornecidas,

salvo indicação contraria no pedido, com
o comprimento de 1 (um) metro.

10 — Unidade de compra, uma man-
gueira.

Inspetoria Administrativa de Materiais
27 de julho de 1933. — A. Bernardes,
sub-chefe de divisão.

De ordem da diretoria, faço publico
para cieneia dos interessados e devidos
efeitos, que fica alterada a especifica.-
ção n. 387 do Caderno de Encargos nu-
mero 1, de 1931, desta Estrada, sobre
peças de aço fundido, conforme teór
abaixo redigido:

11 387 —Peças de aço fundido"

1 — A presente especificação abran-
ge todas as peças fabricadas ,pela mol-
dagem do aço.

2 — O aço empregado será doce ou se-
mi-duro, conforme indicação do Pe-
dido.

3 — As dimensões das peças deverão
ser as indicadas nos desenhos ou mode-
los fornecidos pela Estrada.

§ 1° — Em todas as superfides desti-
nadas a posterior ajustagem, deverá ha-
ver uma camada de metal a retirar, de
3 mm. (tres miltmetros) no minium,.



,	 mktERIAL

Escorias de carvão e Maldita "de caixa de fuiriaçà entréattes aos Pon' tba
abaixo mencionada

Item
,

epailtès

dliae minima a ser
retirada por mês

,	 6
por .

tonelada
,	 .
Eacdria,

da 'utak,',

Moiãhãde e-aliã
dé billi. ào

..
Tonelada Tonelada

1 , S. Diago 	 300 — Tonelada
2 Barra da Pitai 	 la0 29 4t

3 Entre Rios 	 •	 120 20 *
4 Santos Dumont 	 - - 	
5 Lafaiéta.,,, 	 120 20 t
6
7

Sete Lagoas  -
Cachoeira 	

roo
101)

ig ,
a

8 Norte	 , 80 lá €

9 jacarei 	 .	 -- ..- .. a 	 ,	 4 	 120 20 e

10 Governador Portela 	 1 	 L 	 40 8 *
11 •Valença- •	 á 	 1. 	 - 36 g 1,
12 Santa Crqz... . . ... i 	  1 	 1. 	 l4 ...... é

13 Mangarataia 	 á 	 s,••••, 3 a

Os arraçoa "seriai dados" sêaaradarriénte pira tacada dê eaffill0	 talaa,
de fumaça.,,,

Inspetoria 'Admiaistrativa de Materiais, 27 de pilho da 1933. — at:
sub-chefe de divisão,
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§ n20 — Se os desenhos não fixarem
as tolerancias adrnissiveis, serão adota-
das as seguintes, para as dimensões eu,
tre faces que deverão permanecer bru-
tas: •

a — Dimensões iguais :ou inferiores'
a 10 mim:

0,8 mm (oito decimos de milimetros)
para mais.

0,5 mm (cinco decimetros de milime-
tros) para, menos.

b — Dimensões superiores a 10 ntra:
8 % (oito- por cento) para mais, até

o maximo de 3 mm (tres Millmetros).
5 % (CP:Wel por cento) pata metas

até o anaximb de 1,5 mm (um milirae-
tro e cinco -decimas).

4 — As peças serão fornecidas perfeia
Lamente acabadas, sem rebarbas e lim-
pas. As reparações tendentes a masca-
ram defeitos serão causa de rejeição da

partida.
5 — O metal será isento de falha.s,

fendas, escorias e outros defeitos 'pra-,
judiciais. Sua textura será suficiente-
mente uniforme, com granulação média.
ou fina.

6 — Todas, as peças deverão ser- eUi-
dadosamente recosidas.

7 — O aço empregado deverá apre-
sentar as segiiintes caracteristicas ine-
Canicas:•

Nuance de aço:
1)000

,Semi-duro.
Limite de resistenela á tração, em

Kgiminq:
38 a 45
50 a 60.
Alongamento minimo, eM • ‘70-a
14
10.
§ 1 0 — O ensaio detração será efe-

tuado em barna cilindrica, com clistan-
eia entre pontos • dada pela formula 1 =
10 d, .oOde 1 é a distancia entre pontos
e d o diametro da barreta.

.§ 2° -.-- Quando as dimensões da paça
não permitirem a retirada de barretes
para o ensaio de tração, sara este stilas-
tituido pelo ensaio de duraza Brinell,
com carga de 3.000 Kg. (três mil qtii-
lograrnas) aplicada durante 15 (quinze)
segundos e esfera de 10mm (dez milí-
metros) de diametro. Nestas condições,
a dureza do aço: doce estará. compreendi-
da entre 109 e 128 Kgaininq (cento e
nove e cento e vinte e oito qttilogramas
por milimetro quadrado) e a do aço se-
mi-duro entre 143 e 170 Xgimriritt (cento
e quarenta e tres e cento e setenta qui-
logramas por milimetra quadrado.

8 — O maximo de anxofre ou foga:n.o
permitido no. aço será de 0,06 % (seis
centisianos por cento).

9 — Cada lote de 1.000 Kg. de pacas,
-ou fração, dará logar a uma serie cena-
plata de ensaios. Só serão aceitos os lo-
tes cujas amostras satisfizerem a todas
as exigencias desta especificação.

Paragrafo unico — Em caso da recusa;
a Estrada não indenisará o fornecedor
peio. material destruido em exame.

10 — Unidade .de cohipaa 	
Iland peaa ou quilograma.

Insp. Adm. de Materiais, 27 de julhd
de 1933. — A. BernaMes, sub-chefe de
(alvião.

CONGUitRÈNCIA PEliMANENiE N. 8

De ordem da diaatória, faça publico
que, 'á,s'14 horas do dia 7 clç agosto pio-
cimo, na •ede da Inspetaria Adininisa
trativa de Materiais, serão rhaabidaS
propostas para g CoMpra dos anataiiaiS
abaixo, mediante as segtiniteg earidi-
ções:

. 1
As 1),m/31:jatas _serão apresentadaa

duas vias, sendo a Primeira selada tani
estarnpilha federal de . 1000 por , falha
e mais o saio de educação e saúde (tla00)
em envolucro fechado e lacrada. Os cid-
cuinéntos que provem a iddneidada do
proponente serão apresentadds em én,
valacrd separado.

II
O prava ain moeda brasilaira, papel,

eactita, em algarisina ë carifirmadó aoa
(Aténs°(ain caso de diveraericia pre-
valecerá o que estiver egarita acir ex-
tenso).

III
No ato da entrega dag PropOstai, ,o

cancurrente Ovará atieithr o recibo da
catiçãe da 500000, Mita na Inspetoria
do Tesouro desta Eatrada, até • ás 14
horas do dia anterior ala dá apraaanta-
ção das propostas, em dinheiro da rio
seu equivalente, erri titules da divida
federal, para garantia de Sua Paandsta.

IV
Oa envolticros aerão abertos diante

de todos os concurrentas que sa apre-
sentarem para assistia a esse ato, de-
vendo cada um rubricar folha a folha, -
is propostas de todos os outros, ern pre-
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sena do pteaidénte que, por sua :vez,
as aatenticará Com a, sua rubriCa, fião
saúdo fotriaciaa 'em consideração as )113-
postas que não eativeaein dá Cardo
coai este edital.

V
prahonente obrigaasa s, rotiaar

material- do Pontoetn que a Estrada.in-
diaar, Sempra quê fõr aviaado parti esse
firh, á vista do raiara do Pagamento
prévio, da importanda respectiva, sem
prejuizo dos trabalhos desta Estrada,
correndo bodas as despesas com agse
serV10, que será feita por pessoal Seu,
por sua exclusiva conta, Sob a fiacala-
zaçad desta Estrada.

VI	 .	 . .
O prciPOnerité obriga-se á retirai' to-.

da a quantid:de de escoria de carvão ou
de moinha 1e Caixa de fumaça, eata--
balécida neste aditai, a nienas • ene in-
dique em suaprópasta . a quantidade
mie necegaita, inensalmerite.

.	 .
O tão cumpritnente do que agtabala-

cê a clausula anterior, Sujeltúrá o Pao-
pononte á parda da taução de que trata
a clausula III.

A. Estrada ragérva-se o diraito
arraiar esta conctirraticia, • caso,
convenha aos seus interesaes; iidtperr-
dente de interpelação judicial mi éxtra
judiaial.

IX -
Em todas ,  propostas deve haver ..a

deelaráçao e inteira submissão aés
termos deste edital,
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fEseol[a 1n kilAnas da UniveirsAdade
de 1ln	 JaLtenz-e
IshrrAx., 132 CONCURSO

Da cresta do Gr. diretor da Escola de
Minaocn haiversidade do Rio de Janeiro,
esta Secretaria faz ciente que, a partir
da presente data e até o dia 15 (quinze)
de outubro do corrente ano, estará aber-
ta, nesta mesma Secretaria, em todos os
dias uteio, das 12 (doze) ás 16 (dezes-
seis) horas, a inscrição dos candidatos
ao provimento no cargo de professor ca-
tedratico da XXIII cadeira do curso da
referida escola (Metalurgia especiali-
zada, Siderurgia, Metalografia microsco-
pica) .

Os candidatos deverão satisfazer as
exigencias constantes do art. 91 do Re-
gulamento da Escola de Minas, baixado
com o decreto n. 20.865, de 28 de de-
zedjao de 1931.

Secretaria da Escola de Minas, 17 de
maio de 1933. — O secretário, Francisca
Lopes.

PE,seolla Normall de AMes aefileáos
"Weneesllau arar

CONCURSO PARA O PROVIMENTO DO CARGO
D ; coNTRA-mESTRE DA OFICINA DE TOR-
NEIRO- MECANIC0 DA ESCOLA NoRWL
DE ARTES E OFICIOS WENCEOLÁU DFIAZ

Chamo a atenção dos interessados para
as instruções para o concurso acama,
publicado no Diario Oficial de 12 de ju-
lho ,corrente.

Gabinete da Diretoria da Escola Nor-
mal de Artes e Oficios Wencesláu Braz,
em 27 de julho de 1933. — O diretor,
Antonio Carneiro Leão.

—
Asorlsiternellan PPsiiedpeless

COLONIA DE PC2COPATAIS
(HOMENS)

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de concurrencia adminis-
trtiva permanente publicado á ina
15.052 do Dia-rio Oficial de 28 de julho.

IlDep2Aorrinemk . Nnefielllâil iiíeálude
nnlifieo

Dize:Ieda dos Zorviços Oaultaialée (ao
2delorall

De ordem do Sr. Dr. diretor, teco
saber que, de acôrdo cem p art. 1.09.5,
§ 2°, do Ftegularpento Sanitário, em vi-
gor, serão vistoriados, no proxiino dia 4
de agosto, os seguintes imoveis:

Rua Campos dg Paz (vasió) n. 42, ás
14 horas.

Rua D. Juba (casas .1, 2; 3 e 4) n. 95,
ás 1 — '-oras,,

Poderão comparecer ás vistorias, que-
rendo, os prcnarietarlos dos mesmos, [teus
representantes legais e demais interes-
sados.

Rio de Janeiro, 27 de julho d a 1933
— Dr. i2. Pereira de Vasconcellos, se-
cretário,

Unsgettenla de Aguas e Envios
De ordem do senhor inspetor eviSo aos

proprietarios ciqs predios abaixo men-
cionados que tem o prazo de dez dias
para apresentar defesa sobre.irregulari-
dados praticadas no serviço de abasteci-
mento dagua desses' imoveis e a aplica-
ção da penalidade prevista no art. 17 do
decreto n. 20.951, de 18 de janeiro de
1932:

Estrada Santa Cruz ri. 118,
Rua Senador Pompeu n. 140.
Rua Benjamin Constant n. 14k,
Rua do Senado as. 244-246.
Rua Haddock Lobo n. 13.
See.,çiio de Expediente, 22 de julhd

1933. — Theophilo Dias Ribeiro, chefe
da secção. .

IDA MARTIRIZA

.L---àeriàall de Maninha de ii-de
nneLka

Chanatt-Se a atenção dcw interessados
pára o edital de concurso para o preen-
chimento de duas vagas de operados,
publicado á página 14.402, do Diorio
Oficial de A do corrente.

ensoMannAs Álos IParlessll EdU,©
de São 1Paiuille

EDITAL N. 8
De ordem do senhor capitão de fra-

gata, capitão dos Portos deste Estado,
laço publico,. para conhecimento dos in-
teresados, que foi organizada em -virtu-
de do aviso n. 2.195, de 27 de julho
do corrente ano, do x. Sr. miniatro
da „Marinha, publicado no Diario Oficial
n. 148, de 28 do mês arar o regula-
Mento para a Agsociaçao cjcPraticot

erra, Canal e Porto de , Santos, cem o
objetivo especial da eijaieração dó ser-
viço de praticagern das emioarcacões
todas as nacionalidades, tanto mercan-
tes coimo de jauerra, çaie dein:indexado a
barra tent:min. n&Cesidade dos serviços
de gratireaRem.

'Ein,virttile do Artigo n. 31, do regu-
lamento itado cazie tem o seguinte teor:
"Para inicio do riervioo dá Assoaaaão, o
Ministério da Marinha reVeltar$
os prp,, ,iods atué .a0uabdente praCircain
neste perto, fazendo inehir logo no qua-
dro vinte (20) dos exiatimteS", ãtá cá,
pitiaCo'Miiniea i.5jue sé acha ebertá ha

iSis,etària, tad° prazo lieroo"gavel de
'-‘)3t) dias, contados da Près-entie

„

date, a inurição dos candidatos a:ue se
tehem nas condições do artigo r:ZHIDIO-
fletiO tPara preenchimento do quezko dai
AsscaieWe de Praticos aia Barre, Gane! e
Poato de Sante

ep candidato:3 ,no ato da inecrieão,de-
verão apresentar o titulo e a caderneta
matricula de pratico, que deverão estar
de acorde. com as disposições legais:

E' conveniente salientar a seguinte:
Artigo 30, do regulamento em causa:
'Dehtkvü do ty,AJ YagOá. GAWda
aprovação do presente regulamento, não
poderão ser pratiâ,des, neste litaitti, se-
não navios com os prdicos nomeados
pelo ministro da Marinha para o Corpo
dá ASSC,Oia00.`'

Secretaria da CaPitanie dos Portos do
Estado de São Paulo, Santos, 20 de julho
de 1933. — O. C. Rocha, secretario.

AGIRlleuríLatudá

3111:'GW1-1=Iã 03EC2 Cãs) CozQa.W12,J..ã

Faço publico, em complemento ás
instruções baixadas odbre o preenchi-
mento efetive dos cargos vos
exercidos interinamente neste minis-
terie, que o Sr. ministro reSolveu, de
acórdo com o parecer unanhne do Con-
nelto Técnico da Produçaie:

a) que as proves internas de habild-
te0.-lo, a que se sujeitaram diversos fun-
cionaricis do ministerio, serão Conside-
radas como de concurso, para efeito do
disposto no n. 1, iten I, das instruções
anteriores, desde que o assunto das
mesmas tenha rauçar) com c caruo a
preencher efetivarnente;

h) que o cone-ano de tilai= antes
do de provas, e que se regerem as ins-
truções já publicadas, será Lanhem ex-
tensivo aos funcionarias talroiniotrati-
vos;

o) gue os colitinnos, serventes e ou-
tros guncionarios subalternos, que exer-
ciam cargos efetivos antes da reforma
do ministerio e foram nomeados inte-
rinamente, para mates ealuivalentee,
poderão sêr efetivados mediarU infor-
mações favoraveis, doe respectivos che-
fes, embora, contem:to menos de 10 anos
de serviço federal,

Oscar ate .5r..sei7cs Vizazw, sc:;eretarie
do ministro.

•
15freitAc 12à2n11 ci AgAetnilliCm .

È:21,RETe.2210ENSIN'o AGMN.01 .,Itco -
Chamo a atenção dos senhores interes-

sados, de ordem do senhor diretor, para
o edital desta diretoria, referente a auna
cenciirretioia pública a se realizar no
QroídIN 4ia 7 de agosto, públNado no

01'(1cial do dia 21 do corrente, á
pagina ti..

DiretOria dó Eliseo Aeartinompb,
4 0,_.e ,fifilio de	 — Astá PhO ic

r iteca, 2° escriturário. Visto. —
SiMeS Lb*s, diretor.

DIfãcÁI:là 3uilná Acil-w1022fi'm

PATRONATO AGRICOLA WENCIÉLAU EIRÁZ
dONCURRENOIA ÊliDSEINSrMATIVA P r2:at/A.0.2N5à, bei imozáiçai

SULED,IENTAni LLA P'01INECIME1TO k 2rea5. PETS.ONATO "DE
MATEXIAL U bljt10.0 ,e/filGOG DL dON5UIV109 NO de;i1M1riSá ANO
na 1933, CONSTANTE 1)A SELAÇÁO QUE S8 SEGUE

nZD ordem tko Sr. diretor ,dêste attCoto, 'condi:ha JOS n8-
á inorigos bate Patronato á áprésentererdyís' isa„Enreços, agá p dia 30 (19 -P.45S de jia/to corna:L.0,-U

14 horas, para fornecimento de material e outros artigos de
conSurno em MWziat relacionados em grupo, de ecdrdo com
o art. 52, Ceicled de Centabilidede PIVID§ÉrZ6 da Uni.2:o
segundo as noaemas estabelecidas nos arts. 757 a 762, do res-
pectivo regulamento, baixado com o decreto n. 15.783, de 8
de novembro de 1922, em coniplemento á eoncurrencia aetii
realizada em 4 e fçà de fevereiro passado.

X
OS negablalitiák, alade ainda não eatão laitcritoneste Patro-

nato no corrente a.----..desejaaval concorrer re ,G.-,ànto cc con-
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dições em seguida estipuladas, deverão requerer ao Sr. di-
retor deste Patronato sua inscrição até o dia e hora acima
referidos, data em que serão recebidas as propostas, juntando
ao requerimento que deverá ser apresentado em envelope fe-
tilado e separado, com a declaração por fóra do seu conteúdo,
os documentos comprobatorios de idoneidade e provas de
estarem quites com a Fazenda Nacional. Os negociantes que
já se acham inscritos não precisam fazer novos requeri-
mentos.

U

As propostas serão recebidas, abertas e lidas ás 14 horas do
supra aludido dia, diante de todos os concurrentes que se apre-
sentarem para assistir a essa formalidade, por uma comissão
para esse fim constituida e presidida pelo diretor ou por um
funcionado por êle designado. As propostas que forem rece-
bidas pelo correio .serão igualmente abertas, ainda- que não
se achem presentes os licitantes.

III

As propostas deverão ser apresentadas com as seguintes
formalidades:

a) serem escritas em quatro vias, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, todas datadas e assinada,, selada a 1. • via com
estampilha federal de 1$000 (por folha) e mais o selo de edu-
cação e saude de $200;

b) referirem-se ao material em segúida relacionado, men-
cionando o número de ordem de cada artigo, os preços de uni-
dade por extenso e em algarismos, que não deverão exceder
rio 10 % da praça;

e) conterem a declaração de completa submissão ás condi-.
cães deste edital e do Codigo de Contabilidade da União;

d) serem apresentadas em envelopes fechados e lacrados,
som a declaração exterior, de seu conteúdo com o nome do
Proponente.

IV

As propostas dos concurrentes que não forem considerados
borieos não serão abertas e nem tomados em consideração- os
preços para artigos diferentes dos da relação anexa, e nem as
os000stas que não, preencherem as condições deste edital.

Será, dada preferencia aos artigos de menor preço e em
$ -so de empate será a preferencia estabelecida por sorte, ou
do"empate no áto da coneurrencia. ' 	 •	 ,„

Os artigos serão todos de 1 4 qualidade e, não o sendo,
deverão ser substituidos nos prazos que forem marcados,

V

Os preços oferecidos vigorarão por quatro (4) meses,
observada a prescrição do artigo 52, § 3°, do Codigo de
(.ontabilidade da União, considerando-se prorrogado até .o
do ano fiscal de 1933, cabendo á diretoria deste Patronato, fin-
do o prazo de quatro meses; notificar ao fornecedor de qual-
quer artigo, a proposito de extinguir o seu compromisso, por
ser contrario aos interesses da repartição. O negociante ins-
crito não poderá em caso algum recusar-se a satisfazer a • en-
comenda, sob pena de ser exc juido o seu nome ou firma da
inscrição e de correr por sua conta a diferença.

VI

Os artigos de pronta entrega serão entregues na s6de
desta repartição, dentro de tres (3) dias após à recebimento
fios pedidos pelo fornecedor, quando fornecidos por nego-
ciantes estabelecidos em Caxambú.

Quando os artigos tiverem de ser fornecidos . pôr 'co-
merciantes de outras praças, serão os mesmos entregues nas
estações das vias ferreas nesta cidade. Neste caso ficam esses
negociantes obrigados a efetuarem o despacho dos artigos
dentro de oito dias, a contar da data-do recebimento dos pe-
didos, correndo as despesas de fréte• e embalagem por conta
dos mesmos, inclusive pela devolução dos artigos que forem
regeitados.

Os artigos que por sua natureza dependerem de confe-
cção o prazo será estabelecido pela diretoria deste patro-
nato.

concurrencia, no todo ou em partes, sem que resulte aos
concurrentes direito a qualquer reclamação ou indenização
sob qualquer pretexto.

ym
Os pagamentos resultantes dos fornecimentos serão efe-

tuados 'pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, em Belo
Ubrizonte, e as faturas deverão ser apresentadas a esta re-
partição; em seguida aos fornecimentos, em cinco vias, acom-
panhadas das 'Prifueiras vias dos empenhos (pedidos), para
o devido processo.

Quaisquer informações que necessitem os interessados
serão prestadas na Secretaria deste Patronato.

Patronato Agrícola "Wenceslau Braz", Caxambú, 1 de
julho de 1933. Visto. - S. de Padua, diretor. - Donbitiano
'Sd, secretário.

ilekição .dos artigos a que se refere kit noVa chamada de • que,
trata êste edital

Grupo 7
1. Agulha para sapateiro, duzia.
2. Botões rapidos,' varias côres, greza.
3. Pontas Paris, quilo.
4. Fio para sapateiro, novelo. 	 •
5. Lona branca, kaki ou cinzeta, de 1,40 de largura, metro.

' 6. Couriuhos de bezerro, córes sortidas, pé
7. Meias argólas de /erro estanhado, qaulquer tamanho,

duzia. • •
8. Meias argdlas de metal branco ou amarelo, qualquer ta-

' mantio, duzia.
9. Córda para barraca, quilo.

10. Botões de metal branco para arreio, duzia.
11. Botões de metal amarelo para arreio, duzia
12. Pomada para calçado, marca "Dragão". qualquer cor,

lata grande, uma.
43. Limas murça de 4" a 14", uma.
14. Limas bastardas de 4" a 14", uma.
15. Grósa para sapateiro, uma.
.16. nGrosador para sapatelro, um.
.17. Cadarço preto ou amarelo para toneguins, par.
18. Linha ,preta, branca e kaki, ns. 16, 20 ., 30, 40, e 50, car-

retel de 200 . jardas, marca "Clark" um.
19. Taxa de , latão, sem cabeça, para calçado, na. - 14 e 16,

quilo.
20. Facas de aço, para sapateiro, uma.
21. Arestas para vidro,' quilo.
22. Arestas com cabeça n. 6, quilo.
23. Botões ,imitação, diversas cdres, gróza,
24. Carneira crômo, qualquer côr, ,pe.
'25. Couro de porco, em-branco, pe.
26. Cada de borracha para sapateiro, lata.
27. Frixas para sóla, uma.
282 Frixas para saltos, uma.
29. Ferraduras para cavalos, uma.
30. Fio para pontear, para sapateiro, pacote.
31,' Fita para debruar, qualquer côr, metro.
32. Pedra de afiar laca de sapateiro, uma.
33. Pontas para sapateiro, n. 10, pacote de dois quilos, um.
34. Vira para calçado, metro.
35. Retrós para sapateiro, qualquer côr, tubo.
36. Passaguia de metal, para ponta -de guia, um
37. Ferradura para burro, uma.
38. Chapa de ferro para antolhos, per.
39. Fivela de metal branco, onze linhas, uma.
40. Idem, idem, doze linhas, uma.
41. Cadarço para ponta de guia, metro.
42. Parafuso de ferro galvanizado, de 1/4" a 2", quilo.
43. Parafuzo cabeça chata de 1 x 6, maço.
44. Parafuso de latão com fenda e cabeça escariada de 1 ,	 ,

maço.'
45. 'Idem, idem, idem, de 1/4" a 2", quilo.
46. Trena de 30 metros "Raboni", uma.
47. Linha branca, preta, amarele., marca "-Corrente", car-

retel de 500 jardas, um.
48. Escova para calçado, artigo bom, par.
-4,9. 'Dobradiças reforçadas de 2 1/2" a 4", par
50. Limas triangulares de 1/4" a 14", uma.
51. Pedra para afiar, "Turca", de 7" x 2", 'uma
52. Rebolho de pedra de 17", um.
53. Caldeira para dissolver cola, uma.
54. Verniz de 1'. D araa couro, lata, uma

VII

A diretoria deste Patronato se reserva o direito de só
adquirir os artigos no limite necessario aos, serviços e den-
tro dos recursos orçamentados, e, bem assim, o de afiliar a

4t6re
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55. Prégoa de diversas dimensões, quilo.
Paráfuaes para madeira, qualquer tamanho, gróza
Limataes quadratihs, polegada, um.

, 54. Gama laca, quilo.
9. Pivela de metal amarelo, para cabeçada, duzia

410. Ideei, de ferro estanhado, dueia.
61. Fio preto para corrieiro, pacete.
62. 'Cerda para barrigueira, quilo.
63. Serra de volta de 2/8", uma.
64. Cadeado grande, com corrente, reforçado, de

um.
Taboa de cédro, de 4,20 x 0,30 x 0,03, uma.

as. Taboa de pinho, de 4,20 x 0,30 x 0,03, uma.
07. Tabu de filtro, de pinho, de 4,50 x 0,30 x 1 1/2, uma.
68. Taboa de fórro, de cédro, de 4,50 x 0,30 x 1 1/2, uma.
09. Caibro de pinho, de 4,00 a 0,08 X 0,05, um.

Ripaspas de pinho, 4,00	 0,05 x 1 1/2, duzia.
71. Planchões de jacarandá, de 3,00 x 0,30 a 0,10, um.
72. Barretes de jacarandá, 2,12 a 0,10 x 0,20, um.
73. Pedra, metro cúbico, um.
74. Vidro em obapa, para vidraça, polegada, uma grossura,

um.	 •
76. Idem, idem, duas grOstsuras, Polegada, um.
76. Camissa de meia, riScada, para escoteiro, uma.
77. Meia preta, superior, fiara escoteiro, par.
78. 'Memorandurn para correspondencia de edueandos, cento.
79• Coleção, de números de borracha, grandes, para marcar

roupas, uma.
80.. Caritnbo de borracha, dizeres varios, diversos tamanhos,

um.	 •
81. Caderneta para.. "ponto" diario em 116, uma. •
82. . Esponja marinha, grande, tuna.
83. Livro "índice", formato 12 x 33, com- capa, tn.
84. Papel almas.so de 10 sete quilos, resma.
85. Papel pardo para embrulho, de 1,00 x 0,50, quilo. • .
86. Tinta preta "Excelsior", para mamar roupa, litro.
87. Boletim quinzenal de enfermaria, modelo existente no

Patronato, cento.
88. Impressos modelo 125, riscado, em papel de linho supe-

rior, de 5 quilos, de 0,45 x 043, para boletim do ser-.
viço de agricultura, cento.

89. Boletim mensal, modelo n. 74, mnvimento do gabinete
dentaria tento.

90. Impressos, modélo n. 106, balancete mensal, cento.
91. Modelo para balancete, existente no Patronato', 0,44

0,33, cento.
92. Geografia Elerriêntar, exemplar.
93. Historia da Brasil, curso primaria por João Ribeiro, ee_

'	 enviar.
94. Cartilha das Mães, de Arnaldo de Oliveira Barreto, exem-

plar.
95.Cartilha da Infancia, de Tomaz GalhardO, exemplar.,
96. Gramatica Portuguêsa de João Ribeira 1" ano, aXemplar.
97. Aritmética primaria, de Antonio .TraJa:ao, exemplar.
98. Aritmética Elementar, de Antonio Trajãno, eXemplar.
99. IGeografia da Infanda, de J. M. de Lacarda, exemplar.

100. Pequeno Atlas de Geografia universal, da OláVo Freire
exemplar,

101. Impresso "Guia de Prodtição" ao Alniourifado, de 22
• 33, cento.

102. Envelopes timbrados em papel lihho supartor, da 15 a
42, eitita.

103. Papel timbrado para carta, em linho- SUperior, de 14 x
22, caiaa.

104. Bléco de Papel Ultimado e pautado, de 18 x 22, tm linho,
um .

105. Impressos modelo 142, mapa do nanviiheatte da Enfer-
Maria., cento.

108. !Impressos ~dão- 100, Mevirnettio dm educandos. cento.
107. Livro de oupel Holanda de 30 ks., pautado e riscado,

com hW) MIMO, e 0,33 36' 0, 44; eileMeeolado ern
pano, para proteeóle de saída ~anais; modelo il. 71,
da Diretoria ,do e. de PevOaménto, uni. •

108. Livro para refistro de udtas de e(koarities, eom /50 fls.,
do 2,2 X 3,-, heiet~so, plantado- e- rimado, em papor
Holanda superior, conforme mmièio existente no
Patronato, utp.

109. Livro para prOttooflo de expedição de carrespepdenoia,
cepa de atm', em papei Be) Delda suPerfor, confórnle
.modele existente .tle Patronato, tini.

110.. iRaspadeira eanitrete "Bodgert Soei", com, cabo de ôsso,
uma.

111. /légua flexível,. de 0,50, Uma.
112. Talão modélo XXX, "Ordem de •serviço", com 40 folhas,

um.
143. Impressos para inventario, riscado, em papel superior,

confórme modelo existente no Patronato, 44 x 33, um.
114. Impressos, cabeçalho de inventados, riscado, em papel

superior, conforme niodèlo existente no Patronato,
44 x 33, um.

115. Impressos modelo 78, "Ordem de Trabalho" cento.
116. Idem modêlo 83, "Boletim do ,Consultorio medico, cento.
117. Idem, idem 82, "Boletim do Serviço de Vigilancia", cento.
118. Barbante grosso de linho, novato.
119. Pêlo para taról, uma.
120. Pele para bombo, uma.
121. Pele paro caixa-surda, uma.
122. Pele para caixa de guerra, um...
123. Tela de ame, de 2 metros de altura, malha de 1 pole-

gada, moiro.
124. Alfafa, quilo.
125. .acumulador, carregado, para auto-caminhão "Ford",

um.
126. Pneumatico para auto-caminhão, de 30 a 5 "Good Year",

um.	 •
127. Pneumatico para auto-caminhão, de 30 a 5, "Goodrich",

um.
128. Pneumatico para auto-caminhão, de 32 x 6, "Goodrich",

um.
129. Pneumatico para auto-caminhão, de 32 x 6,'"Good Year",

um.
136. Camara de ar,- para pneu, de 30 x 5, "C.1oodrich" ou

"Good ear", uma.
131. Camara de ar, para pneu, de 32 x 6, "Goodrich"

"Good Year", uma.
t32. Presilhas, peça.
133. Luvas, de 112 ao3", para canos, uma.
134. Joelhos, de 112 a 3", para canos, Ima.
134. Joelhos, de 112 a 3", para canos, um.
135. Registo para agua, de 112 a 3", um.
138. Reduções para agua, de 112 a 3", uma.
137. T. para canos de 112 a 3", um.
138. Tubo de ferro galvanizado, de 112", quilo.
139. Tubo de fero galvanizado, de 3", quilo.
140, Torneira de metal amarelo, de 112 a 3", uma.
141. *União, para canos, de '112 a 3" uma.
142. Regadores de ferro galvanizado, reforçados, um.
143. Bomba de pressão hidrautica n. 6, uma.
144. Maquina aecadora “Lohner", para lavanderia, uma.
145. ChOcadeira para 100 ()Vos, uma.
146. Formicida Capanema, litro.
147. Eixo com rodas de borracha, para veiculo de tração

animal, um.
148. Jogo de molas para o mesmo, um.

'Secretaria do Patronato Agricola "Wenoesláp Bras". Ca-
xambú, -13 de julho de 1933. — Domiciano Sá, escrituraria.
—Visto, M. .Padua, diretor.

MINISTERIO DA GUERRA

••	 Primeira Região Militar
PRIMEIRA CIRCWISCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO MILITAR

ED1114AL DE CONVOCAÇÃO DE SOIVVEADOS

Martiniano da Rocha Bastos, presidente da Junta de Alie-
taniento Militar do 12° Distrito, etc.:

.1:4 saber que foram sorteados para o serviço do Exer-
cito, no dia. 17 de satembro de . 1932, nesta Capital, sede da 1°
Circunscrição de Recrutamento; Os cidadãos oonstantes da re-
lações abaixo transcritas, devendo os de ns, 1 a 312, que fa-
zem parte.do contingente da 1* charna4, se apresentar do dia
19 a 31 de outuhra do corrente ano, fIa sede desta Junta, á
rua Machado Coelho n. 31, afim de recaberem os respectivos
certificados de apresentação e serem encaminhados ao ponto
de Concohtração'n. • 2 (Avenida Pedro II), e, os que não o-fl-
zevemt ficarão sujeitos ás penas estabelecidas nas regulamen-
tos militares e Codigo Penal do Exército.

Os deus. 313 a 570, exceptuados os isentos, e que cons.
tituirera o edirtingente suplementar (2° eliamada), ficam des.
de já avisados de crilê serão chamados á lueorporaeão, caso
seja insuficiente o contingente da Pri me i ra, sendo' nessa hie
póteae, afixado o respectiva edital ria séde desta Junta e Du,
blicado no Mario Oficial de 6 de novembro proXimo.

E, para que chegue ao conhecimento de todos, lavrei o

2 chaves,
.	 -
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presente edital, que será afixado na sede desta Junta ' e pu-
blicado no Diario Oficial, depois de assinado pelo presidente.

Capital Federal, 20 de julho de 1933. - Martiniana
Bocha Bastos.

Relação a que se refere a edital acima
Número de alistamento - Número de sorteio - Nome

,- Filiação
1. 201. Acelino, filho de Honorio Bernardino da Silva.
2. 228. Adalgiso, filho de Francisco Dias da Silva.
3. 4. Adh.emar, filho de . Lucas Ferraz de Araujo Pa-

doia.
4. 174. Adalberto, filho de Olimpio Luiz Batista
5. 123. AURA, filho de Honestaldo Pinto Moreira
6. 71. Adolfo, filho de Ernesto Scholz.
7. 273. Adolfo, filho de Adolfo Antonie Gomes.
8. 171. Afonso, filho de Crispino Alves de Souza.
9. 2. Agenor, filho de Antenor Delfim Redou.

	

0.	 10. Agostinho, filho de Agostinho Pereira Vendas.
11. 137. Alberto, filho de SilVerio Raimundo de Macedo.
12. 298.. Alberto, filhó de João Antonio de Oliveira.
13. 11.. Alcebiades, filho de Tancredo Pio de Melo.
14. 222. Alcebiades, filho de Vitalino Leite Alves.
15. 155. Alcebiades, filho de Tito Albuquerque Paes.
16. 30. Alcebiades, filho de Lourenço de Souza e Silva.
17. 143. Alcides Fernandes Souza.
18. 115. Alcides, filho de Zuhnira Cardoso.
19. 260. Alcides, filho de Antonio 'Voz Diniz
20. 35. Alcides Corrêa Ayêta.
21. 106. Alde, filho de Augusto Pinto Vieira.
22. 19. Alfredo Januario Falhares.	 •
23. 172. Alfredo, filho de Abel de Paiva Mendes.
24. 204. Alfredo, filho de Venutiano Barbosa de Faria.
25. 149. Alfredo, filho de Antonio Emilio.
26. 147. Alvaro, filho de Lourenço da Rocha Tristão.

,27. 290. Alvaro, filho de João Gonçalves Rodrigues.
28. 61. Alvaro, filho de Francisco Pereira da Cunha.
29. 258. Amarilio, filho de José Joaquim Gaspar.
31. 110. Americo, filho de Pedro de Azevedo Alves No-

,	 . gueira.
32. 107. Americo de JeSuà Tavares. .
33. 223. Americo, filho de 'Antonio Ferreira da Sily,
34. 250. America, filho de José Marques do Amaral
35. 213. Americo, filho de José da Silva.
36. 100. Americo, filho de José Martins Branco.
37. 320. Anibal, filho de José de Jesus.
38. 315. Anibal, filho de José Domingos Ferreira.
40. 302. Antenor, filho de Firmino, Jade Pereira.
41. 155. Antenor, filho de Antonio de Souza Martins.
42. 27. Antero, filho de Antonio Joa quim Brasiellos.
43. 318. Antonio, filho de José de Abreu.
44. 178. Antonio, filho de Antonio do Couto de Almeida.
45. 26. Antonio Martins Castelo Branco.
46. 274. Antonio, filho de F,Iousina da Silva.
47. 105. Antonio, filho de Natividade de Jesus.
48. 236. Antonio, filho de João Alves ,de Mondonça.
49. 51. Antonio, filha de Antonio Gellmann.
50. 160. Antonio, filho de José Ferreira Duarte.
51. 292. Antonio Cosmo, filho de Gloria Pinheiro dos

Santos._ ...
52. 263. Antonio, 'filho de José de Oliveira Bastos
53. 161. Antonio, filho de João Vieira de Souza.
54. 234. Antonio, filho de José Ferreira da Costa.
55. 66. Arlindo, filho de José Nunes da Fonseca.
56. 231. Arlindo, filho de Miguel O. Arriza Calaza. -
58. 36. Armando, filho de Carmo Grego.
59. 175. Armando, filho de Antonio Corrêa da Silva.
61. 42. Arnaloo, filho de Monoel Pereira.
62. 265. Arnaldo, filho de Plinio José Lopes.'
63. 316. Arthur, filho de Arthur. Fernandes -Bastos.
64. 280. Arthur, filho de Armando Martins.
65. 23. Arthur, filho de Henrique Antonio da Silva,
66. 156. Arthur, filho de João Borges dos Santos.
67. 133. Ary, filho de Hortencio Oliveira Duarte.
68. 186. Astrolindo, filho de Deusedino João Pires da

Costa.

76. 288. Athos, filho de Luiz, José de Oliveira.
77. 62. Benjamin, filho de Benjamin Carneiro da Silva
78., • 41. Benjamin, filho de José Pereira.
79. 76. Bernardo, filho de Antonio Gonçalves Coelho.
80. 271. Caubi, filho de Antonio Leubrosio de Magalhães
81. 94. Condido, filho de Cândido Dias da Cruz.
82. 304. Condido, filho de Condido Pereira Duarte.
83. 206. Carlos Pereira da Silva.
84. 23. Carlos, filho de Rosalina Guimarães.
85. 311. Carlos, filho de Isabel Gonçalves Ribeiro.
86. 1,2. Carlos de Souza Pinho.
87. 200. Carlos, filho de Danilo Manoela Zacarias.
88. 99. Carlos, filho de Antonio Francisco Monteiro Neto
89. 192. Crisanto, filho de Silvana Nogueira da Silva.
90. 68. Claudionor, filho de Antonio Pereira Neves.
91. 96. Claudionor Jorge, filho de Antonio Teixeira Rego.
92. 198. Clementino, filho de Maria Fernandes,

	

93.,	 40'. Cleomenes, filho de Antonio José Gomes.
95. 193. Constantino, filho de Virginia Maria de Souza.
96. 225. Constantino, filho de Benevenuto José dos Santos.
97. 217. Deolindo, filho de Luiz Alves Corrêa de Azevedo.
98. 60. Devillar, filho de Ru/Ano Azevedo Coutinho.
99. 279. Dilermando, filho de Manoel Pinto Barbosa.

101. 33. Djahna, filho de Albino de Jesus Basiles.
102. 176. Domingos, filho de Placido Jomes Esperança.
103. 227. Domingos, filho de Domingos Braga.
104. 117. Domingos, filho de João Manes.
105. 138. Dosité, filho de Aurelio Tendas.
[06. 209. Durvalino, filho de Lucinda Costa Cunha.
107. 144. Edgar, filho de Antonio Alves de Souza Lima.
108. 242. Edmundo Torquato, filho de Antonio Anteniolli.
109. 17. Eduardo, filho de Eduardo de Souza Pitanga.
410.. 75. Eloy, filho de Joaquim José da Silva.
111. 219. Emilio, filho de JoaquimHodrigues da Silva.
112. 286. Edmundo, filho de Alexandre Gliglio.
113. 218. Emilio Rodrigues, filho de Joaquim Rodrigues.
114. 251. Emydio Rosa, filho de Diogo Rosa.
115. 163. Erasmo, filho de Alexandrino de Paula Aguiar..
116. 215. Ernesto Cardoso Martinho.
117. 199. Euclides, filho de Judith da Silva.
118. 12. Euclides, filho de Antonio Lucicio Terra.
119. 31. Eugenio, filho de Manoel José dos Santos,
120. 104. Enrico, filho de Enrico Dias de Oliveira.
121. 38: Ezequiel, filho de Barnabé Lopes da Costa.
122. 187. Fernanda, filho de Francisco de Assis Carvalho.
123. 102. Fernando, filho de Manoel Fernandes Junior.
124. 299. Francisco, filho de Francisco Ribeiro da Fonseca.
125.,' 63. Francisco, filho de José Ferreira.
126. 50. Francisco, filho de André Ribeiro.
127. 162. Francisco, filho de José Bernardino Martins'.
128. 300. Francisco -Machado Dias.
129. 52. Gabriel, filho de João Galdino de Abreu.

.130. 72. Gastão, filho' de Antonio de Oliveira Mala.

.131. 78. Genesio, filho de Alexandre José Pereira.
132. 118. Geraldino. filho de José Cardoso de Gouvêa,
133. 24. Geraldo, filho de Gulpio Fernandes.
134. 16. Gil, filho de Vitorino Amancio.
135. 111. Giovani Batista, filho de Antonio Casearella.
136. 113. Gladston, filho de Luiz França 'de Moura.
137. 84. Guilherme, filho de Adolfo Brasil.

	

* 138.	 64. Gustavo, 'filho de : Eduardo João Rostenser.
139. 268. Guttemberg,: filho de Salsuréa de Oliveira Santos.
14•0. 140. Hebert Spencer, filho de Edmundo Polibio Dce-

mon.

	

141.	 39. Heitor, filho de Heitor Duarte dos Santos.
14 9 . 170. Helio, filho de Antonio José Julio Rodrigues.
143. 158. Helios, filho de Ernesto Brito Chaves.
144. 281. Henrique, filho de Manoel Marques Pereira.
145. 296. Hereilio, filho de João Celestino da Cruz.
146. 295. Herculano, filho de Joaquim, Henrique dos San-

tos.
147.. 185. Herculino, filho de Domenieo Ocero.
148. 112. Hildebrando, filho de Alzira Rosa da Silva.
149. 29. Hodocales, £ilho de Martinho Alvares Portela.
150. 47. Humberto, filho de Pomingos Segreto.
151. 108. Humberto, filho de Remeterio Francisco de As-

sis.
153. 243. Iolando Cerqueira.

92. Trinco, filho de Alberto Moreira.
77. !rani, filho de Rodolfo Evaristo de Oliveira.

157. Ivo, filho de José Teixeira Vaz.
291. Isolino de Oliveira, fiTho de Justiniano José da

Silva Oliveira.

69. 293. Augusto, filho de José Moreira da Cunha.
70. 203. Augusto Vasconcellos, filho de Augusto Vascon- 154.

cellos.	 155.
72. 53. Augusto, filho de Henrique Augusto Lietze. 	 156.
73. 18	 Augusto, filho de Joaquim Gonçalves.	 , 157.
74. 214. Aurelio, filho de Manoel Pereira Vianna.
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158.
159.
'160.
161.
162.
163.
164.

306. Jacinto, filho de Manoel Rodrigues de Carvalho.
122. Jacy, filho de Amadeu Francisco de Paula.
211. Jacyr, filho de José Cupertino dos Santos.
50. Jairo, filho de João Artur Fernandes Garcia.

240. Jalday, filho de Julio da Costa Camarata.
285. Japoracy, filho de Luiza Pereira da Silva.
45. Jayme, filho de Francisco Velloso Nogueira Ju-

nior.	 •
•

239.
240.
241.
242.
243.
244.
245.
246.
247.

224. Manoel Costa de Mendonça.
81. Manoel, filho de Manoel Francisco da Silva.

220. Manoel, filho de Antonio Ferreira.
20. Manoel Feijó Penha.

232. Mario, filho de Vicente Francisco Sant'Anna.
164.. Mario, filho de Eugenio Pereira da Silva.
266. Mario, filho de Matta Xavier.
226. Mario, filho de Luiza Jacuá.
109. Milton dos Santos Paulo.

165. 44. Jazenio, filho de José Rodrigues Azevedo Chaves. 248. 233. Milton, filho de José Monteiro Filho.
166. 153. Jesus Floriano, filho de Sabas Sanches Rodrigues. 249. 25. Moacyr, filho de Alda Maria Fernandes.
167. 86. João, filho de Henrique José da Silva. 	 • 251. 119. Narciso,' filho de Narciso	 Jacinto Machado.
168. 190. João, filho de Pussoal Mautuanà. 254. 91. Nelson, filho de	 Reynaldo Ferreira	 de	 Maga-
169. 67. João, filho de José Martins Pupitinho. lhães.
170. 301. João de Deus, filho de José Fernandes Garcia. 	 • 255. 8. Nelson,.filho.de João José Bração.
172. 264. João Gonçalves Leonardo. 256. 70. Nelson Ferreira da Silva.
173. 65. João, filho de Arthur Lirio da Silva. 257. 309. Nelson', filhó de Antonio Pereira Pinto Junior.	 •
174. 124. João, filho de Antonio de Souza. 258. 191. Nelson, filho de.Carlos Lopes Leal.
175. 180. João, filho de José Luiz Gomes Calheiros 260. 167. Neuthelino, filho de Manoel Moreira.,
176. 37. João, filho de Emilio Mandarini. 261. 282. Nicanor, filho de Flausina da Silva.
177. 247. João, filho de Izequiel Freitas. 262. 269. Nilo, filho de Francisco Alves Viana.,
178. 95. João de Deus, filho de Eugenio de Oliveira Torres. 263. 212. Noemio, filho de Moysés Domingues.
179. 89. João Batista, filho de Antonio Joaquim Carvalho. 264. 48. Nylton, filho de Rosaldo da Costa.
180. 194. João, filho de Custodio Domingos Vieira. 265. 159. Otacilio, filho de Claudio de Souza Amaral
181. 116. João Batista, filho de Joaquim Bé10. 266. 136. Otacilio,,filho de João Firmino da Costa.
182. 5. João, filho de Luiz Couto de Almeida. 267. 253. Otacilio, filho de Angelo Esteves.
183. 13. João Brasil, filho de Joaquim Carlos Monteiro. 268. 207. Otavio, filho de Isaura macia da Conceição..
184. 210.	 Joaquim; filho de Tiburcio Tilo Soares. 269. 140. Otavio, filho de Joaquim Nogueira da Rocha.
185. 125. Jorge, filho de Salustiano João dos Santos 270. 294. Otavio, filho de Julio Mario.Asp.
186. 270.	 Jorge, filho de Rafael Jorge. 271. 229. Otilio Manoel Luciano.
187.
188.

28. Jorge, filho de Maria Cristina.
248. José de Melo Mourão.

272.
273.

197. Olimpio Antonio, filho de Tristão Antonio Aguiar.
43. Orlando, filho de Vitorino. Luiz Gomes..

189. 7. José, filho de Francisco Lameiras 274. 256. Orlando, filho de Joaquim macio Neto..
190. 238. José, filho de Broboteo, e Vitorina Cacearino., 275. 196. Orlando Gonçalves Braga.
191.
192.
193.
194.
195.
197.

32. José, filho de José Pinto da Costa.
97. José, filho de Luiz Amancio da Costa.
54. José, filho de José Teixeira de Carvalho Bastos.
55. José Joaquim Pinto.

130. José Grupillo.
272. José, filho de Manbel Machado Borba.

276.
277.
278.
279.
280.
281.

88. Orlentino, filho de Giuseppe Conrentino.
145. Oscar, filho de Joaquim Rodrigues Queiroz.
74. Oscar, filho de Alcebiades Platço Teixeira Lopea.

114. Osmar, filho de João José Dias Ribeiro.
289. Osvaldino, filho de José Rodrigues Rollo.
58. Osvaldo Pinto Rodriguès.

198.
199.
200.
201.
202.
203.
204.
205.
206.
207.
209.
210.
211.
212.
213.
214.
215.
216.

217.

305. José, filho de Manoela, Domingues.
85. José, filho de Ataliba Maximiano Pinto,
6. José, filho de Albano Rodrigues de Sá.

46. José, filho de Bernardo Moraes de Oliveir,
1. José da Silva Pinto.

168. José, filho de Paulino Moreira.
146. José, filho de Luiz Andrade Faria.
239. José, filho de Antonib Cesar de Carvalho.
188. José, filho de Licinio Rodrigues Fróes.
276. José Maria, filho de Maria Emilia de Faria.
261'. José • Carvalho, filho de José Carvalho Gomes.
,139. Julio, filho de Florindo Ferreira dos Santos.
21. Julio, filho de João Gançalves de Magalhães.
90. Jurandyr, filho de Dano Alves Pacheco.

184. Juvenal, 	 filho	 de Manoel Antonio Gaivão.
181. Juventino de Campos Nigueira Pinto.	 •
217. Laudelino, filho de José da Costa Guimarães.
151. Laurentino,	 filho •de	 Julio	 Cardia	 de	 Azevedo

Lima.
131. Laurentino da Conceição, filho de Maria da Con-

ceição.

'282.
283.
284.
285.
286.
287.
288.
289.
290.
291.
292:
293.
294.
296.
297.
298.
299.
300.
301.
302.
303.

262. Osvaldo, filho de João Araujo.
255. Osvaldo, filho de Ermelindo André Salgado.

3. Osvaldo, filho de Antonio de Souza.'
169. Osvaldo, filho de Rossini Reis.
205. Otto, filho de Marco de Freitas.
254. Pascoal Armando, filho de Alexandre Pariota.
246. Pascoal Vitorio, filho de Cetaldi Pascoal
150. Pascoal, filho de Francisco Ascuri.
134. Paulino de Campos, filho de José de Campos.
278. Paulino, filho de Joaquim Caetano dos Santos.
57. Paulino Soares, filho de Aprigio Soares.

244. Paulo, filho de Miguel Barcélos da Cunha.
82. Paulo, filho 'de Maria Estevam.

297. Percin Pereira Palla.
283. Rafael, filho de Manoel Lourenço dos Santos.
121. Reginaldo, fliho de Maria Leopoldina Soares.
267. Roberto, filho de Carlos Augusto Zimmermann.
87. Roberto, filho de Benedito José Vieira.
49. Rodolfo, filho de Rodolfo Antonio Teixeira Bastos

127. Roberio, filho de Antonio Borges Caldeira.
245. Romulo, filho de Romualdo Mota.

218.
219.

235. Laurentino, filho de Manoel Joaquim Barbosa.
208. Larisval, filho de Regina Rosa da Conceição.

204.
205.

252. Rubem, filho de Jorge de Oliveira.
73. Rubens Belfort Duarte.

220. 152. Luigi	 Humberto,	 filho	 de	 Valentino	 Salvatori 306.
307.

9. Ruy, filho de Julio Forttinato 'Corrêa de Araujo
15. Salvador Storino.

221. 59. Luiz . Abril Colmenero. 308. 259: Satiro, filho de José Francisco da Cunha.
223. 166. Luiz Pereira da Costa. 309. 257..Satiro, filho de Antonio Lindesay.
224. 313. Luiz, filho de Miguel de Freitas Barreto de Vas-

concellos.
310.
312.

14. Sebastião, filho de Salvador Pereira da Silva.
18.' Sebastião Castro Chaves.

225. 307. Luiz, filho de Manoel Luiz Brandão. 313. 249. Serafim, filho de Serafim José Atanasio.
226. 173. Luiz Corrêa Machado. 314. 93. Serafim Martins, filho de Helena Martina,
227. 154. Luiz Pereira. da Silva. 315. 101. Silvio Bernardino dos Santos.
228. 34. Luiz,	 filho de Artur Pinheiro Fragoso Guima- 316. 216. Silvio, filho de Armando Caldas Sergio.

rães. 317. 284. Thibau. filho de José Vargas Fernandes.
229. 189. Lydio, filho de José Pereira Borges. 318. 177. Urivalde, filho de João Ribeiro.
230. 126. 'Manoel, filho de Francisco de Paula Martins.• 319. 314. Vicente, filho de José Cebola.
231. 129. Manoel, filho de Francisco Vieira de Souza.	 . 320. . 89. Vitor Hugo, filho de Veronica Pereira de Jesus.
132. 237. Manoel da Paixão, filho de Maria Teixeira Calori. 321. 132. Vitur, filho de José da Cruz Magalhães.
233. 69. Manoel, filho de Antonio da Fonseca. 322. 183. Vitor, filho,de Ulysses Larenzetto.
234. 202. Manoel, filho de Frederico Franco. 323. • 135. Vitorino, filho de Vitorino Procopio Ribeiro.
235.
236.

120. Manoel, filho de Augusto Ribeiro da Silva.	 .
275. Manoel, filho de Antonio Machado Cotta. 	 .

324.
325.

128. Waldemar, filho de Domingos José de Andrade.
179. Waidemar, filho de Geraldo José pereira.

237. 230. Manoel,	 filho de Domingos Roctrigues 	 Gonçal- 326. 310. Waldemar, filho de José Alves.

238.
ves.

103. Manoel, filho de Mateus Inácio da Silva.
327. 221.-Waldemar Pereira, filho de Vitorino Rodrigues

Pereira.
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79. '538. Éerpâti46,,ípit.6,de joSA Ehrito-Vitt.	 5 • • ..
81. 463. Flava!,..filho de José Pedro Go4a .lies Pereira
82. 52,1. FrandiSéo Pereira. 	 .
83. 510. FranciSéo, filho de Antonio .binelli,..
84. 333. FrOncis0.;., 13141tiléá, filho de JOSé IçOiNuIes: ‘
85. • 4. -',i'a,,ric.i.s0e, filho .de: Alfredo Álçres rayareS.
86. 409. Pranklin Martins Nevég.
87. 490. Frederico, filho de Alvaro ,.cia Cruz Montenegro.,
89. 532. Genaro; flIhd de' SalVadOF-I4flaratiO, - •	 .
90. 355. Gene:SIO, filho de Patitilid dá SiMi. Azevedo_
91. 474: Geraldo, filho de Maria Etél sAria de l3arit'Ana,
.92. 428.' Geraldo,:fillio de•Ltia Frarieil•de Siitiza. -
94. 408. 'GrIjo,- iig hõ de Domingos Rodrigue§ de SOuza.
95.. 367. tYdio; filho de Cldro da .Osta Lubas.
96. 393. Hermmio pereira Gotiçairé.s.
97. 498. Hilá Ignioola Telha . 'de Merideta.
98. 329. Isaac,' fillib . de Manól do Lia. • •
99. 358. Isniael • ' arti.eirb flie56, í	 ,	 ,.; . . .

100. 384. Ismael ' of:réa;, fi o ,de .'1 ritlothtS' Chrtia•	 '
1. 1. 411. Isnard, filho dé .Krigidês ,ir di1cited Gonçalves.
1ÇI. • 341. Weá Oandido, ,fill'Ió de Pedl to,.Máltélrhá. .
103. 383. • ISaiOs,.filhe de Pahlihd.RMtig-Ià Martins.
104. 493. Jayrne„-fillio ;de 0óCilía'11,,egelide.:
105. 466. Jayme Auguáto, pilho dê Mijo. Artiétd.
105. 457.. Jayme ,CarloS e Rarnori, filhd de JáYine' Carne Cá-

sadeiim.	 ., .. •
107. 456. JaYine; filho dó Mandei Féri .eira da SilVa.
110: 477. ,João, filho de João Alveé dd.Naseiroeuto. ..
111. .359. João, filho de Jose Máthudó- dOs Santos.
112. 459. ' Joã:o, filho de Jacinto . Veins'o -Cordeiro..
113.' 419. João, ' filho 'de Candidà Antonib' da'Silva.
114.- 496. 'JbãO, filho de liáiiã1 Cafreiro dó Medeiros.
115. 461. João Latiria, filho dá Joãà,'Lliiiria.
116.495.• JoãO, filho de Antonio Pilds.
147. .311. João, filho de Alfredo Fernandes da' -Foitecca.
118. 330; .João, -filho de João GonçaWet. Mina
108. 582. Joaquim; filho de .Antonio Alves dá Curilfá..
119. 545. jOaquini, filho dé.4nan. da Pona.-
121. , - Jorge da. Costa, iiifia de" Jd'Sè Adáxiit,f4 Pérr* •
122. 517.. Jorge, filho de Joaqiiiin Jiósé dá Azevedo Má

.chado.	 .
123. 381. José, filho de José Joaqiiiiri 'Pimenta; •
1.24. 418.- José, filhO de Qta4rio -de 'OaStra Peixoto,
125. 435: • José, filhó de Malioél Cardoso Leal. 	 •
120. 352. jáé, filho de 'Man	 klr

	

oel- Fici	 sl.pe Nogueira.
127. 382. 'José, filho de JoSé .1Glarqües. Bertoldo.
128. 49,9. José, filho. de F,tancie-o.Aiitorifo. Alvos.
129. 504. JOSé, filho de Vieepte pupilo.
130. • 336. José Vieira,.. filho .. de Ja'sé', João XieiÉa:
131. 485. , José, filhó de Jose'Mária Dfiliiètrie. . •
133. 35..,/050., .f,.ilho de, Marioè1 JO:S'è de Araif,r&
134. .332. José dos Santos Nogueira.	 . .
136. 322. Jcieé, filho de José da Silva Vélea.,.,
137. 526: José, filho de João Pereira de ,Fignairet,I.4„
138. 438. José, filho de Joaquim Justino_da,Silveira Almeja -á; •
140, 404. José, filho de Serafim opes gerrilho:,
141. 520. ja:sé AriSelino, filho de l'reza: Alise/mo.
142. 451. José Carlos de. Macedo; LeNtiej., .. •
143. 412, JUseeinar, ,filhO de Ma.iidel Nar reis GaMrq:éS
144. , 40. .tOstiiio, fillAd de 'Manoel Alveá - Méittles:
145. 503. Lauro, filho de 'hélio de Meth MiSTiá.
146. 413. Levy,. filho de João Batista _FOCO.	 .	 -
147. 388. Lindolfo, filho cfè. Miktiel GerMana.da ái@ta.,

•

328. 317. Waldemiro, filho de Brasil Joaé de Oliveira.
329. 287. Waldemiro, filho de Manoel Alves de AZevedo.
330. 195. Walter, filho de Antonio Gátáldo.
331. 241. Walter, filho de Antonio Cataldo,
331. 241. Wilson, filho de Jenesio Gil da Mina.

Classe de 1910

1. 458. Acacio, filho de José Teixeira.
2. 337. Alberto, filho dé Oscar Noglieira de Souza
3. 331. Alberto, filão de Joaquim José Martins.
4. 422. AlcibiadeS, filho de Beltoldo Vieira.
5. 500: Alcides filho • de Antonio Durou.
6. 479. Adhemar, filho de Martins,José de pria.
8. 328. AlfredD de Holanda CoValcánti.
9. 470. Alfredo Mata Junior.

11. 448. Álvaro, filho de Antonio 'Rodrigues. .
12. 467. Alvaro, filho de Eloy Nogueirit de RoCha. 	 .
13. 556. Americo, filho de Custodio JOat¡uim Ferreira.
14. 468. Americo, filho de Antonio Pereira Alves.
15. 527. Angenor, filho de José Moreira Patheco.
16. 350. Anibal Antonio Nelson Machado.
17. 447. Antenor, filho de Mudo Luiz.Nicolau de Oliveirá.
18. 386. Antonio, filho de Ambrosio da Silva Leal.
19. 349. Antenor, filho de Genaro de Souia Lemos.
20. 483. Antenor, filho de 'Pedro Cardoso.
21. , 362. Antonio, filhd de João Pinto.
22. 464. Antonio, filho de Francisco Chrysologo Ferreira

Lima.
23. 460. Antonio, filho de Mánoel Ribeiro Gomes. •
24. 508, Antonio, filho de Antonio Jóaquirn de Sá.
25'. 454 .. Antonio, filho de Manoel Joaquim de Carvalho..
26. 455. Antonio Corrêa de' Melo,
27. 524. Antonio, filho de Antonio Monteiro Vitória.
28. 514. Antonio, filho de Antonio Lourenço.
29. '335. Antonio Mário, filho de Afonso FlorençOnO.
30. 439. Aprigio, filho de Higino Antunes de Figueiredo.
31. 394: Araripe, filhó de LUiz Antonio de Carvalho Chaves.
32. 366. Arlindo, filho de José de Almeida.
33. 414. Armando, filho de Carlos Euzebio . da Costa Pi-

nheiro.
34. 475. Armenio Marques..
35. 541. Arnaldo Azevedo Cruz. 	 .
36. 515. Artur filho de Manoel de Souza Faria.
37. 353. Augusto, 'filho de' Caetano Lento.
38. 478. Aureliano, filho de Ulysses Nogueira da' Luz.'
39. 348. Avelino, filhó de Maximiano. Teixeira GonçalVes.
40. 342. Avelino, filho de Maria de Souza Pereira.
4:1. 473. Benedito, filho de DioniSio ,Inacio Machado.
42. 539. Benedito

'
 filho de josino	 Soilzá Machado.

43. 446. Bento, filho de Zeferino Franciseo dos Santos..
44. 452. Brilhante- Bruno Alberto.
45. 374. Caetano, filho, de JoSefá da, Silva Teixeira.
46. 540. Camilo,. filhó de Cainilo. Reis de .Alineida.
47. 519. Condido, filho de AntOnio Moreira, Carneiro.
49. 395. Carlos, filhó	 Albina Carlos Ferreira.
50. 415. Carlos, filho de FraneiSco Mota..
51. 346. Carlos, ,filho de Prederica . Ribeiro Pena..
52. 363. Carlos, fiIhO de Paulino BérnardinO Estevés.
53. 360. Carlos, filho de Roberto Marques dé ,Figueired6.•
54. 534. Cassio, filho de JOSé, Nogueira dá Silva Lisboa.
55. 554. Cesar, filho de Ihreelina.Mold.

	

56, 445. Cicero; filho- de urico TOrreá. 	 •57. 529. Claudionor, filho de Juvenal Migo:st -o da Coatit.58. 373. Claudionor, filho dê Ficiális Távareg. de AI'Crescemo; filho do mailoof cid Ama, Êatis-ta. -148. 518. Lourenço, filho ; de José Martins -Arbades:
343. Luiz, filho de António- de Araújo.- • 	 •
400. Luiz, filho de Emilia Pinto. 	 .
494. Lua, finfo- do iuvenato João Veloan:•
462. Luiz, ,filho . de AgoStInhb dar Çoftta; .-
420. T.4ydio de Assis; filha de,Atithiltd" de Aasia.
513. Maneei, filha" de ..rds-é dó Allfinda: • •
549'. Manoel; fi ho çle A ,1tonio Moreira Soares.

Isrizróèl; filho	 IMO da CaStá RaxiTI.,,
Marioel; -filho de Miguei Pinto
1:qtype,i; fi hQ ,fle j'sntonió hr-doSa.

548. Manoel Adão flgis.ta,.,
525. Manoel; ft ho de mtias: Tai,de

.

• Aze-vede'.
534. Manoel; /MO de. Manoel AtOtts0. • • _ _
552. Mande/ L'otirença;_filho de Dêifiln
36. Manoel da SIM Chsta. _
323. Manoel Ernesto, filho de Manoel Rodrigues.
382. NI-ariano, -filho. de MercedeS -blortlits de Oliveira
402., Mario, filho de Paulo José Antonio.,

62. 522. DaVino, filho de Antonio 'de OU :feira; Maio.
63. 501. D-elfiria; filho de Antonio de Aliiieida;Maeario
64. 492. Djahna,fiIli de Moi géS. , Antonio Sabino..
65.. 432. Djalnio; filho Jd'áo BarbOsti.
66. 431. DdiiiiiigoS Ribeiro . Cabral. •	 ,
67. 441. Dary, filhO ele,Atigusta da_, eidsta. e
68. 530. Edgard,	 enegado Jupyaçaro Xavier. •
Ég. sag, EffijOliodo, filho de Antonio Pereira, Nagileira
70. 239. Eílnet .itido,t No, de Maftool Jdàë Vargas.
71. 417, Ernani Palacio:s.	 .
72. 484. Emita, filhó de Benjamin Cornelid,
73. 354. Ernesto; filho de FranciSed EscOnlo.
74. 410. Ernesto Barbosa.
75. , 442. EuelydeÉ, filho de João Alves Ferreira,
75. 497. Eugenio Luiz.
17., 397.. Eugenio, filha da Ca r:10.8.-~:tin,s. 40,

59. 347.
60. 469. Dacyr, filho de Alfredo Maria; .FereirO !Leite. 	 " 149.61. 404. Daniel, filho de. JóViho Edtiai'do ÍI kirrieida 	 150.

151.
152.

154.
155.,
156.

• 157.

159.
160. •

'162.

164.
165.,
466.
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167. 421. Mario Lazaro, filho de Pedro Lagar°.
168. 537. Mario, filho de Caligula bondo de Souza.
169. 356. Mario Felix Baltazar.
170. 399. Mauricio Mafardo Mandarino.
171. 551. Miguel, filho de Antonio Corrêa de Castro.
172. 430. Miguel, Augusto, filho de Miguel.Bruno.
173. 440. Milton, filho de Manoel José Pinheiro.
174. 369. Moacir, filho de Alexandre Macio Moura Junior.
175. 427. Moacir, filho de José Corrêa da Silva.
176. 512. Moacir, filho de Alberto Pereira Gurgel.
177. 443. Moacir, filho de José de Oliveira Gonzaga
178. 543. Moacir, filho de Benedita de Souz aRamos
179. 376. Moacir, filho de Celestino Pinto.
182: 375. Napoleão de Almeida, filho de Bernardino de Al-

meida. •
183. 444. Nelson, filho de José Bernardiriti de Souza.
184. 378. Nelson, filho de Clementina do Amaral Carvalho.:
185. 506. Nelson, filho de Cristovão Toste Coelho.
186. 344. Nestor, filho de José Gonçalves Loureiro.
187. 429. Nestor, filho de Franklin Rodrigues de Abreu
188. 380. Neuza (s. m.), filho de Creso da Cunha Pinto
189. 453. Newton, filho de Carlos Brandão Filho.
190. 557. Niezo, filho de Noé de Souza Abalo.
191. 345. Nillis, filho de Martinho de Souza Monteiro.
192. 542. Nilton, filho de Manoel Ferreira de Azevedo Gar-

cia.
193. 365. Nilton, filho de Carlos Antonio da Silvf
194. 511. Otavio, filho de Serafim Vaz Salgado.
195. 389. Otavio, filho de Elyseu dos Santos.
196. 536. Otavio Paraiso, filho de Licinio Paraiso.
197. 481. Olavo, filho de Joaquim Martins de Andrade.
198. 533. Oldemar, filho de Domingos de Andrade Costa.
199. 547. Olinto Pacheco 'Guarani.
200. 516. Orlando, filho de Januario de Azevedo Andrade.
201. 368. Oscar, filho de João Luiz Parreira.
202. 476. Oscar, filho de Tancredo da Silva.
203. Osvaldo, filho de Manoel Marques de Oliveira.
204. 385. Osvaldo, filho de Alvaro Soares Corrêa.
205. 472. Osvaldo, filho de Francisco de Assis Berellis.
206. 505. Osvaldo, filho de Antonio Luiz Nogueira.
207. 340. Osvaldo, filho de Joaquim Alves da Costa.
208. 386. Osvaldo, filho de Artur Leite Sampaio.
209. 480. Osvaldo, rilho de José Francisco da Cunha Leal.
210. 403. Paulo, filho de Domingos Pereira Pinto.
212. 526. Pedro, filho de Domingos Ferreira Pedregal.
213. 398. Pedro Cataldo, filho de Nicolau Cataldo.
215. 555. Rafael,• filho de Manoel Fernandes da Silva.
216. 407. Raul, .filho de Antonio Luiz de Moura.
217. 387. Raul, filho de Raul Devoleciano da Silva.
218. 487. Raimundo, filho de Manoel Rocha.
219. 433. René, filho de Adelina Lopes.
220. 351. Reinaldo, filho de Rodolfo da Silveira e Azevedo.
221. 324. Rolando, filho de Antonio Pereira Paulino.
222. 544. Rubem , filho de José -Machado da Costa.
223. 474. Rubem, filho de Raimundo de Souza Ramos.
224. 364. Rubem, filho de Arlindo Caillaux. x
225. 325. Rubem, filho de Gliceria Alves dos Santos.
226. 425. Salvador, filho de Emilio Gusmão Aznr.
227. 437. Sandoval, filho de Frederico Carlos Sobreira.
228. 535. Saturnino, filho de Maximiano Caetano de Al-

meida.
229. 405. Sebastião, filho de Eyangelina Maria da Concei-

ção.
230. 486. Sebastião, filho de Pedro Carlos Weydt.
231. 370. Sebastião, filho de Maneei Antonio Fernandes,
232. 550. Sebastião, filho de Frederico Meyer.
233. 392. Sebastião, filho de Rosalina . Maria das Dôres.
234. 426. Silvio, filho de Domingos José Teixeira.
235. 436. Symbano, filho de Francisco Gonçalves Magalhães.
236. 489. Tulein, filho de Jorge Caldeira de Azevedo Mar-

ques.
237. 491. Venino, filho de João Pinheiro.
238. 507. Vicente Zaino.
239. 559. Vicente, filho de Miguel Pecbroni.
240. 338. Vitor, filho de Anibal Lopes de Lima.
241. 357. Waldemar, filho de Americo Dias Fereira.
242. 546. Waldemar de Souza, filho de Antonio Rodrigues

de Souza.
243. 488. Waldemar, filho de José Corrêa Junior
245. 390. Waldemiro Augusto Ribeiro.
246. 424. Walter, filho de Oscar Januario Gomes.
247. 423. Walter da Silveira, filho de Geraldino Otomano

Silveira.

248. 502. Washinton Satalhé Martins Deusdedit.
249. 321. Whellyngton Nolasco dos Santos.

Classe de 1909
1. 562. Alberico Ferreira, filho de Manoel 'Ferreira.
2. 563. Alberto • Monteiro Souza.
3. 566. Alberto Pinto Fernandes.

A5. 564. Francisco Espindola de Mendonça
5. 561. Hesyehio Rodrigues Moreira.
6. 565. João Paes Barreto Filho.

Classe de 1908
2. 568. Antonio Faria Filho.
7. 567. Herculano Felipe Soares.

Distrito Federal, 28 de julho de 1933. - Mortintiono daRocha Bastos, presidente.

MINISTERIO DA FAZENDA
Comissão Central de Compras do Govêrno Federal

COLÉTA DE PREÇOS
A Comissão Central de Compras do Govèrno Federal, pede

preços unitarios para os materiais da relação abaixo:
O fornecimento é para pagamento á vista e entrega noDistrito .Federal.
Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que

vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.
• Cada proposta deverá citar o número que designa pada

série, a data dêste número do Diario Oficial e conter tão só-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sobre as especificações aqui forne-
cidas, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamento
Central desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras. - C. M. Faveret.

Edital 103.023/9
Artigo - Unidade - Quantidade

Propostas para
Para entrega na avenida Venezuela n. 82 (Instituto de

Tecnologia)
1. Vacuometro de Mac-Leod, Pfeiffer, completo, in-

clusive carga de mercurio, modelo n. 1.717,
montado em estante de madeira, um 	

2. Torneiras metalicas, Pfeiffer, especiais, para
vacuo, n. 950, uma 	

3. Manometro Pfeiffer, modelo 1.716, uru 	
4. Espectroscopio de mão, Leitz, modelo B, para de-

. terminação da percentagem de carbono, Sa-
bispem (codigo telegrafico), um 	

5. Forno modelo 681/2, cat. 66, pag. 21, completo,
inclusive Mo- de 12 cadinhos sobresalentes,

. e dois sobresaleotes de cada uma das partes
a, b, c, d, e. Residencia para 220 volts, Leitz,
um 	

6. Máquina para ensaio de dureza Testorrhl , para
determinações pelos metodos de Brinell e
Rockwel,. fabricação Hahn & Kolb, um 	

7. Teimo de alta precisão, Boley, modelo 2 B, com
motor Universal 260 B, e respectiva resisten-
eia, polias, correias, completo, inclusive aces-
sorios 5, um jôgo de 18 garras e 14.3 de 0,5
até 10 Thin., de 1/2 em meio milimetro, placa
universal a 44 e gago de ferramentas a 9
um. 	

8, Forno de vacuo, Leitz, modelo Metixzip, inclu-
sive seis • sobresalentes do tubo central, de
porcelana, um. 	

9. Forno sobresalente, Leitz, modelo Metixzew, in-
clusive 12 tubos Metizoey, seis tubos cen-
trais, seis pares de tubos de quartzo Mutu-

, Vaso, seis pares de bastões de quartzo Maty-
geno, um 	

lu. Elementos termo eletricos de Pt-Pd-Au, inclusive
certificado de aferição, para dilatornetro
Udda, um. 	

11. Padrões de ehronin; Metizloz, um 	
12. Padrões da cobre eletrolitico, Metzbub, um 	
13. Padrões de aluminio puro, Metizeax, um.., 	

1

3

4

2
19
12
12
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44. Microsooplo Metalografico Leitz, modelo MMDP,

composto de estativa central, tampada de
arco automatica, estativa para filtros cat.
52 Bld. 1933. Metizpak, Camara 24 x 241
com peças intermediarias, 18 x 24-13 x18
e 9 x 12, Mesa de molas e pés de ferro, ar-
mado com gavetas Metizpim.
Jogo de dtlea n. 4 composto de:

Milar 6514,5..
Milar 5014,5.

1 Objetiva apocromatica	 P M 23.
1 Objetiva apocromatica - P M 11.
1 Objetiva apocromatica	 P M 5,5.,
1 Objetiva apo, imersão 3 M 4.
1 Objetiva apo, imersão A,TM 3.
1 Ocular 6 com indicador.
2 Oculares periplanatica 8 x.
1 Ocular periplanatica 12 x.
1 Ocular periplanatica 15 x.
1 Ocular periplanatica 20 I.
1 Ocular de projeção 6x .
1. Ocular de projeção 8x.
Palavras telegraficas Metizrop-Metisliec,

15. Instalação completa para campo escuro com ada-
ptação na estativa, central MMDP inclusive
respectivos estojos, pal. te. Metixhuz-Meix-
hoy, uma

16. Instalação comp l eta para luz polarizada com
adaptação na estativa central MMDP, pal.,
focalizavel, P6 X, uma 	

17. Ocular especial com cruz de fio e lente frontal
focalisavel, P6 X, uma 	  ..........

18. Idem, idem, P8 X, uma ......................
19. Resistencia 15 amperes Metiztos, urna 	
20. Pares de carvões especiais, Metizsus, par 	
21. Placas de vidro para iluminador opaco Mazu-

taal, uma
22. Idem Macyring, uma
23. Cubetas 60 mm. Metixkey, unia 	
21. Filtros 85 x 95. Metixkax, uma 	
25. Filtro liquido. Fàhyxome, um 	
26. Chassis 24 x 24 e intermediarios. Foach, um 	
27. Ocular com micrometro. Hygmi, um 	
28. Micrometro 1 x 100. Metyk, um 	
29, Placas de vidro porta objeto, diversos furos, Ma-

duland, uma
30. Placas de vidro porta objeto, com fenda de 8 DOM.

Madyzuur, uma
31. Filtro n. 200. B, Mamystro, um 	
32. Schemas em quadros, descrições em francês 	

Chassis cilindrico com mecanismo para re-
gistro 25 para dilatometro UDDA, um 	

Chassis de duas bobinas modelo 26 para dilato-
metro UDDA, um . 	

33. Aparelho para medição, para o dilatometro,
UDDA. Metixzus, um

34. Aparelho de aférição com micrometro para
UDDA, Metizbaw, um. 	

3a. Fôrno para vacuo, Metixzip, um 	
36. Pares de tubos de quartzo em armação, Mutu-

vaso, par
37. Idem de tubos Matygeno, par ..... 	 .....
38. Padrões de chronin. Metizboz, um 	
39. Idem, de cobre eletrolitico, um 	
40. Idem, de alumínio puro, um 	

	

Nota - Este material é de fabricação Leiti cat 	
B 7077.

41. Lupa Leitz como articulado Vulvi, um 	
42. Lupa com marcador para filha Laica Natra, uni
43. Copiador com exposição automatico para film

Laica, film normal e dispositicos de 5 x 5
em. e 13,5 x 12 em., Kodia. Osrot. Kotoà.
Kolom, um

44. Copiador mascara para ampliador, Felom, um 	
45. Conjunto para reprodução, portatil, modelb

.Staot, um • 	
46. Dispositivo para micro-fotografia, Modelo Mikas-

Antas, um . 	
47. Lampada e suporte para reprodução, modelo

Belos, um
48.- .Fôrno elearico para experiencias de frisão, Mó-

delo 111.02. Fabricação Liridner, para tem-
peraturas até 3000° centígrados, com os res-
pectivos aparelhos de medição e 12 oa-
dinhos sobresalentes, para 220 volts, um 	

49., Microscopio de palaáSação Leitz, modelo SY, com
rotação sincrona dos hicols, nalizadoe anas-
tignaatioo (DRP), aparelho de iltunitiação
n. 2.000, tae.a ,dispositivos de cefitragem,
objetivas 1„2, 3, 6L, 7 e 1/12, condetiSadoc de
imersão 1;40; ocular de grande Cainho w.sual
5X com. cruz de fio idem n. 3, idem 	 2,

• cbni mierometro, mihrorhatre chi 1R:nina,
compensader. de Berek com tabela, lutaa au-
xiliar, platida charriot, cothpensa.dorde' mica,
iderri de gesso, conforme cat. Leitz, 4a, pol.
ea., ilili. 	

50., Celula de Xolltvarrsck catn eletrodos de platina,
uma . 	

51. Termo-elementos Pt-Pt-Rh, para tIDDA,
52. Aparelho para ensaio' de dureza, Salehograf

Losenhausen, Mbdelo .3, inclualve tias de
ecittiya /Cicia Brinnetl-Ftoekwell 4chware,
lierbert,

53. Aparelho para Micro pesquiaas pelo raio X, pes-
quiaaa de estrutura, criStalina de metais e
suaa ligas, etc. Fabricação Mtiellea, madeló
Metalix MI, tipo 11.021, çompittO, transfor-
mador, caixa de refrigeaaçãO. Arciadla Tarien-
tgeti Métalix, proteção absoluta, tubo de Lin-
dermann e anodos de Cu, Mo, Co, proteção de
alta tensão, duas cam4ras de Delra coiPPleta
com todos os accessorios, cama-eliap, VI! 1%w-
sitivcrs para diagramas de Deby '3 de Behlin
e respectivas tabelas, 'uni 	

2

1

	

1	 As especificaçÕea acima sãa cópia exata das enviadas pela
1 repartçião requisitante.
1

	

200	 1° - O material_ a ser fornecido deverá obedecer rigoraa.
smaente ás especificações ,aaima mencionadas.

	

, 10	 2°.	 panesideverãq sei foraciidos peia unidade„ ehi
duas pardeNg,	 ge „tratar, de material de ,irpaiertaçao:

	

10	 uma em Anedia. çhrrente ,estrangelaa., purtra, 	 el e dá43 cional, correSpondenteaab val4 dasadra-pesaa prkiaàraaa;.,,traos-
i o porte até p loCal de Antçega, ,exaluindo apenas o valor aos di-
4 reitos e taxas aduaneiras cohespond('ntes.

30 - Constituem elemento de jelgameuto das propostas:

	

1	 a) o Preço unitario;
b) a declaração por parte dos pi oponentes, dos prazos era•

10 que se comprometem a fazer entrega do material proposto;
c) a extensão e naturêsa das garantias oferecidas pelos' .

10 proponentes, em relação aos artigos que pretendem fornecer.
2 4° - Deverão os Proponentes declarar cria suas propostas,

marca, fabricante, procedencia, modelo e tipo do material ofe-
recido, forneCer detalhes de funcionamento (em relação aos

1 aparelhos, maquinas e fornos eletrieos), catalogas,. folhas de
catálogo, devidamente autenticadas, fotografias, e outros
detalhes que facilitein o estudo a julgamento das propostas
apresentadas.

	

1	 5° - Os proponentes deveraci deacrever todos os acceeSso-
rios que acompanham os aparelhos, maquinas e fornos

1 eletriéos que se propõem fornecer.

	

1	 6° - Em relação aos aparelnos, maquinas e fornos eletri-
cos constantes do presente edital, deverão os propor entes as.

'1 sumir inteira responsabilidade pelo perfeito funcionamento
1 dêsae material, por um periodo em que, a criterio das axitori-
6 dadas competentes, seja julgado satisfatorio o resultada
66 obtido.

7° -, A' garantia de funcionamento, dever-se-á juntar
outra de serem em qualquer tempo substituirias ás peças de-
terioradas, uma vez vérificadc serem estas resuitantes de ini-
perfeição de fabricação. 	 •

8° - Estão siljéitas á invalidação stimarla as propoStaa
cujo compromisso Para a aceitação, verse sôbre praao inferior
á 15 dias e as que consignarem simplesmente, urna recinaão
sôbre o preço mais baixo.

	

1	 9° - O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
/ cada o fornecimento constante ciaste edital, deverão prestar

urna caução de 10 % sôbre o valor da encomenda, consistente
_1 em dinheiro 'ou em títulos federais ao portador, catteão essa

que será restituida após a entrega e aceitação de todo o ma-
1 terial pela repartição requisitante.

10 - A. C. C. C. se reserva o direito de pedir novos
1 dados e estabelecer novas estipulações, em face das propostas

aprestnta,clas, bem ceifo, ci de anular ou reduzir a Preestite
concurredeia, no todo ou em parte, a seu exclusivo orneio.

11	 Nao Serão levadas era Conta as propostas em que
os proponentes não declarem expressamante, submeter-se ri-

4 gorosamente a todas as condições da presente coleta de preços.



MÉÊÚ	 áo 

A rea:'.eiaar,o nvlsz aos gN. prcIpzeu2,es aue. o roseato
etlitã cera publieado uma só vez e anzado no quadro de G.,
Co C., eS rue Visconde de Inhaúma n. 84-loja.

--
Ae ;propostas pera, êste edital deverão obedecer ás

preScrioões do . reseectivo regulamento, afixado na portaria
da. C, C. C., e ser entregue e em subscritos fechados, contra
ra,g,i'séo em Icrotocolo t no dia 29 de agosto de 1933, das 11
És 13 horas, á rua Vistonde de, Ynhailma n. 04-leja e serão
iaberfais as 13 heras e 15 minutos, na presença dos interes-
sados, que deverão para isso, apresentar o cartão de identi-
dat2e .7aeneeiCio peia seoretería da Co C.. O.

• Edital EM.166
ArV.!go — Unidade — Quantidade

.10eadaS para 1-3-933.
1Para entrega á avenida Pasteur n. 4041 (Escola Superiá

41Èitultbra e 1ed1cina VeteAnaria).
IfillwooxtDics "TAU,2"

U• 	' 
m,odêlo E'r. 23/92, corn platina

çrs, rolho de iluminação seg. Abbé, conden-
sador 1.40, revólver para 3 X3, ebjetivas as. 3,
6 L e 1/12 , (imersão a oleo), oculares, 5 X, 8 X,
42 X e 46 X, completo, em caixa até (.600 vêses
de aumento, um 	 	 10
(As especificaçoes acima, são cópia exata das enviadas

pela repartição requisitante.)
1° — Deverão os propenentes fornecer material rigorosa-

mente de erarardo com as especificações supra estipuladas.
20 — Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, e

em duas parecias quando se tratar de material de importação:
ataaa em moeda corrente estrangeira ,e outra em Moeda na-
cional, correspondente ao valor de todas as despesas portuarias,
transenorte até o local de entrega, excluindo apenas o valer
dos direitos e taxas aduaneiras correspondentes.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez e afixada no cidade° da Oo
C. G. á rua Vieconde de Inhaúma n. Ge, loja.

As prOpostas para êste edital deverÉio oboderear (,e;
erições do respectivo regulamento afixado na portMe (:,estat
Comissão e ser entregues em subscritos fepleados coafi;ae re-
gistro em protocolo, no dia 17 de agosto de 1933, dalft z0
horas, á rua Visconde de Inhaúma n.	 loja, e sexto abás
ás 13 horas e 15 minutos, na presença dos betera'SedZ),
deverão, para isso, apresentar o cartão de identielade Sor,,)t)

, pela Secretaria da C. C. C.

Deitai 440.100/4
Artigo — Unidatle — Qtlantidade

Propostas para 9-8-1933.
8.tócic:

Balde de ferro zincado, olaàpa 2J (UM mÁrn).,
rnensões.: 0,36 x031, 	 ..... . ...

Capacho de arame de ferro ealvatlizado; n.
(0,002), malha de 0,015 com arco de Urkv
batido de 3/0", dum: 0,00 x 3,40,

'Capacho de cõeo liso, cilm: 1,C5 2 0,50, um—.
Lata para lixo cora. tampe de ferro utivenaeMea

chapa 28 (0,0004), dim.: 0,39 x 0,39, uma..
Lata para lixo com tampa 'de ferro galvanizado,

chapa 28 (0,0004), afim.: 043	 0,45, uita..
Pá para lixo, pintada de preto, de ferro ediy•c,-

nizado, chapa 23 (0,0004), com cabo de .tilt-
deira reforçado de 0,47, dimensões:
x 0,25, uma .........	 .. .

Cqa virgem çm blócos, eke. 	 P. C. B.
quilo.
	

................... eeoed000Oac0
	Desinfetante "Anozol" em latas de 1 quilo, Qa.liz	 Sjo

Goma rabica em pó, quilo 	
Goma arabica em pedra,
Pano para -lustro „ou polimento; Peso 50 Zss'o

dimensões: 0;55 x 0,60, UM 	 	 °P
Pasta à̀R .O sa. ." ealata	 e)
Tijolos de arear, um 	
Cesta para papeis usados, 31, cins. de boca, 211,

ems. de diametro de fundo o 311 cms. do el-
tura total, uma . .............	 a a

Enxugalor de borracha, 32 oras. de oemprimeão,
um 	

Eseova de encerar assoalho (redonda) de 27 '2 2)
orna., urna 	

Escova de piassava com Cabo, Para 'amar asssot-
lho, de i a qualidade, uma 	 . o

Escova de reis para animais; de 25 x	 ein
unia 	

Escovão para escovas redondas de ~orar, de
27 x 13 eras., um 	 •

Espanador de palha de urucurf, um ......
`Vassoura de eabelo animal a. 20 — edzei

uma 	 O o	 550

Vassourinha da piessava para tine, uma.,,,.. „ 1.000
Sabão liquido "Londres" ia. 2, quilo........... 030
Sabão para agua salgada, especial da Marinha,

quilo	 1100
Sabonete de R° qualidade, oval, de 0,460, perfu-

mado, para entrega nas zonas urbana e su-
burbana, um 	 	 103

'Sabonete de i a qualidade, em bolas de 0,160, Per-
fumado, para aparelho pendente, una,  • 	 600

Sabonete de	 qualidade, em barru de 0,260,
de Agua da ,Colonie ou alface, uni 	 	 500

Saboneteira para sabão liqUido, de vitito,a fórina
eeferica, com capacidade para 0,200 de sabão
liquido, uma 	 	 24

Agua raz "Pratts" em lata de 10 quilos, oz.iina
de -2 latas, quilo 	 	 640

Naftalina em bolas de 1/2", quilo 	  , •	 lea
Papel higienice, em paeetes do 1.0a0 folhas,

garantidas, de 12 x 16 e 500 gramas liquides,
para entregas na zona urbana, pacote.... 	 0.000

Papel hiigenico em pacotes de 1.000 folhas
gerantidas, de 12 x 16 e 500 gramas liquides,
para entregas ha zona suburbana , pacote—	 5°0

papel higienico em pacotes do 1..000 Rilhas
rantidzs, de 12 x 16 e 500 grs. liquidas,
para entregas nas zonas rural e maritlints,
pacote .......... o . o...•• ......... 	 o

1.
2.

3,
4.

5.

30 —.Constituem elementos de julgamento das propostas:
ft) o preço unitario;
b) a , decla,ractio pop parte, dos proponentes do menor

prazo dentro do qual se comprometem a fazer entrega 'do
material proposto;	 •

c) a extensão e natureza das garantias oferecidas pelos
preponentes, em relação aos artigos que pretendem fornecer.

4° ---"DeVerão os proponentes déclárar em suas propostas
fabricante, procedencia, modêlo, tipo e principais caracteristi- 15.
cos dos micro.scepios que se pPopõerri fornecer, bem cofio
apresentar .ceaalegos, fn.Illas de catalogo, devidamente anten- 16.
ticadas, fotografias, etc., e outros detalhes que facilitem o
estudo e julgamento das propostas apresentadas.	 17.

50 — Para melhor julgamento des propostas, a Coneissão
considerará quaisquCr sugestões ou alternativas apresentadas 18.
peles proponentes, no sentido de substituir o material pedido
peee cutee 1-3tr,; (.3er2e que as clausuOas de responsabilidade 19.
e be ezelaaecieneee.';ze a respeito dç mesmo sejam expressos
e completes /reer"cria) eks proponentes.	 20.

6° — Itearerão'. ea proponentes descrever em suas propos- 21.
trs trzeJes os acceecorms que acompanham os microscopios
cfereeidos.	 22.

Deverão,,essumir inteire responsabilidade pelo 23.
perfeito fundo:Iam:2rd° do material proposto, por uni periodo 2e.
em que, a juizo das autoridades competentes, seja julgedb
datisfatorio o resultado obtido. 	 25.

A' garantia de perfeito funcionamento, dever-se-4
juntar outra de serem em qualquer tempo SubStittlidas as
peças deterioradas, uma vez verificado serem estas resultantes
da imperfeição de fabricação:

— Estão sujeitas á invalidação sumária aa propostas 27.
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução 28.
sobte o preço mais baixo.

— O fornecedor eu fornecedores aos cniais foi . Gel-
dicado o fornecimento constante dêste edital, deverão pre gar 29.
uma caução de 10 % sobre o valor da encomenda, consistente
em dinheiro ou em titulas federais ao portador, caução essa 30,
que será restltuida após a entrega e aceitação do material 31.
pela repartição requisitante.

12 — A C. C. C. se reserva o direito de pedir noves dados
e eetaaeleeer novas estipulações dia face dao propostas apre- 32.

'lama enio 6 de anular ou reduzir a presente con-
eurnncia, a seu exclusivo criterio.	 .	 .

— ITao serra). t0212G:ân.3 ene oanaideeaeão as propostas 33.
oil‘, coe C3 r,:(VpOIriaàt,:39 nã	 clmm expressainente subme-
ta-Se 110re:emente e todas as condições da presente coléta
de- preços.

7.

8.
9.

10.
41.

12.

13.
44.

•

26.

260

.(

20
24

U®a
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toeW.. "Waldorr„ em =a de 25 pacotes,
100

:.-"deedre, pome (edice o peso), uma 	 	 40
:Nele	 As mercadorias acima deverão estar á dispeeição

J. C. a partir do dia 1 de setembro de 1933.
Para entregas no prazo de 90 dias, conforme a necessi-

oede dos repartições.
to Os artigos. oferecidos deverão ser de 1° qualidade e

eeeedseer E.igorsoariente ás condições e eepecificaeões acima

a.° Ce preços deveeão ger fornecidos pela unidade, com-
- eededeeede urge? desdaega e transporte dos artigos e Tbspe-

.,ieeedUel para as ee.4enee — umana — suburbana — rural e

A C. C. C. se reeerve, o direito de alterar as quan-
e i...ded:e,s paelidas da 23 % para mais ou para menos, obrigando .

 :Teretor e manter os mesmos preços e nas rileSinaS con-
eedee do editei.

A C. C. C. C. requisitará os artigos. propostoé, den-
de 92 dias, contados da. data. da assinattira do contrato.
dd a prazo sem a requisição de toda a quantidade, fina re-

Jeed:?\7 3 ao feseneedur o direito de opção entre o .continuação
do, :?cence....N.oreento nas condições contratuais, até o esgotamento
de, contratada, e a rescisão do contrato. Si -o for-
Pesseadoo daicar de exercer o direito de opção até 15 dias ari-
ieeedeesee teerrnienação do contrato, o mesmo direito se devolve

g. G.
O materiel esieria se,s entregue mediante requisições

deedu:dis e em.dlae, acamadas por. um membro da C. C. C.
;:te =toar ceie°, feita em qualq'uer ponto da circunscrição do

5derr.,1, cem exceção dos artigos constantes dos itens
az, 33, sue deverão ser entregues nos locais acima dis-

edeeedez, correndo as despesas e riscos de transporte por
do feesseteclor. prazo de entrega para cada rearaisição

c:3' 2e ido deo.
G.° MO-o-amador fica sujeito ás seguintes penas conven-.

2(ei eus de rejeição de artigos por não serem de
leio sarem de marca, dimensões e peso contratados,

:Reedlee, c:1s 5 To sobre o valor respectivo, independentemente da
Q'Sção de eubstituir os artigee recusados no . prazo de uni

a) na eseunda vez, multa de 10 % sobre o valor da quan-
iNdaele rejeitada, alm da substituição;

e) na terceira vez, multa de 20 % sobre o valor da quan-
adrede roje-anda, perda da caução, rescisão do contrato e ex-
elusão da firma do registro de fornecedores da C. C. C„.

A a substituição dos artigos rejeitados, será feita no
prazo de um Jia, sob pena de serem adquiridos de.terceiros
der senta do fornecedor, independentemente' das penalidades
constantes dos letras anteriores;

e) as importancias das multas e aquisições de 	 msterial
GUICASCisii .do, poderão ser deduzidas dos créditos do fome-.

sesder na C. C. C., descontadas da caução ou cobradas por
agfáo ezsuMva.	 •7•0 Os pagamentos serão parciais e correspondentes ,ao
vvL,:rido cada requisição.

Ce .preços unitarios versarão ~ente sobre as quan-
tidade<ea iqu irdes.	 •

9.° para melhor julgamento das propostas a C. C. C.
considerará quaisquer 'sugestões' ou alternativas apresentadas
peloa proponentes, no sentido de substituir o material' pedido
poe outro similar, desde que as clausulas de resposabilidade

es esclarecimentos a respeito do mesmo, sejam expressos e
completos por parte dos proponentes.

10. A Comissão agirá com o maximo rigor em relação
a quaisquer infrações no cumprimento doe fornecimentos que
tenham sido eventualmente adjudicados a •qualquer firma, e
reserva-se, outrossim, o direito inapelavel de basear o jul-
gamento das propostas apresentadas, na idoneidade das- fir-
mas, avaliada esta na capacidade demonstrada em anteriores
fornesi•entos. A . qualquer nova firma que pretender efetuar
fornecimentos identioos ao constante deste edital, serão exi-
gíveis garantiu e demonstrações de qualquer natureza, a
oriteric exclusivo da C. C. C.

n. Estão sujeitas a invalidação eumária as propostas
cujo compromisso para aceitação, verse sobre prazo inferior
a 16 dias e as que consignarem simplesmente uma redução
sobre o preço mais baixo.

22. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr edjuoli-
Cedo o fornecimento constante deste edital, deverão prestes
uma caução de 10 % sobre o valor da encomende, coipisterM

em diníeeiro ou em titules feeledials ao ' portador, oeueão esse,
que só será restitedelle Qdo e esgotamento comedeed de sCeeN ou
findo o prazo contratual:

13. A C. C. C. se reservo o direito de pedi' novos dados
e estabelecer novas estipulações„ em face das prepostao apre-
sentadas, bem como o de anular ou reduzir a presente con-
currencia, no todo ou em parte, a seu exclusivo eriteedo.

14. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem espresamente eutiineter-se ri-
gorosamente a todas as condições da presente ccléta de preços.

A. O. C. C. avisa. aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma s6 vez e afixado no quadro do C.
C. C.,.á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja.

As propostas para este edital deverão obedecer ás pres-
crições do respectivo regulamento afixado na portaria de C
C. C. e ser entregues em subscritos fechadas contra registro
em protocolo, no dia 9 de agosto de 1933, das 11 ás 13 horas,
á rua Visconde dei nhadena n. 84-loja e serão abertas ás 13
horas e 30 minutos, na presença doe interessados, que de-
verão para isso, apresentar o cartão de identidade fornecido
pela secretaria da C. C. C.

Edital 41,9.213
Artigo —*Unidade — Quantidesh

Propostas para 7-8-1933
Pari stock

1. Alfafa nacional, de 1° qualidade, em fardos, com
média de 50 quilos,quilo 	 4.000

2. Aveia em grão, de 1°, para animais, quilo 	 800
3.	 Farelo	 de	 trigo,	 quilo ............... ‘. 	 10.008
4.	 Farelinho,	 quilo.	 .	 ........	 ..... 400
5.	 Fubá grosso,	 quilo.	 ......... 	 2.600
6. Milho, amarelo, bom, quilo 	 14.800
7.- Osso	 em	 pó,	 quilo.,	 ..... ...................,	 400
8.	 Osso granulado,	 quilo.	 ........ 	 400
9. Ostra	 em pó, quilo 	 400

10.	 Ostra	 granulada,	 quilo	 0	 00000 46o
11. Remoído, quilo.	 	   200
12.	 Tankagem,	 quilo.	 .	 ......... ...	 . 480
13.	 Triguilho,	 quilo.	 	 400

Nota — As Mercadorias acima, deverão estar á disposição
da C. C. C. a partir do dia 1 de setembro de 1933.

Para entregas parceladas, no' prazo de 90 dias, conforme
a necessidade das repartições.

1. 0 Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte dos artigos ofereci--
dos, e especificados para cada uma das zonas urbana, su-
burbana, rural e maritima.

2.° A C. C. C. se reserva o direito de alterar as quan-
tidades pedidas de 20 To para mais ou eara menos, obrigando-
se o fornecedor a manter os mesmos preços e nas mesmas
condições do edital.

3.° A Comissão requisitará os aetigos oferecidos dentro
de 90 dias, contados da data da assinatura do contrato. Findo
o prazo sem a requisição de toda a quantidade, fica reservado
ao fornecedor o direito de opção entre a continuação do for-
necimento nas condições - contratuais, até o esgotamento da
quantidade contratada, e a rescisão co contrato. Si o forne-
cedor deixar de exercer o direito de opção até 15 dias ante-
riores á terminação do contrato, o mesmo direito se devolve
á Comissão.

4.° Os artisos acima serão entreeues mediante requisições
parciais e escritas, assinadas por um membro da C. C. C. A en-
trega será feita em qualquer ponto da Circunscrição do Dis-
trito Federal, correndo as despesas e riscos de transporte, por
conta-do fornecedor. O prazo de entsega para cada requisição,
é de . dois dias.

5.° Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.

6.° Os preços unitarios versarOo somente sobre as quan-
tidades liquidas.

7. 0 Os proponentes deverão descrever o acondiciona-
mento empregado no fornecimento dos artigos oferecidcs.
• 8.° O 'fornecedor fica sujeito ás seguintes penas conven-
cioneis:

a) no ocos de rejeição de eneeeedorias por não serem da
qualidade contratada, ou por se eeeeentaarem em mães estado
de eenserves ou goondlionamentc, multa de 5 % sobre o
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valor respectivo, incleemndenteenente da obriçação de substi-
Ufir os artigos recuados, no praeo de um ellen
.	 b) na aeguncla vez, multa da 10 Vo sobre o valor 'da quan-
tielede rejeitada, elem dasn'bstituição

c) na terceira vez, multa de 20 % sobre o valor da quen-
4,dch de rojeitede, perde da caução, rescisão do contrato e ex-
clusão da firma do Registro de forneedorea .da C; C. C

r
- •

4) , a tubsuf.cE.3 dcs artigos recusados será, fditá, no
prezo de um dia, sc'e pena.'2.3 serem ,adquiridos ,de tereeiresi
por conte dó fornecedor; independentemente das Penalidades
constantes das letras anteriores

e) as importenciac das multas e aquisições de rUigos . ne'ne
cubstituidos, poderão ser deduzidas dos creellteá fordeeedor
ao a. C. C., descontadas da cauçã.o, ou cobfflis Por aço exe-
cutiva.

9.° A C. C. C. agir com ó Maxim° rigor, em relação a
quaisquer infração no cuniprimento dos fornecimentos que
tenham sido eventualmente atejudicedos a qualquer ftrelae, e
reserva-se outrossim, o direito inenelavel de basear o julga-
r:dente das propostas anresentedee, na idoneidade das firmas,
avaliada esta na capacidade demontreeite an , arAzat'es 20C-
zne!.mentos. A qualçuer nova rime que pretender efetuar
fornecimentos identicos ao 12:.itá deste edital, sertiO esti-
nivois geaentias e denionstregêes do qualquer natureza, a cri-
terio exclusivo da C. C. C.

Esto sujeites á invalidação sumaria i as Drepostan
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior F.
15 dias, e aG que consignarem simplesmente ume, redução sobre
o Preço mais baixo.

11. O fornecedor ao, fornecedores aos qUais fôr, adjudicado
o fornecimento constante dêste edital, deverão preattr uma
caução de 10 % sobre o valor da enconmenda, consistente em
dinheiro ou em titulem federais ao portador, caução essa que
só será restituida após o esgotamento do stoeçt, ou findo o
prazo contratual.

12. A Comissão se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações em face das propostas aPre-
sentadas, bem como o de anular ou reduzir a presente can-
currencia no todo ou em parte, ceia exclusivo critericn

13. Não serão tomadas em consideração, as propoates em
que os proponentes não declarem expressamente submeter-
se rigorosamente a todas as condições da presente coleta de
preços.

A Comissção avisa aos senhores proponentes, queó pre-
sente edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro
dá. C. C. C., á rua Visconde de 'inhaúma ri. 84, loja.

As propostas para esta edital deverão obedecer ás pres-
criçãee de neseeco 261,;ü:zwento afixado na Portaria desta

Comissão, e ser entregues em subscritos fechado centee, re-
gistro em protocolo, no dia 7 de agosto de 1933, doo 11 Ée 13
horas, á...rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão abertas
ás 13 horas e 30 minutos, na presença dos interessados eue,
deverão Pua isso; apresentar o cartão de identidade fornecido
pela Secretaria da C. C. C.

AVISO
Referencias editais:
N. 703.451 (Material eletrizo);
1. 703.454 (Balanças);
N. 707.064 (Aparelhos de oxigenio).

, A Comissão Central de Compras comunica aos interesse-
dos, que os editais de concurrencia supra mencionados, foram
publicados no Diario Oficial de 27 de julho de 1933, e acham-
se afixados no quadro da C. C. C. á rua Visconde de Inhaúma

84, loja.
Péla Comissão Central de Compres, C. Li.Paveret.

AVES°
Referencias editaee:
Ns. 783.503 e 703.509 (Cabos eletricoi).
703-508 (Cabos dê Manilha). 	 .
703.512 (Diversos: Fio de linho, linha para adriça, mer-

lin albetroado, etc) .
N. 703.516 (Bomba eletrica).
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

dos em geral, que os editais de concurrencia, acima meneio-
irdos, publiçados, no Mario Oficial de 26 de julho de 1933,
aehain-se afixadcis no quadro da C. C. C., á. rua Visconde de
InheúMa n. 84-loja. — Pela Comissão Central de Compras,
ÁlMerto Faria Filho, diretor.

AVISO
ãeférencia editais 703.480/81 (fazendas).
703.469 (latão para forro).
703.484 (tintas).
703.487 (tintas).
703.497/500 (tintas)
A Comissão Central de Compras comunica aos interesadas

em geral, que ás editais de concurrencia supra mencionados.
fOrtal publicedes o Diario Oficial de 25 de julho de 1933, e
acham-se afixados no quadro da C. C. C., á run Visconde de
iinhaúnia n. 34-loja. — Pela Comissão Centrai de Compras.
C. 2. Paveret, diretor.

'amou
neforencias editaiG:	 .

7â.614-A (Macas de lona.
703.477/8 (Ferragens).
904.486/93 (Sobresalentes nua freies

Westinghouse).
A Comissão Central de Compras do

Govarno ld'ederal, comunica ,aos interes-
sados em geral, que os editais de cola-
ourrenela, aciena Mencionados, publica-
dos no Diario Ofic	 jial de 24 de uiho
1933, achani-se afixados rio quadro. da
C.C.C., á rua Visconde de 'inhaúma
a. 84-loa.

Peie, Comisso Central de Contras; C.
M. Faveret, diretor,

Pelo presente edil so intleeadáS
do d 'ele-agente do •Cdreelo em

"Brejinho das Amethystas", no Estado
Stelan".‘esie. Antenló dás U'itosi;dine,

no prazo de trinta d'iae cen^,ad'AS cre deã
C'à recediãeedita LOS .do'
fres pzãlicus, a inendrtencie def.d,:;t3C.11J,
Cleasnee enure.co ne. gestlió do,citddo ex-
auentia, do periodo de •10 de abril de
1913 a 24 de agosto de 1926,• o a (Mo.
19ezamento0 bem como ao dos juroo de

gtne Ê er-exa Ceejeo. fai êle e-.. eeRA_

nado por a,cdrelMo. date Tribunal 'Cie 31
de niaio do corrente ,ano, gob pena de ser
feita a alienação administrativa da fian-
ça preátada em egarantia da resporiaabi-
lidede do referido ex-agente nó áltlditiO

Terceira Diretoria dó Tribunal de
Conte" .13 de.julhe de 1933. — Xj31-

&e Emiti° Sommier, diretor interino.
,

Pelo presente edital silo intimados os
Needeitee's .dO _ax-agente dc Correió. em
Cão Soa° dós 2roinbos,-. no EStado_ de Per-
nambuco, ,rosá..CrônieS de Ate/nade, para,
no 'prazo oontados da data
da publiceção data, e nos. termos, do ar-

Zr2-,.	 decfetd ix.	 de 1 - de
novembro de 19, qtle fôr a
Li-JTÉ 'a eu Z1r-ãáig Sehre áenupertsericia
(9e 1078400 e alcançe verificado no gestão
de citado eete-d"géntei de -:.;:dAá de 1 de
janeiro de 1891 a' 3 . de nnesto Ge 1923,
prednzirein doeeenientoe.., „oonstituirem
preetiraddr na Ode	 'PribuRpl ou de-
clararem o doinicillá, rn,o ',ReitO de se
raia nèl ot1ficabs dos cieeísda.s. éeee fo-
rem proferkTaS nã tbriffclii. de édeitiS, Se-
jard e1as. iërlutóriá ôü definitivas,
sob pena de revelia.

Terceira Dirótoria de.. Tribunal de
Contas, .21 de julho de 19330 — Atexon-
eire ffinelio 32arezm1er n ci1.kteneinqe,

'Tesa:nomH6)erjeli2U1
DIRETORIA DE CONTABILIDADE

SEGUNDA PAGADORIA

Por êste edital se faz ciente aos inte-
ressados que, a partir do Proximo mês
de agosto em diante, e de acôrdo com a
circular clêste ministerib n. 67, de 17 do
corrente, serão atendidos, sómente de-
pois do dia 15 de cada mês, todos os fun-
cionados diaristas, mensalistes, etc.
que deixarem de comparecer no dia mar-
cado para pagamento.

Segunda Pagadoria do Tesouro Nacio-
nal, 26 de julho de 1933. — O escrivão,
Joatliiim F. Vai.

• •
Deilegeoile Creull dnilinjpWz

cSJ

De ordem do Sr. delesacip iáI do
iffili)cistó ãôflre a Rend:a, faen. FiLiblice que
foi calculado o imposto éorreSpOridente
ásdeClarações SégUintee:

Distrito Federal:
Exercicio de 1932:

36.893, Almeida — PranciSzo An-
tonio Carlos de, rua Séxiador Poenpeu

-2 2e 5.0)g.ad9a
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E 24.130, Almeida - Francisco Pinto
de, Praça Vieira Souto n. 34.

E 13.332, Baltz - Nicoline, rua Uru-
guaiana n. 96-111.

E 20.012, Baptista Junior - João, Tra-
vessa João Affonso n. 24.

F 6.944, Barão - Octavio Garcia, rua
Copacabana n. 822.

E 9.847, Barros - João do Rego, rua
David Campista n. 36.

E 29.267, Bermudas	 Laura, rua
Real Grandeza n. 41, cisa 6-A.

E 10.981, Bernardas - Olegario, Es-
trada Velha da Tijuca n. 67.

E 1.461, Bittencourt - José Ignacio,
rua Itapirti n. 27.

E 1.252, Briggs - Osvaldo Nunes, rua
Conde de Beimfim n. 66.

E 11.476, Colom - F. Puigdomenech,
rua Senador Dantas n. 77.

E 22.685, Empreza de Fabricação de
Calçados (Sul Americana S. A.), rua
S. Cristovão ns.. 274/274-A.

dias, contados dá data de 1 de agosto do
corrente ano, e reclamarem a bem de
seus direitos em requerimento dirigido
ao Sr. delegado geral.

O despacho sôbre esse reqnerimento
será publicado no Diario Oficial, e, den-
tro de cinco dias depois da publicação,
se receberá o recurso para a instancia
administrativa superior, sem efeito sus-
pensivo quanto ao pagamento do im-
posto.

•Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sôbre a Renda. - Rio de Janeiro,
28 de julho de 1933. - O secretário,
Waldemar Pinto.

ULTIMA NOTIFICAÇÃO
De ordem do Sr. delegado geral do

Imposto sobre a Renda, torno publico
que vão ser remetidas á Procuradoria
da Republica, para os fins de cobrança
executiva, as certidões de dividas do im-
posto sobre a renda, exercicio de 1931,
que deixaram de pagar no devido tempo.

Dentro cie quinze, (15) dias, contados
da publicação do presente edital. os con-
tribuintes abaixo relacionados foram con-
vidados a comparecer á Secção de Ar-
recadação desta Delegacia Geral para
recolher o imposto ou prestar os escla-
recimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda, Rio de Janeiro, 28
de julho de 1933. - O secretario, inte-
rino, Walde,mar Pinto.

ULTIMAS NOTIFICAÇÕEE

Exercicio de 1931
1.432, Rodrigues

peratriz n. 5, Realen
1.433, Rodrigues

São Francisco Xavier
1.434, Rodrigues

genho de Dentro n.
1.435, Rodrigues

Alfandega ri. 164.
1.436, Rodrigues

rua da Quitanda n. 1
1.437, Rodrigues	 Hildebrando Cas-

tellar, rua Engenho de Dentro ns. 42-44.
1.438, Rodrigues - Indalecio C., rua

Eulalia Ribeiro n. 56.
1.439, Rodrigues - J., rua Benicio

de Abreu n. 57. Engenho de Dentro.
1.440, Rodrigues - João José, rua Ca-

rolina Machado ri. 996.
1.441, Rodrigues - José, rua I ns. 14-

16, Mercado Municipal.
1.442, IRodrigues - José Alonso, rua

Teixeira de Mello n. 56.
1.443. Rodrigues - José Augusto, rua

Engenho de Dentro n. 252 A.
1.444, Rodrigues Moreira & Machado,

rua Carolina Machado n. 558.
1.445, Rodrigues & Portella, rua Bóia

Vista n. 74.
1.446, Rodrigues & Portella, rua Béla

Vista n. 148 A.
1.447. ,Rodrigues & Sampaio. rua Vis-

conde de Itauna n. 49. 	 •
1.448, Rodrigues Sampaio & Comp.,

rua São Clemente n. 287.
1.449, Rodrigues Seixas & Comp., rua

dos Ourives n. 69, 1° andar.
1.450, Rodrigues Filho & Ferreira,

rua Presidente Barroso n. 58.
1.451, Rodrigues Junior - J. Bar-

bosa, rua Aristides Lobo n. 160.

1.452, Romeiro - Antonio Luiz, rua
Voluntarios da Paria n. 269.

1.453, Rosa - Oswako, rua Jardim
Botanico n. 478.

1.454, Rosencvaic - Salomão, rua do

	

Catete n. 135.	 •
.1.455, Rozental - Mcize, Av. 28 de

Setembro n. 346.
1.456, Hubin Piatigorsky & Bernardo,

rua Visconde de Itaúna n. 167.
1.457, Ruffier & Rocha, Ltda., rua do

Ouvidor n. 121.
1.458, Ruiz & Anjcs, rua São Cle-

mente n. 77.
1.459, S. Alexandre Comp., rua Se-

nhor dos Passos . n. 8.
1.460, S. Cernan & Spivack, rua do

Gateie n. 335.
1.461, Sá - Augusto, rua da Passa-

gem n. 22.
1.462, Sá - João d2, rua Béla de São

àoão n. 329.
1.463, Sá -- José cie, rua do Rosario

n. 77, sobrado.
1.464, Sabogueiro -- Antonio Saraiva,

rua Leopoldo Rego n. 242.
1.465, Saldanha -- Baptista, rua do

Nuncio n. 78.
1.466, Salgueiro -- João Pereira, rua

Barão de Mesquita r.. 355.
1.467, Salomon -- E., rua São Pedro

n. 119.
1.468, Sandler -- Samuel, rua Fer-

reira Borges n. 14.
1.469. Santore -- Luiz, rua de Santa

Ana n. 20.
1.470, Santos - Antonio dos, rua Ro-

meiros n. 52, Pen:ia.
1.471, Santos - Antonio Ferreira dos,

rua São Luiz Gonzaga n. 24.
1.472, Santos & Elias, rua Licinio Car-

doso n. 195.
1.473, Santos Filhos & Irmãos, rua

General Caldwell ri: 172.
1.474 ,̀ Santos - Francisco Pereira

dos, rua do Carmo n. 34.
1.475, Santos - Gaspar, Av. Mem de

Sá n. 92.
1.476, Santos - Ignacio Rocirigues

dos, Av. Almirante Cockrane n. 18.
1.477, Santos - Jayme Lopes dos,

rua Campos da Paz n. 127.
1.478, Santos - Joaquim Moreira dos

(sucessõres -de Manoel Cardoso de Sá),
rua General Pedra n. 12.

	

1.479, Santos	 Joaquim Ribeiro dos,
rua da America n. 213.

1.480, Sant,cs - José dos, rua São
Cristovão n. /33.

1.481, Santos - Manoel José dos, rua
da America n. 259.

1.482, Santos - Renato dos, rua Se-
nador Euzebio n. 125.

1.483, Santas - Roberto de Oliveira,
rua Oliva Maia n. 29.

.1.484, Sanes & Vidal, rua Barreiros
n. 341 A, Remos.

1.485, Satyro Ribeiro & Comp., rua
Frei Caneca ri. 198 ou Av. Salvador de
Sá n. 12.

1.486, Scl-emitz - Francisco, rua dos
Ourives n. 79.

1.487, Schneider - Miguel, rua da
Alfanclea

e
a r .• 304, loja.

1.488, Segai' & Katz, Av. Gomes Frei-
re ln..48694.

Sandas & Comp., Av. 28 de
Setembro • is. 282-284.

1.490, Sequeira - José Francisco, rua
XIV ns. 17-19, Mercado Municipal:

1.491, Sergio Cuquejo & Comp., rua
do Lavradio as. 1-3 e Visconde do Rio
Branco n, 9.

r, 38.843, Feliciano Martins & Com-
panhia Ltda., rua Figueira de Mello

. 331.
E 12.725, Franco - Francisco da

silva, rua da Feira n. 2. Bangú.
E 1.5, 14, Freitas & Gonçalves, Aven:da

Passos n. 68.
E 41.821, João Eisenstadter & Comp.,

rua dos Inválidos n. 90-B.
E 24.809, João Teixeira de Azevedo e

José Mendes Ferreira, rua Visconde de
Santa Izabel n. 109.

E 31.090, José Pinto & M. Oliveira.
rua da Constituição n. 143.

E 13.941, Lacorte - José Guilherme
(Dr.), rua Candido Gaffrée n. 32, Urca.

E 3.328, Nogueira - Outubrino Pinto,
rua Almirante Cockrane n. 206.

E 6.040, Pereira - Francisco Ma,.--
ques, rua Dezembargador Izidro n. 185.

E 34.464, Rodrigues	 Arthur Alvaro,
rua Humaitá n. 146.

E 13.340, Silva - Francisco Moreira
da, rua Barão de Ubá n. 10.

E 4.89,4, Zacyen - G. J. B., Praça
Tiradentes n. 38, sobrado.

Suplementar:
A 787, Clausbruch	 Rudolf Cramer

V., rua Alfandega n. 5, 3° andar.
E 29.517, Coimbra - Rodolpho de

Alencar, rua Gavião Peixoto n. 112.
E 14.126, Ferreira - Evangelina Mar-

tins, rua Moura Brasil n. 34.
E 20.874, Figueiredo - Rubens Ma-

ximiano (Dr.), rua Gustavo Sampaio
n. 202.
• A 775, Hein - Paul, rua Sarapuf
n. 48.

E 6.010, Marques - Olyntho
tino de Freitas, Avenida DuqUe de Caxias
n. 19, Vila Militar.

E 7.332, Pinho - Eulalia d'Oliveira,
rua Marechal Floriano Peixoto n. 143.

E 3.104, Silva - Anna Domingues da,
rua Conde de Bomfim n. 497.

A 786, Veiga - Sylvio Çanizares. :na.
Alfandega n. 5, 3° andar.

E 16.556, Voullemier - Camille, rua
S. Clemente n. 470.

Ficam cientificados esses contribuin-
tes de que foram lançados e expediu-se
notificação por via postal podendo não
obstante dêle tomar conhecimento nesta
Delegacia Geral, dentro do prazo de dez

_ -	 - - -

I	 (')• n

---- A. S., rua Im-
go.

- Alexandre,
n. 138.

- Alvaro, rua
265.

- Antonio, rua da

Barreto & Comp.,
98.

En-

rua
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1.492, Serra - Adolpho, rua Rege-
neração n. 140.

1.493, Serra - João Peiro, rua São
Cristovão ri. 423..

1.494, Sicilfario	 ns. 46-
48, Mercado Municipal.

1.495. Sidaui	 Esper, rua Senhor
dos Passos n.• 196.

1.496, Silva - Abel da, rua Almiran-
te Tamandaré n.

1.497, Silva - Americo Ribeiro da,
.rua Voluntarios da Patria n. 445.

1.498, Silva - Antonio da Costa e,
Av. Automovel Club n. 122.

1.499. Silva Bernardo &• Comp., rua.
Campos da Paz n. 47.

1.500, Silva & Cruz, rua Escobar n. 5.
1.501, Silva - David Rodrigues da,

rua Engenho de Dentro n. 51.
1.502, Silya	 Dermeval José da, rua

Real • Grandeza n. 290. • • • 	 •	 •	 -
1.503, Silva - Eduardo Ferreira da,

Av. dos Democraticos n. 1.244.
1.504, Silva - Eduardo Soares de

Lima e, rua Licinio Cardoso n. 261.
1.505, Silva - Eliseu, rua Laura de

Araujo ns .. • 89 e 97: -
1.506, Silva Ferreira Irmão & Comp.,

rua Campos Salles n. 190.
1.507. Silva - Francisco da, rua São

Cristovão n. 92.
1.508, Silva - Francisco Antonio da,

rua Guilherme Frota n. 26.
1.509, Silva - Francisco Guilherme

da, rua Saccadura Cabral n. 187.
1.510, Silva - Francisco Ferreira da,

rua Lisbôa n. 66. Penha Circular.
1.511, Silva - João Francisco da, rua

Leandro Martins n. 42.
1.512, Silva - João Moreira da, rua

Estievam n. 11 A.
1.513, Silva - João Nunes da, rua

Maria Amalia n. 5.
1.514. Silva - Joaquim Pereira da

rua Jardim Botanico n. 444..
1.515, Silva - Joaquim Pereira da,

rua da Passagem n. 75.
1.516, Silva - Jorge Ribeiro Gonçal-

ves da, rua das Laranjeiras n. 458.
1.517, Silva - José da, rua da Pas-

sagem n. 59.
1.518. Silva - José da, rua Senador

Pompeá n. 238, fundos.
1.519, Silva - José Ferreira da, rua

General Cal•dwell n. 150.
1.520, Silva - José Luiz da, rua da

America n. 6.
1.521, Silva - José Luiz da, rua Se-

nador Pompeu n. 189.
1.522, Silva - José Mariano da, Pla-

tafórma da Estação de Thomaz Coelho.
1.523, Silva - M. C., rua do Catete

n. 316.
1.524. Silva - Manoel da, Estrada

Nova da Pavuna ri. 161.
1.525, Silva --- Manoel Ignacio da, Av.

Salvador de Sá n. 119.
1.526, Silva - Manoel Leite da, rua

Leite de Abreu n. 12.
1.527, Silva - Manoel Lopes da, tra-

vessa das Partilhas n. 65.
1.528, Silva -- Maximino, rua da Al-

fandega n. 188, fundos.
1.529, Silva & Nunes, rua Assis Car-

neiro n. 36.
.1.530. Silva - Paulino da Costa e,

rua Senhor de Matosinhos n. 96.
1.531, Silva & Reis,' rua da Alfandega

'n. 215, sobrado.
1.532, Silva & Silveira, rua Barão de

Mesquita n. 976.
1.533, Silva Tavares & Bastos, rua

ntbncalves Dias ns. 43-45.

1.534, Silva Junior - Augusto Ba-
ptista da, Estrada Santa Cruz n. 124.

1.535, Silveira - Alcides, rua Sacca-
dura Cabral n. 355.

1.536, Silveira - Antonio V. da, rua
Leanro Martins  n. 56.

1.537, Silveira & Irmãos, rua Cordovil
n. 58.

Alfândega do Rio de Janeiro
CONCURSOS PARA PROVIMENTO DE AJUDAN-

TES DE DESPACHANTES

• De ordem da Banca Examinadora, con-
vido os candidatos abaixo mencionados
a comparecerem, terça-feira, 1 de agosto,
ás 14 horas, no Liceu de Artes e Oficios,
afim de se submeterem a exame oral de
aritmética.

.Moacir da Nobrega Guimarães.
Paulo de Moraes e Silva.
Pedro Macimo Pereira.
Pedro Bandeira de Gouveia
Pedro Afonso de Araujo Franct

Suplementares:
Raul da Silva Pimentel.
Raul Alves Saroldi.
Alfandega, em 28 de julho de 1933.-

O secretário, Thates de Mello.

Diretoria do Domini() da União
ADMINISTRAÇÃO NO DISTRITO

FEDERAL
CONCURRENCIA PÚBLICA PARA O ARRENDA-

MENTO DOS PROPRIOS NACIONAIS SITUA-
DOS Á RUA CARLOS SEIDL NS. 349, 357
E 359, EM S. CRISTOVÃO, NESTA CA-
PITAL

De ordem do Sr. diretor do Dominio
da União, faço publico que em obedien-
eia ao despacho exarado pelo Sr. minis-
tro da Fazenda, no processo n. 2.676,
de 1933, acha-se aberta, nesta adminis-
tração, uma concurrencia publica para
o arrendamento dos imoveis acima men-
cionados, obedecidas as seguintes con-
dições:

I - Os interessados proponentes, me-
diante guia fornecida por esta adminis-
tração, depositarão na Caixa Economica
a importancia de 2:000000 (dois contos
de reis) como garantia da assinatura do
contrato, caução que o proponente pre-
ferido perderá em beneficio dos cofres
publicos se deixar de fazer dentro de
três dias da data do recebimento do con-•
vite para aquele fim.

II - As propostas deverão ser entre-
gues nesta administração até ás 14 ho-
ras do dia 12 do proximo mês de agosto,
em envelopes fechados e lacrados, con-
tendo três vias, a primeira devidamente
sèlada, todas datadas e assinadas, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, cons-
tando das mesmas, por extenso e em al-
garismos, o aluguer mensal proposto o
qual será englobadamente para os três
imoveis; não podendo a proposta sêr in-
ferior a 1:200000 (um conto e duzen-
tos mil réis).

III - As propostas serão abertas na
presença do Sr. diretor do Dominio
União ou da comissão para esse fim no-
meada, e dos interessados, devendo os
proponentes exibir na ocasião o recibo
de depósito a que se refere a condição I
dêste edital.

Depois de lidas e examinadas, aquelas
que obedecerem as disposições contidas
neste edital, serão, rubricadas por todos
os concurrentes presentes, que • assina-

rão tambem uma ata podendo fazê-lo sob
protesto, com justificação de motivo.

IV - O prazo de arrendamento será
de cinco (5) anos á contar de trinta
dias da data da assinatura do respectivo
contrato, sendo o pagamento mensal e
adeantadamente, devendo ser efetuado
até o dia 5 de cada mês, sob pena de
multa de 30000 por dia excedente até
atingir a importancia de 1:200000, caso
em que será considerado caduco o con-
arato e como não mais existente.

V - Os imoveis serão entregues no
estado em que se encontram, podendo
ser examinados todos os dias teis das
8 ás 17 horas, sendo objéto de clausula
contratual a obrigação do arrendatario
fazer por conta propria, dentro de 90
dias, os concertos que os mesmos ne-
cessitem.

Nas novas dependencias que forem
construidas e destinadas a residencia,
deverão ser obedecidas pelo arrendata-
rio todas as exigencias da Saúde Publica,
ficando ainda obrigado a zelar pela con-
servação de todos os imoveis sob. a ime-
diata fiscalização desta administração.

VI - A proposta aceita não poderá
ser transferida a terceiros, e uma vez
assinado o contrato de arrendamento, a
transferencia de direitos será precedida
••ie autorização da Diretoria do Dominio
da União, que ficará com a faculdade de
modificar as clausulas contratuais ou
apresentar novas exigencias.

VII - Do contrato de arrendamento
a ser lavrado e assinado na Diretoria do
Domini° da União, constarão duas clau-
sulas essenciais.

A primeira, determinando que nos ca-
sos de rescisão de contrato, cuja ação
será imediata, não assistirá direito ao
arrendatario a qualquer reclamação, pe-
dido de indenização, ou proposição de
qualquer medida de ordem judicial.

A segunda, é que, assinado o contrato,
não poderá o govêrno mais rescindi-lo
salvo se necessitar dos referidos imoveis
para qualquer fim, notificando com 30
dias de antecedencia e obrigado a re-
embolsar, préyiamente, o arrendatario
de todas as despesas efetuadas, segundo
comprovação documentada.

VIII - Aprovada a concurrencia pela
autoridade superior, o concurrente cuja
proposta fôr preferida, depositará na
Caixa Economica a importancia corres-
pondente a um trimestre de arrendamen-
to como garantia da fiel execução das
clausulas contratuais, sendo ordenada a
restituição á todos os concurrentes, na
caução a que se refere a clausula I.

IX - Fica reservado a Diretoria do
DOrninio da União o direito de anular a
presente concurrencia sem justificação
de motivos.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1933. 
Adelia Duarte Lisbóa, auxiliar de 3'
classe. - Felippe Nery Lins, chefe de
soerão administrativa. - Ayres Ferrei-
ra Barroso Junior, administrador do Do--
minio da União no Distrito Federal.

ADMINISTRAÇÃO NO DISTRITO FE-
DERAL

CONCURRENCIA PÚBLICA PARA A VENDA DE
MATERIAL DISPONIVEL NA FAZENDA DE
S. BENTO

Chamo a atenção dos interessados para
o edital publicado no dia 26 do corrente
mês de julho.

Administração do Dominio da União
no Distrito Federal, 24 de julho de 1933.
- Ayres F. Barroso Jr., administrador.

•



Caiação a gêsso. Nesse serviço estão in-
oiuidos os retoques que forem necessarioz
mas cimalhas e limpeza das Paredes c::
chão . .	 ......	 ............. : ..	 591rf).0tt,

Idem, idem dos 'estuques dos tétos em apoba..
das que sobrapem a entrada do edificio
o local onde se acha a mesa do Sr. aju-
dante cid inspetor, sendo tudo mais torno
no item anterior 	  37m.80 .•

Construção de uma lage de concreto armado
de 0,06 de espessura, com vergalhões
3/8" em malhas de 0,15 x 0,15, junto aos
létos em abobadas a que se refeae

53n1°.00
Strhstituir as taboas do fôrro que cobrara a

cimalha de entablamento que se acham es-
tragadas por - novas de ;1a qualidade (Pe
roba rosa ou cédro) e as peças que se
acharem tambem estragadas dessas ai na-
lhas (aproxete)	 32m. 06"

Substituir uma linha de uma das tesoura; do
telhado da 'oficina tipografka .......

Demolir o tanque, fornecer e assentar _urna pia
para niãos, inclusive iOni 3O0 de Manilhas

• de 2" para esgotos dessa pia, nó aloja-
mento do corpo da guarda................

7. Fornecer e assentar um lavabos no gabinete
sentaria do Sr. inspetor em substi
do que se acha quebrado 	

8. Idem, idem de um mictorio do mesmo com-
partimento

9. Reparos na instalação sanitaria do pateo subs-
tituição de Peças que se acham estraga-
das

10. Levantar, a fiação da instalação eletrdca do
fôrro e colocá-la novamente conforme es-
pecificação do Sr. engenheiro életricista 	

Diretoria	 Domini° da União.' ja Sia-Diretoria, 18
julho de 193 — Eusebio lb-autor, sub-dire.or.

2.

3.

5.

e.

12 .

Ri) pr!:p.R1,\.1_;	 áfusnq (;v,
- —_

ordem do Sr. diretor e autorizado do Sr. ministro da
cda, conforme despacho de 5 de maio de /933 • exarado no

n. 12.466133, faço público, a quem interessar
que no dia 3i (trinta e um) de julho, do corrente aaado

:•.3 horas, serão recebidas e abertas, ' na Sub-diretoala,
.-arirainistrativa, pela comissão respectiva, propostas para
a..ecução das obras na Alfand.ega do Rio de Janeiro, de
odircio com as especificações contidas nêsse edital e medi-
aria as seguintes condições: 1°) As obras que são objéto
j. presente concorren.cia, constam das especificações india
aciaa nos orçamentos, conforme processo n. 12.46.6133. 2°)

•:odes ás firmas concorrentes deverão apresentar documena,
•os de sua idoneidade, bem come o conhecimento do depd-
Ato de :às. 3:000$000, em moeda corrente feito na Caixa
Oconomica. 3°) Não será tomada em • consideração a prOpeata
alo e-diVer l'óra das bases que são objéto da presente con-

eorrencia, bem corno a que constar, apenas, de- oferecimento
aa redução sobre a proposta mais barata. A' Diretoria dr
•;oininio da União s -e reserva o direito de aceitar a pro-
posta que lhe parecer mais vantajosa, como tambem de re-
.aeitar a:ualquer uma delas, sem que caiba a exigeneia de in-
aenização de espade algúma, por 'parte das firmas propo-
:rentes, tudo nos termos da legislação em vigor; 4°) No. caso
21 a se verificar duas ou mais propostas iguais, terá praia-
aenaia: a) o proponente que fizer maior redução Ware
°revi proposto; 6) o que fizer em menor prazo; e o que

contemplado pela sorte. 5°) Nenhuma proposta poderá
ser superior á importancia de fls. 27 :967$720, do orçamento
aprovado. 6°) da prazo para inicio das obras será de 3 dias,
aads o registro do Tribunal de Contas e de 60 dias para ter-
mina-las, a contar da data de seu inicio. Fica estipulada a
muita de RS. 'AMO° por dia que exceder do prazo acima
lixado, deduzida; dos pagamentos a que tiver direito. 71
d:ennurn acrescido ou modificação no projéto e nas especi-
t'iczaões aprovadas, que importe em aumento de despesa,
nodará ser feito Sem prévio orçamento, afim de ser subi-are-
i i do á aprovação da autoridade superior. 8") Qualquer ma-
mrial qué -fôr recusado pela fiscalização Será imediatamen-
ie retirado da obra. 9 0; • A fiscalização será exercida por
dará) dó Dominio da União, por um engenheiro 'previamente
oesignado, dam o qual se entenderá o representant a da fir-
rna., em tudo nue diga respeito á obra, sendo as ordens dadas
aor eScrito, 10) • Fica estipulada a multa de. Rs. 500000 á
irma construtora, garantida pelo recebimento a que tiver -•

direito' nos raãoS seguintes : o) pela falta de eu mr,tlmente,,
de qualquer clausula do termo assinado; b) por ii;erulari-

	

dadas verificadas nas obras, pela fiscalização; b	 o*O:r
	:aso ou imnerici a técnica; d) pela paralização	 f!tyfns;

m causa justificava'. No caso de reincidencia, dp.i'''.1ol'a-
r ‘ o do termo assinado, a Diretoria do Domini° da Cnián
, c3...á o direito de recindir o ajuste, sem nenhuraa indenaí
ação á firma, a não ser das despesas efetuadas e -Yerifiaaa
dos pela fiscalização, mediante urn.tabela de preços, preaa,
mente *convencionada e aprovada pela fiscalização e ciat5-
-auar, imediatamente a conclusão das aludidas obras. 1•\,a's
duvidas dc interpretação das clausulas e recisão cIo termo
de ajuste, assinado pala firma construtora, serão adotaci'as

normas da uso • e de direito. 11) A firma construtora pr-
.'ericl a não poderd transferir a execução das obras a terceiras:,
!em prdvio entendimento com a Diretoria do Domini° da Uniã a,
por intermedio da fiscalização. 12) O pagamento das obras

feito am uma só prestação, após sua aeeitação, por pa.:--
• a dc, engenheiro indicado para fiscaliza-las, podendo, ealUio
ser levantada a caução mediante requerimento dirigido a au-
toridade competente e respectivas formalidades reg.ulamen-
tareS.

piro-tolda do pominio da União. Primeira Sub-diretoria,
1`a de julho de i930 — , -enkabio Nautor, sub-diretord —

asoaciFroaçõdp DO EDITAL

t. Armar andaimes com os devidos tapamentos
para fazer a demolição dos estuq-ues dos
tétes de planos dhorizontais- dos salões, re-
tirar o entutim e transportá-lo para longe
da obra, substituir -o- -madeiramento -Mie
sustenta êsses estuques,--fazer novo
gradamento de madeira de 1° qualidade
(peroba ou equivalente) com aptaa'aeita-;
dienth -dag -madeiras-qudSstiVerem

gta "f3 regar- ã té,1 á tip-0 "Ottlno'! e cl2a-
pear por ambos os - ladoá edria arganiaS-Sa'
dei de debrerito • por rdõ .areia, ernopçd-da

de cimenta, e • 4 de •areia lavada á'
tocado de	 dá cal Virgain - -e 3 de arei.

PRDZS EC"'n
4(.ilgr i,..! DO COF1r(Cb i	 úvilrgA	 ;aur.D lE J.41431/10

ATA DE ASSEMDLEA ErPRAOR uiNARIA

No dia 22 de julho de 1933, ás 14 latiras, nesta cidade dd
Rio de Janeiro, á rua da Alfandega n. '30, • sécio cio Bando- do
Cornércio'e Indústria do Rio de Janéiro, assumiu a presidencia
dá reunião o Sr. Antenor Mayrink Veraa, que convidou para
secretário o acionista Abelardo de Lamt rc e declarou aberta a'
assembléa, convocada nos termos das publicações constantes .
dos jornais Diario Oficial e Jornal do Comércio dos dias . 19,
20 e 21 do corrente. Verificando-se, na •órina da lei, a pre-
sença de número legal para o funcionamento desta assem-
nléa em primeira convocação, o pra si dente declarou instkia-
lados os trabalhos e pediu á asse :mi:léa a indicação de um•
aciOnista, para presidi-la, por isso cn e, preliminarmente, se-
riam :submetidos á apreciação dos Srs. acionistas o balanço se-
~gral e o parecer do Conselho Fiacal aprovando-o. A as.-
senil-Ma indicou para tal iTTi, por octamação, o acionista
Amantino ' ,Camara, mie asairmiu n aresidencia. aprad:edenoo
aos presentes a Nova de apreço e conijand: Postos em dis-
cussão o balanço dos negócios sacia is ceerentes ao nrimerro se-
ni.estre -creste ano c 6 respectivo - prdecer da- 'Conselho
qinj l'orain lidos pelo secretário, e, rfi.o hav enao-querá pediàs -e •
a palaWa`, foram submetidos á asaeutilda, que, unatimeniante
os-Wróvatr.-Com a palavra o acion ista Aernqrdo de 'Oliveirà,
BarbOsa 'elogiou caloiros-alia -ente- a' atuaï dirétbriã Pelo' ésrfOrço
In-S,--elitaente-e grande commetencia r n, direção dos `negiSciOS•
ssOc-j,e8aae,' em-a p-rostieritla;de á érnw re -ckescentie tein Propor-

maxima segurança Oh len és-itath os ;34:3-nigas rbri
e intfltégo -dO' seu capitar,' acriffirão Vahfo friaior Úb deste
rn QA3,ongo ` dc ildguletação, todas as opernes. *cOyfiffl'élais:
sdfrigo -• 1-átia".Fo abalo: TaIS --coriv;it.os foram reCelaidOs com
tinia gá1iia:',4è PaiMas. Em seguida o acionista .Afijaafro Ca-
mata ge data' 'à-ira/indo. corno - pi s dente agradeceu 'a buíra

CO•nferida e declarou que já estando aprovado • e ..
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balanço semestral, desapareceu o motivo de estar na presi-
dencia dos trabalhos e ao passá-la novamente ao presidente
efetivo, Sr. Antenor Marrink Veiga, congratulava-se tambem
com a assembléa, fazendo suas as palavras elogiosas prole-
ricias pelo acionista Bernardo de Oliveira Barbosa. Assu-
mindo novamente a presidencia, o Sr. Antenor Mayrink Veiga,
agradeceu em nome da diretoria as referencias sobre o ba-
lanço que haviam de servir como um novo incentivo para
prosseguir no cumprimento do seu dever. E, declarou, então,
que, de acôrdo com a convocação, o fim desta assembléa é
tambem o de aumentar o seu capital social de 2.000:0006 para
5.000:0006, porque, felizmente, o desenvolvimento dos ne-
gócios da sociedade eo a confiança que tem ela inspirado aos
seus comitentes tornaram inadiavel esta medida, que é feita
com fundamento no art. 93, § 30 do decreto n. 434, de 4 de
julho de 1891, como verificarão os Srs. acionistas da expo-
sição justificativa apresentada pela diretoria. Foi lida á as-
sembléa pelo secretário,, não só esta exposição, como o pa-
recer do Conselho Fiscal, opinando pela sua procedencia e
exibida a prova do depósito feito no Banco Comércio e In-
dústria de Minas Gerais da decima parte do valor em dinheiro
do capital subscrito e tamboril a lista dos subscritores•do au-
mento, cuja lista fica fazendo parte integrante desta. Postos
em discussão a exposição e o parecer do Cansei/ia Fiscal,
foram unanimemente aprovados, fazendo notar o presidente
que na votação, foram cumpridas todas as exigencias da lei.
O presidente, á vista de terem sido aceitas pela assembléa,não
só a exposição justificativa do aumento do capital, bem/ como
o parecer do Conselho Fiscal que concordou com ela, submeteu
é, aprovação das Srs. acionistas, separadamente, a lista dos
novos subscritores dos 3.00:000$ do capital aumentado. Foi
lida a lista com os nomes e o capital subscrito, bem como
o número de ações e suas respectivas entradas, e verificando-
se que todo o capital pedido havia sido subscrito a assem-
blea, unanimemente. declarou aceitar os novos acionistas, pelo
modo e nas condições da referida lista nominativa que acabou
de ser.lida. Em vista disso o presidente declarou que ficava
definitivamente, nos termos da lei, aumentado o capital da
S. A. Banco do Comércio e Indústria do Rio de Janeiro,
com sede nesta Capital, á rua da Alfandega n. 30, de reis
2.000:0006 para 5.000:0006, convidando os novos acionistas
a receberem as suoc ações logo após o arquivamento e publica-
ção da presente ata, uma vez que tais formalidades são exigidas
pelo art. 96 do citado decreto n. 434,. de 4 de julho de 1891.
Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão de que eu,
Abelardo de Lamare, primeiro secretário, fiz esta áta, es-
crita sob meu ditado, lida por mim em voz alta e unanime-
Mente aprovada e em seguida assinada por todos os presentes,
em duplicata, uma vez no livro de atas e outra nesta via,
datilografada de um só lado, em tres folhas de papel, estand@
as duas primeiras rubricadas pela mesa que presidiu os tra-
balhos da assembléa.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1933. — Abelardo de La-
rnore. — Amantino Canuira. — Antenor Magrink Veiga,
Manoel Thomé do Nascimento. — Bento d'Andrade 'Lemos. —
Alberto Henriques de Campos. — J. A. Gonçalves & Comp. —
Hernani Coelho Duarte. — Gomes Filho & Ccrmp. — José
Gomes de Freitas. — Antonio Leite da S. Garcia. ___ Eduardo
de Góes Trindade. — Barboza Albuquerque & Comp. — Ber-
nardos de Oliveira' Barboza—Alvaro Monteiro de Barros Carda.

LIWA DOR SUBSCRITORES DO AUMENTO DO eupraxs. DA SOCIEDADE
/ AN0NIMA -- BANCO DO COMÉRCIO k iffiRúSW‘IA DO RIO DE JA-

NEIRO

Nome, profissão e residencia

e-stão Corrêa Veiga,	 capitalista,	 rua
Francisco Octaviano n. 61 	

Jor.quim Pires, capitalista, rua do Pas-
seio n	 70 	

'Alvaro Monteiro de Barros Catão, enge-
nheiro civil, rua Dias Ferreira nú-
mero 63	 	

Número
de

ações

2.500

2.500

2.300

Valor

500:0006000

500:0009000

460:0006000
Amantino Camara, comerciante, rua Ge-

neral Camara n	 131 	 	 	 1.500 300:0006000
Anfenoe Mayrink	 Veiga,	 comerciante,

rua Cinco de Julho n. 140	 	 1.000 200:000$000
:raulo Antunes Ribeiro, arquiteto, Ave-

nida Rio Branco n. 183-9° 	 500 100:0009000
Paulo Brando, comerciante, Avenida Rio

Branco n. 20-2° 	 500, 100:0000000

Eduardo de Góes Trindade, comércio,
rua Barata Ribeiro n. 720 	  • 305 61:0006000

Willy Strobel, corretor, rua General Ca-
mara n. 44 	  ./. 	 	 250	 50:0000000

Pedro de Magalhães Corrêa, comercian-
te e industrial, Avenida Rio Branco
n. 144 	 	 250	 50:0006000

José Gomes de Freitas, comerciante, rua
dos Ourives n. 23 	 	 200 40 :0006000

Adalberto Aranha, serventuario público,
rua Buenos Aires n 58 	 	 125 25:0000000

Barbosa, Albuquerque & Comp., comer-
ciantes, rua do Rosario 	 	 100	 20:0006000

Bernardo de Oliveira Barbosa, comer-
ciante, Avenida Vieira Souto 	 	 100	 20 :0006000

Alberto Teixeira Boavista, banqueiro,
rua Copacabana n. 14 	  ..	 	 100 20:0000000

Alzira Mayrink de Azevedo Silva, pro-
prietaria, praia. do Flamengo n. 88 	 100	 20:0006000

Lafayette Gomes Ribeiro, negociante,
rua Conde de Bomfim n. 701 	 	 400

Henrique Lage, industrial, rua das La-
rangeiras a. 143 	 	 100

Amador Pinheiro de Barros, comercian-
te, rua Bom Pastor n. 25 	 	 100

Nelson Marcondes Godoy, industrial,
Volta Redonda 	 	 100

Napoleão de Alencastro Guimarães, ca-
pitão, rua Joanna Angelica n. 23 	 	 100

Manoel Thome do Nascimento, comer-
ciante, rua São Bento n. 8 	 	 75

Luiz Val de Oliveira, comércio, rua Co-
ronel Cotta n. 42 	 	 60

Bento de Andrade Lemos, comerciante,
rua Conselheiro Saraiva ri 33 	 	 50

Campos a' Cristofori Ltda., comercian-
tes, rua Mayrink Veiga n. 28-5° 	 	 50

COnstantino Ribeiro, comerciante, pra-
ça da República n. 25 	 	 50

Mareellino Martins Filho & Comp., co-
merciantes, rua Conselheiro Sarai-
va n. 24 	 	 50	 10:0009000

Francisco Serrador, industrial, rua Mar-
quez de Olinda n. 12 	 	 50	 10:0008000

J. G. Pereira & Comp., comerciantes,
rua Buenos Aires n. 192 	 	 50	 10:0009000.

Lauro de Souza Carvalho, comerciante,
rua Marquez .de Olinda n. 18 	 	 50	 10:0009000

Gysberto Conrado Goverts Mutzenbecker,
capitalista, .ladeira do Russell 	 	 50	 10:0008000

Manoel Fiorentino Machado, empregado
público, Imbituba, Santa Catarina 	 	 50	 10:0009000

Companhia Fiação e Tecidos Minas Ge-
rais, indústria, Maaagão — Minas
Gerais	 50	 10:0009000

Duarte Gonçalves, comerciante, rua Aze-
redo Coutinho n. 18 	 	 50	 10:0008000

-Francisco Rodrigues d'Oliveira, nego-
ciante, rua dos Andradas n. 81..... 	 50	 10:0009000

Manih Aboud, comerciante, rua São Pe-
dro n. 23 	 	 50	 10:0009000

Rubem Noronha, proprietario, rua São
Pedro n.• 71 	 	 50

Hortencio Lopes, industrial, Avenida
Atlantica n. 654 	 	 50

Adalberto . Corrêa, advogado, Avenida
Rio Branco n. 94-76 . 	 	 50

Mario Rebello d'Oliveira, industrial, rua
do Rosario n. 160 	 	 50

Savio Secco, comércio, Imbituba — San-
ta Catarina 	 	 50

Kenneth Howard McGrimon, diretor da
The Rio de Janeiro Light & Power,
rua Marechal Floriano 	 	 50 10:0009000

J. M. Bali, The io de Janeiro Light
& Power Co., rua Marechal Flo-
riano 	 	 50	 10:0009000

Innocencia F. Machado, Imbituba —
Santa Catarina 	 	 25	 5:0006000

Pedro Martins da Rocha, capitão, rua da
Quitanda a. 47 	 	 25	 5:0000000

J. Pinheiro Irmão Comp., construto-
reo, rua Frei emece, n. 301 	.	 25	 5:0000000

20:0006000

20:0009000

20:0009000

20:0006000

20:0006000

45:0009000

12:0009000

10:0009000

10:0009000

10:0006000

10:0008000

10:0009000

10:0009000

10:0009000

10:0009000

o
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Armas da República

Eduardo V. Pederneiras, construtor,
Avenida Rio Branco n 35 	

Rocha Couto & Comp., negociantes, rua
Primeira de Mar_ço ri. 123 	

Rodrigues Barreto & Comp., rua da
Quitanda n. 198 	 	 ..

Machado Junior & Comp.
'
 negociantes,

rua da Assembléa n 121 	
José de Freitas Bastos, comerciante, rua

Bettencourt dá Silva n 21 	
Victor Fernandes Alonso, capitalista, rua

do Ouvidor n. 90 	  .	 .
Edmundo da Luz Pinto, advogado, rua

Moura Brasil n. 22 	
Miguel Couto Filho, médico, rua Alfredo

Gomes n. 28
Ferreira Fernandes & Comp.

'
 negocian-

tes, rua do Mercado n. 37 	
Leopoldo Franca, engenheiro, rua Domin-

gos Ferreira n. 149 	
Paulo Ernesto de Azevedo, negociante,

rua do Ouvidor n. 166.
J. A. Costa & Comp., construtores, rua

Frei Caneca n. 245 	
Julio Mourão & Corno., negociantes, rua

do Ouvidor n. 18..
Domingos O. da Silva, comerciante, rua

São Pedro n. 48 	
Arthur A. Dubeux, corretor, Hotel dos

Estrangeiros
Manoel Antonio Abrunhosa, comerciante,

rua da Assembléa n. 101 	
Lueinda Telles, rua Visconde de Pirajá

n. 365 	
Antenor Ferreira Marques, industrial,

rua Haddock Lobo n 342 	
Machado Carvalho & Comp., comercian-

tes, Avenida Rio Branco n. 163 	
Julio Pedroso Lima Junior, industrial,

rua São Bento n. 15 	
Ferreira Brito & Comp., comerciantes,

rua São Bento n. 12 	
Rotundo (X. Comp., comerciantes, rua da

Quitanda n. 155 	
Ventura Lopes & Comp., comerciantes,

rua Conselheiro Saraiva n. 35 	
uctavio Merelra Preel, engenheiro, ave-

nida Portugal o. 926 	
Eduardo Parisut, engenheiro, avenida

São Sebastião n. 236 	
Vieira Camões & Comp., comerciantes,

rua Conselheiro Saraiva n. 25 	
Waldeck Pinto, comércio, travessa do

Ouvidor n. 7 	
Eugenio Gudin Filho, engenheiro, rua da

Qu;tanda a. 19 	
Alfredo Luiz Greve, comércio, avenida

Rodrigues Alves n. 303 	
J. V. da Rocha Pinto, corretor, rua da

Aliandega n. 7 	
Mario de Paula e SIM, despachante

aduaneiro, rua 1° de Março n. 87, 20
Luiz Galloti, advogado, rua Visconde de

Cabo Frio n. 12 	
Mario de Almeida, industrial, rua Ipa-

nema 	
A. J. Peixoto de Castro Junior, advogado,

rua Santa Amelia n. 70 	
Cyro Aranha, comerciante, rua dos Be-

neditinos n. 28 	
Monnerat Lutterbach & Comp., comer-

ciantes, rua Mayrink Veiga n. 24
Robertina Garcia de Almeida, rua Conde

de Bomfim n. 733 	
Jayme C. L. Vasconcellos, advogado, rua

da Candelaria n. 24 	
Jayme Cesar Leite, leiloeiro, rua Affonso

Penna n 23 	
Rocha & Almeida, comerciante, rua da

Assembléa n. 20 	
Paulo Alvares de Souza, corretor, rua

General Camara n. 33 	
Alvaro de MorLz, corretor, rua General

Untara n.

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5°.:0004000

25	 5:0004000

25	 5:000400(

25	 5:0004000

26	 5:00040 O

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004006

25	 5:0004000

25 	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:000000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:0004000

25	 5:000060

25	 5:0004000

25 . 	600$000

20	 4:0004000

15	 3:0004000

1Q	 21000000

10	 2:0004000

10 .	2:0004000

10	 2:0004000

10	 2:0004000

Certifico que, por despacho da Junta Comercial de 27
de julho de 1933, arquivaram-se nesta repartição sib o n. 10.908,
os documentos referentes ao Banco Comércio e Indústria do
Rio de Janeiro, a saber:

Ata da assembléa geral extraordinaria • realizada em 22
de julho corrente, que autorizou o aumento do capital social,
lista dos subscritores do aumento do °apitai, recibo cio de-
pósito de 10 % do capital aumentado feito no Banco do
Comércio e Indústria de Minas Gerais, e conhecimento do
pagamento do solo respectivo. Eu, Mario Soares Pinto, 2°
oficial da secretaria desta Junta, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1933. 	 Mario Soares
Pinto.

Sobre estampilhas federais, no valor de 504200 (seasenta
mil e duzentos	 .

C
Visto. 9`,.doro Campos, diretor. Carimbo da Junta

Corriercial	 apital Federal. 

CAIXA DE. DESCONTOS DO RIO' DE dAxEnto
(Sociedade Anoniana)

Srs. af ionistas — Vem a diretoria á vossa presença apre-
sentar o balanço das operações da nossa sociedade no salmoira
encerrado em 30 de junho proximo findo. Tendo sido iniciado
em maio o funcionamento da Casa Bancaria, tais operações
correspondem ao periodo de pouco mais de um mês e per-
mitem antecipar um desenvolvimento promissor no futuro
proximo.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1833. — Paulo José Pires
Brandão, diretor-presidente. — Nilo C. Arcos, diretor...tesou-
reiro.	 Richard Young Lumby, diretor-secretário.

z BALANÇO EM 30 DE JUNHO DK 1933

Letras descontadas ....... ....... 54:9014000
Moveis e utensilios 	 	 4:3404000
Despesas de instalação... 	 2:J13$100
Ações caucionadas 	 	 6 '000 000
Empestes .	 ....... .....	 —	 20(4000,
Caixa . . 	 	 5:863$700 74:2174800

Passivo
Capital ....O .)•0000O GIR OOV clOgo•O

	 51,:0004000
Caução da diretoria.. ....... 	 4i:0004000
C/cor. movimento .....	 17:000,000
Lucros e perdas....., 	 —	 1:2174800. 74:2174800

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LJenos
Deve

(mpostes
Alugueis . . ..... ....... .......
Livros e impressos.,
Ordenados
Despesas gerais 	
Saldo para o 20 semestre 	

Haver
Juros e comissões 	 	 2:8384300 2:4384300

•	 PARECER DO CONSELÃO FISOAL

Os abaixo assinados, membros co Conselho Fiscal a Gaixa
de ,D33 .5gt:ptas dg Rio da Janeiro, it ndo examinado cuidadosa-
mente o balanço geral e as contas apresentadas .pele, dirOforia,
referentes ao semestre ., terminado em 3-0 de pilho. prOxlitio

	

findo,_ declaram haverem-nos , 	em perfsita, odem
Me de conformidade CO os liros da sociedade,. pelo quã

de parecer deverem êles ser apresados pelos grs. acélonietas.
São de parecer, ainda, 'que devido ao. Pe4Ueno- MoiiiMonto

das transações, não seja distribuido diVidende correspondentete
 liicreS	 mésrno semestre.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1933. — A. J. Ilutler.
— Ruy Maia Pinheira. — D. Grassani.

936--24-7-933-414200)

(C-3.787.28-7-938--3624100).

E PERDAS"

2-13da00
1171000
5904000
6004000

944200
1:2174800 2:8344300

Nilo C, Arcos, diretor-teseureirc .	 .t). M. da Sitea, con-
tador.

f	 1	 ik
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RI1	 GERA", Parrn Ms,MINTA-
. •	 zuk...t..11,,i 11Y1 ZSZ DE ATULHO DE
i953

A's quetoree horas do dia vinte e dois
dc mês de julho do ano de mil novecen-
toe e trinta e três, reunidos na séde oo-
cied, á rua do Rosario número cento e
qaotorze, os acionistas inscritos no li-
vro en presença representando mil
eções, • cOelideale do capitel social, foi
aborte, e, seeside pelo diretor presidente.
A asSeinbl áta eekena o acionista Sr. Os-
cer Ferreira da Silva, para presidir oe
tee?ealhos, O senhor Oscar Ferreira da
Silva ocupa a seu loteei., agradece o áto

seus peres e convida para sooretáe
rio o acionista Sr.. Raphael da Costa
liserie, que, tembem ocupa o seu logar.
ficendo assim constituida a mesa. O
r..presidente declara que nos termos

do edital de convocaoão desta as:Jun.3)16n
o esruato a, tretar é urna reforma dos
entetute..3 eocialz proposta peia direto-
ria da sociedade e apoiada pelo Consee

.Fiscal, pelo que manda que o seara
idrio proceda a sua leitura, o que é fele
to, sendo do teôr seguinte:

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1933.
Mama. Srs. membros do Conselho Fis-

cal!, do G. A. Casino Barneario da Urca
Weete.

A diretoria da G. A. Casino Balnea-
do da Urca, submete á apreciação do
Conselho Fiscal, a reforma dos seguin-
tes artigos, doe estatutos sociais, a
saber:

Art. 5•0 — Redija-se assim: "A so-
ciedade é administrada por três diretc-
res, eleitos por quatro enes, em rssern-
bléa geral, com e denominação de pre-
sidente, tesoureiro e gerente, devendo
efetuar reuniões semanais .aora tratar
dos negocios sociais.

Ar. O.° — Redijedee assim': Compe-
te: 1") ao diretor presidente, represen-
tar a sociedade em Juizo ou fdra clêle,
outorgar mendatos para defesa dos In-
tereseee seciele, nomear e demitir o pes-
sor2, determinando as respectivae
buiefies e fixando os ordenados; assinar
cceeduatereenee .com o diretor -tesourei-
ro, es cheoues para retirada de dinhei-
ro nos barcos, contretes de qualquer
espraia, ietrP,S, promissorias ou outro
ouniouer titule que encerre reueennea-
bili(ede da sociedade e transigie ou
acordar cobra assuntos de interesse a-e

-cied. 2°) ao diretor tesoureiro, prareer
conjuntamente com o diretor presiede-
te os tes especificados na sere:oleie
Irede do n. e° fiCás artigo o ter sob sua
Glinren c13 heveres sociais. 3°) ao dure:
i'.or Gerente, fiecalZeer a parto técniese,
neoleande o reeppotivo peseoti cio joga,
atm/ido-lhes oa ordenados, conjunta-
mente com o diretor preeidente.

Art. 8.° — Redija-se assim: "A Do-
ei-Joie:do tara um superanteediente técni-
co, um consultor juridico de livre no-
meação do diretor presidente, com atri-
briedeon o 'vencimentos, marcador, pelo
niesmo

apitolo 11V — Redija-se assim:
oheiaorerios:

'Art. i. — Os diretores perceberão
os seguintes •anoraride: prèsidezite,
82.M% •eenceds; tesoureiro e gerente,
Soddte glor30s, cada nau o ouperintene

	

O:71'4	 cor o iGdoaerio de 0:0=
e o doneultor jerideco (-!.e 2:ddrí$ peone
• eodos peow até o dia cinco de cede
rede, não podendõ serliminuiclo os hono-
reeids dos diretores, na vigenca da so-
eiedade,

DIARIO OFICIAL

A diretoria, aguarda o vosso parecer
a respeito, e subscreve-se com estima e
consideração. — Casino Balneado da
Urca S. A. lio de Janeiro, 12 de julho
de 1933. — Evaristo de Freitas Castro.
— Octavio de Almeida Gama. — Victor
Vieira.

PADECER DO CONDELHO

O Conselho Fiscal da S. A. "Casino
Belneario de Urca", tendo apreciado dee
vidamente a proposta apresentada pela
diretoria, para a reforma dos artigos 50,
e°, 8° o 10 dos estatutos sociais, á de
parecer que êle seja aprovado.

Opinamos, igualmente, pela mudenca
de denominação de diretoreseoretário,
para a de diretor-gerente, mais adequa-
da ás funções que esse orgam da Socie-
dade, vai desempenhar.

,Rio de Janeiro, 15/de julho de 1933.
- Casino Balneado da UFce S. A. —
Leonidas Ne/sogi Perdigdo,	 Carlos
Leopoldo de . Soim Filíso,	 Ali pio
Mattos.

O presidente deelara em dieoussão e
proposta de reforme dos eetatutoo po-
dais, cem parecer favoravel do Conse-
lho Fiscal, que acaba de sor lida e nine.
guem tendo querido fazer uso da pala-
vra, submete o assunto á votação, sendo
unanimemente aprovada a reforma dos
estatutos sociais nos termos da propos-
ta da diretoria, apoiada pelo Consolho
Fiscal.

O presidente declara ter sobro a mesa
duas cartas, de renuncia dos senhores
Dr. Octavio de Almeida Gama e Victor
Vieira, cuja leitura manda proceder
pelo secretário, o que é feito, sendo do
te3r geguinte:

Rio de Janeiro, 22-7-33,
EZO103. Srs. diretores da "Sociedade

Anonima Casino Balneario da Urca" —
Nesta.

Prezados senhores:
N o podendo, por motivos partioli.

res, continuar exercendo o honroso car-
go de diretor-secretário desta sociedade,
vcnh la presente e do conformidade
com o estebelecido no artigo 7,5earaerae
fo unloo dos nossos estatutos, indicar o
nome do acionieta, Exmo. Gr. Eduardo
Bahia, que devere, completar o mandato
para o qual fui eleito em 13 de junho
do 1993.

Antecipando agradecimentes, sou \.
V. SS., amigo atento e obrigado e
Octavio de Almeida Game.	 /O

Rio de Janeiro, e2-7-33.
22relos. Sr: diretores da Sociedade

Anonima Casino Balneario "da Uree"
Neeta.

PreZUGIUS senhores:
NAQ podendo,. per ipotivos particula-

res continuar exercer( o o Loneoso car-
go de dieeter-tesoureleo deste, sociedade,
venho_ pele presente e de conformidade
CPM estabelecido ito ertige 7, para-
grafe unieo das nassoe estatutos indicar
o mime do acionista Hereriquie José de
Amorim que deverá completar o man-
do% pare o qual fui eleito em 13 de
jun e de 19,33.

Antecipando agradecimentos, sou; de
V. Ss• anuan, atento e obrigado —
Victur

A assem:AU toma conhecimento dese
sas renuncies, lamenta-as e agradece os
servieps prestados peles renunciantee.,

âulho do i0à8 Wfi

Deliberando sobre a SubstituWo doo
diretores renunciantes, e de conforrnide-
de Com a indicação feita pelos ,..keeeemee
em suas cartas de renuncia, ncereir, os
senhores Zenrique José do I.W.Orin
Eduardo Bahia, respectivameodíe, cifre.--
tor-tesoureiro e diretor-gereetee oubs-
titutos definitivos pua cOrt::;?Gte,l'GY21
mandatos dos renunciantes e como 50
achassem presentes, os empossou, nos
respectivos cargos.

Nada mais havendo a tratar, o presi-
dente encerra a sessão, ás 15 112, horas e
Pede aoe senhores acionistas para se
cons ervarem na sala até que se com-
plete a áta, no que 6 atendido e eu, se-
cretário, que a escrevi, assino-a corri o
Presidente e domai acionistas, depois
de lida, discutida e aprovede unenines-
mente.

Rio dc ~ire, 23 de IC.o de SM.
— Oscar P. Seiva, preeidents. 	 Re-
phael da Costa Farta, seorete'eio. —
Eduardo caia.	 LPIenriqt,se Jod do
Amorim.	 2,,ari5te de Preitos Cacero•
- OctaVio de Almeida Gama.	 1,:ee-
nidas Nelson Pen2i3'ei .	 V!,:oecrit

— Carlos Leopoldo de Souxn Fi-
lho. — Savono Octavio Fer .;:ffisvrZes de
Brito. — Edmundo Efraficate.
Mattos.	 Antonio de &utak() OC,Waa•

51-INPSTERIO DO TRABALWO, UNDUS-
T1als1 E 00IWERC20

JUNT4 CoMERCIAL Do DICTR	 FEDEMAX.,
Certifico que, por despeche da Junte

Comercial de 2 7de juho de 1933,0e ar-.
quivaram nesta repartição ecda o núme-
ro ji 0.905 os documentos referentes á Soe
cledade Anonima Casino Balneario da
Urca, a saber:

Ata da assenibles geral eetreordinae
ria, realizada em 22 do julto 00Rn/it.%
doe aprovou a elteraçEo dos estatutos,
renuncia dos diretores Ootavio de Al-
meida Gama e Victcr Vieire, e eclemee
ção dos senheres Zlenriçue José de Amo.
rim e Eduardo Bahia, pera oomploterene
.o mandato, Secreterie da Junta Comer-
cial da Capitel Federei, em 27 do julho
de 1933. — ( edosine,tura ilegivel), 2° ofie
citai. Visto../-'- Isidoro Campos.

(C	 -	 28-7-33 --e* .{i5eteg

âlfOrn "naá2ALUA

Á DÁ ASSEIVIEIÁA GEÀA:m"	 /-r2>
'AZADA niNI 26 Dg AGO're nr, 1932

Aos vinte e sela dies do egoeto daMn
novecentos 0. trhata. a dolo, na, séf,0
Sialhariee Casulo S.A., á rue 2e de nele
ri, 48e, reuniraan-se, de ntôrdo com Q
art. 10 dos estatutoe e devW.ninonte CAIR-
vcreados na fdrina do aK. 21, 4.0ve
Vistas, representando U.0 .4en&os o doP,
(310) ações depositadas, dee 	 em ddrea
se divide o capital social, k escolludo,
na conformidade de art. 17, e acRoW64,n
Sr. 3. Fisch para presidir os tethell:aaa
desta aeseinblá, geral otilocsrit, sV,0
aceitando a Indi'dOeRo convida os SOD1/C-
res Severino A. Lime, e WaK'er
Pora conetituifern a mesa, cohlo cro.
terias. Lida. diadaaida e çrova:deee
ata da si$S014Pléa SerZI do 20 de .C):,50,0
de 1931, o Sr. presidente manda reeN-

(°) Reprodua-se por ter saído cora
incorreçE90



der á leitura do relatorio; concebido
nestes termos: "Em obediencia ás dis-
posições vigentes, venho apresentar-vos
o relatorio da gestão compreendida de
junho 31-32, acerca dos negocios desta,
companhia. Pouco terei que acrescen-
tar aos dados que vos ofereci da últi-
ma vez, visto que a situação comercial
não apresentou nenhuma alteração de
especial relevo. O balanço referente ao
último exercicio, cuja publicação é do
vosso conhecimento, dispensa, nessa par-
te, maiores esclareoimentos: Não obs-
tante todos os esforços, não foi possivel
apresentar o resultado que seria de de-
sejar e, isso em virtude de varios fa-
tores que têm contribuido para agra-
var a crise. Oxalá que o proximo exer-
cicio seja mais promissor. Tendo-se ve-
rificado a vaga do meu companheiro de
diretoria foi o seu logar preenchido,
Immo preceitua o art. 11, pelo Sr. Nel-
son de Lima Camara, cuja escolha foi
aprovada pelo Conselho Fiscal. Nesta as-
sembléa devereis eleger o diretor efe-
tivo, como determina o referido artigo,
até o ano de 1933, bem como o meu
substituto, porque não tenho o proposi-
to de continuar no desempenho das fun-
ções de diretor. — J. C. Wysard". O
Sr. presidente submete á discussão o re-
iatorio. Pede a palavra o ac : onista Sr.
Alvaro Tavares que declara aprovar o
relatorio, com a resalva da parte que se
refere á eleição de diretores. E' aprovar
do o relatorio. Em seguida o Sr. pr
dente manda lêr o parecer a o Co ho
Fiscal o que é feito nestes terriÁS: '`O
Conselho Fiscal, tomando conh*imento
do balanço encerrado em 30 de junho'
de 1932, das operações de 31-32 e, exa-
minando os livros de escrituração e do-
cumentos que lhes dizem respeito, consta-
tou a sua absoluta exatidão e por tal é
de opinião que as ditas contas sejam con-.
sideradas bens e assim aprovadas". O
Sr. presidente põe cru diScussão o pare-
cer que acaba de ser lido. E' aprovado
com a abstenção de diretores e conse-
lheiros presentes. O Sr. presidente de-
clara que vai se proceder á eleição dos
membros do Conselho Fiscal e suplen-
tes, com o mandato de um ano, para o
exercicio 32-33. Procedida aeleição, em
escrutinio secreto, apurou-se o seguinte
resultado: Para o Caselho Fiscal: J.
Fisch, Walter Macedo e José de Almeida
(reeleitos). Paikt suplentes: Francisco
A. Mourão, Mário C. da Silva e Marcos
Guerra (eleitos). O senhor presidente
anuncia que vai ser procedida a elei-
ção dos diretores, como conclue o rela-
torio da diretoria. Pede a palavra o
acionista Sr. Alvaro Tavares. Diz que é
o momento de explicar por que apresen-
tou a resalva, ao parecer da diretoria.
Está de acôrdo que se preencha em ca-
reter definitivo a vã,ga de diretor, cujo
legar está sendo exercido, interinamente,
como estabelece o art. 11, pelo Sr. Nel-
son L. Camara. Quanto, porém, á subs-
tituição do Sr. J. C. Wysard, entende
que êste deve retirar O seu pedido de
afastamento e incita-o a assim proceder,
porque a Companhia não pôde prescin-
dir da sua colaboração, como tecnico e
como administrador. Acrescente-se, —
continuando —, que o mandato dos di-
retores só durará mais um ano, porque,
embora o quatrienio só viesse a expirar
em 1935, o prazo de fUncionamento não
vai além de 1933 (salvo deliberação ul-
terior) não podendo, consequentemente,
o mandato ultrapassar áquêle prazo. O

Sr. Wysard, em seguida, declara que ae
palavras proferidas pelo Sr. Alvaro Ta-
vares as ouvira tambem de outros se-
nhores acionistas e, por cisa razão, re-
tira o seu pedido de renuncia afim de
prestar durante mais um ano os servi-
ços que fôrem julgados nééessarios. Con-
sultada a casa, o Sr. presidente anun-
cia que se procederá, a seguir, á eleição
de um diretor que, conjuntamente com o
Sr. J. C. Wysard, dirigirá a companhia
até 1933. Recolhidas as cedulas, foi apu-
rado o seguinte resultado: — Para di-
retor: Nelson de Lima Camara, trezentos
vo4os (eleito). Proclamados todos oa
eleitos, o Sr. presidente declara que, ex-
golada toda a meteria da ordem do dia,
concederá a palavra a quem dela queira
fazer uzo. Não havendo quem a soltei-
tasse, o Sr. presidente suspende a ses-
são por uma hora para ser lavrada esta
ata. Reaberta, depois, lida e achada con-
forme, é por todos assinada. Rio de Ja-
neiro, 26 de agosto de 1932. J. Fisch.
— Severino A. Lima. — Walter Mace-
do. — Alvaro Tavares. — José de Al-
meida. — J. C. Wysard. — Napoleão
Braga. -- José Pinto Teixeira. — Nel-
son de Lima Camara. — Confere com o
original, Sociedade Anonima "Malharia

— J. C. Wysard, secretario.
.791-28-7-933--88$700)

pimpANNIA ESTRADA DE FERRO
$IO PAULO-RIO. GRANDE

ATA DA ASSEMBLE:A. GERAL ORDINARIA DA
on~frA ESTRADA 'DE FERRO S. PAU-
LO-RIO GRANDE, REALIZADA EM JUNHO
DE 1'9133
Aos trinta dias do mês de junho do

ano de mil novecentos e' trinta e três,
ás 14 horas., na sede social da Compa-
nhia Estrada de Ferre São Paulo-Rio
Grande, á praça Meuá numero sete
019° pavimento), reuniram-se em as-
sembléa geral . ordinaria, convocada pela
diretoria, conforme publicação feita no
Diario Oficial de 31 de maio, 15 e 29
de junho, corrente, os acionistas ins-
critos na . lista de presença, represen-
tando>, conforme exige a lei,. mais de
um quarto do capital social.

Depois de verificar estarem presen-
tes acionistas em numero .legal, o Sr.
Dr. Guilherme Guinle, presidente da
companhia, declarou abertos-os traba-
lhos da assembléa, convidando para se-
cretaries os Srs. Ismael de Oliveira.
Meia e Thomas Bevan Morley..

Constituida ia Mesa, o Dr. Guilherme
Guifile, presidente da assembléia man-
dou que o Sr. primeiro secretario da
mêsa •êsse o anuncio de convocação
concebido nos seguintes thrmos:

"Companhia Estrada de Ferro
São PauloaRio Grande -2- Assem-
bléa Geral Ordinaria — São convi-
dados os senhores acionistas da
Companhia Estrada de Ferro São
Paulo-tRio (Grande, a se reunirem
em assembléa geral ordinaria, ne
dia 30 de junho proximo futu ,
ás 14 horas, no eacritorio da com-
panhia, á praça Meuá n. 7:"(19*
pavimento), afim de tratarem e
resolverem sôbre as seguintes ma-
terias; a) discussão e aprovação
dias contas e atos da diretoria, re-
lativos ao exercicio de 1932; b)
eleição do conselho fiscal e seus
ouplentes. Acham-se á disposição
dos senhores acionistas os do-

•

Julho de 1.932
.asecrieseect

cumentos de que trata o art. 147
•do decreto n. 434, de 4 de ju-
lho de 1891. — Rio de Janeiro, 30
de maio de 1933. — A di-metoria".

Em seguida o senhor presidente man-
dou que o senhor primeiro secretario
procedesse á leitura do relatorio da di-
retoria, balanço e parecer do conselho
fiscal, O acionista Dr. João Mangabei-
ra pediu dispensa dessa leitura, por
terem sido esses documentos publicados
no Diario Oficial. de 28 do corrente, á
pagina numero 12.829. Submetida essa
proposta á discussão e aprovação, foi
unanimemente aprovada.

O senhor presidente, passando á or-
dem do dia, declarou estar em discussão
as contas da diretoria relativas ao exer-
cicio de 1932; Nenhum dor acionistas
presentes fazendo qualquer objéção ou
comentaria o Sr. presidente sub-
meteu á aprovação da assembléa as
referidas contas, que foram aprovadas
por unanimidade, abstendo-se de votar
os membros da diretoria e do conselho
fiscal.

Passando á segunda, parte da ordem
do dia, o Sr. presidente declarou que
se ia proceder á eleição do conselho

fiscal e suplentes, para o proximo exer-
cicio, convidando os senhores acionis-
tas a se munirem de cedulas. Deposi-
tadas as oedulas na urna e procedido

'ao escrutinio, verificou-se o seguinte
resultado:

Para membros do conselho fiscal:
Dr. Carlos Kiehl,
Dr, •esar
Dr. José Luis Baptis;a.
Para suplentes do conselho fiscal:
Dr. Eugenio Dodswerth.
Sr. Ismael de Ofi-vcira Meia,
Sr. Frederico Bew.
O senhor presidente da assembléa dá

os eleitos por empossados nos seus res-
pectivos cargos.

E por nada mais haver a tratar, foi
suspensa a sessão pelo tempo necessa-
rio para sêr lavrada a presente áta,
que é lida, posta em discussão, apro-
vada e assinada por todos os acionistas
presentes, e da qua' uma cópia auten-
ticada pelo secretario da mesa será ex-
traída para as formalidades do arqui-
vamento e publicação legais. — Gui-
lherme Guinle. — Ismael de Oliveira
Maia. — Por procuração de The Ghase
National Bank of the City of New York

'Banque Française e et Italienne pour
l'Amerique du Sud, D. B. Morley, . —
Luiz Pereira. — Carlos Richt. — Iodo
Mangabeira. — Pedro Pernambuco. —
Cópia conferida por mim Ismael de
Oliveira Maia, secretario da mesa. Rio
de Janeiro, 27 da julho de 1933. —
Ismael de jlOittei-a Maia, , secretario da
mêsa.

;(C--3. ?4.1--128-t7-33-76.500)

JNIMPANHIA SUL MINEIRA DE ARMA-
.	 ZENS GERAIS
TERMO DA REUN'ÃO DA DIRETORIA E CON-

SELHO FISGAI', REALIZADA EM ,28 DE
JULHO DE 19.33.

Aos vinte e afio de julho de mil no-
vecentos e tri nta e três, na séde da
ConWanhia Sti Mimara ¡de Armazens
Gerais, á rua ia Quitanda número cen-
to e noventa e um, primeiro andar,
por convocaçáo do diretor Sr. Milton
Guedes de Brito, reuniram-se os mem-
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íL( !R) ank-RA`7.	 (UutIkA (g o	 .
•_J

• •• assinada:2, fnara ,,• ,,::"Akeoi-•
mente at carta, que o diaetar, Gr. Se-
as.ifto afieneas de Arrio darigibi á com-

pan:ain, em quinze do ectx-rd_U, solici-
tendo uma licenaa de seis niedea.

14roaahz (,ent&p lo • d;iretor tCir. Itfilton
Guedes. de	 orue 2e300 001b1VICÁZCIÓ
o acidnista, Jadhol liortdo, ti`e
acôrdo com o paragrafo unico co arti-
go quatorze, dos nossos estatutos, p,ara,
substituir o diretor licenciado durante
• vencia de sua licença,	 •

Aprovada a proposta acima, da mes-
ma oi dada ciencia ao Sr. Sadinei Lo-
3 o qu, actianclo-S3 present,3, .dla-
rou aceitar o ca-aga, ficando dêsde já
empossado para 'entrar em ezercicio
dopais co preenchidas as forrnaa14ti,eles

Nada mais havendo a tratar, :iavrou-
ae o presente termo, que vf.,,,é assinado
•aeloa diretores e palot •acalarin - Qfe-
‘,.a,aa do c:valsei:ao ;•,a,;,,,aaa.„

aio de áanelro, 28 'de julho de
—	 (Sfeai•--aa 4e RreM - Iaai4e1

• Antor4o
rv,c Androik?	 A.0,12.er0Ár

- Jusol,sni,e era exerco.
(4.3. 3. ir'(	 24:4-9a'a

•

1..i0P•5?-aià1522,/,1

t"..A. DA AOSisivietà:A STL CiRD:NATIZA DA
N•oteay, .no

PARANÁ, P..',ALIZADA ‘E :M"' ág' D-ji Jalne DE

•
Aos trinta dias do mês de junho do

'.co de mil novoaentes n trinta p tyseis,
13 horas,. reuai rlicis na sAt-13 eocial da
Companhia Estaacia	 ..-'"er-ro Neste, do
Paraná, á prova IcP,./j-
i-n pnto), acionistas constantas de -"•ivi-aa,-.ete
presença, representando mil seiscentas "e
setenta (1.679) ações, a Sr. 1-5r. :2;r ui-
Plerrne	 px:eaidante daeer.apa-
nbia, 'decitirou itiyarthá- b trabainos e
convidou os prasen.tes aeoclaiinar-wo
doa aeua lares pare presidente ea as-
sembeáit. ,:,.,"1”rnO O . awriiísa D. Pe-
•ro

coavkaanclo	 secretainais os
acistar,

Gah'inn 714ma.
" me.fi e veran-

do o r.preairi pade r. -..nserri,, rcu
se presente	 an;icienth de acie-
ais;Cas	 cap"..tat pa ra legalmente

o assembléa, declarou abea'J.
inani :indo 1100 O Sr . is'erretario

1 , ',3c2 o anuncio c1e convii ração nu'eleaeo
:10 iioíic Wicial da, 31 de maio, 15 e 99

enmo	 segu.e:,
amuui i 01 Et ar rierro Norte

-- • .sseinita',a, aeral .ordinaria
• -,io convidados: q.) 	 .ticicn4s14;.s

Estrada de :!erro Nan'te, da
'raiai-AL-, es ri:p airem cii iisaembk'r, ge-
ai ordinaria, no dia 29 Ce• junho : pra-

aime futuro, ás 13 horas. no escritorio
t'a companhia, á praça Mauá n.	 (19°
iraav g.anento). afim Ç1L tratara-te •e
verem sobre as seguintes matei-iças;
discussão e a-provaçãe das contas e atos

n, diretoria., relativt.-; pe exiereipio de
W) eleição OU - Conselho :7_iacaa"asaus

,.-aao t entas. /Whim-se	 dispualça1a
a-aaeebarafa aaleinsfiià • OS tioCumentbs -•;rie
que trata o- in-Q: VII' tio iled,M-th•-n"..42.4,
cã-i• 1•:- de jni".ac de l8C, Rio de XatieEo,.0

C:0	 :. A Dfietoria."

Sukine,tiala rliscuasão aaaisrpaa.-
te da,ord4adto"dj. ,e senda ,•",á do 'conhe-
cimento ' a",:e todós: o rs.i.!alcrio cia direto-
ria, balaço geral encerrado em S'.1 de
dezembro •de 41522' e parecer de e,or_sel'ao.

	

phr'	 Sido káiip113aRlos ao .•,,e,•;,a-
ro fteci2 de 30 do cercania, a pae:iiia

0-',.827, o 9r. p,regiciarite doclerou eatise
conte:V.aa a palavra p quem "a sohet'anssa.

•Niinu,ttan ,peaiOnclo a, acaPaYra,, fo'á a ."79" ''•ea
3d*g •13,033Metaaa ,ÇY. ,7t:tg:Ao e em sentida
:5Paniinenappte -aprovada,- ahsteode-aa
votar Os nib.i..nbas da diretoria• e adue-
ihe fiscal.	 •

Passando segunda parte da ordem do
dia, daélardu o :Sr. Presidaate que se
proceder à eleição dos membros do con-
selho fiscal e süplentes, splichando aos
? yapséres oe inuniaSem de cedulas para
aa.: fim. .Corrido o escrutinio, pontadas
e apuradas as cedulas, arerCleou-se C-23-
guinte resultado:	 • •

Conselho fiacal:
Dr.-

(iesa.r
Ik„Irose Luis Batista.
Buntenfiea:;
1•11. -Eugenio DodsVorth;

:smaei ate úliveira
Dr. A..,art.n:	 ,f77;',!z:

sendo peio Sr. presidente proclamados
eleitos empossac,ids • oa mesmos senho-
reo pela ordem adiria referida. 	 a.-

E por nada inale • haver a tratar, ,a`toi
suspensa a sessão pelo tampa necessario
??PrR. -ser lavrada a : -presente átn, -cama •é

-00Sta •;I:disc‘i.s0o, aprovada a as-
sipadi6 par ViciDã' os acionistas an.esniees.

c;a:	 66i-ii.,a;-auteritic`ada." peio
seériatarib" meSt; será ' extrai -da para
a:s- for-M0i6ai dlas do ,arce,inivanienie e aiu-
5,licaeírio" jogais, — )Pèc•á'e r'enturabueá.

táíairt.	 (5-'oldino
auillierme	 Bra-

Company, 4iti-iáçrme
-riangafleira.

• 1‘7"ócati. — Cariem
Herculano Thom.az Lopes. Cópia con-

ferida rfor mim Gaidino	 secrétario
da rnega	 de Jane,iro, 2.7. de julho de

— Gieidino Lima, secretario da
.mesa.	 z„,„

AFOIVY.W1[4.	 pORS:Yma_
DA AD0F,MBL2A GERAL W' 'PRAORDINA-

3siA,	 3 31r ,2C ))E
'1933. Áci 4 nariaJi
No dia vInte de julho cie mil nc-acen.

tos e trinta e 'rês, ás quaihrze laorr•n.
"Me da. soaieciada anonirnei "V.
no", á Avenida Rio Brancon. 17.3.
fpio Guinla. salas n8-9- ranprt:ãlw-se as
acionistas da mesma, abai3;.o assinados,
representando -a totalidaile \clo capitar.
Foi anlamago- nresitiene 'dos traealhas
o dentar Augusta Va rells, C,biasino e este
convidou para secretário o doutor Are
thur Martins Sampaio. 4i-asitti constitui-.
da a mesa -disSe o Tiresiciente que con-
vocara pg.?, assçynbléa, adro já e:anii-
cara "no imundo" pudicacio. • pa:Ca os se-

qa:IoniVaa • delinerai•e¡e - -sabre a
.aforivn, à ei artigo aos -(52talni,o's, que
:genni3Y -elass,Se à itie - a segUinte

•:.-5n-ItIneraçãil
-ijtis	 aP.-

sêniblèas oia`aaariaS clã brovAprw. -cié
.5.)-otwf,,- for éSta, ni.:phes--

íit- Iftianimeriiente	 sem 'dis-
cussão. A se igt.i ip- o doti:`..nia •.'osé- de
"1-,aa • -•tereirti, Ponder'ttadeld • que a aséem-

bléa ordinaria deste ao *j á Linha cko
realizada, propôs que os acionistas f g-

•xassein nesta reunião os honera.rios ,dr;
•caretoria para o exercido corrente. /Por
.5;reposta do acionista João it^ia,rtins
Sampaio, foram unanime/mi:ao aprova-
dos os honorarios mensais de nua conto
e duzentos mil ráis para cada diretor.
Nada mais havendo a tratar, o presi-
dente apeitteceu. a todos os Rein:listas o
seu comparecimento; declaro que Ia
ser suspensa a sessão para, a lavratura
do ata e pediu que todos ao creaservas-
sem nos seus lugares por algUriSS nainu-
tos. Reaberta a sesgo, foi a PAR 11071,
aprovada unanimemento o assinada por
todos os presantes. u, Artnur jVtartins
Sampaio, servindo de seoaetaaie, a
voei e subscrevo.

Miá de janeiro, 20, de juCio do 1933.
Luggsan VáreP,o, Canino. --. ,-^,rthsr

Martes Sampaio. — „rosé 1eito.s Pe-
reira. — ‹foô:e Z'ereira Corsirin. —

.1.4arking	 ,fod.o Â.-artins
Sancutio.,
Csca Sarave,	 7.,e4c Peeeis,a. —
Giovai Mega,.

28-7-.933	 39f3800.)

n ÁVMA.X
• .„-%	 Ryy,Vf'`;WA,'

DA AíSemm.n.7- A PRRAJ • (nDINARIA DA
"EMPRESA PE 4iiVCAV2IN5
StriAZ,I2ADA. EM 29 DE jl.xo DE 1'933

• Aos vinte nove dias do mês de ju-
nho1 do ano de mi t novecentos e trinta
e Ires, r.a aécie social da `Sinpresii de
Armazens Yerigorificos", á praça Maná
ri. 7 (" pavimento), ás le horas, re-
uniram-se em assembléa geral omina-
ria convocada pela diretoria, conforme
publicação feita no Diario de30 de maio, 1 3 /9 do corrente, os acio-
nistas inscritos no livro de presença, i:e-

. presentando mais de dois terços do capi-
tal soci2.1.

0 Sr. Dr, Gu j iberme Guinle, presi.-
dente da empresa, depois de verificar,
estarem presentes acionistas 'em numero gt
legal, deu por instalada a aSsembléa,
convidando para secretaries os senho-
res Isrriael de Oliveira Maia e eialdino
Lima.

Constituida -a mesa, abrindo os tra-
balhos, o Yer. Guiiiierme Guinle, presi-
dente da empresa, mandou que o Sr. 1°
secretario ;lesse o anuncio de convoca-
ção concebido nos seguintes termos:

"Empresa -de A .:rume:as Frigorificos
— Assembléa Geral ordinaria — São
convidados os senlioaes acionistas da
"Empresa da ATUIRkeDS Frigor:-J4coa",
se reunirem em assernbléa geral urdi-
ia. no eia .a9 de' Juniio pre4MD . ru-
ii'ro, s 1 ,1 horas, nc: escaitoaio Ga em-
presa, á praaa Maws, r.. 7 (19° pavi-
mente), afim de tratarem e acsolv.naiin
§calare .as seieuintes y oaterias: e,) dis-
cussão e aprocação das contas e atos
dit •-diretoria; - reta-tivos ao aexareicio 'de
1932;'b) eieic,h) ri os inernbaos do con-
selho ' fiscal e suplentes. -Acuain-Se
disposiçaa dos Sea solores ucidaistas Os
documentos de que tra fii O art. 117 de
decreto ri: - 434 a de-jillifo de 1ip1.
2-ioa de Jianeiro, 29 da iafiaio cie 1.93:; . . —
A: dia'etaria..':'
' Dertro cios teanieS ci o eanvocaçã.u,
Se, pesidente Diancloti q.do'
secretarie precetaase • á Jeitura do ra-
latorío, balançai c parecer cio ,cónsPllu
fiscal. O acionista - ria. Antonio •V'Van-:
ifeatey de Araujo Pinho pediu dispensa

• .	 y •	 r

•
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Julihe) . 
- 	 )

jeese "altura por terem sido esses do-
publicados DO Diario

28:...'o corrente, á pagina numero
: -.'eeSse3. Submetida esse proposta á dise
::1335ÉC, e posterior votação, foi unani-
:-IEme.nte aprovada.

C Sr. presidente declarou, 'em se-
estarem. em discussão as contas

dieetf.:rie, L.'eletivas a szercicio de
-.1:r enhurin. dos acionistas presentes

ssenclo qualquer objeção ou comenta
: c, o Sr. presidente submeteu á vota-
eLe e aprovação da assembléa as refe-
eiSsis contas que foram aprovadas por
sesertimidade, abstendo-se de votar os
Tesraieros da diretoria e conselho fiscal.

:?.eessando á segusicla parte da ordem
o Sr. presidente declarou que

Ls	 prezeder á eleição do conselho fis-
ee: e suplentes para o proxjmo exerci-
• eenevidendo-os senhores acionistas a.
: rn =Irem de cedulas. Depositadas as
ese'Seles na urna ..e procedido ao escruti-
. sic, constatou-se o seguinte resultado,
eiesiatendo o Sr. presidente eleitos:

Para o conselho fiscal: Dr. Luiz Ta-
vares Aves Pereira, Sr. Ismael de Cli-
ve-ira. Maia e Sr. Frederido Bew.

Suplentes: Sr. Henrique de Novaes,
Sr. Paul Jaássaud e Sr. Maurice de
Saint :31anquat,

por nada i.-essis taver a tratar, foi
suspensa a S35.; p5".0 tempo necessario
para ser lavrada a presente ata que é
lida, posta em discussão, aprovada e as-
sinada Dor todos os acionistas presen-
tes e da qual uma cópia autenticada
pelo secretario da mesa será extraída
para as formalidades de . arquivamento
e publicação 'LeGaiLS.

Guilherme- GuinEe. — Ismael de
Oliveira Moia. Galdine Lima. —
Pela Companhia Docas do Rio de lia-.
¡toiro. . Guilherme GUirtiC Pedro Per-
nambuco. — Carlos Kiehl. — Luiz Pe-
reira. — João Mangabeira. — Antonio
Wanderley de Araujo Pinho. — Fernan-
do Martin s. — Cópia conferida por
mim Galdino Lima, secretario da mesa.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1933.
iGaldino Lima, secretario da mesa.

(C-. 939=28-7-33-713400)

raios
Eenco CC2r.2.?2fall o Efirpoiloewle

Qe Campos
envmaNno 1200

Na tesouraria dêste Banco, paga-se,
o 1200 dividendo, á razão de 48 % ao
ano, sôbre o capital realizado, ou sejam
183000 por ação.

Campos, i8 de julho de 1933. — Fran-
cisco Carlos Mor.telero, diretor-secretário.

(C-3.757-24-7-33-653300-8 vezes)

12,e2o2leenro dJ 	 aririnh
A5SEMBL2A GEZAL ORDDIADIA

Primeira convocação
Todos os socios são convidados a Ge

reunirem em assembléa geral ordinaria,
de acordo com o art. S3, § 4 0, letra b, dos
estatutos, no proximo dia 29 do corrente,
ás 14 horas, na sede social, á rua Buenos

ires n. 05. — Dr. Mario Pontes de Mi-
randa, diretor-presidente.

(0--3.73,2,---52-7-33-160300-2 vezes)

Geall AmaZIC2 CuSbilzuge

AMORTIZAÇõES D1 JULH(,

Realiza-se, segunda-feira, 31 do cor-
rente, ás 15 horas, no salão nobre da
Associação dos Empregados no Comércio,
á avenida Rio Branco ns. 118/120, o
sorteio de amortização dos titulos
Capitalização, relativo ao mês de.julho.
Desse sorteio de amortização que será
feito pelos proprios subscritores de titu-
los, participarão todos os que figurarem
em vigor na séde social.

Os subscritores que tiverem seus tí-
tulos contemplados, receberão imediata-,
mente o capital garantido.

Os titulos em atrazo poderão ser reha-
bilitados na séde da companhia até ás 12
horas do. dia 31 .	 •	 • -

Séde social•
RUA BUENOS AIRES N. 37, ESQUINA

" DE QUITANDA
Edificio proprio.
(C-3.938-28-7-33-153300)

lroanutng C:ado do 183iniefi

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

Segunda e última convocação

São convidados os Srs. socios a com-
parecerem á assembléa geral ordinaria,
no dia 31 do corrente, ás 17 horas, na
séde social, á praça Meuá, Edificio da
Estação de Passageiros do Cais do Porto,
para deliberarem sôbre o relatorio da di-
retoria, balanço, contas e parecer do
conselho fiscal, bem como para a eleição
do mesmo conselho.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1933.
— P. B. de Cer queira Lima, presidente.
em exercicio.

934-26-7-33-203400-2 vezes)

(C--3.724-17-7-33--1108200--15 vêzes)

Cafim de sono tos do IRrio
de Jariserrea

(Sociedade Anonima)

São convidados os Srs. acionistas para
se reunirem em assembléa geral ordina-
ria, á praça, Floriano n. 7, sala 814, no
dia 31 de julho corrente, ás 17,30 horas,
para tornarem conhecimento do relatorio
da diretoria, parecer do conselho fiscal e
balanço relativos ao . semestre encerrado
em 30 de julho do corrente ano.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1933.
— A diretoria.

(C-3 . 916-22-7-33-20$4	 vezes)

goefiedade Anordrãe ComoInfi
e ilunduslutall

São convidados os Srs. acioeistas para,
de acôrdo com o art. 17 dos estatutos,
se reunirem em assembléa e;eral extra-
ordinaria, no dia 1 de agosto, ás 15 horas,
na sede social, á rua da Al'andega nú-
mero 5, II andar, sala 2-A, afim do deli-
berarem sôbre a liquidação da sociedade.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1933.
— A diretoria.

(C-3.782-26-7-33-273b03, -3 vezes)

Comp rrállla	 RSavEo C9 Ueefidan
Corcovado

ASSEMBLÉA GERAL EXTE.ACDDINARIA

São convidados os Srs. scionistas d éta
companhia para, no dia 52 de agosto pro-
ximo futuro, ás quatorze horas, na séde
desta companhia, á rua neoPhilo Ottoni
ns. 24/26, se reunirem em assemblêa
geral , extraordinaria, afim de resolve-
rem sôbre 'a modificação necessaria na
alienação de bens já autorizada em as:.
sembléa extraordinaria. Ás transferen-
cias de ações ficam surpensas nos tres
dias anteriores ao da .reunião da assem-
bléa.

r,) Rio de Janeiro, 24 do julho de 1933.
— A. diretoria.

(C-3:776-24-7-33---5300W---4 vezes)

Goeiledade AnOlia$ME, "KallTrfiemle
Camilo"

Acham-se á disposi .Ao dos Srs, acio-
nistase na séde da companhia, á rua 24 de
Maio n. 461, os documentos a que se re-
fere o art. 147 do decreto n. 434, de 4 de
julho de 1891.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1933.
— A diretoria.

(C-3.790-28-7-33-15(1300-3 vezes)

A' pena e e cuom flIIII2E5.9CE2

Dr. Democrito Linhares, medico, com
consultorio, á rua São José n. 02, comu-
nica á praça e a quem interessar que está
justo e contratado comprar ao Sr. A.
Stefanini livre e desembaraçada de qual-
quer onus, a Case de Saúde sita a ave-
nida 28 de Setembro n. 222, ou-
trora designada "Casa de Saúde Santa
Terezinha".

Quem, pois, tenha justo motivo para
impugnar a compra ou se julgar credor
da citada Casa de Saúde queira apre-
sentar, dentro do prazo de tres dias, a
competente reclamação sob pena de,
findo este prazo, não responder o adqui-
rente por qualquer obrigação de seu an-
tecessor.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1933.
— Dr. D. Linh ares

w ncr,

Confirmo a ,ieciaração sura. — A.
Stefanini.

C,C=

Reconheço ES firmas de D. Linhares
e A. Stefanini.
Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. -- Plisnio Carneiro de Men-
donça, tabelião.

(C--3 .792-20-7-23-200400)


